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Origens e evolução histórica do Serviço Social: Da 
caridade organizada à profissão crítica e comprometida 
com os direitos humanos 

As primeiras manifestações de ajuda ao próximo e as sementes da 
organização social 

Desde os primórdios da humanidade, a preocupação com o bem-estar do outro e as 

práticas de auxílio mútuo foram elementos constitutivos da vida em sociedade. Nas 

comunidades tribais e nos clãs familiares, a sobrevivência do grupo dependia 

intrinsecamente da colaboração e do amparo aos seus membros mais vulneráveis, 

como crianças, idosos e doentes. Essa ajuda, contudo, não se configurava como 

uma ação institucionalizada ou profissionalizada, mas sim como uma expressão 

espontânea de solidariedade, baseada em laços de parentesco, reciprocidade e na 

compreensão de que o destino individual estava atrelado ao destino coletivo. 

Imagine, por exemplo, uma pequena comunidade nômade onde um caçador se feriu 

gravemente. Os demais membros do grupo não o abandonariam à própria sorte; ao 

contrário, dividiriam os alimentos, protegeriam o ferido de predadores e cuidariam 

de seus ferimentos, pois a força do grupo residia na união de seus integrantes. Essa 

lógica de proteção mútua, embora rudimentar, já continha o embrião do que, 

milênios mais tarde, se desenvolveria como formas mais complexas de assistência 

social. 
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Com o advento das primeiras civilizações e a sedentarização, as sociedades 

tornaram-se mais complexas, estratificadas e populosas. Surgiram as cidades, o 

comércio se intensificou e, com ele, as desigualdades sociais começaram a se 

acentuar. Nesse contexto, as formas de ajuda também evoluíram. Na Antiguidade, 

em civilizações como a egípcia, a mesopotâmica, a grega e a romana, encontramos 

registros de práticas assistenciais ligadas a preceitos religiosos, filosóficos e, em 

alguns casos, a iniciativas estatais incipientes. No Egito Antigo, por exemplo, os 

faraós eram vistos como protetores do povo, e havia celeiros públicos para 

distribuição de alimentos em tempos de escassez, uma medida que, embora tivesse 

um forte componente de manutenção do poder e da ordem social, também atendia a 

necessidades básicas da população. Na Grécia Antiga, filósofos como Platão e 

Aristóteles discutiam a importância da justiça e da coesão social, e a hospitalidade 

(xenia) era um valor fundamental, implicando o dever de acolher e amparar o 

estrangeiro e o necessitado. Em Roma, a prática do "pão e circo" (panem et 

circenses) consistia na distribuição de alimentos e na promoção de entretenimento 

para a plebe, uma estratégia política para garantir a estabilidade social, mas que 

também revelava uma preocupação, ainda que instrumental, com as condições de 

vida dos mais pobres. Considere o Coliseu Romano: enquanto os gladiadores 

lutavam, pães eram distribuídos às massas, uma forma de mitigar a fome e o 

descontentamento popular. 

Ainda na Antiguidade, a caridade religiosa desempenhou um papel crucial. Em 

diversas tradições espirituais, o auxílio aos desfavorecidos era visto como uma 

virtude e um dever moral. No judaísmo, por exemplo, preceitos como a "tzedaká" 

(justiça, caridade) estabeleciam a obrigação de ajudar os pobres e necessitados. 

Com o surgimento e a expansão do Cristianismo, a caridade (ágape) tornou-se um 

dos pilares da nova fé. A Igreja Primitiva organizou-se para socorrer viúvas, órfãos, 

doentes e peregrinos, criando as primeiras instituições de assistência, como os 

diaconatos, responsáveis pela administração das esmolas e pelo cuidado dos 

necessitados. Essas ações eram fundamentadas na crença de que todos os seres 

humanos são filhos de Deus e, portanto, merecedores de compaixão e auxílio. A 

figura do "bom samaritano", narrada em uma das parábolas de Jesus, tornou-se um 

arquétipo da ajuda desinteressada ao próximo em sofrimento, influenciando 

profundamente a concepção de caridade no mundo ocidental. 



Durante a Idade Média, a Igreja Católica consolidou seu poder e influência na 

Europa, tornando-se a principal instituição provedora de assistência social. Os 

mosteiros, além de centros de oração e cultura, funcionavam como hospitais, 

albergues e locais de distribuição de alimentos e roupas para os pobres e 

peregrinos. As ordens religiosas, como os beneditinos, franciscanos e dominicanos, 

dedicavam-se ativamente às obras de caridade. Os cavaleiros das ordens militares 

e hospitalares, como os Templários e os Hospitalários, também desempenharam um 

papel importante no cuidado aos doentes e na proteção dos viajantes. A caridade 

medieval, no entanto, estava fortemente imbuída de uma visão teocêntrica do 

mundo. A pobreza era, muitas vezes, interpretada como uma provação divina ou 

uma consequência do pecado, e a esmola era vista tanto como um ato de piedade 

para com o necessitado quanto como um meio de salvação da alma para o doador. 

Havia uma distinção clara entre o "pobre merecedor" (aquele incapacitado para o 

trabalho devido à doença, idade ou deficiência) e o "pobre não merecedor" (o 

vagabundo, o mendigo ocioso), sendo este último frequentemente alvo de 

repressão. Imagine um feudo medieval: um camponês que perdesse sua colheita 

devido a uma praga poderia buscar auxílio no mosteiro local, recebendo alimentos e 

talvez abrigo temporário. Essa ajuda, contudo, estaria condicionada à sua 

demonstração de piedade e submissão aos preceitos religiosos e à ordem social 

vigente. 

Paralelamente às iniciativas da Igreja, desenvolveram-se também outras formas de 

organização social e ajuda mútua. As corporações de ofício, por exemplo, que 

reuniam artesãos de uma mesma profissão (sapateiros, ferreiros, tecelões etc.), 

frequentemente possuíam caixas de auxílio para amparar seus membros em caso 

de doença, morte ou dificuldades financeiras. Essas associações, embora voltadas 

para um grupo específico, representavam uma forma de solidariedade horizontal, 

baseada na identidade profissional e nos interesses comuns. As comunidades 

camponesas também mantinham tradições de entreajuda, como os mutirões para a 

colheita ou a construção de casas. No entanto, é crucial notar que, tanto na 

Antiguidade quanto na Idade Média, a assistência aos necessitados não era 

concebida como um direito do cidadão ou um dever sistemático do Estado, como 

entendemos hoje. Prevalecia a lógica da caridade, da benemerência e, em muitos 

casos, do controle social, onde a ajuda era concedida de forma seletiva e, não raro, 



com o objetivo de manter a ordem estabelecida e evitar revoltas populares. A linha 

que separava o amparo da repressão era tênue, e as respostas à pobreza e à 

marginalização variavam consideravelmente de acordo com o contexto social, 

político e religioso de cada época e lugar. 

A transição para a modernidade e o impacto da "Questão Social" 

A passagem da Idade Média para a Idade Moderna, marcada por transformações 

profundas como o Renascimento, a Reforma Protestante, as Grandes Navegações 

e o surgimento do capitalismo mercantil, trouxe consigo novas formas de 

organização social e, consequentemente, novos desafios no campo da assistência. 

O declínio do sistema feudal, o crescimento das cidades, a expansão do comércio e 

o fortalecimento das monarquias nacionais alteraram significativamente o panorama 

da pobreza e as respostas dadas a ela. A Reforma Protestante, por exemplo, ao 

questionar a autoridade da Igreja Católica e valorizar o trabalho e a disciplina 

individual, teve um impacto ambíguo sobre a caridade. Por um lado, algumas 

correntes protestantes enfatizaram a responsabilidade individual e a ética do 

trabalho, vendo a pobreza, em certos casos, como fruto da preguiça ou da falta de 

iniciativa. Por outro lado, a filantropia e a preocupação com a educação e o 

bem-estar social também encontraram expressão em comunidades protestantes, 

que organizaram suas próprias formas de assistência. Considere a Genebra de 

Calvino, onde foram implementadas medidas rigorosas de controle social, mas 

também sistemas de apoio aos pobres da comunidade, refletindo uma nova ética do 

trabalho e da responsabilidade cívica. 

Um dos marcos mais significativos desse período, no que tange à organização da 

assistência, foi a promulgação da Lei dos Pobres (Poor Law) na Inglaterra, em 1601, 

durante o reinado de Elizabeth I. Essa legislação, embora não fosse a primeira 

tentativa de lidar com a pobreza de forma estatal, representou um esforço mais 

sistemático e abrangente para classificar os pobres e definir as responsabilidades 

locais (paróquias) no seu sustento. A Lei dos Pobres estabelecia três categorias 

principais de necessitados: os "incapacitados para o trabalho" (doentes, idosos, 

crianças órfãs), que deveriam receber auxílio em suas próprias paróquias ou em 

asilos (poorhouses); os "capazes para o trabalho, mas desempregados" 

(able-bodied poor), que deveriam ser colocados para trabalhar em "casas de 



trabalho" (workhouses) ou receber materiais para produzir em suas casas; e os 

"vagabundos" ou "mendigos ociosos" (rogues and vagabonds), que eram 

considerados criminosos e sujeitos a punições severas, como açoitamento, prisão 

ou deportação. A Lei dos Pobres inglesa, com suas diversas emendas e 

reformulações ao longo dos séculos, exerceu uma influência duradoura sobre as 

políticas de assistência em outros países e reflete a tensão, característica da época, 

entre a compaixão e o controle, o desejo de aliviar o sofrimento e a necessidade de 

manter a ordem social e a disciplina do trabalho. Imagine um magistrado inglês do 

século XVII decidindo o destino de um pedinte: se fosse uma viúva idosa e doente, 

poderia ser encaminhada para um asilo paroquial; se fosse um homem jovem e 

saudável, mas sem emprego, poderia ser enviado para uma casa de trabalho, onde 

realizaria tarefas árduas em troca de sustento precário; se fosse considerado um 

"vagabundo contumaz", poderia enfrentar o rigor da lei penal. 

O advento da Revolução Industrial, a partir do final do século XVIII, e sua 

intensificação ao longo do século XIX, exacerbou de forma dramática os problemas 

sociais. A migração em massa da população rural para as cidades em busca de 

trabalho nas fábricas, o crescimento desordenado dos centros urbanos, as 

péssimas condições de moradia e saneamento, as longas jornadas de trabalho, os 

baixos salários, a exploração do trabalho infantil e feminino e a ausência de direitos 

trabalhistas e proteção social geraram um cenário de miséria, doença e degradação 

humana sem precedentes. Esse conjunto de problemas, decorrente das 

contradições inerentes ao novo modo de produção capitalista, ficou conhecido como 

a "Questão Social". A pobreza deixou de ser vista apenas como um problema 

individual ou uma fatalidade divina, e passou a ser percebida, por alguns setores da 

sociedade, como uma consequência das estruturas econômicas e sociais vigentes. 

As cidades industriais, como Manchester e Londres, na Inglaterra, tornaram-se 

palcos de contrastes brutais: de um lado, a riqueza e o progresso tecnológico 

ostentados pela burguesia industrial; de outro, a miséria e o desespero do 

proletariado urbano, amontoado em cortiços insalubres e submetido a condições de 

vida e trabalho desumanas. Para ilustrar, pense nas descrições de Charles Dickens 

em obras como "Oliver Twist" ou "Tempos Difíceis", que retratam vividamente a 

crueldade da vida urbana e industrial para os mais pobres na Inglaterra vitoriana. 



Diante da magnitude da Questão Social, as formas tradicionais de caridade e 

assistência mostraram-se insuficientes e, muitas vezes, inadequadas. A filantropia 

individual e as iniciativas religiosas, embora meritórias, não conseguiam dar conta 

da dimensão estrutural dos problemas. Surgiram, então, novas reflexões e 

propostas de intervenção. Pensadores sociais como Robert Owen, Saint-Simon e 

Charles Fourier, conhecidos como socialistas utópicos, criticaram os efeitos 

perversos do capitalismo industrial e propuseram modelos alternativos de 

organização social, baseados na cooperação, na igualdade e na comunidade. Ao 

mesmo tempo, o movimento operário começou a se organizar em sindicatos e 

associações de trabalhadores, lutando por melhores salários, condições de trabalho 

mais dignas e direitos sociais. Essas lutas e reivindicações foram fundamentais para 

pressionar o Estado e a sociedade a buscarem novas respostas para a Questão 

Social. A percepção de que a pobreza e a desigualdade não eram apenas 

problemas morais, mas também ameaças à estabilidade política e social, começou 

a ganhar força. 

O século XIX e a racionalização da ajuda: As Sociedades de 
Organização da Caridade e as "Visitadoras Amigas" 

O século XIX, profundamente marcado pelas consequências da Revolução 

Industrial e pela crescente visibilidade da Questão Social, testemunhou um esforço 

significativo no sentido de racionalizar e organizar as práticas de assistência. A 

caridade tradicional, muitas vezes dispersa, descoordenada e baseada em impulsos 

momentâneos de compaixão, começou a ser questionada por sua suposta ineficácia 

e por, segundo alguns críticos, incentivar a dependência e a ociosidade entre os 

pobres. Nesse contexto, surgiram as chamadas Sociedades de Organização da 

Caridade (Charity Organization Societies - COS), primeiramente em Londres, em 

1869, e depois se espalhando por outras cidades da Europa e dos Estados Unidos. 

O lema dessas sociedades era "não um simples socorro, mas um amigo" (not alms, 

but a friend), indicando uma mudança de foco da simples doação material para uma 

abordagem mais investigativa e educativa. 

As COS partiam do princípio de que a pobreza era, em grande medida, resultado de 

falhas de caráter individual, como a imprevidência, a intemperança, a preguiça ou a 

má gestão dos recursos familiares. Portanto, a solução não residiria apenas na 



distribuição de esmolas, que poderiam agravar o problema ao criar uma cultura de 

dependência, mas sim na "reeducação" moral dos pobres e no estímulo à sua 

autossuficiência. Para tanto, as COS desenvolveram um método de trabalho que 

envolvia a investigação detalhada da vida dos solicitantes de ajuda, o registro 

sistemático das informações coletadas, a cooperação entre as diversas agências de 

caridade (para evitar a duplicação de esforços e as fraudes) e a utilização de 

"visitadoras amigas" (friendly visitors). Essas visitadoras, geralmente mulheres de 

classe média ou alta, com tempo livre e motivação filantrópica, eram encarregadas 

de visitar as famílias pobres em seus lares, oferecer conselhos, orientação moral, 

incentivo ao trabalho e à poupança, e intermediar o acesso a recursos e 

oportunidades. Imagine uma "friendly visitor" da época vitoriana chegando à casa de 

uma família operária. Ela não entregaria simplesmente um pacote de alimentos; 

antes, conversaria longamente com a mãe, investigaria os hábitos do pai, observaria 

a higiene da casa e das crianças, e tentaria identificar as "causas morais" da 

pobreza daquela família, oferecendo, então, soluções que passavam mais pela 

mudança de comportamento do que pelo auxílio material direto. 

Embora as COS e o trabalho das visitadoras amigas representassem um avanço em 

termos de organização, sistematização e busca por uma intervenção mais 

"científica" na pobreza, sua abordagem era predominantemente moralizadora e 

individualizante. Havia uma forte ênfase na distinção entre os "pobres merecedores" 

e os "não merecedores", e a ajuda era frequentemente condicionada à adoção, 

pelos assistidos, dos valores e comportamentos da classe média. As causas 

estruturais da pobreza, como a exploração no trabalho, os baixos salários, a falta de 

acesso à educação e à saúde, eram, em geral, negligenciadas ou minimizadas. A 

pobreza era vista mais como um problema de conduta individual do que como uma 

consequência das relações sociais e econômicas. Apesar dessas limitações e do 

seu caráter conservador, a experiência das COS foi fundamental para o 

desenvolvimento posterior do Serviço Social como profissão, especialmente no que 

se refere à importância da investigação social, do estudo de caso, do registro e da 

necessidade de formação e preparo para quem lida com as questões sociais. 

Figuras como Octavia Hill, na Inglaterra, que combinava a gestão de moradias 

populares com a visitação e a educação dos inquilinos, e Josephine Shaw Lowell, 



nos Estados Unidos, uma das líderes do movimento das COS, foram importantes 

precursoras do trabalho social. 

Paralelamente ao movimento das COS, outra iniciativa de grande relevância para as 

origens do Serviço Social foi o Movimento dos Estabelecimentos Sociais (Settlement 

Movement), que também surgiu na Inglaterra, com a fundação de Toynbee Hall, em 

Londres, em 1884, e se expandiu para os Estados Unidos, com a criação da Hull 

House, em Chicago, por Jane Addams e Ellen Gates Starr, em 1889. 

Diferentemente das COS, que focavam na reforma moral individual, os "settlements" 

propunham uma abordagem mais comunitária e reformista. Jovens universitários e 

intelectuais de classe média mudavam-se para bairros pobres e operários, onde 

viviam e trabalhavam em contato direto com a população local. O objetivo era 

conhecer de perto as condições de vida e os problemas enfrentados por essas 

comunidades, promover a integração social entre diferentes classes, oferecer 

serviços educacionais, culturais e recreativos, e lutar por reformas sociais e 

urbanas. Considere a Hull House, em Chicago: ali, Jane Addams e suas 

colaboradoras não apenas ofereciam aulas de inglês para imigrantes, creches para 

os filhos de operárias e espaços de lazer, mas também realizavam pesquisas sobre 

as condições de trabalho nas fábricas, a mortalidade infantil, a coleta de lixo e a 

corrupção política, utilizando esses dados para defender leis de proteção ao 

trabalho, melhorias no saneamento básico e reformas no sistema educacional. A 

experiência dos "settlements" valorizava a convivência, a empatia, a pesquisa social 

e a ação política, contribuindo para uma compreensão mais ampla e estrutural da 

pobreza e para o desenvolvimento de métodos de intervenção comunitária. A 

influência de Jane Addams, que recebeu o Prêmio Nobel da Paz em 1931 por seu 

trabalho pacifista e social, foi imensa na configuração de um Serviço Social mais 

progressista e engajado com as transformações sociais. 

As contribuições tanto das COS, com sua ênfase na metodologia do caso individual 

e na organização da assistência, quanto do Movimento dos Estabelecimentoss 

Sociais, com seu foco na comunidade, na pesquisa social e na reforma, foram 

cruciais para pavimentar o caminho para o surgimento do Serviço Social como uma 

profissão específica, com seus próprios referenciais teóricos, metodológicos e 

éticos, no início do século XX. Essas duas correntes, embora com pressupostos e 



abordagens distintas, representaram respostas importantes aos desafios da 

Questão Social e à necessidade de se pensar e praticar a ajuda de forma mais 

sistemática e fundamentada. 

O despontar do Serviço Social como profissão no alvorecer do século 
XX 

O final do século XIX e as primeiras décadas do século XX foram um período de 

efervescência intelectual e transformações sociais que criaram o terreno fértil para a 

emergência e a institucionalização do Serviço Social como uma profissão distinta. A 

crescente complexidade dos problemas sociais, a influência das ciências sociais 

emergentes (como a Sociologia e a Psicologia), a necessidade de formação 

especializada para os agentes de assistência e a busca por um status profissional 

impulsionaram esse processo. Figuras como Mary Richmond, nos Estados Unidos, 

são emblemáticas dessa transição. Com sua vasta experiência prática nas 

Sociedades de Organização da Caridade de Baltimore e Filadélfia, Richmond 

dedicou-se a sistematizar o conhecimento e as técnicas utilizadas pelas visitadoras 

amigas, defendendo a necessidade de um diagnóstico social preciso como base 

para a intervenção. Sua obra seminal, "Diagnóstico Social" (Social Diagnosis), 

publicada em 1917, é considerada um marco na história do Serviço Social, pois 

estabeleceu os fundamentos metodológicos para o estudo do caso individual (case 

work), enfatizando a coleta rigorosa de dados, a análise das interações sociais e a 

importância da relação entre o assistente social e o "cliente". Para ilustrar, o método 

proposto por Richmond se assemelhava, em certo sentido, ao diagnóstico médico: 

era preciso investigar a história pessoal e familiar do indivíduo, seu ambiente social, 

suas dificuldades e potencialidades, para então formular um plano de tratamento 

social individualizado. Ela defendia que o trabalho social não deveria ser baseado 

apenas na intuição ou na boa vontade, mas em conhecimento técnico e em 

princípios científicos. 

A busca por formação específica levou à criação das primeiras escolas de Serviço 

Social. Em 1898, a Sociedade de Organização da Caridade de Nova York ofereceu 

o primeiro curso de verão em filantropia aplicada, que, em 1904, se transformaria na 

Escola de Filantropia de Nova York (posteriormente, Escola de Serviço Social da 

Universidade de Columbia). Na Europa, a Escola de Assistentes Sociais de 



Amsterdã foi fundada em 1899. Essas primeiras escolas tinham como objetivo 

preparar profissionais para atuar nos diversos campos da assistência, como 

hospitais, tribunais, escolas e agências de caridade, dotando-os de conhecimentos 

teóricos e habilidades práticas. O currículo inicial dessas escolas frequentemente 

incluía noções de sociologia, psicologia, economia, direito, além de treinamento 

prático supervisionado. A profissionalização do Serviço Social também foi 

impulsionada pela crescente demanda por seus serviços em diferentes áreas. 

Durante a Primeira Guerra Mundial, por exemplo, assistentes sociais foram 

mobilizados para trabalhar com soldados e suas famílias, lidando com traumas, 

problemas de adaptação e necessidades sociais decorrentes do conflito. Isso 

contribuiu para dar maior visibilidade e reconhecimento à profissão. 

No entanto, é importante ressaltar que o Serviço Social, em seus primórdios, ainda 

carregava fortes influências das concepções moralizadoras e individualizantes da 

caridade do século XIX. A ênfase no estudo de caso individual, embora 

representasse um avanço metodológico, muitas vezes negligenciava as dimensões 

estruturais e políticas da pobreza e da desigualdade. A profissão surgiu 

predominantemente vinculada a uma perspectiva funcionalista, ou seja, voltada para 

ajustar os indivíduos "desajustados" às normas e exigências da sociedade 

capitalista industrial, sem questionar profundamente as causas dessa "desajuste". 

Havia uma preocupação em "consertar" o indivíduo para que ele pudesse se 

reintegrar ao sistema, mais do que em transformar o próprio sistema. Considere, por 

exemplo, o trabalho de um assistente social em uma fábrica no início do século XX. 

Seu papel poderia ser o de mediar conflitos entre operários e patrões, orientar os 

trabalhadores sobre questões de higiene e disciplina, ou auxiliar as famílias em 

casos de doença ou acidente, mas raramente envolveria um questionamento radical 

das relações de exploração do trabalho ou uma defesa intransigente dos direitos 

coletivos dos trabalhadores. 

Apesar dessas limitações iniciais, o processo de profissionalização representou um 

passo fundamental. A busca por um corpo de conhecimentos próprios, por uma 

metodologia de intervenção, pela criação de associações profissionais e pela 

definição de princípios éticos marcou a transição da prática assistencial amadora e 

voluntarista para uma atividade profissional reconhecida, com responsabilidades e 



competências específicas. A influência do pensamento de Mary Richmond e o 

desenvolvimento do "case work" foram dominantes nas primeiras décadas, mas, 

gradualmente, outras abordagens e métodos foram se incorporando ao repertório do 

Serviço Social, como o trabalho com grupos (group work) e o desenvolvimento 

comunitário (community organization), refletindo a diversidade de demandas e a 

crescente complexidade do campo de atuação profissional. O debate sobre os 

objetivos, os métodos e o papel social do Serviço Social acompanharia toda a sua 

trajetória histórica, impulsionando sua evolução e suas transformações ao longo do 

século XX. 

A inserção e os primeiros passos do Serviço Social no Brasil: Um 
panorama de influências e adaptações 

A chegada e o desenvolvimento inicial do Serviço Social no Brasil ocorreram em um 

contexto sociopolítico e econômico particular, marcado pela herança da escravidão 

recém-abolida (1888), pela transição para a República, pelo incipiente processo de 

industrialização e urbanização, e pela forte influência da Igreja Católica nas 

questões sociais. As primeiras iniciativas de organização da assistência no país, no 

final do século XIX e início do XX, seguiram o modelo da caridade tradicional e da 

filantropia, com destaque para as Santas Casas de Misericórdia, as sociedades 

beneficentes e as obras assistenciais mantidas por ordens religiosas e pela elite 

cafeeira. A "Questão Social" no Brasil manifestava-se através da pobreza urbana 

crescente, das precárias condições de vida e trabalho da emergente classe 

operária, dos problemas de saúde pública (como as epidemias de febre amarela e 

varíola) e da marginalização de grandes contingentes da população, especialmente 

ex-escravos e seus descendentes, que não foram devidamente integrados à 

sociedade após a abolição. 

A institucionalização do Serviço Social como profissão no Brasil ocorreu de forma 

mais tardia em comparação com a Europa e os Estados Unidos, impulsionada, em 

grande medida, pela necessidade do Estado e da burguesia industrial de controlar e 

disciplinar a força de trabalho, bem como de responder às crescentes demandas 

sociais e às pressões do movimento operário. A influência da Doutrina Social da 

Igreja Católica foi determinante nesse processo. A encíclica "Rerum Novarum", do 

Papa Leão XIII, publicada em 1891, que tratava da condição dos operários e 



defendia a justiça social dentro dos marcos do capitalismo, inspirou a criação de 

círculos operários católicos e de iniciativas de assistência que buscavam harmonizar 

as relações entre capital e trabalho, contrapondo-se à crescente influência das 

ideias socialistas e anarquistas entre os trabalhadores. 

A primeira escola de Serviço Social no Brasil foi fundada em 1936, em São Paulo: a 

Escola de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP), inicialmente vinculada ao Centro de Estudos e Ação Social (CEAS), uma 

organização católica. Logo em seguida, em 1937, foi criada a Escola Técnica de 

Serviço Social do Rio de Janeiro, também sob forte influência católica e com apoio 

de figuras da elite intelectual e política da época. A criação dessas escolas 

representou um marco na profissionalização do Serviço Social no país. O currículo 

inicial era fortemente influenciado pelo modelo franco-belga, que combinava uma 

base humanista e doutrinária católica com técnicas de intervenção social. As 

primeiras assistentes sociais brasileiras eram, em sua maioria, mulheres da elite, 

com formação religiosa e vocação para a ajuda ao próximo. Seu trabalho 

concentrava-se inicialmente em áreas como saúde (hospitais, postos de 

puericultura), educação (orientação a famílias de alunos), e no nascente sistema de 

legislação trabalhista e previdenciária implementado durante o governo de Getúlio 

Vargas. Imagine uma das primeiras assistentes sociais formadas no Brasil atuando 

em um ambulatório médico. Sua função poderia envolver a orientação às mães 

sobre cuidados com os filhos, a investigação das condições socioeconômicas das 

famílias para concessão de auxílios, e a promoção de palestras sobre higiene e 

moralidade, tudo sob uma ótica que buscava o "ajustamento" social e a manutenção 

da ordem. 

Nos anos 1940 e 1950, o Serviço Social brasileiro passou por um processo de 

expansão e de busca por maior reconhecimento técnico e científico. Houve uma 

aproximação com o modelo norte-americano de Serviço Social, com a valorização 

do "case work", do "group work" e do "community development", e a incorporação 

de referenciais teóricos da psicologia e da sociologia funcionalista. Foram criadas 

novas escolas de Serviço Social em diversos estados, e a profissão começou a se 

inserir em novos campos de atuação, como empresas, órgãos de planejamento 

habitacional e programas de desenvolvimento comunitário. No entanto, a prática 



profissional ainda era predominantemente conservadora, assistencialista e pouco 

crítica em relação às estruturas sociais e políticas do país. O foco permanecia no 

indivíduo e na família, buscando sua adaptação ao sistema vigente, sem um 

questionamento mais profundo das causas da desigualdade e da injustiça social. 

Era um Serviço Social que, em grande medida, reproduzia os interesses das 

classes dominantes e do Estado, atuando como um instrumento de controle social e 

de legitimação da ordem capitalista. A pobreza e os problemas sociais eram 

frequentemente vistos como disfunções a serem corrigidas para garantir o bom 

funcionamento da sociedade, e não como expressões das contradições inerentes a 

um modelo de desenvolvimento excludente. 

O Movimento de Reconceituação e a politização do Serviço Social na 
América Latina e no Brasil 

As décadas de 1960 e 1970 foram um período de intensas transformações sociais, 

políticas e culturais em todo o mundo, e a América Latina foi palco de grandes 

agitações. Ditaduras militares se instalaram em diversos países, movimentos de 

esquerda ganharam força, e um profundo questionamento das estruturas de 

dominação e dependência emergiu. Nesse contexto efervescente, o Serviço Social 

latino-americano, incluindo o brasileiro, passou por um processo de profunda 

autocrítica e renovação teórica e metodológica, conhecido como Movimento de 

Reconceituação. Esse movimento representou uma ruptura com o Serviço Social 

tradicional, de inspiração positivista, funcionalista e asséptica, e buscou construir 

uma prática profissional crítica, politizada e comprometida com a transformação das 

estruturas sociais injustas. 

A Reconceituação questionou a neutralidade científica do Serviço Social, a 

importação acrítica de modelos teóricos e metodológicos europeus e 

norte-americanos, e o papel da profissão como mera reprodutora das relações de 

poder e dominação. Os assistentes sociais envolvidos nesse movimento passaram 

a buscar referenciais teóricos nas correntes críticas do pensamento social, como o 

marxismo, a teoria da dependência e a pedagogia de Paulo Freire. A pobreza e a 

desigualdade deixaram de ser vistas como problemas individuais ou desvios de 

conduta, e passaram a ser compreendidas como produtos históricos das relações 

de exploração capitalista e da dependência econômica dos países periféricos em 



relação aos centros hegemônicos do capitalismo mundial. Para ilustrar essa 

mudança de perspectiva, imagine um assistente social trabalhando em uma favela 

nos anos 1970, sob a influência da Reconceituação. Em vez de apenas orientar as 

famílias sobre como "melhorar de vida" individualmente, ele buscaria organizar a 

comunidade para lutar por seus direitos à moradia, ao saneamento básico, à saúde 

e à educação, denunciando a omissão do Estado e as causas estruturais da 

miséria. O foco da intervenção deslocou-se do ajustamento individual para a 

conscientização, a organização popular e a luta por mudanças sociais. 

No Brasil, o Movimento de Reconceituação ganhou força a partir de meados da 

década de 1960, em um cenário de endurecimento do regime militar. Apesar da 

repressão política, os debates e as reflexões críticas se intensificaram nas escolas 

de Serviço Social, nas associações profissionais e entre os assistentes sociais que 

atuavam em contato direto com as classes populares. Surgiram diferentes vertentes 

dentro do movimento, algumas mais focadas na modernização técnica da profissão, 

outras mais radicais em sua crítica ao sistema capitalista e em sua proposta de um 

Serviço Social engajado na luta de classes. O Congresso da Virada, realizado em 

1979, em pleno processo de abertura política, é considerado um marco importante 

na consolidação das tendências mais críticas e progressistas do Serviço Social 

brasileiro, que culminariam na elaboração de um novo projeto ético-político para a 

profissão nas décadas seguintes. 

O Movimento de Reconceituação teve um impacto profundo e duradouro no Serviço 

Social latino-americano e brasileiro. Ele promoveu uma politização da prática 

profissional, uma aproximação com os movimentos sociais populares, uma 

valorização da pesquisa crítica da realidade social e uma busca por uma 

intervenção transformadora. Embora tenha enfrentado resistências e críticas, e nem 

todas as suas propostas tenham se concretizado plenamente, a Reconceituação foi 

fundamental para romper com o conservadorismo e o tecnicismo que marcaram os 

primórdios da profissão, e para lançar as bases de um Serviço Social mais 

comprometido com a defesa dos direitos humanos, da justiça social e da construção 

de uma sociedade mais igualitária e democrática. As lições e os questionamentos 

levantados pela Reconceituação continuam a influenciar o debate e a prática 

profissional contemporânea. 



A redemocratização, a Constituição de 1988 e a consolidação do projeto 
ético-político 

O processo de redemocratização do Brasil, que se intensificou ao longo da década 

de 1980, culminando com a promulgação da Constituição Federal de 1988, abriu um 

novo capítulo na história do país e também na trajetória do Serviço Social. A 

"Constituição Cidadã", como ficou conhecida, representou um avanço significativo 

na garantia dos direitos sociais, estabelecendo um novo pacto social e consagrando 

a seguridade social (saúde, previdência e assistência social) como dever do Estado 

e direito do cidadão. Esse novo marco legal e político teve um impacto profundo na 

configuração das políticas sociais brasileiras e no campo de atuação dos 

assistentes sociais. O Serviço Social brasileiro, fortalecido pelos debates e pelas 

reflexões críticas do Movimento de Reconceituação, engajou-se ativamente no 

processo de redemocratização e na luta pela ampliação dos direitos sociais. 

Assistentes sociais participaram de movimentos populares, de fóruns de discussão 

e da elaboração de propostas para as novas políticas sociais, buscando garantir que 

os princípios da universalidade, da equidade e da participação popular fossem 

incorporados à legislação. 

A Constituição de 1988, ao reconhecer a assistência social como política pública e 

direito de cidadania, e não mais como favor ou caridade, abriu novas perspectivas e 

desafios para o Serviço Social. A profissão passou a ter um papel fundamental na 

implementação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas sociais, atuando 

em diversos espaços institucionais, como Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), hospitais, escolas, conselhos de direitos, entre outros. Considere, por 

exemplo, a atuação de um assistente social em um CRAS após a implementação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Seu trabalho não se limitaria mais a 

distribuir cestas básicas, mas envolveria o acolhimento das famílias, a identificação 

de suas vulnerabilidades e potencialidades, o encaminhamento para programas de 

transferência de renda (como o Bolsa Família), o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários, e a promoção do acesso a outros direitos sociais. Essa 

nova configuração exigiu dos assistentes sociais um aprofundamento 



teórico-metodológico, uma postura crítica e propositiva, e um compromisso 

ético-político com a defesa intransigente dos direitos dos usuários dos serviços. 

Nesse contexto de redemocratização e de consolidação dos direitos sociais, o 

Serviço Social brasileiro construiu e consolidou o seu projeto ético-político 

profissional. Esse projeto, expresso no Código de Ética Profissional de 1993 e na 

Lei de Regulamentação da Profissão (Lei nº 8.662/1993), reafirma o compromisso 

da categoria com os valores da liberdade, da democracia, da equidade, da justiça 

social e da defesa dos direitos humanos. Ele rompe definitivamente com as posturas 

conservadoras, moralizadoras e tecnicistas do passado, e assume uma perspectiva 

crítica em relação à ordem capitalista e às suas expressões de desigualdade e 

exploração. O projeto ético-político do Serviço Social brasileiro defende uma 

sociedade sem dominação e exploração de classe, etnia e gênero, e orienta a 

prática profissional para a construção de alternativas que visem à emancipação 

social e à plena cidadania. A defesa da qualidade dos serviços prestados à 

população, a articulação com os movimentos sociais e a participação na formulação 

e controle social das políticas públicas são elementos centrais desse projeto. A 

formação profissional também passou por reformulações, buscando incorporar essa 

perspectiva crítica e preparar os futuros assistentes sociais para os desafios da 

contemporaneidade. 

O Serviço Social na contemporaneidade: Desafios da globalização, 
neoliberalismo e a persistente luta por direitos 

O Serviço Social contemporâneo, no Brasil e no mundo, enfrenta uma conjuntura 

complexa e desafiadora, marcada pelos processos de globalização econômica e 

cultural, pela hegemonia do neoliberalismo e suas consequências para as políticas 

sociais, pelo acirramento das desigualdades sociais e pelo surgimento de novas 

expressões da Questão Social. A ofensiva neoliberal, a partir das últimas décadas 

do século XX, impôs uma lógica de Estado mínimo, de privatização dos serviços 

públicos, de flexibilização das leis trabalhistas e de focalização e seletividade das 

políticas sociais, o que resultou, em muitos casos, na precarização dos serviços, na 

redução dos investimentos sociais e no aumento da vulnerabilidade de grandes 

contingentes da população. Nesse cenário, os assistentes sociais são chamados a 

atuar em condições muitas vezes adversas, com recursos escassos e demandas 



crescentes, reafirmando a importância de sua intervenção na defesa dos direitos 

sociais e na resistência aos retrocessos. Imagine um assistente social atuando em 

um hospital público que sofre com cortes orçamentários e falta de leitos. Ele 

precisará não apenas lidar com o sofrimento dos pacientes e suas famílias, 

buscando garantir o acesso ao tratamento, mas também denunciar a precarização 

da saúde pública e lutar, junto com outros profissionais e usuários, por melhores 

condições de atendimento. 

As transformações no mundo do trabalho, como o desemprego estrutural, a 

informalidade, a terceirização e a uberização, geram novas formas de pobreza e 

exclusão social, exigindo do Serviço Social respostas criativas e eficazes. A 

violência urbana e doméstica, o encarceramento em massa, a discriminação racial e 

de gênero, a crise ambiental, as migrações forçadas e as questões relacionadas à 

saúde mental são algumas das múltiplas expressões da Questão Social na 

contemporaneidade que interpelam diretamente a prática profissional. Diante 

desses desafios, o Serviço Social reafirma seu compromisso com o projeto 

ético-político construído historicamente, buscando fortalecer sua dimensão crítica, 

investigativa e propositiva. A pesquisa social, a produção de conhecimento, a 

sistematização das experiências e o debate teórico-metodológico são fundamentais 

para qualificar a intervenção profissional e para subsidiar a formulação de políticas 

sociais mais justas e eficazes. 

A luta pela efetivação dos direitos humanos continua sendo uma bandeira central do 

Serviço Social. Em um contexto de polarização política, de ascensão de discursos 

de ódio e de negação de direitos, os assistentes sociais têm um papel crucial na 

defesa da democracia, da diversidade, da tolerância e da cidadania plena para 

todos. A articulação com os movimentos sociais, a participação em conselhos de 

direitos, a mobilização popular e a denúncia das violações de direitos são 

estratégias fundamentais nessa luta. O Serviço Social contemporâneo, portanto, é 

chamado a ser uma profissão de resistência e de esperança, que não se conforma 

com as injustiças sociais, mas que busca, cotidianamente, construir alternativas e 

contribuir para a transformação social. A sua trajetória histórica, desde as primeiras 

formas de caridade organizada até a consolidação de um projeto profissional crítico 

e comprometido com os direitos humanos, demonstra a capacidade de reinvenção e 



a relevância social desta profissão que se coloca ao lado das classes subalternas 

na busca por uma sociedade mais justa, igualitária e humana. 

 

Fundamentos teóricos e metodológicos do Serviço 
Social: As bases para a compreensão e intervenção na 
realidade social 

A importância da teoria para a prática profissional: Superando o senso 
comum na análise da realidade social 

A atuação do assistente social no complexo cenário das relações humanas e das 

expressões da questão social demanda muito mais do que boa vontade, intuição ou 

um simples desejo de ajudar o próximo. Embora essas qualidades possam ser 

pontos de partida importantes, a intervenção profissional qualificada, capaz de 

promover transformações significativas e de garantir direitos, exige um 

embasamento sólido em conhecimentos teóricos e metodológicos. A teoria, nesse 

contexto, funciona como um conjunto de lentes que nos permite enxergar para além 

das aparências imediatas dos fenômenos sociais, desvelando suas raízes, suas 

múltiplas determinações e suas interconexões. Sem um referencial teórico 

consistente, a prática profissional corre o risco de se tornar refém do senso comum, 

de reproduzir acriticamente preconceitos e estereótipos, ou de se limitar a ações 

paliativas e fragmentadas, incapazes de incidir sobre as causas estruturais dos 

problemas sociais. Imagine, por exemplo, um assistente social que se depara com 

uma situação de violência doméstica. Se sua análise se basear apenas no senso 

comum, ele poderá interpretar o problema como um "desentendimento de casal" ou 

uma "falha de caráter" dos envolvidos, propondo soluções simplistas e 

individualizantes. Contudo, se ele dispuser de referenciais teóricos sobre as 

relações de gênero, o patriarcado, os ciclos da violência e as dinâmicas de poder, 

sua compreensão será muito mais profunda e sua intervenção, mais assertiva e 

emancipatória, buscando o fortalecimento da vítima, a responsabilização do 

agressor e a articulação com a rede de proteção. 



A teoria social oferece ao assistente social um conjunto de conceitos, categorias de 

análise e explicações sobre a organização da sociedade, as relações de poder, as 

desigualdades, os processos de exclusão e as formas de resistência. Ela permite 

compreender que os problemas individuais e familiares, com os quais o profissional 

lida em seu cotidiano, não são meros acasos ou frutos do destino, mas expressões 

particulares de processos sociais mais amplos e complexos. Por exemplo, o 

desemprego de um chefe de família não é apenas uma questão de "falta de sorte" 

ou "incompetência individual", mas pode estar relacionado a políticas econômicas 

recessivas, a transformações no mundo do trabalho, à falta de qualificação 

profissional ou à discriminação no mercado. A teoria ajuda a fazer essa conexão 

entre o micro e o macro, entre o singular e o universal, permitindo uma leitura crítica 

da realidade. Considere a situação de uma comunidade que sofre com a falta de 

saneamento básico e a proliferação de doenças. Uma análise teórica crítica pode 

revelar que essa situação não é apenas um "problema local", mas uma expressão 

da desigualdade socioespacial, da omissão do poder público, da lógica excludente 

do desenvolvimento urbano e da violação de direitos fundamentais. Essa 

compreensão mais ampla é essencial para o planejamento de intervenções que vão 

além do assistencialismo e que buscam a transformação das condições geradoras 

do problema. 

Além de fornecer ferramentas para a análise da realidade, a teoria também 

fundamenta a escolha dos métodos e das técnicas de intervenção. Diferentes 

abordagens teóricas conduzem a diferentes formas de conceber o papel do 

assistente social, os objetivos da sua ação e as estratégias mais adequadas para 

alcançá-los. Uma perspectiva teórica que enfatiza a dimensão psicossocial dos 

problemas tenderá a valorizar métodos de intervenção focados no indivíduo e na 

família, como o aconselhamento e a terapia. Já uma perspectiva que prioriza a 

dimensão sociopolítica tenderá a privilegiar métodos de intervenção coletiva, como 

a organização comunitária, a mobilização popular e a educação em direitos. A 

clareza teórica permite ao profissional justificar suas escolhas metodológicas, 

avaliar a pertinência e os limites de cada abordagem, e construir uma prática 

coerente, consistente e intencional. Sem essa base, a ação profissional pode se 

tornar um conjunto de técnicas aplicadas de forma mecânica e desarticulada, sem 

uma direção clara e sem um compromisso com a transformação social. A teoria, 



portanto, não é um adorno intelectual ou um conhecimento abstrato distante da 

prática, mas um instrumento indispensável para uma intervenção qualificada, crítica 

e eticamente orientada. 

As primeiras influências teóricas: Positivismo, Funcionalismo e a busca 
por uma "ciência" da assistência 

Nos momentos iniciais da constituição do Serviço Social como campo profissional, 

especialmente no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, houve 

um esforço significativo para dotar a prática assistencial de um caráter mais 

"científico" e sistemático, superando a filantropia baseada puramente na caridade e 

na intuição. Nesse contexto, as correntes de pensamento predominantes nas 

ciências sociais nascentes, como o Positivismo e o Funcionalismo, exerceram uma 

influência marcante. O Positivismo, com sua ênfase na objetividade, na observação 

neutra da realidade, na busca por leis gerais e na aplicação do método das ciências 

naturais às ciências humanas, ofereceu um modelo para a sistematização do 

conhecimento e da intervenção social. A ideia era que, assim como a medicina 

diagnosticava e tratava as doenças do corpo individual, o Serviço Social poderia 

diagnosticar e tratar as "doenças sociais" ou os "desajustes" dos indivíduos e 

grupos em relação à ordem social vigente. Mary Richmond, com sua obra 

"Diagnóstico Social" (1917), é um exemplo emblemático dessa influência. Ela 

propôs um método rigoroso de investigação da vida dos assistidos, coletando dados 

sobre sua história familiar, condições de moradia, trabalho, saúde e relações 

sociais, a fim de formular um "diagnóstico" preciso e um plano de "tratamento" social 

individualizado. Imagine uma visitadora social daquela época, inspirada por esses 

princípios, conduzindo uma entrevista com uma família em dificuldades. Ela 

buscaria coletar fatos observáveis, classificar os problemas identificados e aplicar 

técnicas específicas para promover o "ajustamento" daquela família às normas e 

expectativas sociais. Havia uma crença na capacidade da ciência de encontrar 

soluções racionais e eficazes para os problemas sociais, e o assistente social era 

visto como um técnico especializado nesse processo. 

O Funcionalismo, por sua vez, compreendia a sociedade como um organismo vivo, 

composto por diferentes partes (instituições, grupos, indivíduos) que desempenham 

funções específicas para a manutenção do equilíbrio e da coesão do todo social. Os 



problemas sociais eram vistos como "disfunções" nesse sistema, ou seja, como 

falhas no desempenho das funções esperadas, que ameaçavam a ordem e a 

estabilidade. O papel do Serviço Social, nessa perspectiva, era o de identificar 

essas disfunções e atuar para corrigi-las, restaurando o equilíbrio e promovendo a 

integração dos indivíduos e grupos à sociedade. Por exemplo, a pobreza poderia 

ser vista como uma disfunção causada pela incapacidade de certos indivíduos de se 

adaptarem às exigências do mercado de trabalho, e o Serviço Social atuaria para 

"capacitá-los" ou "reeducá-los" para o trabalho. Da mesma forma, o comportamento 

delinquente de um jovem poderia ser interpretado como uma falha na socialização 

familiar ou escolar, e a intervenção buscaria "reajustar" o jovem aos valores e 

normas sociais. Essa abordagem funcionalista, embora tenha contribuído para a 

profissionalização do Serviço Social ao enfatizar a importância das instituições e das 

funções sociais, tendia a ser conservadora, pois seu objetivo principal era a 

manutenção da ordem social existente, e não a sua transformação. Havia pouca 

margem para questionar as estruturas de poder, as desigualdades e as injustiças 

inerentes ao sistema capitalista, que eram frequentemente naturalizadas ou vistas 

como inevitáveis. 

A influência do Positivismo e do Funcionalismo no Serviço Social tradicional 

manifestou-se na valorização do método científico (ou do que se entendia por 

científico na época), na busca por neutralidade e objetividade, na ênfase no 

diagnóstico e no tratamento individualizado dos "casos sociais", e na preocupação 

com a adaptação dos indivíduos à ordem social. Essa perspectiva, conhecida como 

"Serviço Social de Caso" (Case Work), dominou a profissão por várias décadas, 

especialmente nos Estados Unidos, e teve um impacto significativo na formação e 

na prática dos assistentes sociais em muitos países, incluindo o Brasil em seus 

primórdios. Embora essa busca por uma base científica e metodológica tenha sido 

importante para diferenciar o Serviço Social da caridade amadora, ela também 

gerou um certo tecnicismo e uma visão limitada dos problemas sociais, que eram 

frequentemente descolados de suas determinações históricas, econômicas e 

políticas. A crítica a essa abordagem conservadora e individualizante ganharia força 

posteriormente, especialmente com o Movimento de Reconceituação na América 

Latina, que buscaria romper com o positivismo e o funcionalismo e incorporar 

referenciais teóricos mais críticos e transformadores. 



O materialismo histórico-dialético e sua contribuição crítica ao Serviço 
Social: Desvelando as contradições sociais 

A partir da segunda metade do século XX, e com particular intensidade durante o 

Movimento de Reconceituação nas décadas de 1960 e 1970 na América Latina, o 

materialismo histórico-dialético, principal vertente teórica do pensamento marxista, 

emergiu como uma poderosa ferramenta de análise e crítica para o Serviço Social. 

Essa abordagem representou uma ruptura epistemológica fundamental com as 

perspectivas positivistas e funcionalistas que até então haviam hegemonizado o 

campo, oferecendo uma compreensão radicalmente diferente da sociedade, da 

história e da questão social. Em vez de buscar o "ajustamento" dos indivíduos a 

uma ordem social concebida como natural ou harmônica, o marxismo propõe 

desvelar as contradições, os conflitos de interesse e as relações de dominação que 

estruturam a sociedade capitalista. Para ilustrar, enquanto uma abordagem 

funcionalista poderia ver a pobreza como uma "disfunção" a ser corrigida para 

garantir a estabilidade do sistema, a análise marxista a identificaria como uma 

consequência intrínseca e necessária do modo de produção capitalista, baseada na 

exploração do trabalho e na apropriação privada da riqueza socialmente produzida. 

O materialismo histórico sustenta que as condições materiais de existência – a 

forma como os seres humanos produzem e reproduzem sua vida social, as relações 

de produção e as forças produtivas – são a base sobre a qual se erguem as demais 

dimensões da vida social, como a política, o direito, a cultura e a ideologia (a 

superestrutura). A história, nessa perspectiva, não é um desenvolvimento linear ou 

uma sucessão de ideias, mas o resultado da luta de classes, do conflito entre 

grupos sociais com interesses antagônicos, determinados por sua posição no 

processo produtivo. No capitalismo, essa luta se dá fundamentalmente entre a 

burguesia (proprietária dos meios de produção) e o proletariado (que vende sua 

força de trabalho). A "questão social", com suas múltiplas manifestações (pobreza, 

desemprego, violência, fome, etc.), é, para o marxismo, a expressão dessas 

contradições fundamentais do capitalismo. Considere, por exemplo, a situação de 

trabalhadores em greve por melhores salários e condições de trabalho. Uma visão 

positivista poderia classificar isso como uma "desordem" ou um "desvio". Já o 

materialismo histórico-dialético analisaria esse evento como uma manifestação da 



luta de classes, onde os trabalhadores buscam questionar a exploração a que são 

submetidos e reivindicar uma parcela maior da riqueza que produzem. 

A dialética, por sua vez, é o método de análise que permite compreender a 

realidade em seu movimento, em suas contradições internas e em suas 

transformações. Ela se opõe a uma visão estática e fragmentada do mundo, 

enfatizando a interconexão dos fenômenos, a unidade dos opostos e a ideia de que 

tudo está em constante processo de mudança. A contradição é vista como o motor 

da história. Aplicada ao Serviço Social, a perspectiva dialética permite analisar as 

políticas sociais não apenas como respostas às necessidades da população, mas 

também como espaços de contradição, onde se expressam os interesses 

conflitantes das diferentes classes sociais e onde se disputa a hegemonia. Por 

exemplo, uma política de habitação popular pode, ao mesmo tempo, atender a uma 

demanda real por moradia e servir como instrumento de controle social e de 

valorização do capital imobiliário. O assistente social, orientado por essa 

perspectiva, buscaria identificar essas contradições e atuar no sentido de fortalecer 

os interesses das classes trabalhadoras e dos grupos subalternizados. 

A apropriação do materialismo histórico-dialético pelo Serviço Social crítico 

significou uma profunda politização da profissão. O assistente social deixou de ser 

visto como um técnico neutro e passou a ser concebido como um agente político, 

cuja prática se insere nas relações de poder e contribui, consciente ou 

inconscientemente, para a reprodução ou para a transformação da ordem social. 

Essa perspectiva trouxe para o centro do debate profissional temas como a 

consciência de classe, a ideologia, o papel do Estado, a organização popular e a 

luta por uma sociedade socialista. Embora a influência do marxismo no Serviço 

Social tenha gerado intensos debates e divergências, e sua aplicação prática nem 

sempre tenha sido isenta de dogmatismo ou simplificações, sua contribuição para a 

construção de um projeto ético-político profissional comprometido com a justiça 

social, a equidade e a emancipação humana é inegável. Ele forneceu ao Serviço 

Social um arcabouço teórico robusto para compreender as raízes da desigualdade e 

para fundamentar uma prática profissional que não se contenta em administrar a 

pobreza, mas que busca superá-la através da transformação das estruturas sociais. 



A fenomenologia e as abordagens compreensivas: Valorizando a 
subjetividade e o mundo vivido dos sujeitos 

Em contraposição às abordagens mais objetivistas e estruturais, como o positivismo 

e, em certa medida, algumas leituras do marxismo que podem negligenciar a 

dimensão individual, a Fenomenologia e outras correntes compreensivas trouxeram 

para o Serviço Social a importância de valorizar a subjetividade, a experiência 

singular e o mundo vivido (Lebenswelt) dos sujeitos com os quais o profissional 

interage. Originada no pensamento do filósofo Edmund Husserl, a Fenomenologia 

propõe um retorno "às coisas mesmas", ou seja, à experiência tal como ela se 

apresenta à consciência, buscando compreender o significado que os indivíduos 

atribuem às suas vivências, antes de qualquer interpretação teórica ou 

enquadramento prévio. Para o Serviço Social, essa perspectiva implica uma atitude 

de escuta atenta e empática, uma abertura para compreender o ponto de vista do 

outro, suas percepções, sentimentos, valores e projetos de vida. Imagine um 

assistente social atendendo uma pessoa em situação de rua. Uma abordagem 

puramente objetivista poderia focar nos dados estatísticos sobre a pobreza, nas 

"causas" socioeconômicas e nas "soluções" padronizadas. Uma abordagem 

fenomenológica, sem negar a importância desses aspectos, buscaria primeiramente 

compreender como aquela pessoa vivencia sua situação, quais os significados que 

ela atribui à sua trajetória, quais são seus medos, esperanças e estratégias de 

sobrevivência. O foco está em captar a essência da experiência vivida pelo sujeito, 

em sua singularidade. 

As abordagens compreensivas, influenciadas pela fenomenologia, pela 

hermenêutica (arte da interpretação) e pelo interacionismo simbólico, enfatizam que 

a realidade social não é algo dado e objetivo, mas algo construído e reconstruído 

continuamente através das interações sociais e dos significados compartilhados (ou 

disputados) pelos atores sociais. O assistente social, nessa perspectiva, não é um 

mero aplicador de técnicas ou um transmissor de conhecimentos, mas um mediador 

de sentidos, um facilitador do diálogo e da reflexão, que busca construir com o 

sujeito um processo de compreensão e de busca por alternativas. A relação 

profissional é vista como um encontro intersubjetivo, onde ambos os participantes 

se transformam. Considere o trabalho com um grupo de adolescentes em conflito 



com a lei. Em vez de impor um conjunto de regras e sanções, uma abordagem 

compreensiva buscaria criar um espaço de diálogo onde os jovens pudessem 

expressar suas vivências, refletir sobre suas escolhas, construir novos significados 

para suas vidas e participar ativamente da elaboração de seus projetos futuros. A 

escuta qualificada, a empatia, o respeito à autonomia e a valorização da palavra do 

outro são elementos centrais dessa prática. 

Essa perspectiva teórica é particularmente relevante para o Serviço Social porque a 

profissão lida, em seu cotidiano, com a diversidade humana em suas múltiplas 

expressões: diferentes culturas, valores, crenças, histórias de vida, formas de 

sofrimento e de resistência. Ignorar a dimensão subjetiva seria reduzir os sujeitos a 

meros objetos de intervenção, desconsiderando sua capacidade de agência, de 

reflexão e de transformação. A fenomenologia e as abordagens compreensivas nos 

lembram que cada indivíduo é único e que as soluções para seus problemas não 

podem ser padronizadas ou impostas de fora, mas devem ser construídas em 

conjunto, a partir do diálogo e do respeito à sua singularidade. É importante 

ressaltar que a valorização da subjetividade não significa cair em um psicologismo 

ingênuo, que ignora as determinações sociais e estruturais. Pelo contrário, uma 

abordagem compreensiva crítica busca articular a dimensão subjetiva com a 

dimensão objetiva, compreendendo como as experiências individuais são moldadas 

pelas condições sociais, históricas e culturais, e como os sujeitos, ao mesmo tempo 

em que são influenciados por essas condições, também podem agir sobre elas e 

transformá-las. A escuta da narrativa do sujeito, por exemplo, pode revelar não 

apenas seus dramas pessoais, mas também as marcas da opressão de classe, de 

gênero, de raça ou de outras formas de dominação presentes na sociedade. 

O pensamento complexo e a Teoria Sistêmica: Entendendo as múltiplas 
interconexões da realidade social 

Em um mundo cada vez mais interconectado e multifacetado, onde os problemas 

sociais raramente têm uma causa única ou uma solução simples, o pensamento 

complexo e a Teoria Sistêmica oferecem ao Serviço Social ferramentas conceituais 

valiosas para compreender e intervir na realidade. O pensamento complexo, 

popularizado pelo filósofo e sociólogo francês Edgar Morin, nos convida a superar a 

fragmentação do conhecimento e a visão reducionista que busca isolar os 



elementos da realidade para analisá-los separadamente. Em vez disso, propõe uma 

abordagem que reconhece a interdependência, a interação e a inter-retroação entre 

as partes e o todo, a ordem e a desordem, a certeza e a incerteza. A realidade 

social é vista como um tecido complexo (complexus significa "aquilo que é tecido 

junto"), onde tudo está ligado e onde as ações em um ponto podem ter efeitos 

inesperados em outros. Para o assistente social, isso significa a necessidade de 

desenvolver uma visão holística e multidimensional dos problemas, considerando 

seus aspectos econômicos, sociais, políticos, culturais, psicológicos e ambientais, e 

as relações dinâmicas entre eles. Imagine, por exemplo, o problema da evasão 

escolar em uma determinada comunidade. Uma análise simplista poderia atribuí-la 

apenas à "falta de interesse" dos alunos ou à "negligência" das famílias. Uma 

análise complexa, no entanto, buscaria investigar as múltiplas causas 

inter-relacionadas: a pobreza, a violência no entorno da escola, a falta de transporte, 

a inadequação do currículo, a desmotivação dos professores, a ausência de 

perspectivas de futuro para os jovens, entre outros fatores. A intervenção, nesse 

caso, não poderia se limitar a uma única ação, mas exigiria uma estratégia 

articulada que envolvesse diferentes atores e diferentes níveis. 

A Teoria Sistêmica, por sua vez, originada em campos como a biologia e a 

cibernética, mas amplamente aplicada às ciências humanas e sociais, compreende 

os fenômenos sociais (famílias, grupos, organizações, comunidades) como 

sistemas, ou seja, como conjuntos de elementos interdependentes que interagem 

entre si e com o ambiente, buscando manter um certo equilíbrio ou homeostase, 

mas também capazes de mudança e transformação. Cada sistema possui 

fronteiras, regras de funcionamento (explícitas ou implícitas), padrões de 

comunicação e relações de poder. A intervenção sistêmica no Serviço Social, 

especialmente no trabalho com famílias e grupos, busca compreender as dinâmicas 

relacionais, os padrões de interação disfuncionais, os papéis desempenhados pelos 

membros do sistema e as formas como o problema de um indivíduo pode estar 

relacionado ao funcionamento do sistema como um todo. Considere uma família 

onde um adolescente apresenta comportamento agressivo. A abordagem sistêmica 

não focaria apenas no adolescente como o "paciente identificado" ou o "problema", 

mas analisaria as relações familiares, os padrões de comunicação, os conflitos não 

resolvidos, as alianças e as exclusões dentro da família, buscando compreender 



como o sintoma do adolescente pode ser uma expressão de uma disfunção no 

sistema familiar. A intervenção, nesse caso, envolveria todos os membros da 

família, buscando promover novas formas de comunicação, de resolução de 

conflitos e de organização familiar. 

Tanto o pensamento complexo quanto a Teoria Sistêmica alertam para os perigos do 

determinismo linear (causa-efeito simples) e da busca por soluções padronizadas. 

Eles enfatizam a importância da circularidade (onde os efeitos retroagem sobre as 

causas), da retroalimentação (feedback) e da auto-organização dos sistemas. No 

Serviço Social, isso implica uma postura profissional mais flexível, criativa e 

adaptativa, capaz de lidar com a incerteza e a imprevisibilidade. O assistente social 

não é visto como um "expert" que detém todas as respostas, mas como um 

facilitador de processos, um catalisador de mudanças, que ajuda os sistemas 

(individuais, familiares, comunitários) a identificarem seus próprios recursos e a 

construírem suas próprias soluções. Essas abordagens também ressaltam a 

importância do trabalho em rede e da interdisciplinaridade, pois os problemas 

complexos exigem a colaboração de diferentes saberes e de diferentes atores 

sociais. A compreensão de que a realidade é um emaranhado de relações e que as 

intervenções produzem múltiplos efeitos, nem sempre previsíveis, exige do 

profissional uma atitude de constante reflexão crítica sobre sua prática e seus 

resultados. 

A tríade metodológica clássica: Caso Individual, Grupo e Comunidade – 
Evolução e aplicações contemporâneas 

Desde os primórdios da profissão, o Serviço Social desenvolveu e consolidou uma 

tríade metodológica clássica para orientar sua intervenção: o Serviço Social de 

Caso (Case Work), o Serviço Social de Grupo (Group Work) e o Serviço Social de 

Comunidade (ou Desenvolvimento Comunitário/Organização da Comunidade). 

Embora esses métodos tenham evoluído significativamente ao longo do tempo, 

adaptando-se a diferentes contextos teóricos e demandas sociais, eles continuam a 

ser referências importantes para a prática profissional contemporânea. É crucial 

entender que esses métodos não são técnicas isoladas, mas abordagens que 

articulam teoria, objetivos, instrumentos e habilidades específicas para atuar em 

diferentes níveis da realidade social. 



O Serviço Social de Caso, como vimos anteriormente, foi o primeiro método a ser 

sistematizado, sob a forte influência de Mary Richmond. Inicialmente, focava no 

diagnóstico e tratamento individualizado dos "problemas sociais" apresentados 

pelos "clientes", buscando seu ajustamento psicossocial. A ênfase recaía na relação 

interpessoal entre o assistente social e o indivíduo (ou a família), utilizando técnicas 

como a entrevista, a visita domiciliar, a orientação e o aconselhamento. Ao longo do 

tempo, o Serviço Social de Caso foi incorporando contribuições da psicologia 

(especialmente da psicanálise e das abordagens humanistas) e da sociologia, 

ampliando sua compreensão sobre as múltiplas determinações (individuais, 

familiares, sociais, econômicas, culturais) que afetam a vida dos sujeitos. Hoje, o 

trabalho com casos individuais continua sendo uma dimensão fundamental da 

prática do assistente social, presente em diversos campos de atuação (saúde, 

assistência social, sociojurídico, educação, empresas, etc.). Ele envolve o 

acolhimento, a escuta qualificada, a construção de um diagnóstico social complexo, 

a elaboração de um plano de intervenção singularizado, o acompanhamento do 

processo e a avaliação dos resultados. Imagine um assistente social em um hospital 

atendendo um paciente que acaba de receber o diagnóstico de uma doença crônica. 

O trabalho de caso envolveria não apenas orientar sobre os aspectos práticos do 

tratamento, mas também oferecer suporte emocional, ajudar o paciente e sua 

família a lidarem com o impacto psicossocial da doença, identificar redes de apoio, 

garantir o acesso a direitos (como benefícios previdenciários) e promover a 

autonomia e a qualidade de vida do sujeito. 

O Serviço Social de Grupo surgiu como uma resposta à necessidade de se 

trabalhar com várias pessoas simultaneamente, aproveitando o potencial 

terapêutico e educativo das interações grupais. Ele se baseia na ideia de que o 

grupo pode ser um espaço privilegiado para a troca de experiências, o aprendizado 

mútuo, o desenvolvimento de habilidades sociais, o fortalecimento da autoestima, a 

construção de identidades coletivas e a busca por soluções conjuntas para 

problemas comuns. O assistente social, no trabalho com grupos, atua como 

facilitador, mediador e animador, utilizando técnicas como dinâmicas de grupo, 

debates, atividades lúdicas e socioeducativas. Os grupos podem ter diferentes 

finalidades: terapêutica (grupos de apoio a pessoas com determinadas doenças ou 

problemas), socioeducativa (grupos de pais, de gestantes, de adolescentes), de 



convivência e fortalecimento de vínculos (grupos de idosos, de crianças), de 

geração de renda, de mobilização social, entre outras. Considere, por exemplo, um 

grupo de mulheres vítimas de violência doméstica, coordenado por uma assistente 

social em um CREAS. Nesse espaço, elas podem compartilhar suas histórias, 

romper o isolamento, reconhecer que não estão sozinhas em seu sofrimento, 

aprender sobre seus direitos, desenvolver estratégias de enfrentamento da violência 

e fortalecer sua autonomia. O grupo se torna uma fonte de apoio mútuo e de 

empoderamento. 

O Serviço Social de Comunidade, também conhecido como Desenvolvimento 

Comunitário ou Organização da Comunidade, tem como foco a intervenção em um 

nível mais amplo, buscando promover a participação dos moradores na identificação 

e solução dos problemas que afetam sua coletividade, o fortalecimento dos laços 

sociais e a conquista de melhores condições de vida. Essa abordagem parte do 

pressuposto de que a comunidade possui recursos e potencialidades que podem 

ser mobilizados para a transformação social. O assistente social atua como um 

agente externo que facilita esse processo, estimulando a organização popular, a 

formação de lideranças, a articulação com outras instituições e a luta por políticas 

públicas. As estratégias podem incluir diagnósticos participativos, planejamento 

comunitário, criação de associações de moradores, fomento a projetos de economia 

solidária, educação popular em direitos, mediação de conflitos e advocacy (defesa 

de causas e direitos). Para ilustrar, pense em uma comunidade periférica que sofre 

com a falta de infraestrutura urbana (água, esgoto, pavimentação). Um assistente 

social, utilizando o método de Desenvolvimento Comunitário, poderia reunir os 

moradores para discutir o problema, ajudá-los a se organizarem em um comitê, 

capacitá-los para reivindicarem seus direitos junto aos órgãos públicos e 

acompanhá-los no processo de negociação e mobilização até a conquista das 

melhorias. Essa abordagem tem um forte componente político e pedagógico, pois 

visa não apenas resolver problemas pontuais, mas também fortalecer a capacidade 

de organização e a consciência crítica da comunidade. 

É importante destacar que, na prática contemporânea, esses três métodos não são 

excludentes e frequentemente se complementam e se articulam. Um assistente 

social pode, por exemplo, atender um caso individual e, a partir daí, identificar a 



necessidade de criar um grupo de apoio ou de promover uma ação comunitária. A 

escolha do(s) método(s) mais adequado(s) dependerá da natureza do problema, 

dos objetivos da intervenção, do contexto institucional e dos recursos disponíveis, 

sempre orientada por uma análise crítica da realidade e pelos princípios 

ético-políticos da profissão. 

A dimensão investigativa no Serviço Social: A pesquisa como 
instrumento de produção de conhecimento e qualificação da 
intervenção 

A prática do Serviço Social não se resume à aplicação de técnicas ou à execução 

de rotinas institucionais. Ela exige uma postura investigativa constante, uma 

capacidade de questionar a realidade, de buscar informações, de analisar 

criticamente os dados e de produzir conhecimentos que possam qualificar a 

intervenção profissional e subsidiar a formulação de políticas sociais mais eficazes. 

A dimensão investigativa é, portanto, intrínseca ao trabalho do assistente social e se 

manifesta em diferentes níveis, desde a pesquisa científica formal até a atitude de 

curiosidade e reflexão crítica presente no cotidiano da prática. Sem essa dimensão, 

o profissional corre o risco de atuar de forma mecânica, reproduzindo modelos 

ultrapassados ou soluções ineficazes, sem compreender a complexidade dos 

problemas com os quais lida e sem avaliar o impacto real de suas ações. Imagine 

um assistente social que trabalha em um programa de combate ao trabalho infantil. 

Se ele não investigar as causas desse fenômeno em sua área de atuação (pobreza, 

cultura local, falta de oportunidades educacionais, etc.), as características das 

famílias envolvidas, as redes de exploração existentes e a eficácia das estratégias 

de intervenção utilizadas, seu trabalho poderá ter um alcance limitado. A pesquisa 

pode fornecer informações cruciais para o planejamento de ações mais efetivas, 

para a identificação de novas demandas e para a avaliação dos resultados 

alcançados. 

A pesquisa no Serviço Social pode ter diferentes finalidades e abordagens. Ela pode 

ser utilizada para realizar diagnósticos sociais, ou seja, para conhecer em 

profundidade as características de uma determinada população, território ou 

problema social, identificando suas necessidades, potencialidades, vulnerabilidades 



e recursos. Por exemplo, um diagnóstico sobre a situação da população idosa em 

um município pode revelar questões como o isolamento social, a violência, a 

dificuldade de acesso a serviços de saúde e a necessidade de programas de 

convivência e lazer. A pesquisa também pode ser utilizada para avaliar políticas, 

programas e projetos sociais, verificando se eles estão atingindo seus objetivos, 

qual o seu impacto na vida dos usuários, quais são seus pontos fortes e fracos, e o 

que pode ser aprimorado. Considere um programa de transferência de renda: uma 

pesquisa avaliativa pode analisar não apenas se o benefício está chegando aos 

destinatários corretos, mas também se ele está contribuindo para a redução da 

pobreza, para a melhoria da saúde e da educação das crianças, e para o 

empoderamento das famílias. 

Além disso, a pesquisa no Serviço Social pode ter como objetivo a produção de 

conhecimento teórico sobre a questão social, as políticas sociais, a metodologia de 

intervenção e os fundamentos da profissão. Ela pode investigar temas como as 

novas expressões da pobreza, as dinâmicas da violência de gênero, os desafios da 

inclusão social de pessoas com deficiência, as contradições do sistema 

sociojurídico, entre muitos outros. Essa produção de conhecimento é fundamental 

para o desenvolvimento da própria profissão, para a formação de novos assistentes 

sociais e para o debate público sobre as questões sociais. A pesquisa também pode 

ser um instrumento de denúncia de violações de direitos e de defesa de causas 

sociais. Ao trazer à luz realidades invisibilizadas ou negligenciadas, a pesquisa pode 

sensibilizar a opinião pública, subsidiar a ação dos movimentos sociais e pressionar 

o poder público a tomar medidas. Um exemplo seria uma pesquisa sobre as 

condições de vida da população em situação de rua, que pode revelar a violência a 

que estão expostos, a falta de acesso a serviços básicos e a necessidade de 

políticas públicas específicas. 

A dimensão investigativa exige do assistente social o domínio de diferentes métodos 

e técnicas de pesquisa (quantitativos e qualitativos), como a aplicação de 

questionários, a realização de entrevistas e grupos focais, a observação 

participante, a análise de documentos e a pesquisa bibliográfica. Requer também 

uma postura ética, que garanta o respeito aos participantes da pesquisa, a 

confidencialidade das informações e o uso responsável dos resultados. A 



indissociabilidade entre intervenção e investigação é um princípio fundamental do 

Serviço Social crítico. A prática cotidiana fornece questões e desafios para a 

pesquisa, e os resultados da pesquisa, por sua vez, alimentam e qualificam a 

prática, em um processo dialético de ação-reflexão-ação. 

A instrumentalidade do Serviço Social: A articulação entre teoria, 
método, técnicas e a ética profissional na ação cotidiana 

A instrumentalidade do Serviço Social refere-se ao conjunto de instrumentos e 

técnicas que o assistente social utiliza em sua prática profissional para alcançar 

determinados objetivos. No entanto, é crucial compreender que esses instrumentos 

e técnicas não são neutros nem podem ser aplicados de forma mecânica ou 

descontextualizada. Eles são sempre mediados pela teoria que orienta a leitura da 

realidade, pelo método que define a direção da intervenção e, fundamentalmente, 

pelos princípios e valores éticos que norteiam o projeto profissional. A 

instrumentalidade, portanto, não se reduz a um "saber fazer" técnico, mas implica 

um "saber pensar" crítico e um "saber ser" ético. A escolha e o uso dos instrumentos 

e técnicas devem ser coerentes com a finalidade da ação, com as características 

dos sujeitos envolvidos e com o compromisso da profissão com a defesa dos 

direitos humanos e da justiça social. Imagine um assistente social que precisa 

elaborar um parecer social para um processo judicial. A técnica de elaboração do 

parecer (coleta de dados, análise, redação) deve estar embasada em uma 

compreensão teórica sobre a situação em questão (por exemplo, a dinâmica da 

violência familiar), em um método de investigação social e, sobretudo, nos princípios 

éticos que garantem o sigilo, o respeito à autonomia dos sujeitos e a busca pela 

verdade. Um parecer elaborado de forma apressada, superficial ou preconceituosa 

pode ter consequências graves para a vida das pessoas envolvidas. 

Dentre os principais instrumentos e técnicas utilizados pelo Serviço Social, podemos 

citar: 

●​ A entrevista: É uma das ferramentas mais fundamentais, utilizada para 

coleta de informações, diagnóstico, orientação, aconselhamento e construção 

de vínculo com os usuários. Existem diferentes tipos de entrevista 

(estruturada, semiestruturada, aberta, individual, familiar, grupal), e sua 



condução exige habilidades de escuta ativa, empatia, comunicação clara e 

capacidade de estabelecer uma relação de confiança. 

●​ A visita domiciliar: Permite conhecer o contexto de vida dos usuários, suas 

condições de moradia, as relações familiares e comunitárias, e identificar 

recursos e vulnerabilidades no território. A visita domiciliar não deve ser 

invasiva nem fiscalizatória, mas uma oportunidade de diálogo e de 

construção conjunta de estratégias. 

●​ A observação: Pode ser participante (quando o profissional se insere no 

contexto observado) ou não participante. É útil para apreender aspectos da 

realidade que não são verbalizados, como as dinâmicas relacionais, as 

condições ambientais e os comportamentos. 

●​ As reuniões e assembleias: São instrumentos importantes para o trabalho 

com grupos e comunidades, permitindo a discussão coletiva de problemas, a 

tomada de decisões, o planejamento de ações e a mobilização social. 

●​ A elaboração de documentos técnicos: Inclui relatórios sociais, laudos, 

pareceres, projetos de intervenção, planos de acompanhamento, entre 

outros. Esses documentos registram as informações coletadas, as análises 

realizadas e as propostas de encaminhamento, e devem ser elaborados com 

rigor técnico, clareza, objetividade e fundamentação teórica e ética. 

●​ O encaminhamento: Consiste em direcionar os usuários para outros 

serviços, programas ou recursos da rede socioassistencial ou de outras 

políticas públicas (saúde, educação, habitação, etc.). O encaminhamento 

deve ser feito de forma responsável, garantindo que o usuário compreenda o 

motivo e o processo, e acompanhando, sempre que possível, os resultados. 

●​ As atividades socioeducativas: Podem incluir palestras, oficinas, dinâmicas 

de grupo, atividades culturais e de lazer, que visam promover a reflexão 

crítica, o desenvolvimento de habilidades, a troca de conhecimentos e o 

fortalecimento da cidadania. 

●​ A mediação de conflitos: Busca facilitar o diálogo e a negociação entre 

partes em disputa (indivíduos, famílias, grupos, comunidades), ajudando-as a 

encontrarem soluções consensuais para seus problemas. 

A instrumentalidade no Serviço Social é, portanto, uma dimensão complexa que 

exige do profissional não apenas o domínio técnico, mas também uma constante 



reflexão crítica sobre o sentido e as implicações de sua prática. A escolha de um 

instrumento ou técnica não é um fim em si mesma, mas um meio para alcançar os 

objetivos da intervenção, que devem estar sempre alinhados com o projeto 

ético-político da profissão. A competência técnica deve estar a serviço da 

competência política e do compromisso com a transformação social. A 

instrumentalidade se renova e se requalifica na medida em que o profissional se 

apropria criticamente dos fundamentos teóricos e metodológicos, dialoga com as 

novas demandas da realidade e reafirma seu compromisso com os valores que 

orientam o Serviço Social. 

Desafios teórico-metodológicos contemporâneos: Diálogos 
interdisciplinares e a construção de novas abordagens para problemas 
emergentes 

O Serviço Social, como uma profissão inserida na dinâmica contraditória da 

sociedade, enfrenta continuamente novos desafios teórico-metodológicos que 

exigem uma postura de constante atualização, reflexão crítica e abertura para o 

diálogo interdisciplinar. As transformações sociais, econômicas, políticas e culturais 

do mundo contemporâneo – como a globalização, a reestruturação produtiva, as 

crises ambientais, as migrações em massa, a ascensão de novas tecnologias, as 

mudanças nas configurações familiares e as novas formas de expressão da 

violência e da desigualdade – colocam para a profissão a necessidade de repensar 

seus referenciais teóricos, suas estratégias de intervenção e seus instrumentos de 

trabalho. Não se trata de abandonar os conhecimentos e as experiências 

acumuladas historicamente, mas de atualizá-los e de construir novas abordagens 

que sejam capazes de responder aos problemas emergentes de forma criativa e 

eficaz. 

Um dos principais desafios contemporâneos é a necessidade de fortalecer o diálogo 

interdisciplinar. Os problemas sociais são, por natureza, complexos e 

multifacetados, e não podem ser compreendidos ou solucionados a partir de uma 

única perspectiva disciplinar. O Serviço Social precisa dialogar com outras áreas do 

conhecimento, como a sociologia, a psicologia, a antropologia, a economia, o 

direito, a saúde pública, a pedagogia, as ciências ambientais, entre outras, 



buscando incorporar contribuições teóricas e metodológicas que possam enriquecer 

sua análise e sua prática. Por exemplo, para lidar com a questão da violência de 

gênero, é fundamental o diálogo com os estudos de gênero, a psicologia, o direito e 

a saúde. Para enfrentar os desafios da crise ambiental e de seus impactos sociais, o 

Serviço Social precisa se aproximar das discussões da ecologia política e da justiça 

ambiental. Essa abertura para a interdisciplinaridade não significa perder a 

especificidade profissional, mas sim ampliar os horizontes e qualificar a intervenção, 

reconhecendo que nenhum campo do saber detém o monopólio da verdade ou das 

soluções. 

Outro desafio importante é a construção de abordagens teórico-metodológicas que 

sejam sensíveis às particularidades das novas expressões da questão social e às 

demandas dos diferentes sujeitos sociais. Questões como o racismo estrutural, a 

LGBTQIA+fobia, a xenofobia, o etarismo (discriminação contra idosos), o 

capacitismo (discriminação contra pessoas com deficiência) e as diversas formas de 

intolerância exigem do Serviço Social um aprofundamento teórico e uma revisão de 

suas práticas, a fim de evitar a reprodução de preconceitos e de promover a 

inclusão e o respeito à diversidade. É preciso desenvolver estratégias de 

intervenção que considerem as interseccionalidades, ou seja, a forma como 

diferentes marcadores sociais da diferença (gênero, raça, classe, orientação sexual, 

etc.) se cruzam e se sobrepõem, gerando experiências singulares de opressão e de 

resistência. Imagine o atendimento a uma mulher negra, lésbica e periférica: sua 

experiência de vida é atravessada por múltiplas formas de discriminação, e a 

intervenção profissional precisa ser capaz de reconhecer e abordar essa 

complexidade. 

A incorporação crítica das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) 

também se apresenta como um desafio e uma oportunidade para o Serviço Social. 

As TICs podem ser utilizadas para ampliar o acesso à informação, para facilitar a 

comunicação com os usuários, para otimizar a gestão dos serviços, para promover 

a participação social e para criar novas formas de mobilização e de denúncia. No 

entanto, é preciso estar atento aos riscos da exclusão digital, da precarização das 

relações e da violação da privacidade. A tecnologia deve ser vista como um meio, e 



não como um fim em si mesma, e seu uso deve estar a serviço da humanização e 

da garantia de direitos. 

Finalmente, um desafio permanente para o Serviço Social é a manutenção de uma 

postura crítica e reflexiva diante das demandas institucionais e das pressões do 

mercado. Em um contexto de neoliberalismo e de precarização das políticas sociais, 

os assistentes sociais são frequentemente confrontados com a escassez de 

recursos, a sobrecarga de trabalho e a imposição de metas e procedimentos que 

podem limitar sua autonomia profissional e desvirtuar o sentido de sua prática. 

Nesse cenário, a apropriação consistente dos fundamentos teórico-metodológicos e 

o fortalecimento do projeto ético-político da profissão são essenciais para resistir ao 

tecnicismo, à burocratização e à fragmentação do trabalho, e para reafirmar o 

compromisso do Serviço Social com a construção de uma sociedade mais justa, 

democrática e igualitária. A capacidade de inovar, de experimentar novas 

abordagens e de aprender com os erros e acertos faz parte do processo contínuo 

de desenvolvimento teórico-metodológico da profissão. 

 

O Código de Ética Profissional do Assistente Social: 
Princípios, deveres e a práxis cotidiana 

A dimensão ética no Serviço Social: Mais que um conjunto de regras, 
um compromisso político 

A ética, no âmbito do Serviço Social, transcende a noção de um mero conjunto de 

regras de conduta ou um manual de boas maneiras profissionais. Ela se configura 

como uma dimensão intrínseca e fundante da profissão, intrinsecamente ligada a 

um projeto societário que busca a construção de uma ordem social mais justa, 

equânime e radicalmente democrática. Compreender a ética profissional do 

assistente social implica, portanto, ir além da memorização de artigos de um código; 

exige uma reflexão crítica sobre os valores que orientam a prática, as finalidades 

que se perseguem e o impacto das ações profissionais na vida dos indivíduos e na 

coletividade. A ética, nesse sentido, é eminentemente política, pois envolve 



escolhas, posicionamentos e uma direção social para a intervenção. Imagine um 

assistente social que se depara com uma política institucional que, embora legal, 

aprofunda a exclusão de determinados grupos. Uma postura meramente burocrática 

poderia levar à aplicação acrítica dessa política. Contudo, uma postura eticamente 

orientada pelo projeto profissional crítico levaria ao questionamento, à busca por 

alternativas e, se necessário, à denúncia das injustiças, mesmo que isso gere 

tensões institucionais. A ética profissional não é um adorno, mas a espinha dorsal 

que sustenta a identidade e a legitimidade social do Serviço Social. 

A dimensão ética se materializa no cotidiano profissional através das decisões que o 

assistente social toma, das relações que estabelece com os usuários, com as 

instituições e com os demais profissionais, e das escolhas metodológicas que 

realiza. Cada ato profissional, por mais simples que pareça, está carregado de 

implicações éticas. Por exemplo, a forma como se acolhe um usuário, a maneira 

como se conduz uma entrevista, o cuidado com as informações sigilosas, a decisão 

de realizar um encaminhamento ou de elaborar um parecer social – todas essas 

ações envolvem valores, princípios e responsabilidades éticas. A ética não se 

manifesta apenas em grandes dilemas, mas também nas pequenas escolhas do dia 

a dia, que, somadas, constroem a qualidade e o sentido da intervenção. Considere 

a importância de garantir a autonomia do usuário no processo de tomada de 

decisão sobre sua própria vida, mesmo quando suas escolhas divergem daquelas 

que o profissional considera as "melhores". Respeitar essa autonomia, dentro dos 

limites legais e éticos, é uma expressão fundamental do compromisso ético da 

profissão com a liberdade e a dignidade humana. 

O projeto ético-político do Serviço Social brasileiro, consolidado a partir da década 

de 1980 e expresso no Código de Ética de 1993, representa uma ruptura com as 

concepções tradicionais e conservadoras que marcaram os primórdios da profissão. 

Ele se alinha a uma perspectiva crítica, que reconhece as contradições e as 

desigualdades da sociedade capitalista e que assume um compromisso com a 

defesa intransigente dos direitos humanos, da justiça social, da equidade, da 

liberdade e da democracia. Esse projeto não se limita a orientar a conduta individual 

dos assistentes sociais, mas busca incidir sobre as relações sociais mais amplas, 

contribuindo para a construção de uma sociedade onde a exploração, a opressão e 



a discriminação sejam superadas. A ética, nessa perspectiva, é um instrumento de 

luta e de transformação social, que se efetiva na práxis cotidiana, ou seja, na 

relação dialética entre teoria e prática, entre reflexão e ação. 

Breve histórico dos Códigos de Ética do Serviço Social no Brasil: Da 
perspectiva conservadora à afirmação de um projeto crítico 

A trajetória dos Códigos de Ética do Serviço Social no Brasil reflete as 

transformações históricas da própria profissão, suas vinculações teóricas e 

ideológicas, e as disputas em torno de seu papel social. Os primeiros códigos, 

elaborados nas décadas de 1940, 1960 e 1970, estavam fortemente influenciados 

por uma perspectiva conservadora, moralizadora e tecnicista, em consonância com 

o Serviço Social tradicional da época. O primeiro Código de Ética, de 1947, por 

exemplo, tinha um caráter predominantemente normativo e deontológico, com forte 

inspiração na doutrina social da Igreja Católica e nos valores da moralidade 

burguesa. Ele enfatizava deveres como a "lealdade à pátria", o "respeito à 

hierarquia" e a "defesa da família", e sua preocupação central era com a conduta 

individual do assistente social e com a manutenção da ordem social vigente. Havia 

pouca ou nenhuma crítica às estruturas de desigualdade e exploração, e a pobreza 

era frequentemente vista como um problema individual ou moral, a ser corrigido 

através da "educação" e do "ajustamento" dos pobres. Imagine uma assistente 

social nos anos 1950 orientada por esse código: sua prática estaria muito mais 

voltada para a inculcação de valores morais e para a adaptação dos indivíduos às 

normas sociais do que para o questionamento das causas da pobreza ou para a luta 

por direitos. 

O Código de 1965, elaborado já sob o regime militar, manteve, em grande medida, 

essa perspectiva conservadora, embora tenha incorporado algumas preocupações 

com a "dignidade da pessoa humana" e com a "justiça social", em um tom mais 

genérico e abstrato. Ele refletia a influência do desenvolvimentismo e da busca por 

uma modernização técnica da profissão, mas sem romper com os pressupostos 

funcionalistas e com o papel do Serviço Social como instrumento de controle social 

e de legitimação da ordem estabelecida. O Código de 1975, também elaborado 

durante a ditadura, aprofundou o tecnicismo e a neutralidade ideológica, buscando 

apresentar o Serviço Social como uma profissão "científica" e "apolítica". Esse 



código foi alvo de intensas críticas por parte dos setores mais progressistas da 

categoria, que já estavam engajados no Movimento de Reconceituação e que 

denunciavam o caráter alienante e reprodutor daquele Serviço Social. 

A grande virada ocorreria com o Código de Ética de 1986, que representou um 

marco na ruptura com o conservadorismo e na afirmação de um projeto profissional 

crítico e comprometido com as classes trabalhadoras e com a transformação social. 

Elaborado em um contexto de efervescência política, de luta pela redemocratização 

do país e de fortalecimento dos movimentos sociais, esse código incorporou as 

principais reflexões e bandeiras do Movimento de Reconceituação, como a crítica 

ao capitalismo, a defesa da democracia, a valorização da participação popular e o 

compromisso com a justiça social. Ele rompeu com a ideia de neutralidade e 

assumiu explicitamente uma direção social para a profissão. No entanto, o Código 

de 1986 ainda apresentava algumas limitações e contradições, e a categoria 

profissional sentiu a necessidade de aprofundar o debate e de construir um novo 

instrumento ético que fosse ainda mais coerente com os avanços teóricos e políticos 

alcançados. 

Esse processo culminou na elaboração do Código de Ética Profissional do 

Assistente Social de 1993, atualmente em vigor. Esse código é fruto de um amplo 

debate democrático envolvendo a categoria profissional em todo o país, e 

representa a consolidação do projeto ético-político crítico do Serviço Social 

brasileiro. Ele se fundamenta em uma concepção de homem como ser histórico e 

social, dotado de liberdade e capacidade de transformação, e em uma visão de 

sociedade que busca a superação de todas as formas de exploração, opressão e 

dominação. O Código de 1993 reafirma o compromisso da profissão com a classe 

trabalhadora e com os setores historicamente excluídos e marginalizados, e 

estabelece como princípios fundamentais a defesa intransigente dos direitos 

humanos, a liberdade, a democracia, a equidade, a justiça social, a universalidade 

do acesso aos bens e serviços, o pluralismo, o respeito à diversidade e o combate a 

todas as formas de preconceito e discriminação. Ele é um código que não apenas 

orienta a conduta profissional, mas que também inspira a luta por uma sociedade 

mais justa e igualitária. 



Os Princípios Fundamentais do Código de Ética de 1993: A defesa 
intransigente dos direitos humanos e da justiça social 

O Código de Ética Profissional do Assistente Social de 1993 se assenta sobre um 

conjunto de onze princípios fundamentais que representam os alicerces éticos e 

políticos da profissão no Brasil. Esses princípios não são meras declarações de 

intenção, mas diretrizes concretas que devem orientar a práxis cotidiana do 

assistente social em todas as suas dimensões. Eles expressam o compromisso da 

categoria com a construção de uma nova ordem societária, radicalmente 

democrática e socialmente justa. Vamos explorar cada um deles, buscando ilustrar 

sua aplicação prática: 

1.​ Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas 
políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e plena expansão 
dos indivíduos sociais. Este princípio coloca a liberdade não apenas como 

ausência de coerção, mas como condição para o pleno desenvolvimento 

humano. Na prática, isso significa, por exemplo, que o assistente social deve 

respeitar a autonomia dos usuários em suas decisões, mesmo quando estas 

não coincidem com as suas próprias, e fomentar processos que visem à sua 

emancipação e ao exercício de sua cidadania. Imagine um jovem que, apesar 

de ter acesso a um programa de qualificação profissional, opta por um 

caminho diferente. O profissional, guiado por este princípio, buscará 

compreender as razões dessa escolha, dialogar sobre as possibilidades, mas 

respeitará sua decisão, sem impor sua visão, ao mesmo tempo em que 

trabalha para ampliar o leque de escolhas reais disponíveis para ele. 

2.​ Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 
autoritarismo. Este é um dos pilares centrais do código. O assistente social 

deve ser um defensor incansável dos direitos humanos em todas as suas 

dimensões (civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais) e se 

posicionar firmemente contra qualquer forma de violação, arbítrio ou 

autoritarismo. Considere uma situação em que um assistente social 

presencia uma abordagem policial violenta e desrespeitosa contra um usuário 

em uma unidade de saúde. Seu dever ético é intervir, denunciar a violação e 



garantir a proteção dos direitos da pessoa agredida, mesmo que isso o 

coloque em confronto com as forças de segurança. 

3.​ Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial 
de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e 
políticos das classes trabalhadoras. Este princípio vincula a ética 

profissional à luta pela cidadania e pelos direitos da classe trabalhadora, 

reconhecendo que a cidadania plena só se efetiva com a garantia de 

condições dignas de vida e trabalho. Um exemplo prático seria o assistente 

social que atua em um CRAS e, além de realizar os encaminhamentos para 

benefícios, promove debates e oficinas sobre direitos sociais, incentivando a 

organização comunitária para reivindicar melhorias no bairro, como 

saneamento básico e transporte público de qualidade. 

4.​ Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da 
participação política e da riqueza socialmente produzida. A democracia 

aqui é entendida não apenas em seu aspecto formal (voto), mas como 

participação efetiva dos cidadãos nas decisões políticas e na distribuição da 

riqueza. O profissional deve estimular a participação popular nos conselhos 

de direitos, nos fóruns de discussão de políticas públicas e em outras 

instâncias democráticas. Para ilustrar, um assistente social que trabalha com 

um grupo de idosos pode incentivá-los a participar do Conselho Municipal do 

Idoso, levando suas demandas e propostas para a formulação de políticas 

que os beneficiem. 

5.​ Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure 
universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e 
políticas sociais, bem como sua gestão democrática. Este princípio 

combate a seletividade e a focalização excludente nas políticas sociais, 

defendendo o acesso universal e a gestão democrática. Na prática, o 

assistente social deve lutar para que os serviços e programas sociais 

cheguem a todos que deles necessitam, sem discriminação, e para que os 

usuários participem da avaliação e do controle social dessas políticas. 

6.​ Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças. O combate ao 

racismo, machismo, LGBTfobia, xenofobia e a todas as formas de 



preconceito é um dever ético fundamental. O assistente social deve promover 

uma cultura de respeito à diversidade e garantir que os grupos discriminados 

tenham voz e participação. Considere um profissional que, ao atender uma 

pessoa transgênero, garante o respeito ao seu nome social e a acolhe sem 

julgamentos, combatendo qualquer manifestação de transfobia no ambiente 

institucional. 

7.​ Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais 
democráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso 
com o constante aprimoramento intelectual. Este princípio valoriza a 

diversidade de pensamento dentro da própria categoria profissional, desde 

que alinhada aos valores democráticos, e incentiva a busca contínua por 

conhecimento e qualificação. Isso se reflete, por exemplo, na participação em 

cursos, seminários, supervisões e no estudo constante para aprimorar a 

prática. 

8.​ Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação exploração 
de classe, etnia e gênero. Este é o princípio que explicita a direção social 

crítica da profissão, alinhando-a a um projeto de transformação radical da 

sociedade. Embora a construção dessa nova ordem não seja tarefa exclusiva 

do Serviço Social, o profissional deve, em sua prática, contribuir para 

questionar e superar as relações de dominação e exploração. 

9.​ Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que 
partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos 
trabalhadores. O Serviço Social não deve atuar isoladamente, mas buscar 

alianças com outras categorias profissionais e com os movimentos sociais 

que compartilham dos mesmos ideais de justiça social e transformação. Um 

exemplo seria a participação de assistentes sociais em fóruns intersetoriais 

de defesa dos direitos da criança e do adolescente, juntamente com 

profissionais da educação, saúde, direito e membros da sociedade civil. 

10.​Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e 
com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 
profissional. A ética exige não apenas boas intenções, mas também 

competência técnica e teórica para prestar serviços de qualidade. Isso 



implica estudo constante, atualização profissional e uma prática reflexiva e 

crítica. 

11.​Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por 
questões de inserção de classe, gênero, etnia, religião, nacionalidade, 
orientação sexual, idade e condição física. Este princípio reafirma o 

combate a todas as formas de discriminação, tanto na relação com os 

usuários quanto no exercício profissional do próprio assistente social, 

garantindo que ele possa atuar livre de preconceitos e opressões. 

Esses onze princípios fundamentais são interdependentes e se complementam, 

formando a base axiológica do Serviço Social brasileiro e orientando a conduta 

profissional para um compromisso ético-político com a emancipação humana. 

Direitos e Responsabilidades do Assistente Social: Garantias para o 
Exercício Profissional e Deveres para com os Usuários e a Sociedade 

O Código de Ética de 1993 não apenas estabelece os princípios que norteiam a 

profissão, mas também detalha um conjunto de direitos e responsabilidades dos 

assistentes sociais. Esses dispositivos são cruciais, pois, por um lado, asseguram 

as condições necessárias para um exercício profissional qualificado e autônomo e, 

por outro, definem os deveres que os profissionais têm para com os usuários dos 

seus serviços, as instituições empregadoras, outros profissionais e a sociedade em 

geral. A compreensão e a efetivação desses direitos e deveres são fundamentais 

para a materialização do projeto ético-político da profissão. 

Entre os direitos do assistente social, o Código destaca, por exemplo: 

●​ A inviolabilidade do local de trabalho e de seus arquivos e 
documentação, garantindo o sigilo profissional (Art. 15º). Este é um 

direito fundamental para assegurar a confidencialidade das informações 

obtidas no exercício profissional e proteger a privacidade dos usuários. 

Imagine que um assistente social possui em seus arquivos relatórios com 

informações sensíveis sobre famílias atendidas. A instituição ou terceiros não 

podem acessar esses arquivos sem o devido processo legal ou o 



consentimento informado, garantindo assim a relação de confiança com os 

usuários. 

●​ Desagravo público por ofensa que atinja a sua honra profissional (Art. 
1º, 'd'). Caso o profissional seja injustamente acusado ou difamado no 

exercício de suas funções, ele tem o direito de solicitar ao Conselho Regional 

de Serviço Social (CRESS) uma manifestação pública em sua defesa. 

●​ Livre exercício das atividades inerentes à profissão (Art. 1º, 'a'). O 

assistente social tem o direito de exercer sua profissão com autonomia, 

utilizando os conhecimentos técnico-científicos e ético-políticos que a 

fundamentam, sem sofrer cerceamentos indevidos por parte de instituições 

ou outros atores. 

●​ Dispor de condições de trabalho condignas, seja em entidade pública 
ou privada, de forma a garantir a qualidade do exercício profissional 
(Art. 2º, 'a'). Isso inclui infraestrutura adequada, recursos materiais e 

humanos, e uma carga horária compatível, elementos essenciais para que o 

profissional possa desempenhar suas atribuições com qualidade e eficácia. 

●​ Liberdade na condução de suas atividades profissionais, desde que 
respeitados os princípios e normas do Código (Art. 2º, 'c' das vedações, 
interpretado a contrario sensu como um direito à autonomia técnica). O 

profissional deve ter autonomia para escolher as abordagens e técnicas que 

considera mais adequadas para cada situação, sempre em consonância com 

os fundamentos éticos e teóricos da profissão. 

Por outro lado, o Código estabelece uma série de responsabilidades e deveres, 

entre os quais se destacam: 

●​ Desempenhar suas atividades profissionais com eficiência e 
responsabilidade, observando a legislação em vigor (Art. 2º, 'b'). O 

profissional deve ser competente e diligente em sua atuação, conhecendo e 

respeitando as leis que regem sua prática e os direitos dos cidadãos. 

●​ Manter o sigilo profissional (Art. 15º ao 18º). Este é um dos deveres mais 

importantes, garantindo a confidencialidade das informações confiadas pelos 

usuários, salvo em situações específicas previstas no próprio Código e na 

legislação, como risco iminente à vida ou grave violação de direitos. 



●​ Empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos usuários, através 
dos programas e políticas sociais (Art. 3º, 'a'). O assistente social deve ser 

um agente facilitador do acesso aos direitos, informando, orientando e 

acompanhando os usuários na busca por serviços e benefícios. 

●​ Denunciar falhas nos regulamentos, normas e programas da instituição 
em que trabalha, quando os mesmos estiverem ferindo os princípios e 
diretrizes deste Código, recorrendo aos órgãos competentes e, se 
necessário, ao Conselho Regional (Art. 4º, 'c'). Este dever exige uma 

postura crítica e corajosa do profissional, que não pode se omitir diante de 

injustiças ou de práticas institucionais que violem direitos. 

●​ Contribuir para a alteração da relação de poder na instituição em que 
trabalha, em favor dos interesses dos usuários (Art. 4º, 'a'). O profissional 

deve buscar fortalecer a voz e a participação dos usuários nos processos 

decisórios que afetam suas vidas. 

●​ Não exercer a profissão quando estiver impossibilitado de fazê-lo com 
dignidade (Art. 6º, 'a'). Se as condições de trabalho forem tão precárias que 

comprometam a qualidade e a ética da intervenção, o profissional tem o 

dever de se posicionar e, em última instância, recusar-se a exercer a 

profissão nessas condições. 

●​ Abster-se de práticas e comportamentos que caracterizem a utilização 
da profissão para fins de corrupção, discriminação, exploração, 
violência e outros atos que firam a dignidade humana (Art. 6º, 'b' a 'e'). 
Este dever reforça o compromisso da profissão com a ética, a justiça e o 

respeito aos direitos humanos. 

A relação entre direitos e deveres é dialética: o exercício dos direitos profissionais 

está condicionado ao cumprimento dos deveres, e o cumprimento dos deveres, por 

sua vez, exige a garantia dos direitos. O conhecimento e a apropriação desses 

dispositivos pelos assistentes sociais são essenciais para fortalecer a categoria, 

qualificar a intervenção e garantir que a prática profissional esteja sempre a serviço 

da emancipação social e da defesa intransigente dos direitos da população usuária. 

A relação com os usuários: Respeito à autonomia, sigilo profissional e a 
busca pelo fortalecimento e emancipação 



A relação estabelecida entre o assistente social e os usuários dos seus serviços é o 

cerne da prática profissional e um espaço privilegiado para a materialização dos 

princípios éticos. O Código de Ética de 1993 dedica especial atenção a essa 

relação, enfatizando a necessidade de uma postura profissional pautada pelo 

respeito à autonomia, pela garantia do sigilo e pela busca incessante do 

fortalecimento e da emancipação dos sujeitos. Esses elementos não são apenas 

recomendações, mas imperativos éticos que devem guiar cada interação, cada 

escuta, cada orientação e cada encaminhamento realizado. 

O respeito à autonomia do usuário é um princípio fundamental (Princípio 

Fundamental I) e se traduz, na prática, no reconhecimento da capacidade do 

indivíduo de fazer suas próprias escolhas, de definir seus projetos de vida e de 

participar ativamente das decisões que lhe dizem respeito. O assistente social não 

deve impor suas próprias crenças, valores ou soluções, mas sim oferecer 

informações, orientações e recursos que permitam ao usuário tomar decisões 

conscientes e informadas. Imagine uma jovem gestante que busca orientação sobre 

seus direitos e opções. O papel do assistente social não é decidir por ela qual 

caminho seguir (manter a gravidez, entregar para adoção, etc.), mas sim apresentar 

todas as informações relevantes sobre cada possibilidade, os apoios disponíveis, as 

implicações legais e sociais, de forma isenta e acolhedora, para que ela possa 

exercer sua autonomia com responsabilidade. Isso não significa omissão ou 

neutralidade diante de situações de risco ou violação de direitos, mas sim um 

respeito profundo pela capacidade do outro de ser protagonista de sua própria 

história. 

O sigilo profissional é outra pedra angular na relação com os usuários (Art. 15º a 

18º). Ele é um direito do usuário e um dever do assistente social, e se refere à 

confidencialidade de todas as informações obtidas no exercício da profissão. A 

garantia do sigilo é essencial para estabelecer uma relação de confiança, permitindo 

que o usuário se sinta seguro para compartilhar suas vivências, dificuldades e 

angústias sem receio de exposição ou julgamento. Considere um usuário que revela 

ao assistente social informações íntimas sobre sua vida familiar ou sua condição de 

saúde. Essas informações são protegidas pelo sigilo e não podem ser reveladas a 

terceiros, a menos que haja consentimento informado do usuário ou em situações 



excepcionais previstas no Código, como risco iminente à vida ou à integridade física 

de outrem, ou grave violação de direitos humanos de crianças, adolescentes, idosos 

e pessoas com deficiência, quando a quebra do sigilo for o único meio de evitar o 

dano. Mesmo nessas situações, a decisão de quebrar o sigilo deve ser 

cuidadosamente ponderada, comunicada ao usuário (sempre que possível) e 

restrita ao estritamente necessário. 

A busca pelo fortalecimento (empowerment) e emancipação dos usuários é o 

horizonte último da intervenção profissional. Isso significa ir além da simples 

concessão de benefícios ou da resolução de problemas emergenciais, e atuar no 

sentido de desenvolver as potencialidades dos indivíduos e grupos, de promover 

sua consciência crítica sobre a realidade social, de estimular sua participação social 

e política e de contribuir para que eles se tornem agentes de transformação de suas 

próprias vidas e da sociedade. Por exemplo, ao trabalhar com uma comunidade que 

enfrenta problemas de falta de moradia, o assistente social não se limitará a 

encaminhar as famílias para abrigos temporários. Ele buscará, junto com a 

comunidade, identificar as causas do problema, organizar os moradores para 

reivindicar seus direitos, capacitá-los para o diálogo com o poder público e fortalecer 

suas iniciativas de auto-organização, visando à conquista de soluções duradouras e 

à transformação das condições de exclusão. O fortalecimento e a emancipação 

implicam uma relação dialógica e participativa, onde o assistente social atua como 

um mediador e um facilitador de processos, e não como um detentor de poder ou de 

saber. 

A relação com os usuários deve ser pautada, ainda, pela ausência de qualquer 

forma de discriminação (Princípio Fundamental XI), pelo respeito à sua dignidade, 

pela escuta qualificada e pela empatia. O assistente social deve ser capaz de se 

colocar no lugar do outro, de compreender suas dores e suas lutas, sem emitir 

juízos de valor e sem impor suas próprias concepções de mundo. Essa postura 

ética e humanizada é fundamental para construir vínculos de confiança e para que a 

intervenção profissional seja, de fato, um instrumento de promoção da justiça social 

e da cidadania. 

A relação com as instituições empregadoras e outros profissionais: 
Mediação de interesses e trabalho em equipe multidisciplinar 



A prática do assistente social se desenvolve, majoritariamente, no âmbito de 

instituições empregadoras, sejam elas públicas, privadas ou do terceiro setor. Essa 

inserção institucional traz consigo uma série de desafios e dilemas éticos, pois nem 

sempre os objetivos, as normas e as práticas institucionais estão alinhados com os 

princípios e diretrizes do Código de Ética Profissional. O assistente social, nessa 

interface, atua frequentemente como um mediador de interesses, buscando 

compatibilizar as demandas e necessidades dos usuários com as possibilidades e 

os limites da instituição, ao mesmo tempo em que defende a primazia dos direitos 

dos usuários e os valores éticos da profissão. 

O Código de Ética (Art. 4º) estabelece que é dever do assistente social "denunciar 

falhas nos regulamentos, normas e programas da instituição em que trabalha, 

quando os mesmos estiverem ferindo os princípios e diretrizes deste Código". Isso 

exige do profissional uma postura crítica e propositiva, capaz de identificar as 

contradições institucionais e de buscar, através do diálogo, da argumentação 

técnica e, se necessário, da mobilização, a superação de práticas que violem 

direitos ou que reforcem a exclusão social. Imagine um assistente social que 

trabalha em um hospital e percebe que a burocracia excessiva está dificultando o 

acesso de pacientes de baixa renda a determinados tratamentos. Seu dever ético 

não é apenas se conformar com a situação, mas buscar, junto à direção do hospital 

e a outros profissionais, alternativas para desburocratizar os processos e garantir o 

acesso universal, sempre fundamentando sua posição nos princípios éticos e nos 

direitos dos usuários. A defesa de condições de trabalho dignas (Art. 2º, 'a') também 

faz parte dessa relação, pois a precarização do trabalho compromete a qualidade 

dos serviços prestados. 

A relação com outros profissionais, tanto da mesma categoria quanto de áreas 

distintas, também é permeada por questões éticas. O Código de Ética (Art. 7º e 8º) 

orienta que essa relação seja pautada pelo respeito mútuo, pela lealdade, pela 

colaboração e pela crítica construtiva. O trabalho em equipe multidisciplinar é uma 

realidade cada vez mais presente na atuação do assistente social, especialmente 

em áreas como saúde, educação e assistência social. Essa modalidade de trabalho 

exige do profissional a capacidade de dialogar com diferentes saberes, de 

compartilhar informações (respeitando o sigilo profissional), de construir planos de 



intervenção conjunta e de respeitar as competências e atribuições de cada área. 

Considere uma equipe multidisciplinar atendendo uma criança vítima de violência. O 

assistente social, o psicólogo, o pedagogo e o médico precisam trabalhar de forma 

articulada, cada um contribuindo com seu conhecimento específico, para garantir a 

proteção integral da criança. Nesse processo, podem surgir divergências de opinião 

ou de abordagem, e a ética profissional exige que essas divergências sejam 

tratadas com respeito, buscando o consenso e priorizando sempre o melhor 

interesse do usuário. 

É vedado ao assistente social (Art. 8º, 'a' e 'b') ser conivente com erros, faltas éticas, 

violações de direitos, crimes ou contravenções penais praticados por outros 

profissionais, ou prejudicá-los deliberadamente. Caso tenha conhecimento de tais 

fatos, o profissional tem o dever de levar a situação ao conhecimento dos órgãos 

competentes (como os conselhos profissionais ou o Ministério Público). A ética nas 

relações interprofissionais implica, portanto, um compromisso com a verdade, com a 

justiça e com a qualidade dos serviços prestados à população. O assistente social 

deve, ainda, zelar pela imagem da profissão, evitando qualquer comportamento que 

possa comprometê-la perante a sociedade (Art. 9º). A construção de relações 

profissionais éticas e colaborativas é fundamental para o fortalecimento da categoria 

e para a efetivação dos direitos dos usuários. 

O sigilo profissional como direito do usuário e dever do Assistente 
Social: Limites e desafios na prática cotidiana 

O sigilo profissional é um dos pilares da relação de confiança entre o assistente 

social e o usuário, sendo um direito fundamental deste último e um dever ético e 

legal do profissional. O Código de Ética de 1993 dedica uma seção específica 

(Artigos 15º a 18º) para tratar dessa matéria, dada a sua centralidade para o 

exercício qualificado da profissão. O sigilo abrange todas as informações confiadas 

ao assistente social no desempenho de suas atribuições, sejam elas obtidas através 

de entrevistas, visitas domiciliares, relatórios, prontuários ou qualquer outro meio. A 

sua observância é crucial para que os usuários se sintam seguros e à vontade para 

expor suas vulnerabilidades, suas histórias de vida e suas demandas mais íntimas, 

sem o receio de que essas informações sejam indevidamente divulgadas ou 

utilizadas contra eles. 



O Artigo 15º do Código é taxativo: "Constitui direito do assistente social manter o 

sigilo profissional". E o Artigo 16º complementa: "O sigilo protegerá o usuário em 

tudo aquilo de que o assistente social tome conhecimento no exercício de sua 

atividade profissional". Essa proteção não é absoluta, mas a regra é a manutenção 

do sigilo. A quebra do sigilo só é admitida em situações excepcionalíssimas, 

previstas no próprio Código e na legislação vigente. O Artigo 18º estabelece que a 

quebra do sigilo só é admissível quando se tratar de situação cuja gravidade possa 

trazer prejuízo aos interesses do usuário, de terceiros e da coletividade, e envolver 

fato delituoso previsto em lei. Ainda assim, essa quebra deve ser precedida de uma 

análise criteriosa da situação, considerando os possíveis danos e benefícios, e, 

sempre que possível, com o consentimento informado do usuário. 

Na prática cotidiana, o assistente social se depara com inúmeros desafios 

relacionados ao sigilo profissional. Um dos dilemas mais comuns ocorre em 

contextos de trabalho em equipe multidisciplinar, onde há a necessidade de 

compartilhar informações sobre os usuários para a construção de um plano de 

intervenção conjunto. Nesses casos, o profissional deve zelar para que o 

compartilhamento de informações seja restrito ao estritamente necessário para o 

objetivo do trabalho, que seja realizado em ambiente seguro e apenas com os 

profissionais diretamente envolvidos no caso, e que o usuário esteja ciente e, 

preferencialmente, consinta com esse compartilhamento. Imagine uma reunião de 

equipe em um hospital para discutir o caso de um paciente. O assistente social só 

deverá revelar as informações sociofamiliares pertinentes ao planejamento da alta 

hospitalar e à continuidade do cuidado, omitindo detalhes íntimos que não sejam 

relevantes para a equipe. 

Outra situação delicada envolve as requisições de informações por parte de órgãos 

judiciais, conselhos tutelares ou outras autoridades. Nesses casos, o assistente 

social deve analisar cuidadosamente a natureza da requisição, o seu amparo legal e 

a pertinência das informações solicitadas. Não se trata de uma recusa automática, 

mas de uma avaliação crítica sobre o que pode e o que deve ser informado, sempre 

visando proteger os direitos e a privacidade do usuário. Em muitas situações, é 

possível fornecer as informações necessárias sem expor detalhes desnecessários 

ou que possam prejudicar o usuário. O profissional pode, inclusive, buscar 



orientação do seu Conselho Regional (CRESS) sobre como proceder em casos 

complexos. 

Situações de violência, abuso ou risco iminente à vida também colocam o sigilo 

profissional em xeque. O Código de Ética, alinhado com legislações como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto do Idoso, prevê a 

possibilidade de quebra do sigilo para proteger vítimas de violência ou para evitar 

danos maiores. Por exemplo, se um assistente social toma conhecimento de uma 

situação de abuso sexual infantil, seu dever ético e legal é denunciar o fato às 

autoridades competentes, mesmo que isso implique a quebra do sigilo em relação 

ao agressor ou à família. Nesses casos, a proteção da vida e da integridade da 

vítima se sobrepõe ao dever de sigilo. Contudo, a decisão de quebrar o sigilo deve 

ser sempre fundamentada, registrada e, se possível, discutida com a supervisão ou 

com colegas, buscando minimizar os danos e garantir que a intervenção seja a mais 

adequada e protetiva. 

A guarda e o manuseio de documentos, prontuários e arquivos também são 

aspectos cruciais para a garantia do sigilo. O assistente social deve zelar para que 

esses materiais sejam armazenados em local seguro, de acesso restrito, e que as 

informações neles contidas não sejam acessadas por pessoas não autorizadas. 

Com o avanço das tecnologias digitais, os cuidados com o sigilo se estendem aos 

arquivos eletrônicos, e-mails e outras formas de comunicação virtual. A manutenção 

do sigilo profissional é, portanto, um exercício constante de responsabilidade, 

discernimento e compromisso ético com os direitos dos usuários. 

Os desafios éticos na práxis cotidiana: Tomada de decisão em situações 
limite e a necessidade de reflexão crítica constante 

A práxis cotidiana do assistente social é intrinsecamente permeada por desafios 

éticos. Lidar com as múltiplas expressões da questão social, com a escassez de 

recursos, com as pressões institucionais, com a diversidade de valores e com as 

situações de violação de direitos coloca o profissional, frequentemente, diante de 

dilemas que exigem uma tomada de decisão complexa e uma reflexão crítica 

constante. Não existem respostas prontas ou fórmulas mágicas para resolver todos 

os dilemas éticos. Cada situação é única e demanda uma análise cuidadosa, 



fundamentada nos princípios do Código de Ética, no conhecimento 

teórico-metodológico da profissão e no compromisso com a justiça social. 

As situações limite são aquelas que tensionam os valores e princípios éticos, 

colocando o profissional em uma encruzilhada onde qualquer decisão pode ter 

consequências significativas para a vida dos usuários ou para a própria integridade 

profissional. Imagine um assistente social que atua em um abrigo para pessoas em 

situação de rua e descobre que um dos usuários está cometendo pequenos furtos 

para sustentar seu vício em drogas. De um lado, há o dever de proteger o 

patrimônio da instituição e a segurança dos demais usuários; de outro, há a 

necessidade de compreender a complexidade da situação do usuário, sua 

dependência química, sua vulnerabilidade social e buscar alternativas de cuidado e 

tratamento, em vez de uma simples punição ou exclusão. Nesse dilema, o 

profissional precisará ponderar os diferentes valores em jogo, considerar as 

possíveis consequências de cada ação, buscar o diálogo com o usuário e com a 

equipe, e tomar uma decisão que seja, ao mesmo tempo, ética, protetiva e que vise 

à emancipação do sujeito. 

Outro desafio comum diz respeito à autonomia do usuário versus a proteção. Por 

exemplo, um idoso que vive sozinho, em condições precárias de higiene e saúde, 

mas que se recusa a receber ajuda ou a ir para uma instituição de longa 

permanência. O assistente social se vê diante do dilema de respeitar a autonomia 

do idoso ou de intervir para garantir sua proteção e bem-estar. Nesses casos, é 

fundamental esgotar todas as possibilidades de diálogo, de negociação, de 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, e de construção de 

alternativas que respeitem, ao máximo, a vontade do idoso, sem, contudo, se omitir 

diante de situações de grave risco. A busca pelo "melhor interesse" do usuário deve 

ser sempre balizada pelo respeito à sua dignidade e autonomia. 

A escassez de recursos e a precarização das políticas sociais também geram 

inúmeros dilemas éticos. O assistente social, muitas vezes, se vê impossibilitado de 

atender às demandas dos usuários por falta de vagas em serviços, de benefícios 

sociais ou de programas adequados. Nesses casos, o profissional não pode se 

conformar com a situação ou simplesmente negar o atendimento. Seu dever ético é 

informar o usuário sobre seus direitos, orientá-lo sobre os caminhos para 



reivindicá-los, denunciar a falta de recursos aos órgãos competentes e buscar, junto 

com os usuários e outros atores sociais, alternativas para enfrentar o problema. A 

criatividade, a capacidade de articulação em rede e a mobilização social são 

instrumentos importantes nesse processo. 

Diante desses e de tantos outros desafios éticos, a reflexão crítica constante é 

fundamental. O assistente social não pode se isolar em suas angústias e dilemas. É 

preciso buscar espaços de discussão com colegas de profissão, com supervisores, 

participar de fóruns de debate, estudar o Código de Ética e a produção teórica da 

área, e manter-se atualizado sobre as questões sociais e as políticas públicas. A 

supervisão técnico-ética, quando existente, é um espaço privilegiado para a análise 

de casos complexos e para a construção coletiva de estratégias de intervenção. A 

tomada de decisão ética não é um ato solitário, mas um processo que se enriquece 

com o diálogo, com a troca de experiências e com a reflexão conjunta. O 

compromisso com a educação permanente e com o aprimoramento profissional é, 

portanto, uma exigência ética para todos os assistentes sociais. 

A fiscalização do exercício profissional e as instâncias de deliberação 
ética: O papel do Conjunto CFESS/CRESS 

Para zelar pela correta aplicação do Código de Ética e pela qualidade dos serviços 

prestados à sociedade, o Serviço Social brasileiro conta com um sistema de 

fiscalização e de deliberação ética, exercido pelo Conjunto CFESS/CRESS – 

Conselho Federal de Serviço Social e Conselhos Regionais de Serviço Social. 

Essas autarquias públicas têm a finalidade de orientar, disciplinar, normatizar, 

fiscalizar e defender o exercício da profissão de assistente social em todo o território 

nacional, em consonância com os princípios e diretrizes do projeto ético-político 

profissional. 

A fiscalização do exercício profissional é uma das atribuições centrais do 

Conjunto CFESS/CRESS. Ela não tem um caráter meramente punitivo, mas, 

sobretudo, pedagógico e preventivo. O objetivo principal da fiscalização é garantir 

que a prática profissional esteja em conformidade com a legislação da profissão (Lei 

nº 8.662/1993, que regulamenta a profissão, e o Código de Ética), assegurando a 

qualidade dos serviços prestados à população e defendendo os direitos dos 



usuários. Os agentes fiscais dos CRESS realizam visitas às instituições onde há 

assistentes sociais atuando, verificam as condições de trabalho, a documentação 

profissional, a observância do sigilo e outros aspectos relacionados ao exercício 

ético e técnico da profissão. Caso sejam identificadas irregularidades ou 

inadequações, o CRESS orienta os profissionais e as instituições sobre as medidas 

a serem tomadas e, se necessário, pode instaurar processos administrativos para 

apurar as responsabilidades. Imagine uma denúncia de que assistentes sociais de 

um determinado órgão público estão sendo obrigados a realizar atividades 

incompatíveis com as atribuições da profissão. O CRESS pode realizar uma visita 

de fiscalização, dialogar com os profissionais e com a gestão do órgão, e emitir um 

parecer técnico orientando sobre as adequações necessárias para garantir o 

exercício profissional em conformidade com a lei e a ética. 

As instâncias de deliberação ética são responsáveis por apurar e julgar as 

denúncias de infrações éticas cometidas por assistentes sociais no exercício de 

suas funções. Qualquer pessoa (usuário, outro profissional, instituição, etc.) que se 

sinta lesada ou que tenha conhecimento de uma conduta profissional contrária ao 

Código de Ética pode apresentar uma denúncia formal ao CRESS da sua região. A 

denúncia será apurada por uma Comissão de Ética e Disciplina, que garantirá o 

direito à ampla defesa e ao contraditório ao profissional denunciado. Após a 

instrução do processo, a comissão emite um parecer que é submetido ao Conselho 

Pleno do CRESS para julgamento. As sanções disciplinares, em caso de 

condenação, podem variar desde uma advertência reservada até a cassação do 

registro profissional, dependendo da gravidade da infração. É importante ressaltar 

que todo o processo ético é sigiloso, visando proteger a imagem dos envolvidos até 

a decisão final. O CFESS atua como instância recursal, ou seja, as decisões dos 

CRESS podem ser objeto de recurso ao Conselho Federal. 

Além da fiscalização e da apuração de denúncias éticas, o Conjunto 

CFESS/CRESS desempenha outras funções importantes, como: 

●​ Orientar os assistentes sociais sobre questões éticas, técnicas e legais 

relacionadas ao exercício profissional, através de publicações, cursos, 

seminários e atendimento individualizado. 



●​ Normatizar o exercício profissional, editando resoluções que 

complementam e detalham as disposições do Código de Ética e da Lei de 

Regulamentação da Profissão. 

●​ Defender a profissão e a categoria perante a sociedade e os poderes 

públicos, lutando por melhores condições de trabalho, pela valorização 

profissional e pela garantia dos direitos dos assistentes sociais. 

●​ Promover o debate e a reflexão crítica sobre os fundamentos e a prática do 

Serviço Social, contribuindo para o aprimoramento intelectual e político da 

categoria. 

●​ Incentivar a participação dos assistentes sociais nas instâncias de 

deliberação da profissão e nos espaços de controle social das políticas 

públicas. 

A participação ativa dos assistentes sociais no Conjunto CFESS/CRESS, seja 

através do voto nas eleições para os conselhos, da participação em comissões 

temáticas, da denúncia de irregularidades ou do acompanhamento das ações 

desenvolvidas, é fundamental para o fortalecimento do sistema de fiscalização e de 

deliberação ética, e para a consolidação do projeto ético-político da profissão. O 

conhecimento do Código de Ética e das atribuições do Conjunto CFESS/CRESS é, 

portanto, um dever de todo assistente social e um instrumento essencial para a 

defesa de uma prática profissional qualificada, ética e comprometida com os direitos 

da população. 

 

As Políticas Sociais como campo de atuação do 
Assistente Social: Conhecendo os sistemas e 
programas fundamentais (Saúde, Assistência Social, 
Previdência, Educação, Habitação) 

Políticas Sociais: Conceitos, fundamentos e a relação com a Questão 
Social e o Estado 



As políticas sociais constituem um conjunto de ações, programas, serviços e 

benefícios implementados pelo Estado, com a participação (ou pressão) da 

sociedade civil, que visam responder às diversas expressões da "Questão Social" e 

garantir os direitos sociais dos cidadãos. Elas não são meros atos de benevolência 

ou caridade estatal, mas sim o resultado de um complexo processo histórico de 

lutas sociais, de correlação de forças entre diferentes classes e grupos de interesse, 

e de reconhecimento, ainda que muitas vezes tardio e incompleto, da 

responsabilidade pública na promoção do bem-estar coletivo. Compreender as 

políticas sociais exige, portanto, ir além de sua aparência imediata como "soluções" 

para os problemas sociais, e analisá-las em sua natureza contraditória, como 

espaços de disputa, de garantia de direitos, mas também, em certas conjunturas, de 

controle social e de legitimação da ordem capitalista. Imagine, por exemplo, um 

programa de transferência de renda. Por um lado, ele pode representar um alívio 

imediato para a pobreza e a fome de milhares de famílias, garantindo um direito 

básico à sobrevivência. Por outro lado, se não for acompanhado de políticas 

estruturais de geração de emprego, educação de qualidade e acesso à saúde, pode 

se tornar um mecanismo de manutenção da dependência e de apaziguamento das 

tensões sociais, sem transformar as causas profundas da desigualdade. 

A "Questão Social", como vimos anteriormente, é o conjunto das expressões das 

desigualdades sociais, econômicas, políticas e culturais produzidas pelo 

desenvolvimento do capitalismo. Ela se manifesta na pobreza, no desemprego, na 

fome, na violência, na falta de acesso à moradia, à saúde, à educação, entre outras 

formas de exclusão e vulnerabilidade. As políticas sociais surgem, historicamente, 

como tentativas do Estado de regular, mediar e, em certa medida, responder a 

essas manifestações da Questão Social, buscando garantir a coesão social, a 

governabilidade e a reprodução da força de trabalho. No entanto, o alcance, a 

abrangência e a qualidade dessas políticas variam enormemente de acordo com o 

contexto histórico, o modelo de desenvolvimento econômico, o regime político, o 

grau de organização e mobilização da sociedade civil, e a orientação ideológica dos 

governos. Considere a diferença entre um Estado de Bem-Estar Social (Welfare 

State), como os que se consolidaram na Europa após a Segunda Guerra Mundial, 

com políticas universais e robustas de saúde, educação e previdência, e um Estado 

neoliberal, que busca reduzir ao mínimo sua intervenção social, privatizando 



serviços e focalizando os benefícios nos mais pobres. Essa diferença reflete 

concepções distintas sobre o papel do Estado e os direitos dos cidadãos. 

O Estado, na sociedade capitalista, desempenha um papel contraditório. Por um 

lado, ele precisa garantir as condições para a acumulação do capital e a reprodução 

das relações de produção. Por outro lado, ele também precisa responder às 

demandas e pressões das classes trabalhadoras e dos movimentos sociais, que 

lutam por melhores condições de vida e por direitos. As políticas sociais se inserem 

nessa tensão. Elas podem ser vistas como concessões arrancadas pelas lutas 

populares, como instrumentos de legitimação do poder estatal, como mecanismos 

de controle social e de disciplinamento dos pobres, ou como uma combinação 

desses diferentes elementos. A análise crítica das políticas sociais exige, portanto, 

desvendar seus fundamentos, seus objetivos explícitos e implícitos, seus 

mecanismos de financiamento, seus critérios de acesso, seus impactos na vida dos 

usuários e suas relações com as estruturas de poder. O assistente social, como um 

profissional que atua predominantemente na execução e na gestão das políticas 

sociais, precisa ter clareza sobre essas dimensões para que sua prática não seja 

meramente instrumental ou reprodutora, mas sim crítica, propositiva e 

transformadora, sempre orientada pela defesa dos direitos e pela busca da justiça 

social. 

Trajetória histórica das Políticas Sociais no Brasil: Da filantropia à 
Seguridade Social e os desafios contemporâneos 

A história das políticas sociais no Brasil é marcada por uma trajetória longa e 

complexa, que reflete as transformações econômicas, sociais e políticas do país, 

desde o período colonial até os dias atuais. Inicialmente, as ações voltadas para o 

amparo aos necessitados eram predominantemente de caráter filantrópico e 

caritativo, exercidas pela Igreja Católica (através das Santas Casas de Misericórdia, 

por exemplo) e por iniciativas da sociedade civil, com pouca ou nenhuma 

participação sistemática do Estado. A pobreza era vista, muitas vezes, como um 

problema individual ou moral, e a assistência se baseava na benemerência e na 

compaixão, sem a noção de direito social. Essa perspectiva perdurou durante 

grande parte do Império e da Primeira República. 



As primeiras iniciativas estatais mais consistentes no campo social surgiram a partir 

da década de 1920 e se intensificaram durante a Era Vargas (1930-1945), 

impulsionadas pelo processo de industrialização, urbanização, pela emergência da 

classe operária e pelas pressões por direitos trabalhistas. A Lei Eloy Chaves, de 

1923, que criou as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) para os 

ferroviários, é considerada um marco inicial da previdência social no Brasil, ainda 

que de forma fragmentada e restrita a certas categorias profissionais. Durante o 

governo Vargas, foram criados os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), 

que unificaram as CAPs por categoria profissional, e foram implementadas as 

primeiras leis trabalhistas (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, em 1943). No 

entanto, essas políticas eram marcadas pelo corporativismo, pelo clientelismo e pela 

exclusão de grandes contingentes da população, como os trabalhadores rurais e os 

informais. A assistência social continuava a ser, em grande medida, de 

responsabilidade da filantropia, com destaque para a Legião Brasileira de 

Assistência (LBA), criada em 1942. Imagine um operário de uma grande indústria 

nos anos 1940: ele teria acesso a alguns benefícios previdenciários e trabalhistas, 

mas um trabalhador rural ou uma empregada doméstica estariam, em geral, 

desprotegidos. 

Durante o período desenvolvimentista (pós-1945 até a década de 1970), houve uma 

expansão das políticas sociais, especialmente na saúde e na educação, mas ainda 

de forma desigual e com baixa qualidade para a maioria da população. A ditadura 

militar (1964-1985), apesar de seu caráter autoritário e repressivo, também 

promoveu algumas reformas sociais, como a unificação dos IAPs no Instituto 

Nacional de Previdência Social (INPS) e a criação do Fundo de Assistência ao 

Trabalhador Rural (Funrural). No entanto, essas políticas eram implementadas de 

forma centralizada, tecnocrática e com pouca participação popular, servindo 

também como instrumentos de controle social e de legitimação do regime. 

A grande virada na concepção e na organização das políticas sociais no Brasil 

ocorreu com o processo de redemocratização e a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, a "Constituição Cidadã". Pressionada por intensas mobilizações 

sociais, a Constituição de 1988 estabeleceu um novo paradigma para as políticas 

sociais, consagrando a Seguridade Social como um sistema integrado, composto 



por três áreas fundamentais: Saúde, Previdência Social e Assistência Social. A 

Seguridade Social passou a ser concebida como dever do Estado e direito do 

cidadão, com base nos princípios da universalidade da cobertura e do atendimento, 

da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais, da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, e da 

gestão democrática e descentralizada, com participação da sociedade, em especial 

dos trabalhadores, dos empresários e dos aposentados. A Constituição também 

estabeleceu direitos importantes nas áreas da educação, habitação, cultura, meio 

ambiente, entre outras. 

A partir da década de 1990, com a implementação do neoliberalismo no Brasil, as 

políticas sociais enfrentaram novos desafios, como o subfinanciamento, a 

privatização de serviços, a focalização excessiva, a precarização do trabalho dos 

profissionais da área e as tentativas de desmonte dos direitos conquistados. Apesar 

desses desafios, foram criados sistemas importantes, como o Sistema Único de 

Saúde (SUS), em 1990, e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em 2005, 

que buscaram materializar os princípios constitucionais da universalidade, da 

integralidade e da participação popular. Programas de transferência de renda, como 

o Bolsa Família (criado em 2003 e posteriormente substituído e recriado), também 

ganharam destaque. Atualmente, as políticas sociais brasileiras vivem um momento 

de grande tensão, com a disputa entre projetos que defendem a manutenção e a 

ampliação dos direitos sociais e projetos que buscam a redução do papel do Estado 

e a mercantilização dos serviços. O assistente social, nesse contexto, tem um papel 

fundamental na defesa do caráter público e universal das políticas sociais e na luta 

pela efetivação dos direitos da população. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS): Estrutura, níveis de proteção e o trabalho do 
Assistente Social nos CRAS e CREAS 

A Assistência Social, historicamente marcada pelo assistencialismo, pela caridade e 

pela fragmentação, ganhou um novo status no Brasil a partir da Constituição 

Federal de 1988, que a reconheceu como política pública e direito de cidadania, 

integrando o tripé da Seguridade Social, juntamente com a Saúde e a Previdência. 



Essa conquista foi regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 

em 1993, e consolidada com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), em 2004, e a implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

em 2005. O SUAS representa um marco na organização da assistência social no 

país, estabelecendo um modelo de gestão descentralizado e participativo, com 

responsabilidades compartilhadas entre a União, os estados, o Distrito Federal e os 

municípios. 

O SUAS organiza os serviços socioassistenciais em dois níveis de proteção, de 

acordo com a complexidade das situações de vulnerabilidade e risco social 

vivenciadas pelos usuários: 

1.​ Proteção Social Básica (PSB): Tem como objetivo prevenir situações de 

risco através do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e do 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. O principal equipamento 

da PSB é o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), que 

funciona como a "porta de entrada" do SUAS nos territórios. No CRAS, são 

ofertados serviços como o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF), que realiza o acompanhamento familiar, e o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que oferece atividades 

para crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. O assistente 

social no CRAS tem um papel central no acolhimento das famílias, na escuta 

qualificada, na identificação de suas necessidades e potencialidades, na 

realização de diagnósticos socioterritoriais, no planejamento e execução de 

ações coletivas e comunitárias, na articulação com a rede de serviços e no 

encaminhamento para programas de transferência de renda, como o Bolsa 

Família. Imagine uma família que chega ao CRAS buscando ajuda devido ao 

desemprego do chefe da família e à dificuldade de acesso a alimentos. O 

assistente social irá acolher essa família, realizar uma escuta atenta para 

compreender sua situação em todas as suas dimensões, verificar se ela se 

enquadra nos critérios para o Bolsa Família e outros benefícios, orientá-la 

sobre seus direitos, e inseri-la no acompanhamento do PAIF, buscando 

fortalecer seus vínculos e sua capacidade de superação das 

vulnerabilidades. 



2.​ Proteção Social Especial (PSE): Destina-se a famílias e indivíduos que já 

se encontram em situação de risco pessoal ou social, por abandono, 

maus-tratos (físicos ou psíquicos), abuso sexual, uso de drogas, 

cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, entre outras 

violações de direitos. A PSE é dividida em Média Complexidade e Alta 

Complexidade. 

○​ Média Complexidade: Oferta serviços que buscam o 

restabelecimento dos vínculos familiares e comunitários e a superação 

das situações de violação de direitos. O principal equipamento da PSE 

de Média Complexidade é o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS). No CREAS, são desenvolvidos serviços 

como o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI), que atende vítimas de violência, abuso, 

exploração, etc.; o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto (Liberdade 

Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade); e o Serviço 

Especializado em Abordagem Social para pessoas em situação de 

rua. O assistente social no CREAS atua no acolhimento especializado, 

na escuta sensível, na elaboração de planos de acompanhamento 

individualizados, na articulação com o sistema de garantia de direitos 

(Conselho Tutelar, Ministério Público, Poder Judiciário, delegacias, 

etc.), na orientação jurídica e psicossocial, e no fortalecimento da 

autonomia e da proteção das vítimas. Considere uma adolescente 

vítima de abuso sexual intrafamiliar encaminhada ao CREAS. A 

equipe, incluindo o assistente social, irá oferecer um atendimento 

especializado, garantindo o sigilo e a proteção da adolescente, 

realizando o acompanhamento psicossocial, articulando com a rede 

para garantir seu afastamento do agressor e sua inserção em 

programas de proteção, e trabalhando com a família (quando possível 

e seguro) para a superação da violência e o restabelecimento de 

vínculos saudáveis. 

○​ Alta Complexidade: Oferece serviços de acolhimento institucional ou 

familiar para indivíduos e famílias que se encontram sem referência ou 

em situação de ameaça, necessitando de proteção integral fora de seu 



núcleo familiar de origem. Inclui abrigos para crianças e adolescentes, 

instituições de longa permanência para idosos (ILPIs), casas de 

passagem, residências inclusivas para jovens e adultos com 

deficiência, e repúblicas para jovens egressos de abrigos. O assistente 

social nesses serviços atua no acolhimento, no acompanhamento dos 

acolhidos, na elaboração de planos individuais de atendimento (PIA), 

na mediação de conflitos, no trabalho com as famílias de origem 

(visando à reintegração familiar, quando possível), na preparação para 

a autonomia e o desligamento (no caso de jovens), e na articulação 

com a rede de serviços para garantir o acesso a direitos. 

O SUAS também prevê a gestão participativa, através dos Conselhos de 

Assistência Social (em nível municipal, estadual e nacional), que são espaços 

paritários de deliberação e controle social da política, e a importância da vigilância 

socioassistencial, que consiste na produção e análise de informações sobre as 

demandas e ofertas da rede, visando o planejamento e o aprimoramento da política. 

O assistente social é um ator fundamental em todas as instâncias e processos do 

SUAS, desde o atendimento direto à população nos CRAS e CREAS, até a 

participação nos conselhos, a elaboração de diagnósticos e planos, e a defesa da 

qualidade e da universalidade da assistência social como direito de cidadania. 

A Política Nacional de Saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS): 
Princípios, diretrizes e a atuação multiprofissional do Assistente Social 
na rede de atenção 

A saúde, reconhecida como direito de todos e dever do Estado pela Constituição 

Federal de 1988 (Art. 196), é organizada no Brasil através do Sistema Único de 

Saúde (SUS). O SUS representa uma das maiores conquistas sociais do país e se 

fundamenta em três princípios doutrinários fundamentais: 

1.​ Universalidade: A saúde é um direito de todos os cidadãos, 

independentemente de sua condição social, econômica, racial, de gênero ou 

qualquer outra. O acesso aos serviços de saúde deve ser garantido a todos, 

sem discriminação. 



2.​ Integralidade: A atenção à saúde deve ser integral, considerando o ser 

humano em todas as suas dimensões (biológica, psicológica, social e 

espiritual) e abrangendo ações de promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação. A integralidade também se refere à articulação entre os 

diferentes níveis de atenção (básica, média e alta complexidade) e à 

integração com outras políticas sociais. 

3.​ Equidade: Embora o acesso deva ser universal, a atenção à saúde deve ser 

ofertada de forma equânime, ou seja, tratando desigualmente os desiguais, 

na medida de suas desigualdades. Isso significa que aqueles que têm 

maiores necessidades devem ter acesso a mais recursos e cuidados, visando 

reduzir as iniquidades em saúde. 

Além desses princípios doutrinários, o SUS também se organiza com base em 

diretrizes como a descentralização político-administrativa (com responsabilidades 

compartilhadas entre União, estados e municípios), a regionalização e 

hierarquização da rede de serviços, a participação da comunidade (através dos 

Conselhos e Conferências de Saúde) e a utilização da epidemiologia para o 

estabelecimento de prioridades e a alocação de recursos. 

O assistente social é um profissional que integra as equipes multiprofissionais de 

saúde em diversos níveis e equipamentos da rede de atenção do SUS. Sua atuação 

é fundamental para a efetivação dos princípios do SUS, especialmente no que se 

refere à garantia do acesso universal, à integralidade do cuidado e à promoção da 

equidade. O trabalho do assistente social na saúde busca identificar e intervir sobre 

os determinantes sociais da saúde e da doença, ou seja, sobre as condições de 

vida e trabalho, as relações sociais, a cultura, o meio ambiente e o acesso a bens e 

serviços que influenciam o processo saúde-doença. 

Nos diferentes espaços da rede de saúde, o assistente social pode desenvolver 

atividades como: 

●​ Na Atenção Básica (Unidades Básicas de Saúde - UBS, Estratégia Saúde 
da Família - ESF): Realiza o acolhimento dos usuários, a escuta qualificada, 

a identificação de vulnerabilidades sociais que impactam na saúde, o 

acompanhamento de famílias em situação de risco, a orientação sobre 



direitos sociais e de saúde, a articulação com a rede socioassistencial e 

outras políticas, a promoção de grupos socioeducativos (sobre temas como 

saúde da mulher, saúde do idoso, planejamento familiar, etc.) e a participação 

em visitas domiciliares. Imagine uma equipe da ESF que identifica uma 

família com crianças desnutridas. O assistente social irá investigar as causas 

sociais dessa desnutrição (falta de renda, desemprego, condições precárias 

de moradia, falta de informação), orientar a família sobre programas de 

transferência de renda e segurança alimentar, e articular com o CRAS e 

outros serviços para garantir o acompanhamento integral dessa família. 

●​ Na Média e Alta Complexidade (Hospitais, Ambulatórios Especializados, 
Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, Unidades de Pronto 
Atendimento - UPA, etc.): Atua no acolhimento de pacientes e familiares, na 

orientação sobre direitos (como o acesso a benefícios previdenciários em 

caso de doença ou incapacidade, o direito a acompanhante, o acesso a 

medicamentos, etc.), no suporte psicossocial em situações de crise (doenças 

graves, acidentes, perdas, violência), na mediação de conflitos entre 

pacientes, familiares e equipe de saúde, na articulação com a rede de 

serviços para a continuidade do cuidado após a alta hospitalar 

(encaminhamento para reabilitação, cuidados domiciliares, serviços de saúde 

mental, etc.), na notificação de casos de violência e na participação em 

comissões hospitalares (como a de humanização ou de óbito). Considere um 

paciente que sofreu um acidente grave e ficará com sequelas permanentes. 

O assistente social do hospital irá acolher esse paciente e sua família, 

oferecer suporte emocional, orientá-los sobre os direitos a benefícios (como o 

auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez), e articular com a rede de 

reabilitação e com os serviços sociais do município para garantir a 

continuidade do cuidado e a reinserção social do paciente. 

●​ Em Serviços de Saúde Mental (CAPS, Hospitais Psiquiátricos em 
processo de desinstitucionalização): Trabalha na perspectiva da reforma 

psiquiátrica e da luta antimanicomial, buscando a desinstitucionalização, a 

reabilitação psicossocial e a inclusão social das pessoas com transtornos 

mentais. Atua no acompanhamento de usuários e familiares, na construção 

de projetos terapêuticos singulares, na articulação com a rede de serviços 



para garantir moradia, trabalho, lazer e cultura, e na promoção de ações de 

combate ao estigma e à discriminação. 

●​ Em Programas Específicos (Saúde da Mulher, Saúde da Criança e do 
Adolescente, Saúde do Idoso, DST/AIDS, Tuberculose, Hanseníase, 
etc.): Desenvolve ações de prevenção, promoção da saúde, adesão ao 

tratamento, orientação sobre direitos e combate ao preconceito, 

considerando as especificidades de cada público e agravo. 

O trabalho do assistente social na saúde é, portanto, essencial para uma 

abordagem integral e humanizada do processo saúde-doença, reconhecendo que a 

saúde não se resume à ausência de doença, mas envolve o bem-estar físico, 

mental e social, e está intrinsecamente ligada às condições de vida e aos direitos de 

cidadania. A participação nos Conselhos de Saúde e a mobilização social pela 

defesa do SUS também são dimensões importantes da atuação profissional. 

A Previdência Social no Brasil: Benefícios, desafios atuais e a 
intervenção do Assistente Social na orientação e garantia de direitos 
previdenciários 

A Previdência Social, ao lado da Saúde e da Assistência Social, compõe o sistema 

de Seguridade Social brasileiro, conforme estabelecido pela Constituição Federal de 

1988. Seu objetivo principal é garantir aos trabalhadores e seus dependentes uma 

proteção social em momentos de contingência que impeçam a capacidade de 

trabalho, como doença, invalidez, idade avançada, morte, desemprego involuntário, 

maternidade e reclusão. A Previdência Social no Brasil é organizada sob a forma de 

seguro social, de caráter contributivo e filiação obrigatória para os trabalhadores 

formais, e facultativa para outras categorias. Ela é gerida, em sua maior parte, pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Os principais benefícios oferecidos pela Previdência Social incluem: 

●​ Aposentadorias: Por idade, por tempo de contribuição (com regras de 

transição após as reformas), por invalidez (atualmente chamada de 

aposentadoria por incapacidade permanente), e especiais (para 

trabalhadores expostos a agentes nocivos). 



●​ Pensões: Por morte (deixada aos dependentes do segurado falecido) e 

especial (em casos específicos previstos em lei). 

●​ Auxílios: Auxílio-doença (atualmente chamado de auxílio por incapacidade 

temporária), auxílio-acidente (pago ao trabalhador que sofre um acidente e 

fica com sequelas que reduzem sua capacidade de trabalho), auxílio-reclusão 

(pago aos dependentes do segurado de baixa renda que está preso em 

regime fechado). 

●​ Salário-maternidade: Pago à segurada durante o período de afastamento 

por motivo de parto, adoção ou guarda judicial para fins de adoção. 

●​ Salário-família: Pago ao segurado de baixa renda na proporção do número 

de filhos ou equiparados menores de 14 anos ou inválidos de qualquer idade. 

●​ Benefício de Prestação Continuada (BPC): Embora operacionalizado pelo 

INSS e frequentemente associado à Previdência, o BPC é um benefício da 

Assistência Social, garantido pela LOAS, destinado a idosos a partir de 65 

anos e pessoas com deficiência de qualquer idade que comprovem não 

possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 

família. Não exige contribuição prévia. 

A Previdência Social brasileira tem enfrentado desafios atuais significativos, como 

o envelhecimento da população, as mudanças no mundo do trabalho (com o 

aumento da informalidade e de novas formas de contratação), e as sucessivas 

reformas que alteraram as regras de acesso aos benefícios, geralmente tornando-as 

mais restritivas. Essas reformas são frequentemente justificadas pela necessidade 

de garantir a sustentabilidade financeira do sistema, mas também geram impactos 

sociais importantes, como o adiamento da idade de aposentadoria e a redução do 

valor de alguns benefícios. 

A intervenção do Assistente Social na área da Previdência Social é crucial para 

orientar os cidadãos sobre seus direitos previdenciários, auxiliá-los no acesso aos 

benefícios e na superação das barreiras burocráticas, e atuar na defesa da 

Previdência Social pública, universal e solidária. O assistente social pode atuar 

diretamente no INSS, em serviços como o Serviço Social Previdenciário, ou em 

outras instituições (hospitais, CRAS, sindicatos, ONGs) que demandam 

conhecimento sobre a área. No âmbito do INSS, o assistente social realiza a 



avaliação social para a concessão de alguns benefícios (como o BPC e o 

auxílio-reclusão), a orientação individual e grupal aos segurados e seus familiares 

sobre direitos e deveres previdenciários, o acompanhamento de segurados em 

processo de reabilitação profissional, a mediação de conflitos e a articulação com a 

rede de serviços socioassistenciais. Imagine um trabalhador que sofreu um acidente 

de trabalho e ficou incapacitado temporariamente. O assistente social do INSS pode 

orientá-lo sobre o direito ao auxílio-doença, auxiliá-lo na organização da 

documentação necessária, e acompanhá-lo durante o processo de perícia médica e 

de reabilitação, buscando garantir que seus direitos sejam respeitados. 

Fora do INSS, o assistente social também desempenha um papel importante na 

disseminação de informações sobre a Previdência Social, na identificação de 

demandas não atendidas, na mobilização social pela defesa dos direitos 

previdenciários e na luta contra as reformas que precarizam a proteção social. 

Considere um assistente social que atua em um CRAS e percebe que muitos idosos 

da comunidade desconhecem o direito ao BPC. Ele pode organizar palestras 

informativas, auxiliar os idosos no preenchimento dos formulários e no 

agendamento no INSS, e articular com outros serviços para garantir que eles 

tenham acesso a esse direito. A atuação do assistente social na Previdência Social, 

portanto, combina uma dimensão técnico-operativa (orientação, encaminhamento, 

avaliação) com uma dimensão político-pedagógica (informação, conscientização, 

mobilização) e uma dimensão investigativa (análise crítica da política e de seus 

impactos). 

A Política Nacional de Educação e o papel do Serviço Social na Escola: 
Desafios da inclusão, permanência e o enfrentamento à evasão e à 
violência escolar 

A educação é um direito social fundamental, garantido pela Constituição Federal de 

1988 (Art. 205) como dever do Estado e da família, e deve ser promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. A Política Nacional de Educação no Brasil é regida pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996) e por um conjunto de 



planos, programas e normativas que buscam orientar a organização e o 

funcionamento do sistema educacional em seus diferentes níveis e modalidades. 

Apesar dos avanços nas últimas décadas em termos de ampliação do acesso à 

educação básica, o país ainda enfrenta desafios significativos relacionados à 

qualidade do ensino, à inclusão de todos os estudantes (especialmente aqueles 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação), à permanência dos alunos na escola, ao enfrentamento 

da evasão e da repetência, e à promoção de um ambiente escolar seguro, 

acolhedor e livre de violência. 

A inserção do Serviço Social na área da Educação é uma demanda histórica da 

categoria profissional e tem ganhado cada vez mais reconhecimento, especialmente 

com a aprovação da Lei nº 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços 

de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica. O 

assistente social na escola não atua como um "terapeuta" ou um "disciplinador", 

mas como um profissional que busca compreender e intervir sobre os fatores 

sociais, econômicos, culturais e familiares que interferem no processo de 

ensino-aprendizagem e na vida escolar dos estudantes. Sua atuação é pautada pela 

defesa do direito à educação de qualidade para todos, pela promoção da cidadania 

e pela articulação entre a escola, a família e a comunidade. 

Os desafios da inclusão e da permanência dos estudantes na escola são centrais 

para o trabalho do assistente social. Ele pode atuar na identificação de alunos em 

situação de vulnerabilidade social (pobreza, trabalho infantil, violência doméstica, 

negligência, etc.) que possam estar em risco de evasão ou de baixo rendimento 

escolar. A partir dessa identificação, o profissional realiza o acompanhamento 

desses alunos e de suas famílias, buscando compreender suas dificuldades, 

orientá-los sobre seus direitos, encaminhá-los para a rede de serviços 

socioassistenciais (CRAS, CREAS, Conselho Tutelar, etc.) e construir, em conjunto 

com a equipe pedagógica, estratégias para garantir sua permanência e seu sucesso 

escolar. Imagine um assistente social escolar que percebe que um aluno está 

faltando muito às aulas e apresentando sinais de tristeza e isolamento. Ele irá 

conversar com o aluno, com seus pais ou responsáveis, e com os professores para 

investigar as causas dessa situação, que podem estar relacionadas a problemas 



familiares, bullying, dificuldades de aprendizagem ou falta de perspectivas. A partir 

daí, ele poderá propor intervenções como o acompanhamento psicossocial da 

família, a mediação de conflitos na escola, ou o encaminhamento para serviços de 

saúde mental, sempre em articulação com a rede. 

O enfrentamento à evasão e à violência escolar também são focos importantes 

da atuação do Serviço Social na Educação. A evasão escolar é um fenômeno 

complexo, com múltiplas causas, e o assistente social pode contribuir para sua 

prevenção e redução através de ações como: 

●​ Busca ativa de alunos faltosos. 

●​ Diagnóstico das causas da evasão no território. 

●​ Promoção de debates e oficinas com alunos, pais e professores sobre a 

importância da educação. 

●​ Articulação com programas de transferência de renda condicionados à 

frequência escolar. 

●​ Fortalecimento da relação entre a escola e a comunidade. 

Quanto à violência escolar, que pode se manifestar de diversas formas (bullying, 

cyberbullying, agressões físicas e verbais, discriminação, etc.), o assistente social 

pode atuar na prevenção, na mediação de conflitos, no atendimento às vítimas e 

aos agressores (buscando compreender as causas do comportamento violento e 

construir alternativas), na promoção de uma cultura de paz e de respeito à 

diversidade na escola, e na articulação com a rede de proteção em casos mais 

graves. Considere uma situação de bullying recorrente em uma turma. O assistente 

social pode realizar atividades de sensibilização com os alunos sobre o tema, 

mediar conversas entre os envolvidos, orientar os pais, e propor à equipe 

pedagógica a implementação de projetos de prevenção à violência e de promoção 

da convivência respeitosa. 

Além dessas questões, o assistente social na escola pode desenvolver outras 

atividades, como: 

●​ Participação na elaboração do projeto político-pedagógico da escola. 

●​ Fortalecimento da participação da família na vida escolar dos filhos. 



●​ Orientação sobre direitos sexuais e reprodutivos, prevenção ao uso de 

drogas e outras questões relevantes para os adolescentes. 

●​ Articulação com os Conselhos de Direitos (da Criança e do Adolescente, da 

Educação, etc.). 

●​ Promoção do acesso a programas e benefícios sociais que possam contribuir 

para a permanência dos alunos na escola. 

A atuação do Serviço Social na Educação é, portanto, estratégica para a construção 

de uma escola mais democrática, inclusiva, equânime e comprometida com a 

formação integral dos cidadãos. 

A Política Nacional de Habitação e o Direito à Moradia: Programas 
habitacionais, regularização fundiária e o trabalho social em projetos de 
habitação de interesse social 

O direito à moradia digna é um direito humano fundamental, reconhecido 

internacionalmente e também pela Constituição Federal de 1988 (Art. 6º, como 

direito social). No entanto, o Brasil enfrenta um histórico déficit habitacional, com 

milhões de famílias vivendo em condições precárias, em favelas, cortiços, áreas de 

risco, ou pagando aluguéis abusivos que comprometem grande parte de sua renda. 

A Política Nacional de Habitação (PNH) busca enfrentar esse problema através de 

um conjunto de diretrizes, programas e ações que visam ampliar o acesso à 

moradia adequada para a população de baixa renda, promover a regularização 

fundiária de assentamentos informais e melhorar as condições de habitabilidade nas 

cidades. 

Os programas habitacionais são uma das principais estratégias da PNH. Ao longo 

das últimas décadas, o Brasil implementou diversos programas, como o Banco 

Nacional da Habitação (BNH, extinto em 1986), o Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH), e, mais recentemente, o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), criado 

em 2009 e que passou por diversas reformulações e mudanças de nome ao longo 

dos governos (como Casa Verde e Amarela e, novamente, Minha Casa Minha Vida). 

Esses programas geralmente envolvem subsídios públicos, financiamentos com 

juros reduzidos e parcerias com estados, municípios e a iniciativa privada para a 

produção de unidades habitacionais de interesse social. O assistente social pode 



atuar no processo de cadastramento e seleção das famílias beneficiárias desses 

programas, garantindo que os critérios sejam transparentes e que as famílias mais 

necessitadas sejam priorizadas. 

A regularização fundiária é outra vertente importante da PNH. Ela consiste em um 

conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam integrar 

os assentamentos informais (favelas, loteamentos clandestinos, etc.) à cidade 

formal, garantindo a posse ou a propriedade do imóvel aos seus ocupantes e o 

acesso a serviços públicos essenciais (água, esgoto, energia elétrica, coleta de lixo, 

etc.). O assistente social pode atuar nesse processo, mediando o diálogo entre a 

comunidade e o poder público, orientando as famílias sobre seus direitos e deveres, 

e contribuindo para a construção de soluções que respeitem a história e a cultura 

local. 

O trabalho social em projetos de habitação de interesse social é uma dimensão 

fundamental da atuação do assistente social na área da habitação. Ele não se 

resume à entrega das chaves da nova moradia, mas envolve um conjunto de ações 

que visam preparar as famílias para a mudança, promover sua adaptação ao novo 

ambiente, estimular a organização comunitária, a gestão condominial (no caso de 

conjuntos habitacionais), a geração de renda, a convivência pacífica entre os 

vizinhos e o acesso a outros direitos e serviços. Esse trabalho social geralmente é 

desenvolvido em três etapas: pré-ocupação, ocupação e pós-ocupação. 

●​ Pré-ocupação: Envolve o cadastramento das famílias, a realização de 

diagnósticos socioeconômicos, a orientação sobre o projeto habitacional, a 

promoção de reuniões e oficinas para discutir temas como direitos e deveres, 

organização comunitária, orçamento familiar, etc. Imagine um grupo de 

famílias que será reassentado de uma área de risco para um novo conjunto 

habitacional. O assistente social, na fase de pré-ocupação, irá realizar 

reuniões com essas famílias para explicar como será o novo 

empreendimento, ouvir suas expectativas e anseios, e prepará-las para a 

mudança, buscando minimizar os impactos negativos do reassentamento. 

●​ Ocupação: É o momento da mudança para as novas moradias. O assistente 

social acompanha esse processo, oferecendo suporte às famílias, mediando 

possíveis conflitos e auxiliando na organização inicial da vida no novo local. 



●​ Pós-ocupação: É a etapa mais longa e desafiadora, que visa garantir a 

sustentabilidade do projeto e a melhoria da qualidade de vida dos moradores. 

Envolve ações como o apoio à formação de associações de moradores, a 

promoção de cursos de capacitação profissional, o incentivo a projetos de 

economia solidária, a mediação de conflitos de vizinhança, a articulação com 

a rede de serviços públicos para garantir o acesso à saúde, educação, 

assistência social, etc., e o monitoramento das condições de habitabilidade e 

da satisfação dos moradores. Considere um conjunto habitacional 

recém-inaugurado. O assistente social, na fase de pós-ocupação, pode 

auxiliar os moradores a elegerem seus representantes, a elaborarem as 

regras de convivência do condomínio, a identificarem as necessidades 

coletivas (como a criação de uma creche ou de um posto de saúde no bairro) 

e a se organizarem para reivindicar essas melhorias junto ao poder público. 

O trabalho social em habitação exige do assistente social habilidades de 

planejamento, mobilização social, mediação de conflitos, articulação intersetorial e 

conhecimento da legislação urbanística e habitacional. É um campo de atuação 

complexo, mas fundamental para a garantia do direito à cidade e à moradia digna 

para todos. 

Intersetorialidade e trabalho em rede nas Políticas Sociais: Desafios e 
estratégias para a garantia da integralidade da atenção 

As necessidades sociais da população são, por natureza, complexas e 

multifacetadas, e raramente se restringem a um único setor ou política. Uma família 

em situação de pobreza, por exemplo, pode demandar não apenas assistência 

social, mas também saúde, educação, moradia, trabalho e renda. Diante dessa 

realidade, a intersetorialidade e o trabalho em rede emergem como estratégias 

fundamentais para garantir a integralidade da atenção e a efetividade das políticas 

sociais. A intersetorialidade se refere à articulação e à cooperação entre diferentes 

setores das políticas públicas (saúde, educação, assistência social, cultura, esporte, 

trabalho, etc.) e entre diferentes esferas de governo (federal, estadual e municipal), 

buscando superar a fragmentação das ações e construir respostas mais completas 

e integradas às demandas da população. O trabalho em rede, por sua vez, envolve 

a criação de fluxos de comunicação, de encaminhamento e de colaboração entre os 



diversos serviços, equipamentos, programas e atores sociais (públicos, privados e 

do terceiro setor) que atuam em um determinado território ou com um determinado 

público. 

Apesar de sua importância reconhecida, a efetivação da intersetorialidade e do 

trabalho em rede enfrenta diversos desafios na prática cotidiana das políticas 

sociais. Entre eles, podemos citar: 

●​ A cultura setorial e a fragmentação institucional: Muitas vezes, cada setor 

ou política funciona de forma isolada, com suas próprias lógicas, linguagens, 

metas e orçamentos, dificultando a comunicação e a colaboração com os 

demais. 

●​ A falta de fluxos e protocolos claros de articulação: A ausência de 

mecanismos formais de encaminhamento, de compartilhamento de 

informações (respeitando o sigilo) e de construção conjunta de planos de 

intervenção pode gerar retrabalho, sobreposição de ações ou lacunas no 

atendimento. 

●​ A disputa por recursos e poder entre as instituições: Em alguns casos, a 

competição por recursos financeiros ou por protagonismo político pode 

dificultar a cooperação intersetorial. 

●​ A sobrecarga de trabalho e a falta de tempo dos profissionais: A alta 

demanda e as condições precárias de trabalho em muitos serviços podem 

limitar a disponibilidade dos profissionais para participar de reuniões de rede, 

de discussões intersetoriais ou de planejamentos conjuntos. 

●​ A diversidade de concepções teóricas e metodológicas: Diferentes áreas 

profissionais e diferentes instituições podem ter visões distintas sobre os 

problemas sociais e as formas de enfrentá-los, o que pode gerar dificuldades 

no diálogo e na construção de consensos. 

Apesar desses desafios, existem diversas estratégias que podem ser utilizadas 

para promover a intersetorialidade e o trabalho em rede, e o assistente social tem 

um papel fundamental nesse processo, atuando como um articulador, um mediador 

e um mobilizador. Algumas dessas estratégias incluem: 



●​ Criação de espaços formais e informais de diálogo e planejamento 
intersetorial: Como fóruns, comitês, câmaras técnicas, reuniões de rede, 

onde os diferentes atores possam se encontrar, trocar informações, discutir 

casos, construir fluxos e planejar ações conjuntas. Imagine uma reunião de 

rede no território de um CRAS, com a participação de profissionais da saúde 

(UBS), da educação (escolas), do Conselho Tutelar e de outras organizações 

da sociedade civil, para discutir a situação de crianças e adolescentes em 

situação de risco e construir estratégias de proteção integral. 

●​ Elaboração de protocolos de atendimento integrado e de fluxos de 
encaminhamento: Que definam claramente as responsabilidades de cada 

serviço e os procedimentos para o compartilhamento de informações e o 

acompanhamento dos casos. 

●​ Realização de diagnósticos socioterritoriais participativos: Que 

envolvam os diferentes setores e a comunidade na identificação das 

necessidades e potencialidades do território, e na definição de prioridades 

para a ação intersetorial. 

●​ Desenvolvimento de projetos e programas intersetoriais: Que articulem 

recursos e competências de diferentes áreas para enfrentar problemas 

complexos, como a violência contra a mulher, o uso de drogas, ou a 

promoção da saúde e da cultura na comunidade. 

●​ Capacitação e sensibilização dos profissionais para o trabalho em rede: 
Valorizando a importância da colaboração, do respeito à diversidade de 

saberes e da construção de uma visão compartilhada sobre os problemas e 

as soluções. 

●​ Fortalecimento dos mecanismos de controle social e participação 
popular: Pois a participação da comunidade na formulação, no 

monitoramento e na avaliação das políticas intersetoriais é fundamental para 

garantir que elas atendam, de fato, às suas necessidades. 

O trabalho em rede e a intersetorialidade não são apenas estratégias de gestão, 

mas também imperativos éticos para o Serviço Social, pois visam garantir a 

integralidade dos direitos, a humanização do atendimento e a construção de 

respostas mais eficazes e transformadoras para as complexas demandas da 

população. O assistente social, com sua visão crítica da realidade, sua capacidade 



de mediação e sua inserção nos diferentes espaços das políticas sociais, é um ator 

privilegiado para fomentar essa articulação e construir pontes entre os diferentes 

saberes e serviços. 

O Controle Social nas Políticas Sociais: A importância dos Conselhos 
de Direitos e a participação popular na formulação, fiscalização e 
avaliação 

O controle social é um princípio fundamental para a democratização da gestão das 

políticas sociais no Brasil. Ele se refere à participação da sociedade civil na 

formulação, no acompanhamento, na fiscalização e na avaliação das políticas 

públicas, garantindo que elas sejam transparentes, eficazes e que atendam, de fato, 

aos interesses e necessidades da população. A Constituição Federal de 1988 e as 

legislações específicas de cada política social (como o SUS, o SUAS, o ECA, etc.) 

preveem diversos mecanismos de controle social, sendo os Conselhos de Direitos 

um dos mais importantes. 

Os Conselhos de Direitos são órgãos colegiados, de caráter permanente e 

deliberativo, compostos de forma paritária por representantes do governo e da 

sociedade civil organizada (usuários dos serviços, trabalhadores da área, entidades 

não governamentais, movimentos sociais, etc.). Eles existem em diferentes níveis 

da federação (municipal, estadual e nacional) e em diversas áreas das políticas 

sociais, como: 

●​ Conselhos de Saúde: Responsáveis por formular estratégias e controlar a 

execução da política de saúde, incluindo os aspectos econômicos e 

financeiros. 

●​ Conselhos de Assistência Social: Deliberam sobre a política de assistência 

social, fiscalizam os recursos e os serviços, e normatizam o funcionamento 

do SUAS. 

●​ Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente: Formulam e 

controlam as políticas voltadas para a infância e a adolescência, e gerenciam 

os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

●​ Conselhos do Idoso, da Pessoa com Deficiência, da Mulher, da 
Igualdade Racial, da Habitação, da Educação (como o Conselho de 



Alimentação Escolar - CAE, e o Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundeb - CACS-Fundeb), entre muitos outros. 

A participação popular nesses conselhos e em outras instâncias de controle social 

(como as conferências, as ouvidorias, os orçamentos participativos, etc.) é essencial 

para que as políticas públicas sejam mais democráticas, transparentes e 

responsivas às demandas da sociedade. Através da participação, os cidadãos 

podem influenciar as decisões sobre a alocação de recursos, a definição de 

prioridades, a qualidade dos serviços e a garantia dos direitos. 

O assistente social tem um papel crucial no fomento ao controle social e à 

participação popular. Sua atuação pode se dar em diferentes frentes: 

●​ Orientando e informando os usuários sobre a existência dos conselhos, 

sua importância, seu funcionamento e as formas de participar. Muitas vezes, 

a população desconhece esses espaços ou não se sente capacitada para 

participar deles. O assistente social pode desmistificar o papel dos conselhos 

e incentivar a participação. 

●​ Mobilizando e organizando a sociedade civil para ocupar os espaços de 

controle social, fortalecendo a representação dos usuários e dos movimentos 

sociais nos conselhos. Imagine um assistente social que atua em uma 

comunidade e percebe que os moradores têm muitas demandas na área da 

saúde, mas não participam do Conselho Municipal de Saúde. Ele pode 

promover reuniões na comunidade para discutir a importância do conselho, 

auxiliar na eleição de representantes e prepará-los para atuar nesse espaço. 

●​ Assessorando os conselheiros da sociedade civil, oferecendo suporte 

técnico, informações e subsídios para que eles possam desempenhar seu 

papel de forma qualificada e efetiva. 

●​ Participando ele mesmo como conselheiro, representando a categoria 

profissional ou alguma entidade da sociedade civil, e levando para o debate 

as demandas e as perspectivas do Serviço Social. 

●​ Contribuindo para a produção de informações e diagnósticos que 

possam subsidiar as discussões e as deliberações dos conselhos. 

●​ Denunciando aos conselhos as irregularidades, as omissões e as 
violações de direitos que identificar no âmbito das políticas sociais. 



●​ Promovendo a educação popular em direitos e cidadania, capacitando os 

cidadãos para o exercício do controle social e para a participação política. 

O fortalecimento do controle social é um desafio permanente, que exige a 

superação de obstáculos como a falta de informação, a descrença na participação, 

a cooptação de lideranças, a burocratização dos conselhos e a resistência de 

setores conservadores. No entanto, é através da participação ativa e consciente da 

sociedade que as políticas sociais podem se tornar, de fato, instrumentos de 

transformação social e de garantia da cidadania plena para todos. O assistente 

social, como um profissional comprometido com a democracia e com a justiça 

social, tem um papel insubstituível nesse processo. 

Os desafios atuais das Políticas Sociais no Brasil: Financiamento, 
desmonte, neoconservadorismo e a luta pela manutenção e ampliação 
dos direitos sociais 

As políticas sociais no Brasil, apesar dos avanços conquistados, especialmente a 

partir da Constituição de 1988, enfrentam atualmente um cenário de grandes 

desafios e ameaças, que colocam em risco a manutenção e a ampliação dos 

direitos sociais. Compreender esses desafios é fundamental para que o assistente 

social possa atuar de forma crítica e propositiva na defesa das políticas públicas e 

na luta por uma sociedade mais justa e igualitária. 

Um dos principais desafios é o financiamento das políticas sociais. Em um 

contexto de crise econômica, de políticas de austeridade fiscal (como o Teto de 

Gastos, que limitou o crescimento das despesas primárias da União por 20 anos) e 

de priorização do pagamento dos juros da dívida pública, os recursos destinados às 

áreas sociais (saúde, educação, assistência social, etc.) têm sido insuficientes para 

atender às crescentes demandas da população e para garantir a qualidade e a 

universalidade dos serviços. O subfinanciamento crônico compromete a 

infraestrutura dos equipamentos públicos, a valorização dos profissionais, a 

expansão da rede de atendimento e a efetividade das políticas. 

Outro desafio grave é o risco de desmonte e retrocesso nos direitos sociais 

conquistados. Nos últimos anos, temos observado uma ofensiva neoliberal e 



conservadora que busca reduzir o papel do Estado na provisão de bens e serviços 

públicos, privatizar empresas estatais, flexibilizar as leis trabalhistas e 

previdenciárias, e focalizar as políticas sociais nos mais pobres, em detrimento do 

princípio da universalidade. Propostas de reforma da previdência que dificultam o 

acesso à aposentadoria, cortes orçamentários em áreas como ciência, tecnologia e 

educação, e a desarticulação de programas sociais importantes são exemplos 

dessa tendência de desmonte. Imagine o impacto do fechamento de um CRAS em 

uma comunidade carente devido a cortes de verbas: famílias inteiras podem ficar 

desassistidas, sem acesso a benefícios, orientação e acompanhamento, 

aprofundando sua situação de vulnerabilidade. 

O avanço do neoconservadorismo também representa uma ameaça às políticas 

sociais e aos direitos humanos. Discursos de ódio, intolerância, discriminação 

(racial, de gênero, LGBTfobia, etc.), negacionismo científico e ataques aos direitos 

sexuais e reprodutivos têm ganhado força na sociedade e em alguns setores do 

poder público. Isso pode se refletir em retrocessos nas políticas voltadas para 

grupos historicamente vulnerabilizados, na censura a debates sobre gênero e 

diversidade nas escolas, e na criminalização dos movimentos sociais. O assistente 

social, como um profissional comprometido com a defesa intransigente dos direitos 

humanos e com o combate a todas as formas de preconceito (Princípios 

Fundamentais II e VI do Código de Ética), tem um papel fundamental na resistência 

a essa onda conservadora. 

Diante desse cenário desafiador, a luta pela manutenção e ampliação dos 
direitos sociais se torna ainda mais urgente e necessária. O assistente social, 

individualmente e coletivamente (através de suas entidades representativas, como o 

Conjunto CFESS/CRESS, e em articulação com outros movimentos sociais), tem 

um papel crucial nessa luta. Algumas estratégias de resistência e de defesa das 

políticas sociais incluem: 

●​ A denúncia pública do subfinanciamento, do desmonte e dos retrocessos 

nas políticas sociais, utilizando os meios de comunicação, as redes sociais, 

os fóruns de debate e as tribunas dos conselhos de direitos. 



●​ A mobilização social e a participação em atos e manifestações em 

defesa do SUS, do SUAS, da educação pública, da previdência social e de 

outros direitos. 

●​ O fortalecimento do controle social e da participação popular nos 

espaços de formulação e fiscalização das políticas públicas. 

●​ A produção de conhecimento crítico sobre a realidade social e os 

impactos das políticas neoliberais e conservadoras na vida da população. 

●​ A defesa intransigente do projeto ético-político profissional, que se 

contrapõe a qualquer forma de privatização, mercantilização ou focalização 

excludente das políticas sociais. 

●​ A articulação com outros trabalhadores e movimentos sociais que 

também lutam pela garantia dos direitos e pela construção de uma sociedade 

mais justa e democrática. 

●​ A qualificação da prática profissional, buscando oferecer serviços de 

qualidade, mesmo em condições adversas, e demonstrando a importância e 

a relevância social do trabalho do assistente social. 

A conjuntura atual exige do Serviço Social uma postura de vigilância constante, de 

resistência ativa e de reafirmação de seu compromisso histórico com as classes 

trabalhadoras e com a transformação social. A defesa das políticas sociais 

universais, públicas e de qualidade é uma dimensão inseparável da luta por uma 

sociedade onde a dignidade humana e a justiça social sejam, de fato, uma realidade 

para todos. 

 

Instrumentos e Técnicas em Serviço Social: 
Ferramentas essenciais para o trabalho com 
indivíduos, grupos e comunidades (Entrevistas, Visitas 
Domiciliares, Reuniões, Encaminhamentos, Pareceres 
Sociais) 



A natureza da instrumentalidade no Serviço Social: Para além da 
aplicação mecânica de ferramentas 

A instrumentalidade no Serviço Social refere-se ao conjunto articulado de 

instrumentos e técnicas utilizados pelo assistente social para realizar sua 

intervenção profissional. Contudo, é fundamental compreender que essa 

instrumentalidade transcende a mera aplicação mecânica de "ferramentas" ou um 

conjunto de procedimentos padronizados. Ela é, intrinsecamente, uma dimensão 

teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa da profissão. Isso significa 

que a escolha, o manejo e a finalidade de cada instrumento ou técnica não são 

neutros, mas estão carregados de intencionalidade, fundamentados em uma leitura 

crítica da realidade social e orientados por um projeto profissional que visa à 

garantia de direitos, à emancipação dos sujeitos e à transformação social. Imagine 

um assistente social que utiliza a técnica da entrevista. Se ele a conduz de forma 

autoritária, sem escuta e com julgamentos, estará reproduzindo relações de poder e 

violência. Por outro lado, se a entrevista é pautada pela empatia, pelo respeito à 

autonomia do usuário e pela busca conjunta de alternativas, ela se torna um 

instrumento potente de acolhimento e fortalecimento. 

A instrumentalidade no Serviço Social não pode ser dissociada dos fundamentos 

teóricos que informam a análise da questão social e das particularidades das 

situações vivenciadas pelos usuários. Diferentes abordagens teóricas podem levar a 

distintas formas de conceber e utilizar os instrumentos. Por exemplo, uma 

perspectiva crítica, informada pelo materialismo histórico-dialético, buscará utilizar 

os instrumentos não apenas para "resolver problemas" individuais, mas para 

desvelar as contradições sociais, fomentar a consciência crítica e estimular a 

organização coletiva. Da mesma forma, os princípios éticos da profissão, expressos 

no Código de Ética de 1993, como o respeito à liberdade, à autonomia, à dignidade 

humana e o compromisso com a justiça social, permeiam e orientam toda a ação 

instrumental. O sigilo profissional, por exemplo, não é apenas uma regra a ser 

seguida na elaboração de um relatório, mas um princípio ético fundamental que 

garante a confiança e a proteção do usuário. 

Assim, os instrumentos e técnicas (entrevistas, visitas domiciliares, relatórios, 

reuniões, etc.) são mediações através das quais o assistente social operacionaliza 



os objetivos da sua intervenção. Eles não são fins em si mesmos, mas meios para 

conhecer a realidade, estabelecer relações com os usuários, planejar ações, efetivar 

direitos, mobilizar recursos e avaliar os resultados do trabalho. A competência 

profissional não se resume ao domínio técnico de cada instrumento, mas reside na 

capacidade de articulá-los de forma criativa, flexível e crítica, adaptando-os às 

singularidades de cada situação e aos objetivos que se pretende alcançar. 

Considere a elaboração de um parecer social. Ele não é apenas um texto técnico, 

mas um documento que pode ter um impacto significativo na vida de uma pessoa 

(por exemplo, na concessão de um benefício ou na decisão judicial sobre a guarda 

de um filho). Portanto, sua elaboração exige não apenas conhecimento técnico 

sobre a estrutura do documento, mas também uma análise aprofundada da 

situação, fundamentação teórica, clareza, objetividade e, sobretudo, um profundo 

senso de responsabilidade ética. A instrumentalidade no Serviço Social é, portanto, 

uma práxis reflexiva, que envolve um constante movimento de ação-reflexão-ação, 

onde a teoria ilumina a prática e a prática retroalimenta a teoria, sempre em busca 

de uma intervenção qualificada e transformadora. 

A Entrevista Social: Tipos, objetivos, etapas e a importância da escuta 
qualificada e da empatia 

A entrevista social é, indiscutivelmente, um dos instrumentos mais utilizados e 

fundamentais no cotidiano do assistente social. Ela se configura como um processo 

de comunicação intencional, com objetivos definidos, que visa coletar informações, 

realizar diagnósticos, oferecer orientações, construir vínculos, mediar conflitos e 

promover reflexões. Muito mais do que uma simples conversa, a entrevista social 

exige preparo técnico, sensibilidade, habilidade de comunicação e, sobretudo, uma 

postura ética pautada pela escuta qualificada e pela empatia. 

Existem diversos tipos de entrevista social, que podem ser classificados de 

acordo com seus objetivos, o número de participantes ou a forma como são 

conduzidas: 

●​ Quanto aos objetivos: 



○​ Entrevista de acolhimento ou triagem: É o primeiro contato com o 

usuário, visando identificar a demanda inicial, oferecer informações 

básicas e realizar os primeiros encaminhamentos. 

○​ Entrevista diagnóstica ou de estudo social: Busca aprofundar o 

conhecimento sobre a situação vivenciada pelo usuário, suas 

condições de vida, suas relações familiares e sociais, suas 

potencialidades e vulnerabilidades, a fim de subsidiar um diagnóstico e 

um plano de intervenção. 

○​ Entrevista de orientação ou aconselhamento: Tem como foco oferecer 

informações, esclarecer dúvidas, discutir alternativas e auxiliar o 

usuário na tomada de decisões. 

○​ Entrevista terapêutica ou de suporte psicossocial: Embora o Serviço 

Social não tenha como foco principal a psicoterapia, em algumas 

situações a entrevista pode ter um caráter de suporte emocional, 

ajudando o usuário a lidar com situações de crise, angústia ou 

sofrimento. 

○​ Entrevista de desligamento ou devolutiva: Ocorre ao final de um 

processo de acompanhamento, para avaliar os resultados alcançados, 

oferecer orientações finais e formalizar o encerramento do vínculo 

profissional. 

●​ Quanto ao número de participantes: 
○​ Entrevista individual: Realizada com um único usuário. 

○​ Entrevista familiar: Envolve os membros de uma mesma família, 

buscando compreender as dinâmicas relacionais e construir soluções 

conjuntas. 

○​ Entrevista grupal: Realizada com um grupo de pessoas que 

compartilham interesses ou problemas comuns. 

●​ Quanto à forma de condução: 
○​ Entrevista estruturada ou padronizada: Segue um roteiro fixo de 

perguntas, geralmente utilizado em pesquisas ou para coleta de dados 

quantitativos. 

○​ Entrevista semiestruturada: Parte de um roteiro básico de temas a 

serem abordados, mas permite flexibilidade para o entrevistador 



aprofundar questões e para o entrevistado se expressar mais 

livremente. É a mais comum no Serviço Social. 

○​ Entrevista aberta ou não diretiva: Não segue um roteiro pré-definido, 

deixando o entrevistado livre para conduzir a conversa e expressar 

seus pensamentos e sentimentos. Exige grande habilidade do 

entrevistador para manter o foco e atingir os objetivos. 

Independentemente do tipo, a entrevista social geralmente segue algumas etapas: 

1.​ Planejamento: Definição dos objetivos, do local (que deve ser privativo e 

acolhedor), do tempo de duração, e do roteiro básico (se houver). 

2.​ Abertura ou Rapport: Momento inicial de estabelecimento de um clima de 

confiança e empatia com o entrevistado, explicando os objetivos da entrevista 

e garantindo o sigilo. 

3.​ Desenvolvimento ou Exploração: É o corpo da entrevista, onde as 

informações são coletadas, as questões são aprofundadas e o diálogo se 

desenvolve. 

4.​ Fechamento ou Síntese: Momento de resumir os principais pontos 

abordados, esclarecer dúvidas finais, definir os próximos passos (se houver) 

e agradecer a participação do entrevistado. 

5.​ Registro: Após a entrevista, é fundamental registrar as informações de forma 

clara, objetiva e sistemática, em prontuários ou relatórios, garantindo a 

memória do atendimento e subsidiando futuras intervenções. 

A escuta qualificada e a empatia são habilidades essenciais para o sucesso da 

entrevista social. A escuta qualificada vai além de simplesmente ouvir as palavras; 

implica prestar atenção à comunicação verbal e não verbal (gestos, expressões 

faciais, tom de voz), buscar compreender o significado que o entrevistado atribui às 

suas vivências, e demonstrar interesse e respeito pela sua história. A empatia é a 

capacidade de se colocar no lugar do outro, de tentar compreender seus 

sentimentos e perspectivas, sem, contudo, se confundir com ele ou perder a 

objetividade profissional. Imagine um assistente social entrevistando uma mãe que 

relata dificuldades em cuidar dos filhos devido à sobrecarga de trabalho e à falta de 

apoio. Uma escuta qualificada e empática permitirá ao profissional não apenas 

coletar informações sobre a rotina da família, mas também compreender o 



sofrimento, a angústia e as estratégias de enfrentamento daquela mãe, construindo 

com ela um vínculo de confiança que facilite a busca por soluções. A entrevista 

social, quando bem conduzida, é um instrumento poderoso de conhecimento, de 

vínculo e de transformação. 

A Visita Domiciliar como instrumento de conhecimento da realidade e 
fortalecimento de vínculos: Planejamento, execução e cuidados éticos 

A visita domiciliar (VD) é outro instrumento tradicional e de grande relevância no 

Serviço Social. Ela consiste no deslocamento do assistente social ao domicílio do 

usuário (ou a outros espaços significativos de sua vida, como o local de trabalho ou 

a comunidade) com o objetivo de conhecer in loco sua realidade sociofamiliar, suas 

condições de moradia, suas relações interpessoais, suas redes de apoio, suas 

vulnerabilidades e suas potencialidades. A VD permite uma aproximação singular 

com o cotidiano dos sujeitos, oferecendo elementos para uma compreensão mais 

aprofundada e contextualizada de suas demandas, que muitas vezes não seriam 

captados em um atendimento realizado apenas no espaço institucional. 

O planejamento da visita domiciliar é uma etapa crucial para garantir sua 

efetividade e seu caráter ético. Antes de realizar a VD, o assistente social deve: 

●​ Definir claramente os objetivos da visita: O que se pretende conhecer, 

verificar ou intervir? A VD pode ter múltiplos objetivos, como complementar 

um estudo social, verificar uma denúncia, acompanhar uma família em 

situação de risco, fortalecer vínculos, orientar sobre cuidados, ou mobilizar 

recursos. 

●​ Obter o consentimento prévio do usuário: A visita domiciliar não pode ser 

imposta. O usuário deve ser informado sobre os objetivos da visita e 

concordar com sua realização. Em algumas situações excepcionais (como 

risco iminente à vida de uma criança), a visita pode ocorrer sem o 

consentimento explícito, mas isso deve ser cuidadosamente avaliado e 

justificado. 

●​ Agendar a visita (sempre que possível): Respeitando a disponibilidade e a 

rotina da família. 



●​ Coletar informações prévias: Revisar o prontuário do usuário, buscar 

informações sobre o território, e, se necessário, articular com outros 

profissionais que já acompanham o caso. 

●​ Preparar um roteiro básico: Com os principais pontos a serem observados 

ou abordados, mas com flexibilidade para se adaptar à realidade encontrada. 

●​ Considerar a segurança: Tanto do profissional quanto do usuário, 

especialmente em áreas de conflito ou violência. 

A execução da visita domiciliar exige do assistente social uma postura de respeito, 

observação atenta e escuta qualificada. Ao chegar ao domicílio, o profissional deve 

se apresentar, reafirmar os objetivos da visita e buscar estabelecer um clima de 

confiança. Durante a VD, é importante observar não apenas os aspectos materiais 

da moradia (condições de higiene, saneamento, espaço físico, etc.), mas também 

as dinâmicas relacionais entre os membros da família, a forma como se comunicam, 

os papéis desempenhados, os conflitos existentes e as redes de apoio (vizinhos, 

parentes, amigos). A conversa deve ser conduzida de forma natural e acolhedora, 

permitindo que os moradores se expressem livremente. O profissional deve evitar 

posturas invasivas, curiosas ou julgadoras. 

Os cuidados éticos são fundamentais em todo o processo da visita domiciliar. O 

assistente social deve: 

●​ Respeitar a privacidade e a intimidade do lar: O domicílio é um espaço 

sagrado, e o profissional deve entrar com permissão e se comportar com 

discrição e respeito. 

●​ Garantir o sigilo das informações: As informações coletadas na VD são 

confidenciais e só podem ser utilizadas para fins profissionais, com o devido 

cuidado no registro e no compartilhamento com outros membros da equipe 

(quando necessário e com o consentimento do usuário). 

●​ Evitar qualquer forma de preconceito ou discriminação: A VD não pode 

ser um instrumento de fiscalização moral ou de imposição de valores. 

●​ Não fazer promessas que não possam ser cumpridas: É importante ser 

honesto sobre as possibilidades e os limites da intervenção. 

●​ Focar nos objetivos da visita: Evitando desvios de assunto ou intromissões 

desnecessárias na vida da família. 



●​ Realizar a devolutiva: Ao final da visita, ou em um momento posterior, é 

importante compartilhar com a família as percepções do profissional e os 

encaminhamentos que serão dados, de forma clara e compreensível. 

Após a visita, o assistente social deve registrar as informações coletadas de forma 

objetiva e analítica, destacando os aspectos relevantes para o diagnóstico e o 

planejamento da intervenção. A visita domiciliar, quando bem planejada e 

executada, com respeito e sensibilidade, pode ser um instrumento valioso para o 

conhecimento da realidade, para o fortalecimento de vínculos com os usuários e 

para a construção de intervenções mais eficazes e humanizadas. Imagine um 

assistente social que acompanha uma família com uma criança com deficiência. A 

visita domiciliar pode permitir observar as adaptações (ou a falta delas) na moradia, 

as dificuldades enfrentadas pela família no cuidado cotidiano, a rede de apoio 

existente e as necessidades específicas da criança, subsidiando a elaboração de 

um plano de intervenção mais adequado e a articulação com serviços de 

reabilitação, educação inclusiva e assistência social. 

A Observação Participante e Não Participante: Captando as dinâmicas 
sociais e o cotidiano dos sujeitos 

A observação é um instrumento técnico fundamental no Serviço Social, utilizado 

para apreender elementos da realidade social, das dinâmicas relacionais e do 

cotidiano dos sujeitos que, muitas vezes, não são expressos verbalmente ou que 

escapam a outros instrumentos, como a entrevista. Ela consiste em um olhar atento, 

intencional e sistemático sobre determinados fenômenos, comportamentos, 

interações ou contextos, buscando captar seus significados e suas nuances. A 

observação pode ser utilizada de forma complementar a outros instrumentos ou 

como uma técnica principal em determinadas situações. 

Existem, basicamente, duas modalidades de observação: 

1.​ Observação Não Participante (ou Simples): O observador se mantém 

externo ao grupo ou à situação observada, buscando interferir o mínimo 

possível na dinâmica natural dos acontecimentos. Ele registra os fatos de 

forma objetiva, como um espectador. Essa modalidade é útil, por exemplo, 



para observar o fluxo de atendimento em uma instituição, a interação entre 

crianças em um pátio de recreio, ou o comportamento de um grupo em uma 

reunião comunitária, sem que a presença do observador influencie 

significativamente o que está sendo observado. Contudo, é importante 

lembrar que a neutralidade absoluta é um mito, pois o simples fato de estar 

presente já pode gerar alguma alteração no ambiente. 

2.​ Observação Participante: O observador se insere no grupo ou na situação 

observada, participando das atividades, interagindo com os sujeitos e 

buscando vivenciar, de alguma forma, a realidade que está sendo estudada. 

Essa modalidade permite uma compreensão mais profunda e "de dentro" dos 

fenômenos, pois o observador tem acesso a informações, sentimentos e 

perspectivas que não seriam acessíveis a um observador externo. A 

observação participante exige grande habilidade do profissional para 

equilibrar o envolvimento com o distanciamento crítico necessário para a 

análise. Imagine um assistente social que realiza uma observação 

participante em um grupo de convivência de idosos. Ele não apenas observa 

as atividades, mas também participa das conversas, dos jogos, das refeições, 

buscando compreender as relações de amizade, os conflitos, as alegrias e as 

dificuldades vivenciadas pelo grupo. Essa vivência compartilhada pode 

enriquecer significativamente o diagnóstico e o planejamento de ações 

futuras. 

Independentemente da modalidade, a observação no Serviço Social deve ser 

planejada e sistemática. Isso envolve: 

●​ Definir claramente o que será observado: O foco da observação 

(comportamentos específicos, interações, uso do espaço, etc.). 

●​ Escolher o local e o momento adequados: Onde e quando a observação 

será mais produtiva. 

●​ Determinar o papel do observador: Se será participante ou não 

participante, e como se dará sua inserção no campo. 

●​ Definir os instrumentos de registro: Como as informações serão 

registradas (diário de campo, notas, gravações de áudio ou vídeo – com o 

devido consentimento, quando for o caso). O registro deve ser feito o mais 



próximo possível do momento da observação, para evitar perdas de memória 

e distorções. Ele deve incluir não apenas a descrição dos fatos, mas também 

as impressões, os sentimentos e as reflexões do observador. 

●​ Garantir os aspectos éticos: Respeitar a privacidade e a autonomia dos 

sujeitos observados, obter o consentimento informado (quando necessário), 

garantir o sigilo das informações e evitar qualquer forma de julgamento ou 

exposição indevida. 

A análise crítica do que foi observado é uma etapa fundamental. O assistente 

social precisa interpretar os dados coletados à luz dos referenciais teóricos da 

profissão e dos objetivos da intervenção, buscando identificar padrões, 

contradições, significados e possíveis encaminhamentos. A observação, por si só, 

não fornece todas as respostas, mas pode levantar questões importantes, confirmar 

ou refutar hipóteses, e subsidiar a utilização de outros instrumentos, como a 

entrevista ou a reunião. Por exemplo, ao observar a dinâmica de uma sala de 

espera em um serviço de saúde, o assistente social pode perceber a angústia dos 

usuários, a demora no atendimento, a falta de informações claras e a necessidade 

de implementar ações de acolhimento e humanização. A observação, nesse caso, 

serve como um diagnóstico inicial que pode orientar o planejamento de intervenções 

futuras. 

O Trabalho com Grupos: Planejamento, condução, técnicas de 
dinamização e a potencialidade do espaço grupal para a troca e o 
fortalecimento 

O trabalho com grupos é uma modalidade de intervenção muito rica e potente no 

Serviço Social, que se baseia na compreensão de que o espaço grupal pode ser um 

lócus privilegiado para a troca de experiências, o aprendizado mútuo, a construção 

de novos significados, o desenvolvimento de habilidades sociais, o fortalecimento de 

vínculos, a superação do isolamento e o empoderamento individual e coletivo. 

Diferentemente do atendimento individual, o grupo permite que os sujeitos se 

reconheçam nas vivências uns dos outros, compartilhem angústias e estratégias de 

enfrentamento, e construam, coletivamente, alternativas para seus problemas. 



O planejamento de um grupo é uma etapa essencial para o seu sucesso. Ele 

envolve: 

●​ Definição dos objetivos do grupo: O que se pretende alcançar com o 

trabalho grupal? Os objetivos podem ser socioeducativos (informar, 

sensibilizar, promover reflexão sobre determinados temas), terapêuticos 

(oferecer suporte emocional, trabalhar conflitos, promover a elaboração de 

vivências traumáticas), de convivência e fortalecimento de vínculos (estimular 

a socialização, a amizade, o lazer), de geração de renda, de mobilização 

social, entre outros. 

●​ Definição do público-alvo: Quem participará do grupo? Quais as 

características desse público (idade, gênero, interesses, necessidades, etc.)? 

●​ Definição do número de participantes: Grupos muito grandes podem 

dificultar a participação de todos, enquanto grupos muito pequenos podem ter 

pouca diversidade de experiências. 

●​ Definição da frequência, duração e local dos encontros: É importante que 

o local seja adequado, acolhedor e que garanta a privacidade do grupo. 

●​ Elaboração de um cronograma e de um roteiro temático (se for o caso): 
Quais temas serão abordados em cada encontro? Quais atividades serão 

desenvolvidas? 

●​ Definição das regras de funcionamento do grupo (contrato grupal): 
Como o sigilo, o respeito à fala do outro, a pontualidade, etc. Essas regras 

devem ser construídas, preferencialmente, com a participação dos membros 

do grupo. 

●​ Seleção das técnicas de dinamização: Quais recursos serão utilizados 

para facilitar a interação, a participação e a reflexão do grupo? 

A condução do grupo exige do assistente social habilidades de coordenação, 

mediação, escuta ativa, empatia e capacidade de manejar as dinâmicas grupais 

(como a formação de subgrupos, a emergência de conflitos, a resistência, etc.). O 

coordenador do grupo não é um "professor" ou um "chefe", mas um facilitador do 

processo grupal. Seu papel é estimular a participação de todos, garantir que as 

regras sejam cumpridas, mediar os conflitos de forma construtiva, promover a 

reflexão crítica e ajudar o grupo a alcançar seus objetivos. É importante que o 



coordenador esteja atento às necessidades e aos sentimentos dos membros do 

grupo, e que crie um ambiente de confiança, respeito e acolhimento. 

As técnicas de dinamização são recursos que podem ser utilizados para tornar os 

encontros grupais mais participativos, criativos e produtivos. Elas podem incluir: 

●​ Técnicas de apresentação e quebra-gelo: Para facilitar o conhecimento 

mútuo e criar um clima descontraído no início dos encontros. 

●​ Técnicas de discussão e debate: Como o "brainstorming" (tempestade de 

ideias), o debate dirigido, o estudo de caso, a análise de filmes ou textos. 

●​ Técnicas vivenciais e expressivas: Como dramatizações, jogos teatrais, 

desenhos, colagens, modelagem, música, dança, que permitem a expressão 

de sentimentos e ideias de forma não verbal. 

●​ Técnicas de relaxamento e sensibilização: Para promover o 

autoconhecimento e a integração do grupo. 

●​ Técnicas de avaliação: Para verificar se os objetivos do grupo estão sendo 

alcançados e para coletar sugestões de aprimoramento. 

A potencialidade do espaço grupal reside, justamente, na riqueza das interações 

e das trocas que ele proporciona. No grupo, os indivíduos podem: 

●​ Compartilhar experiências e sentimentos: Percebendo que não estão 

sozinhos em suas dificuldades e que outros vivenciam situações 

semelhantes. 

●​ Aprender com os outros: Através da troca de informações, de saberes e de 

estratégias de enfrentamento. 

●​ Desenvolver a empatia e a solidariedade: Ao se colocar no lugar do outro e 

ao oferecer apoio mútuo. 

●​ Fortalecer a autoestima e a autoconfiança: Ao se sentir acolhido, 

valorizado e capaz de contribuir com o grupo. 

●​ Construir novas perspectivas sobre si mesmo e sobre o mundo: Através 

da reflexão crítica e do diálogo com diferentes pontos de vista. 

●​ Desenvolver habilidades sociais e de comunicação. 
●​ Experimentar novas formas de se relacionar e de resolver conflitos. 
●​ Construir identidades coletivas e projetos comuns. 



Imagine um grupo de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, 

coordenado por um assistente social. Nesse espaço, eles podem discutir temas 

como violência, drogas, família, projeto de vida, e construir, coletivamente, 

alternativas para um futuro diferente, longe da criminalidade. O grupo se torna um 

lugar de escuta, de reflexão, de apoio e de esperança. O trabalho com grupos, 

quando bem planejado e conduzido, é uma ferramenta poderosa para a promoção 

da cidadania, da autonomia e da transformação social. 

Reuniões e Assembleias Comunitárias: Instrumentos para a 
participação social, a deliberação coletiva e a mobilização popular 

No âmbito do trabalho com comunidades, as reuniões e assembleias comunitárias 

se destacam como instrumentos fundamentais para fomentar a participação social, 

promover a deliberação coletiva sobre problemas e necessidades comuns, e 

organizar a mobilização popular em busca de direitos e melhorias nas condições de 

vida. Enquanto as reuniões podem ter um caráter mais preparatório, informativo ou 

de planejamento com um grupo menor de representantes ou interessados, as 

assembleias comunitárias geralmente envolvem um número maior de moradores e 

têm um poder decisório mais amplo sobre questões que afetam toda a comunidade. 

O planejamento desses encontros coletivos é crucial para garantir sua efetividade e 

legitimidade: 

●​ Definição clara da pauta e dos objetivos: O que será discutido? Quais 

decisões precisam ser tomadas? Uma pauta bem definida ajuda a manter o 

foco e a otimizar o tempo. 

●​ Mobilização e convocação ampla: É essencial que a convocação chegue a 

todos os interessados, utilizando diferentes meios de comunicação (cartazes, 

convites individuais, carros de som, redes sociais, rádios comunitárias, etc.) e 

com antecedência suficiente. A linguagem deve ser acessível e motivadora. 

●​ Escolha de local, data e horário adequados: O local deve ser de fácil 

acesso, com capacidade para acomodar os participantes e com infraestrutura 

mínima (cadeiras, som, iluminação). A data e o horário devem considerar a 

disponibilidade da maioria dos moradores, evitando conflitos com horários de 

trabalho ou outros compromissos importantes da comunidade. 



●​ Preparação do material de apoio (se necessário): Como textos, dados, 

propostas escritas, que possam subsidiar a discussão. 

●​ Definição de uma metodologia participativa: Como a discussão será 

conduzida para garantir a fala de todos, o respeito às diferentes opiniões e a 

tomada de decisões democráticas? 

A condução de reuniões e assembleias comunitárias exige do assistente social (ou 

de quem estiver na coordenação) habilidades de mediação, facilitação do diálogo, 

síntese das discussões e encaminhamento das deliberações. É importante: 

●​ Criar um ambiente acolhedor e respeitoso: Onde as pessoas se sintam à 

vontade para se expressar. 

●​ Apresentar a pauta e os objetivos de forma clara. 
●​ Garantir a participação de todos: Incentivando os mais tímidos a falar e 

controlando o tempo de fala dos mais prolixos, se necessário. 

●​ Mediar conflitos e divergências de forma construtiva: Buscando o 

consenso ou, quando não for possível, encaminhando para votação de forma 

democrática. 

●​ Registrar as discussões e as decisões em ata: Para garantir a memória do 

encontro e o acompanhamento dos encaminhamentos. 

●​ Estimular a formação de comissões de trabalho: Para dar seguimento às 

decisões tomadas e distribuir responsabilidades. 

As reuniões e assembleias comunitárias são espaços privilegiados para: 

●​ Diagnóstico participativo: Identificar, coletivamente, os principais 

problemas, necessidades, recursos e potencialidades da comunidade. 

Imagine uma reunião onde os moradores de um bairro discutem a falta de 

segurança e, juntos, elaboram um mapa dos locais mais perigosos e das 

possíveis causas do problema. 

●​ Planejamento de ações: Definir, de forma conjunta, as prioridades, as 

metas, as estratégias e as responsabilidades para enfrentar os problemas 

identificados. 



●​ Tomada de decisões coletivas: Sobre questões que afetam a vida da 

comunidade, como a utilização de um espaço público, a criação de um 

projeto social, ou a reivindicação de um serviço junto ao poder público. 

●​ Mobilização e organização popular: Fortalecer a união e a capacidade de 

luta da comunidade por seus direitos. Considere uma assembleia onde os 

moradores decidem organizar uma manifestação para reivindicar a 

construção de uma creche no bairro. 

●​ Controle social das políticas públicas: Acompanhar e fiscalizar a 

implementação de programas e projetos governamentais na comunidade. 

●​ Fortalecimento da identidade comunitária e dos laços de solidariedade. 
●​ Formação de novas lideranças e o exercício da cidadania ativa. 

O papel do assistente social nesses processos não é o de impor suas ideias ou 

tomar decisões pela comunidade, mas o de facilitar a organização, a reflexão crítica, 

a participação democrática e o protagonismo dos próprios moradores. Ele atua 

como um mediador, um educador popular e um mobilizador social, contribuindo para 

que a comunidade se torne sujeito de sua própria história e construtora de seu 

próprio desenvolvimento. As reuniões e assembleias, quando bem conduzidas e 

com ampla participação, são instrumentos poderosos de empoderamento 

comunitário e de transformação da realidade social. 

A Elaboração de Documentos Técnicos: Relatórios Sociais, Laudos e 
Pareceres – Finalidades, Estrutura e a Responsabilidade Profissional na 
Escrita 

A elaboração de documentos técnicos é uma atribuição frequente e de grande 

responsabilidade do assistente social. Esses documentos – como relatórios sociais, 

laudos e pareceres – têm a finalidade de registrar, analisar, subsidiar decisões e 

comunicar informações relevantes sobre as situações sociais acompanhadas, sendo 

frequentemente utilizados em contextos institucionais, judiciais ou para acesso a 

direitos e serviços. A qualidade, a clareza, a objetividade e a fundamentação teórica 

e ética desses documentos são cruciais, pois eles podem ter um impacto 

significativo na vida dos usuários. 

Relatório Social: 



●​ Finalidade: É um documento mais descritivo e abrangente, que visa 

apresentar, de forma sistemática, informações sobre uma determinada 

situação social, o processo de acompanhamento realizado, as intervenções 

efetuadas e os encaminhamentos propostos. Ele serve para registrar a 

memória do trabalho, subsidiar o planejamento de futuras ações e comunicar 

informações a outros profissionais ou instituições. 

●​ Estrutura: Embora não haja um modelo único e rígido, um relatório social 

geralmente contém: 

○​ Identificação: Do profissional, da instituição, do usuário e do objetivo 

do relatório. 

○​ Introdução/Histórico da Demanda: Breve apresentação da situação e 

de como ela chegou ao conhecimento do serviço. 

○​ Desenvolvimento: Descrição detalhada da situação social, familiar, 

econômica, de saúde, etc., do usuário; análise das informações 

coletadas (à luz dos referenciais teóricos e éticos); descrição das 

intervenções realizadas pelo assistente social. 

○​ Considerações Finais/Encaminhamentos: Síntese das principais 

conclusões, propostas de encaminhamento e sugestões para a 

continuidade do acompanhamento, se for o caso. 

○​ Data e Assinatura do Profissional (com número do CRESS). 

●​ Exemplo: Um assistente social de um CRAS elabora um relatório social 

sobre uma família acompanhada pelo PAIF, descrevendo sua composição 

familiar, suas condições de moradia e renda, as dificuldades enfrentadas 

(desemprego, problemas de saúde, conflitos familiares), as potencialidades 

identificadas, as ações desenvolvidas (orientações, encaminhamentos, 

participação em grupos) e as perspectivas de superação das 

vulnerabilidades. 

Laudo Social: 

●​ Finalidade: É um documento mais técnico e conclusivo, geralmente 

solicitado por autoridades judiciais, administrativas ou por outros 

profissionais, para subsidiar uma decisão específica. O laudo social resulta 

de um estudo social aprofundado e apresenta uma análise técnica sobre uma 



determinada matéria, com base em conhecimentos especializados do Serviço 

Social. Ele deve ser conclusivo, respondendo aos quesitos ou à demanda 

que o originou. 

●​ Estrutura: Similar ao relatório, mas com maior ênfase na análise técnica e 

nas conclusões. Pode incluir: 

○​ Identificação. 

○​ Objetivo do Laudo/Quesitos (se houver). 

○​ Metodologia Utilizada: Descrição dos instrumentos e técnicas 

empregados no estudo social (entrevistas, visitas, análise documental, 

etc.). 

○​ Análise da Situação: Exposição e análise dos dados coletados, com 

fundamentação teórica e técnica. 

○​ Conclusão: Resposta objetiva e fundamentada aos quesitos ou à 

demanda que motivou o laudo. 

○​ Data e Assinatura. 

●​ Exemplo: Um juiz solicita um laudo social a um assistente social do judiciário 

para subsidiar sua decisão sobre a guarda de uma criança em um processo 

de divórcio litigioso. O assistente social realizará um estudo social com os 

pais e a criança, analisará as condições de cada um para exercer a guarda, e 

emitirá um laudo conclusivo com sua avaliação técnica sobre qual arranjo 

seria o mais protetivo para a criança. 

Parecer Social: 

●​ Finalidade: É um documento que expressa a opinião técnica e 

fundamentada do assistente social sobre uma determinada situação ou 

questão que lhe é apresentada. Diferentemente do laudo, que é mais 

conclusivo sobre uma matéria específica após um estudo aprofundado, o 

parecer pode ser mais pontual, oferecendo uma análise e uma orientação 

técnica sobre um aspecto particular. Ele também pode ser solicitado por 

diversas instâncias. 

●​ Estrutura: Geralmente mais sucinto que o relatório ou o laudo, o parecer 

deve conter: 

○​ Identificação. 



○​ Objeto do Parecer/Questão Apresentada. 

○​ Análise Técnica: Argumentação fundamentada na teoria, na ética e na 

legislação pertinente ao Serviço Social. 

○​ Parecer Conclusivo: Opinião técnica do profissional sobre a questão. 

○​ Data e Assinatura. 

●​ Exemplo: Uma instituição de acolhimento para idosos solicita um parecer 

social a um assistente social sobre a viabilidade de reintegração familiar de 

um idoso que manifestou o desejo de voltar a morar com seus parentes. O 

assistente social analisará a situação familiar, as condições de acolhimento e 

o desejo do idoso, e emitirá um parecer técnico com sua opinião sobre a 

pertinência e os cuidados necessários para essa reintegração. 

Responsabilidade Profissional na Escrita: A elaboração desses documentos 

exige do assistente social uma grande responsabilidade profissional, pois eles 

podem ter consequências diretas na vida dos usuários. Alguns cuidados éticos e 

técnicos são fundamentais: 

●​ Clareza e Objetividade: A linguagem deve ser clara, precisa, objetiva e 

acessível, evitando jargões desnecessários ou termos ambíguos. 

●​ Fundamentação Teórica e Ética: A análise e as conclusões devem ser 

embasadas nos conhecimentos do Serviço Social e nos princípios do Código 

de Ética. 

●​ Imparcialidade e Respeito: Evitar juízos de valor, preconceitos ou opiniões 

pessoais que não tenham fundamentação técnica. Respeitar a autonomia e a 

dignidade dos usuários. 

●​ Sigilo Profissional: Garantir a confidencialidade das informações, utilizando 

apenas os dados estritamente necessários para o objetivo do documento. 

●​ Fidedignidade das Informações: As informações apresentadas devem ser 

verdadeiras e baseadas em fatos apurados. 

●​ Identificação Profissional Correta: Constar nome completo, número de 

registro no CRESS e assinatura. 

●​ Guarda e Arquivamento Adequados: Os documentos devem ser 

arquivados de forma segura, garantindo o sigilo e a preservação da memória 

institucional. 



A escrita técnica no Serviço Social é, portanto, uma habilidade que se desenvolve 

com estudo, prática e reflexão crítica, e que reflete o compromisso do profissional 

com a qualidade dos serviços prestados e com a defesa dos direitos dos usuários. 

O Encaminhamento e a Articulação em Rede: Construindo fluxos e 
garantindo o acesso aos direitos e serviços 

O encaminhamento é um instrumento técnico frequentemente utilizado pelo 

assistente social e consiste em direcionar o usuário para outros serviços, 

programas, profissionais ou recursos da rede socioassistencial ou de outras 

políticas públicas (saúde, educação, habitação, previdência, justiça, etc.) que 

possam atender às suas necessidades específicas. Ele não é um mero ato 

burocrático de "passar o problema adiante", mas uma ação técnica e ética que exige 

conhecimento da rede de serviços, planejamento, responsabilidade e, muitas vezes, 

acompanhamento. O objetivo do encaminhamento é garantir que o usuário tenha 

acesso integral aos seus direitos e aos recursos disponíveis na comunidade para a 

superação de suas dificuldades. 

A eficácia do encaminhamento depende, em grande medida, da capacidade de 

articulação em rede do assistente social e da instituição onde ele atua. A rede de 

serviços é composta por um conjunto de instituições e atores que, de forma 

articulada e complementar, buscam oferecer respostas às diversas demandas da 

população. Construir e fortalecer essa rede, estabelecendo fluxos de comunicação, 

de referência e contrarreferência, e parcerias interinstitucionais, é fundamental para 

evitar a fragmentação do atendimento, a sobreposição de ações e as lacunas na 

proteção social. 

Etapas e Cuidados no Processo de Encaminhamento: 

1.​ Identificação da Necessidade: A partir da escuta qualificada e do 

diagnóstico da situação do usuário, o assistente social identifica a 

necessidade de acionar outros serviços ou recursos que possam 

complementar a intervenção já realizada ou oferecer um atendimento 

especializado. 



2.​ Conhecimento da Rede: É fundamental que o profissional conheça os 

serviços existentes no território, suas atribuições, seus critérios de acesso, 

seus fluxos de atendimento e os contatos dos profissionais responsáveis. 

Manter um mapeamento atualizado da rede é uma estratégia importante. 

3.​ Discussão e Consentimento do Usuário: O encaminhamento deve ser 

discutido com o usuário, explicando os motivos, os objetivos e o 

funcionamento do serviço para o qual ele será direcionado. O consentimento 

do usuário é essencial, e ele deve ser protagonista nesse processo, 

participando da decisão e compreendendo os próximos passos. Imagine um 

assistente social que identifica que um adolescente precisa de 

acompanhamento psicológico. Ele não deve simplesmente "mandar" o 

adolescente para o psicólogo, mas conversar com ele sobre essa 

necessidade, explicar como funciona o atendimento psicológico e obter seu 

consentimento para o encaminhamento. 

4.​ Formalização do Encaminhamento: O encaminhamento geralmente é 

formalizado através de um documento escrito (guia de encaminhamento, 

ofício, relatório) que contém informações básicas sobre o usuário (com sua 

autorização), o motivo do encaminhamento e os contatos do profissional que 

está encaminhando. Esse documento facilita a comunicação entre os 

serviços e garante o registro da ação. 

5.​ Orientação ao Usuário: O profissional deve orientar o usuário sobre como 

chegar ao serviço, quem procurar, quais documentos levar, etc., buscando 

facilitar ao máximo seu acesso. 

6.​ Contato Prévio com o Serviço de Destino (se necessário e possível): Em 

algumas situações, especialmente em casos mais complexos ou urgentes, 

pode ser importante fazer um contato prévio com o profissional ou serviço 

que receberá o usuário, para apresentar o caso e agilizar o atendimento. 

7.​ Acompanhamento e Contrarreferência: Sempre que possível, o assistente 

social deve acompanhar o resultado do encaminhamento, verificando se o 

usuário conseguiu acessar o serviço, se suas necessidades foram atendidas 

e se há necessidade de novas intervenções. A contrarreferência, ou seja, o 

retorno de informações do serviço que recebeu o usuário para o serviço que 

o encaminhou, é fundamental para garantir a continuidade do cuidado e a 

avaliação da efetividade da rede. 



Desafios na Articulação em Rede e no Encaminhamento: 

●​ Desconhecimento ou desarticulação da rede: Muitos profissionais e 

instituições ainda trabalham de forma isolada. 

●​ Falta de vagas ou de recursos nos serviços: O que dificulta o acesso e 

gera longas esperas. 

●​ Burocracia excessiva e falta de fluxos claros. 
●​ Dificuldade de comunicação entre os diferentes níveis de atenção ou 

setores. 
●​ Resistência dos usuários em buscar determinados serviços (por medo, 

desconfiança, falta de informação, etc.). 

Para superar esses desafios, o assistente social precisa desenvolver habilidades de 

comunicação, negociação, mediação e mobilização. Ele pode atuar na criação de 

fóruns de discussão da rede, na elaboração de protocolos de atendimento 

integrado, na capacitação dos profissionais e na sensibilização dos gestores para a 

importância do trabalho articulado. A articulação em rede e o encaminhamento 

qualificado são, portanto, instrumentos essenciais para a materialização do princípio 

da integralidade da atenção e para a garantia de que os direitos dos usuários sejam, 

de fato, efetivados em sua plenitude. 

O Estudo Social e o Diagnóstico Socioterritorial: Ferramentas para a 
análise crítica e o planejamento da intervenção 

O Estudo Social e o Diagnóstico Socioterritorial são instrumentos de natureza 

investigativa e analítica, fundamentais para que o assistente social possa 

compreender em profundidade as situações sociais com as quais trabalha e planejar 

intervenções mais consistentes, eficazes e transformadoras. Embora distintos em 

seu escopo e abrangência, ambos se baseiam na coleta sistemática de dados, na 

análise crítica da realidade e na produção de conhecimento que subsidie a ação 

profissional. 

Estudo Social: 

●​ Definição e Finalidade: O Estudo Social é um processo metodológico 

específico do Serviço Social que visa conhecer e analisar, de forma 



aprofundada e contextualizada, uma determinada situação vivenciada por 

indivíduos, famílias ou grupos, identificando suas múltiplas determinações 

(sociais, econômicas, culturais, políticas, subjetivas), suas vulnerabilidades, 

suas potencialidades e suas necessidades. O objetivo do Estudo Social é 

subsidiar a elaboração de um diagnóstico social e o planejamento de 

intervenções que visem à garantia de direitos, ao fortalecimento dos sujeitos 

e à superação das dificuldades apresentadas. Ele é frequentemente utilizado 

para embasar a elaboração de laudos, pareceres e relatórios sociais. 

●​ Metodologia: O Estudo Social envolve a utilização articulada de diversos 

instrumentos e técnicas, como: 

○​ Entrevistas: Individuais, familiares, com membros da rede de apoio, 

etc. 

○​ Visitas domiciliares e institucionais. 

○​ Observação. 

○​ Análise de documentos: Prontuários, relatórios anteriores, documentos 

pessoais, processos judiciais, etc. 

○​ Pesquisa bibliográfica e documental: Para fundamentar a análise 

teórica. 

○​ Reuniões com equipes multiprofissionais (quando for o caso). 

●​ Análise e Interpretação: A etapa de análise é crucial no Estudo Social. O 

assistente social não se limita a descrever os fatos, mas busca interpretá-los 

à luz dos referenciais teóricos da profissão (como as teorias sobre a questão 

social, as relações de gênero, as dinâmicas familiares, etc.) e dos princípios 

ético-políticos. A análise deve considerar a totalidade da situação, ou seja, a 

interação entre os diferentes fatores que a compõem, e as contradições e 

mediações presentes na realidade. 

●​ Exemplo: Um assistente social precisa realizar um estudo social de uma 

família cujo filho adolescente está em conflito com a lei. Ele irá entrevistar o 

adolescente, seus pais, visitar sua casa e sua escola, conversar com seus 

professores, analisar seu histórico escolar e, se houver, seu processo 

socioeducativo. A partir desses dados, ele irá analisar a trajetória de vida do 

adolescente, os fatores de risco e de proteção presentes em seu contexto 

familiar e comunitário, as possíveis causas de seu envolvimento com atos 

infracionais, e as potencialidades para sua reinserção social. Esse estudo 



social subsidiará a elaboração de um plano de acompanhamento 

individualizado para o adolescente e sua família. 

Diagnóstico Socioterritorial: 

●​ Definição e Finalidade: O Diagnóstico Socioterritorial é um processo de 

conhecimento e análise da realidade de um determinado território (bairro, 

comunidade, município, região) onde o assistente social atua. Ele busca 

identificar as características socioeconômicas, culturais, ambientais e 

políticas do território, as principais expressões da questão social presentes, 

os recursos e serviços disponíveis, as organizações comunitárias existentes, 

as relações de poder, as demandas e as potencialidades da população local. 

O objetivo do Diagnóstico Socioterritorial é subsidiar o planejamento de 

ações coletivas e comunitárias, a formulação de políticas públicas locais, a 

articulação da rede de serviços e o fortalecimento da participação popular. 

●​ Metodologia: O Diagnóstico Socioterritorial também envolve a utilização de 

diversos instrumentos e técnicas, como: 

○​ Pesquisa documental e bibliográfica: Sobre a história, a demografia, a 

economia e as políticas do território. 

○​ Análise de dados secundários: De órgãos como IBGE, IPEA, 

secretarias municipais, etc. 

○​ Mapeamento do território: Identificação de equipamentos públicos, 

serviços, organizações, áreas de risco, etc. 

○​ Observação do território. 

○​ Entrevistas com informantes-chave: Lideranças comunitárias, 

profissionais que atuam no território, moradores antigos, etc. 

○​ Grupos focais e reuniões comunitárias: Para coletar informações e 

percepções dos moradores sobre seus problemas e necessidades. 

○​ Aplicação de questionários (em alguns casos). 

●​ Análise e Interpretação: A análise dos dados coletados no Diagnóstico 

Socioterritorial deve buscar identificar as principais vulnerabilidades e 

potencialidades do território, as desigualdades socioespaciais, as demandas 

prioritárias da população e as possibilidades de intervenção. É importante 



que essa análise seja realizada de forma participativa, envolvendo a 

comunidade na interpretação dos dados e na definição de prioridades. 

●​ Exemplo: Uma equipe de assistentes sociais de um CRAS decide realizar 

um diagnóstico socioterritorial da área de abrangência do serviço. Eles irão 

coletar dados sobre o número de famílias em situação de pobreza, as taxas 

de desemprego, as condições de moradia e saneamento, a oferta de serviços 

de saúde e educação, a existência de organizações comunitárias, os 

principais problemas relatados pelos moradores (como violência, falta de 

lazer, etc.). A partir desse diagnóstico, eles poderão planejar ações mais 

adequadas às necessidades do território, como a criação de grupos de 

geração de renda, a promoção de atividades culturais e esportivas, ou a 

articulação com outros órgãos para a melhoria da infraestrutura urbana. 

Tanto o Estudo Social quanto o Diagnóstico Socioterritorial são instrumentos que 

exigem do assistente social uma postura investigativa, crítica e reflexiva. Eles não 

são meras coletas de dados, mas processos de produção de conhecimento que 

devem estar a serviço da transformação social e da garantia de direitos. A qualidade 

desses instrumentos depende da rigorosidade metodológica, da fundamentação 

teórica, da sensibilidade ética e da capacidade de diálogo com os sujeitos 

envolvidos. 

Instrumentos lúdicos e socioeducativos: Recursos criativos para o 
trabalho com diferentes públicos (Crianças, Adolescentes, Idosos) 

Além dos instrumentos mais tradicionais, como a entrevista e a visita domiciliar, o 

assistente social pode e deve lançar mão de instrumentos lúdicos e socioeducativos 

em sua prática, especialmente no trabalho com públicos como crianças, 

adolescentes e idosos, mas também com adultos em determinados contextos. 

Esses recursos criativos têm a potencialidade de tornar a intervenção mais leve, 

participativa, prazerosa e eficaz, facilitando a comunicação, a expressão de 

sentimentos e ideias, a reflexão crítica, o aprendizado e o fortalecimento de 

vínculos. O lúdico não é apenas "brincadeira", mas uma linguagem universal que 

pode abrir canais de diálogo e de elaboração de vivências que, muitas vezes, são 

difíceis de serem acessados apenas pela palavra. 



Exemplos de Instrumentos Lúdicos e Socioeducativos: 

●​ Jogos e Brincadeiras: 
○​ Jogos cooperativos: Que estimulam a colaboração, a união e o 

respeito mútuo, em vez da competição. 

○​ Jogos de tabuleiro ou cartas adaptados: Para discutir temas como 

direitos, cidadania, prevenção à violência, orçamento familiar, etc. 

○​ Brincadeiras tradicionais: Que resgatam a cultura local e promovem a 

interação entre diferentes gerações. 

○​ Dinâmicas de grupo: Que utilizam o movimento, a música e a 

interação para promover a integração, a reflexão e o 

autoconhecimento. 

○​ Exemplo: Em um grupo de crianças vítimas de violência, o assistente 

social pode utilizar um jogo de cartas com imagens que representam 

diferentes sentimentos, para ajudá-las a identificar e expressar suas 

emoções de forma segura e protegida. 

●​ Atividades Artísticas e Expressivas: 
○​ Desenho, pintura e colagem: Permitem a expressão de sentimentos, 

ideias e vivências de forma não verbal, especialmente úteis com 

crianças ou pessoas com dificuldade de comunicação oral. 

○​ Modelagem com argila ou massinha: Também facilita a expressão e a 

criatividade. 

○​ Teatro e dramatização: Permitem vivenciar papéis, simular situações, 

discutir conflitos e construir soluções de forma lúdica e participativa. O 

"Teatro do Oprimido", de Augusto Boal, é uma técnica poderosa nesse 

sentido. 

○​ Música e canto: Podem ser utilizados para promover a integração, a 

alegria, a expressão cultural e a reflexão sobre temas sociais. 

○​ Contação de histórias e criação de narrativas: Estimulam a 

imaginação, a escuta, a oralidade e a capacidade de elaborar 

vivências. 

○​ Exemplo: Com um grupo de adolescentes, o assistente social pode 

propor a criação de uma peça de teatro sobre o tema do bullying, onde 



eles mesmos escrevem o roteiro, ensaiam e apresentam para a 

comunidade escolar, promovendo a conscientização e o debate. 

●​ Recursos Audiovisuais: 
○​ Filmes, documentários e vídeos curtos: Podem ser utilizados como 

disparadores de debates e reflexões sobre temas relevantes. 

○​ Fotografia e produção de vídeos pelos próprios usuários: Permitem 

que eles registrem sua realidade, expressem seus pontos de vista e 

desenvolvam um olhar crítico sobre o mundo. 

○​ Exemplo: Em um grupo de idosos, o assistente social pode exibir um 

filme que retrata os desafios e as alegrias do envelhecimento, e depois 

promover uma roda de conversa sobre as experiências e os 

sentimentos despertados pelo filme. 

●​ Oficinas Temáticas e Socioeducativas: 
○​ Podem abordar os mais diversos temas, como direitos humanos, 

cidadania, saúde, educação, meio ambiente, geração de renda, 

prevenção à violência, etc., utilizando uma metodologia participativa, 

dialógica e criativa. 

○​ Exemplo: Uma oficina de "customização de roupas" com um grupo de 

jovens pode, além de ensinar uma habilidade prática, promover a 

reflexão sobre consumo consciente, identidade e economia criativa. 

Cuidados e Potencialidades: Ao utilizar instrumentos lúdicos e socioeducativos, o 

assistente social deve: 

●​ Planejar a atividade: Definindo os objetivos, o público-alvo, os materiais 

necessários e a forma de condução. 

●​ Adaptar a linguagem e a atividade à faixa etária e às características do 
grupo. 

●​ Criar um ambiente acolhedor, seguro e de confiança: Onde as pessoas 

se sintam à vontade para participar e se expressar. 

●​ Ter sensibilidade e flexibilidade: Para lidar com as emoções e as reações 

que podem surgir durante a atividade. 

●​ Valorizar o processo, e não apenas o resultado final. 



●​ Promover a reflexão e a elaboração das vivências: O lúdico não é um fim 

em si mesmo, mas um meio para alcançar objetivos socioeducativos e 

terapêuticos. 

●​ Registrar a atividade e seus resultados. 

Os instrumentos lúdicos e socioeducativos, quando bem utilizados, têm a 

potencialidade de tornar a intervenção do Serviço Social mais dinâmica, criativa, 

participativa e significativa para os usuários. Eles podem facilitar a abordagem de 

temas complexos, promover o protagonismo dos sujeitos, fortalecer os vínculos e 

contribuir para a construção de conhecimentos e de novas perspectivas de vida. 

A Ética na utilização dos Instrumentos e Técnicas: O respeito à 
autonomia, ao sigilo e à dignidade dos usuários 

A dimensão ética é transversal e indissociável da utilização de qualquer instrumento 

ou técnica no Serviço Social. Não basta apenas dominar a "forma de fazer"; é 

imprescindível que a aplicação de cada ferramenta esteja profundamente ancorada 

nos princípios éticos da profissão, especialmente no que tange ao respeito à 

autonomia, ao sigilo e à dignidade dos usuários. A instrumentalidade só se legitima 

quando está a serviço da emancipação humana e da garantia de direitos, e não da 

reprodução de relações de poder, de controle ou de violação. 

O respeito à autonomia do usuário (Princípio Fundamental I do Código de Ética) 

deve permear todas as etapas da intervenção instrumental. Isso significa que o 

usuário deve ser informado sobre os objetivos e os procedimentos de cada 

instrumento a ser utilizado (seja uma entrevista, uma visita domiciliar, a participação 

em um grupo ou a elaboração de um relatório que o envolva), e seu consentimento 

livre e esclarecido deve ser buscado sempre que possível. O assistente social não 

pode impor a participação em uma atividade ou a revelação de informações contra a 

vontade do sujeito. A tomada de decisão sobre os rumos da intervenção deve ser, 

na medida do possível, compartilhada, reconhecendo o usuário como protagonista 

de sua própria história. Imagine a situação de uma visita domiciliar: o profissional 

deve explicar o motivo da visita e solicitar permissão para entrar, respeitando a 

privacidade e os limites estabelecidos pela família. Se a família não se sentir 

confortável em receber a visita naquele momento, ou em discutir determinados 



assuntos, essa vontade deve ser respeitada, buscando-se alternativas para o 

diálogo. 

O sigilo profissional (Artigos 15º a 18º do Código de Ética) é outro pilar ético 

crucial na utilização dos instrumentos. Todas as informações coletadas através de 

entrevistas, observações, visitas, documentos, etc., são confidenciais e devem ser 

protegidas contra o acesso indevido. O assistente social tem o dever de garantir que 

os registros sejam guardados em local seguro, que as informações só sejam 

compartilhadas com outros profissionais com o consentimento do usuário (ou nas 

exceções previstas em lei e no Código, sempre com extrema cautela e visando a 

proteção de direitos), e que os relatórios e pareceres não exponham 

desnecessariamente a intimidade dos sujeitos. Ao conduzir uma entrevista, por 

exemplo, é fundamental criar um ambiente de confiança onde o usuário se sinta 

seguro para falar, sabendo que suas confidências serão respeitadas. A quebra do 

sigilo, como já discutido, só é admissível em situações extremas e muito bem 

fundamentadas. 

O respeito à dignidade dos usuários implica tratar cada pessoa com consideração, 

sem preconceitos, julgamentos morais ou qualquer forma de discriminação 

(Princípio Fundamental XI). Os instrumentos não podem ser utilizados para rotular, 

estigmatizar ou humilhar os indivíduos. A linguagem utilizada nos documentos 

técnicos deve ser respeitosa e objetiva, evitando termos pejorativos ou que reforcem 

estereótipos. Na condução de grupos ou reuniões, o assistente social deve garantir 

um ambiente onde todas as vozes sejam ouvidas e todas as opiniões sejam 

respeitadas, mesmo que divergentes. Considere a elaboração de um relatório social 

sobre uma pessoa em situação de rua. O documento deve descrever a situação 

com base em fatos e análises técnicas, evitando termos como "vagabundo" ou 

"ocioso", e focando nas vulnerabilidades, nos direitos violados e nas possibilidades 

de superação. 

Além desses princípios, outros aspectos éticos são relevantes na utilização dos 

instrumentos e técnicas: 



●​ A competência profissional: O assistente social deve ter o conhecimento 

teórico e técnico necessário para utilizar os instrumentos de forma adequada 

e eficaz, buscando constante aprimoramento. 

●​ A fundamentação das decisões: As conclusões e encaminhamentos devem 

ser baseados em análises consistentes e não em achismos ou impressões 

superficiais. 

●​ A transparência: Sempre que possível, o usuário deve ser informado sobre 

os registros feitos a seu respeito e ter acesso a eles. 

●​ A não utilização da profissão para fins de corrupção, exploração ou 
obtenção de vantagens pessoais. 

●​ A denúncia de violações de direitos: Se, através da utilização de um 

instrumento, o assistente social tomar conhecimento de uma grave violação 

de direitos, ele tem o dever ético de tomar as providências cabíveis para 

proteger a vítima e responsabilizar os agressores. 

Em suma, a ética não é um acessório, mas a essência da instrumentalidade no 

Serviço Social. Cada instrumento, cada técnica, cada palavra dita ou escrita pelo 

assistente social deve estar impregnada de um profundo compromisso com os 

valores da profissão e com a defesa intransigente dos direitos e da dignidade 

daqueles que buscam seus serviços. A reflexão ética contínua sobre a própria 

prática é o que garante que a instrumentalidade seja, de fato, um instrumento de 

libertação e de justiça social. 

 

O Serviço Social nos diversos espaços 
sócio-ocupacionais: Desafios e possibilidades na 
Saúde, Educação, Empresas, Terceiro Setor e Sistema 
Sociojurídico 

A amplitude dos campos de atuação do Serviço Social: Reflexo das 
múltiplas expressões da Questão Social 



A inserção do assistente social nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais não é 

um acaso, mas um reflexo direto da complexidade e da capilaridade com que a 

"Questão Social" se manifesta na sociedade capitalista. Onde houver relações 

sociais marcadas pela desigualdade, pela exploração, pela exclusão, pela violação 

de direitos ou pela necessidade de mediação e de acesso a políticas e serviços, ali 

se abre um campo potencial para a atuação do Serviço Social. A profissão, ao longo 

de sua trajetória histórica, tem sido demandada a intervir em uma vasta gama de 

instituições e contextos, desde as políticas sociais públicas tradicionais, como 

saúde, assistência social e previdência, até âmbitos mais recentes ou menos 

consolidados, como empresas, organizações do terceiro setor, o sistema 

sociojurídico, políticas ambientais e culturais com interface social, entre outros. Essa 

amplitude de campos de atuação demonstra a relevância social da profissão e sua 

capacidade de responder, com seus instrumentais teórico-metodológicos e 

ético-políticos, aos multifacetados desafios impostos pela dinâmica social 

contemporânea. 

Cada espaço sócio-ocupacional apresenta particularidades, demandas específicas, 

lógicas institucionais próprias e diferentes correlações de força, o que exige do 

assistente social não apenas um conhecimento geral da profissão, mas também 

uma compreensão aprofundada do campo específico em que atua, de suas 

legislações, de seus atores e de suas contradições. Imagine a diferença entre atuar 

em um hospital público, lidando com as angústias de pacientes e familiares diante 

da doença e da morte, e atuar em uma empresa, mediando conflitos trabalhistas ou 

desenvolvendo programas de qualidade de vida para os funcionários. Embora os 

princípios éticos e os fundamentos teórico-metodológicos da profissão sejam os 

mesmos, as estratégias de intervenção, os instrumentos utilizados e os desafios 

enfrentados serão distintos. Essa diversidade de campos, no entanto, não implica 

uma fragmentação da identidade profissional, mas sim uma riqueza de experiências 

e uma constante necessidade de atualização e de diálogo entre os diferentes 

âmbitos de atuação. O projeto ético-político da profissão, com seu compromisso 

com a defesa dos direitos humanos, da justiça social e da democracia, serve como 

um fio condutor que unifica e orienta a prática do assistente social em qualquer 

espaço que ele ocupe. 



O Serviço Social na Política de Saúde: A luta pela efetivação do SUS e a 
defesa da saúde como direito 

A área da saúde é um dos campos mais tradicionais e consolidados de atuação do 

Serviço Social no Brasil. A inserção do profissional nesse espaço se intensificou 

com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e com o reconhecimento da saúde 

como um direito universal e uma questão multidimensional, influenciada por 

determinantes sociais, econômicos, culturais e ambientais. O assistente social na 

saúde não se limita a uma atuação meramente burocrática ou assistencialista, mas 

busca intervir sobre esses determinantes, promover o acesso universal e equânime 

aos serviços, humanizar o atendimento, fortalecer a participação popular e defender 

a saúde como um direito de cidadania. 

Nos hospitais, sejam eles gerais, especializados ou de urgência e emergência, o 

assistente social atua no acolhimento de pacientes e familiares, na orientação sobre 

direitos (como o acesso a benefícios, a acompanhantes, a informações sobre o 

tratamento), no suporte psicossocial em momentos de crise, na mediação de 

conflitos, na articulação com a rede de serviços para a continuidade do cuidado 

após a alta, e na notificação de casos de violência. Considere um paciente internado 

após um acidente de trânsito, que ficará com sequelas. O assistente social 

hospitalar irá acompanhar esse paciente e sua família, oferecendo apoio emocional, 

orientando sobre os direitos a benefícios previdenciários (auxílio-doença, 

aposentadoria por invalidez), articulando com a rede de reabilitação e com os 

serviços de assistência social do município para garantir a adaptação da moradia e 

a reinserção social. 

Nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e na Estratégia Saúde da Família (ESF), 
que compõem a atenção primária, o assistente social integra a equipe 

multiprofissional, realizando visitas domiciliares, acompanhando famílias em 

situação de vulnerabilidade, desenvolvendo grupos socioeducativos (com gestantes, 

idosos, hipertensos, diabéticos, etc.), promovendo ações de prevenção e promoção 

da saúde na comunidade, e articulando com outros serviços da rede (CRAS, 

escolas, Conselho Tutelar). Imagine uma equipe da ESF que identifica um aumento 

nos casos de gravidez na adolescência em seu território. O assistente social pode, 

em conjunto com outros profissionais, desenvolver oficinas com os jovens sobre 



saúde sexual e reprodutiva, orientar sobre métodos contraceptivos, e discutir 

questões relacionadas a projeto de vida e direitos. 

Nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e em outros serviços de saúde 

mental, o assistente social atua na perspectiva da reforma psiquiátrica, buscando a 

desinstitucionalização, a reabilitação psicossocial e a inclusão social das pessoas 

com transtornos mentais. Ele realiza o acompanhamento de usuários e familiares, 

participa da construção de projetos terapêuticos singulares, articula com a rede para 

garantir moradia, trabalho, lazer e cultura, e combate o estigma e a discriminação. 

Outros espaços na saúde onde o assistente social pode atuar incluem os serviços 

de atenção à saúde do trabalhador, os centros de referência para DST/AIDS, os 

serviços de oncologia, os hemocentros, os programas de transplante de órgãos, 

entre muitos outros. Em todos esses espaços, o profissional enfrenta desafios como 

o subfinanciamento do SUS, a precarização das condições de trabalho, a falta de 

recursos, a fragmentação da rede e a necessidade de constante articulação 

intersetorial. No entanto, as possibilidades de atuação são imensas, e o Serviço 

Social tem um papel fundamental na luta pela efetivação do direito à saúde e na 

construção de um sistema de saúde verdadeiramente universal, integral, equânime 

e humanizado. 

O Serviço Social na Política de Assistência Social: Atuação nos CRAS, 
CREAS e serviços de acolhimento no âmbito do SUAS 

A Política de Assistência Social, organizada através do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), é outro campo de atuação central e em expansão para o 

Serviço Social no Brasil. O assistente social é um profissional chave na 

implementação, gestão e execução dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, atuando nos diferentes níveis de proteção e nos diversos 

equipamentos do SUAS. Seu trabalho visa garantir a proteção social aos cidadãos 

que dela necessitarem, prevenir situações de risco e vulnerabilidade, e promover a 

autonomia, a inclusão social e o fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários. 



Nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), que são a porta de 

entrada da Proteção Social Básica, o assistente social desempenha um papel 

crucial no acolhimento das famílias, na escuta qualificada, na identificação de suas 

necessidades e potencialidades, na realização de diagnósticos socioterritoriais, no 

planejamento e execução do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF) e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Ele 

também orienta sobre o acesso a benefícios como o Bolsa Família e o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), e articula com a rede de serviços do território. Imagine 

uma assistente social do CRAS que, ao realizar uma visita domiciliar, identifica uma 

família vivendo em extrema pobreza, com crianças fora da escola e sinais de 

negligência. Ela irá acolher essa família, inseri-la no acompanhamento do PAIF, 

orientar sobre o Bolsa Família e a matrícula das crianças na escola, e articular com 

o Conselho Tutelar e a rede de saúde para garantir a proteção integral da família. 

Nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que 

atendem situações de violação de direitos na Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, o assistente social lida com demandas complexas como violência 

física, psicológica e sexual, abuso e exploração de crianças e adolescentes, 

abandono de idosos, situação de rua, e acompanhamento de adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. Nesses espaços, o 

profissional realiza o acolhimento especializado, a escuta sensível, a elaboração de 

planos de acompanhamento individualizados, a articulação com o sistema de 

garantia de direitos (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos Tutelares, delegacias) e o fortalecimento da autonomia e da proteção 

das vítimas. Considere um CREAS que recebe uma denúncia de violência contra 

uma pessoa idosa. O assistente social irá investigar a situação, oferecer suporte à 

vítima, orientá-la sobre seus direitos, acionar os órgãos de responsabilização do 

agressor, e buscar, junto com a família (quando possível) e a rede de apoio, 

alternativas para garantir a segurança e o bem-estar do idoso. 

Nos Serviços de Acolhimento Institucional ou Familiar, que compõem a 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade (abrigos para crianças e 

adolescentes, instituições de longa permanência para idosos, casas de passagem, 

etc.), o assistente social atua no acolhimento, no acompanhamento dos acolhidos, 



na elaboração de planos individuais de atendimento (PIA), na mediação de conflitos, 

no trabalho com as famílias de origem (visando à reintegração familiar, quando 

possível e seguro), na preparação para a autonomia e o desligamento, e na 

articulação com a rede de serviços para garantir o acesso a direitos. 

Além desses equipamentos, o assistente social também pode atuar na gestão da 

política de assistência social (em secretarias municipais, estaduais ou no âmbito 

federal), nos Conselhos de Assistência Social, na vigilância socioassistencial, e em 

organizações da sociedade civil que ofertam serviços socioassistenciais. Os 

desafios nesse campo são muitos, como o subfinanciamento do SUAS, a 

precarização do trabalho, a alta demanda, a complexidade das situações atendidas 

e a necessidade de constante articulação intersetorial. No entanto, o Serviço Social 

tem um papel estratégico na consolidação do SUAS como um sistema público, 

universal e de qualidade, e na garantia da assistência social como direito de 

cidadania e instrumento de promoção da justiça social. 

O Serviço Social na Educação: Contribuindo para a garantia do direito à 
educação e a construção de uma escola democrática e inclusiva 

A inserção do Serviço Social na política de educação, embora com uma trajetória de 

lutas por reconhecimento e efetivação, representa um campo fértil e estratégico 

para a garantia do direito à educação de qualidade para todos e para a construção 

de uma escola mais democrática, inclusiva e articulada com as realidades sociais de 

seus estudantes. A Lei nº 13.935/2019, que prevê serviços de psicologia e de 

serviço social nas redes públicas de educação básica, veio formalizar e impulsionar 

essa presença, mas a atuação do assistente social na educação vai além da escola 

básica, podendo se estender a universidades, institutos federais e outras instituições 

de ensino. 

Na escola básica (ensino fundamental e médio), o assistente social atua como 

um mediador entre a escola, a família, a comunidade e a rede de serviços, 

buscando intervir sobre os fatores sociais, econômicos, culturais e familiares que 

interferem no processo de ensino-aprendizagem e na permanência dos estudantes 

na escola. Suas principais frentes de atuação incluem: 



●​ Enfrentamento da evasão escolar e da infrequência: Identificando alunos 

em risco, realizando busca ativa, investigando as causas da evasão (trabalho 

infantil, gravidez na adolescência, violência doméstica, desinteresse, etc.), 

orientando famílias e estudantes, e articulando com a rede de proteção 

(Conselho Tutelar, CRAS, CREAS) para garantir o retorno e a permanência 

na escola. 

●​ Mediação de conflitos e prevenção à violência escolar: Atuando em 

situações de bullying, cyberbullying, agressões, discriminação, e promovendo 

uma cultura de paz, de respeito à diversidade e de diálogo na comunidade 

escolar. Imagine uma escola com altos índices de indisciplina e violência 

entre os alunos. O assistente social pode desenvolver projetos com os 

estudantes, professores e famílias para discutir as causas da violência, 

construir regras de convivência de forma participativa, e promover atividades 

que valorizem o respeito e a cooperação. 

●​ Fortalecimento da relação família-escola-comunidade: Promovendo 

reuniões, palestras, oficinas e outras atividades que aproximem as famílias 

da vida escolar de seus filhos e que integrem a escola às dinâmicas e aos 

recursos da comunidade. 

●​ Promoção da inclusão de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação: 
Articulando com os serviços de educação especial, orientando as famílias 

sobre seus direitos, e contribuindo para a construção de um ambiente escolar 

acolhedor e adaptado às necessidades de todos. 

●​ Orientação sobre direitos e cidadania: Desenvolvendo atividades 

socioeducativas com os estudantes sobre temas como direitos humanos, 

direitos da criança e do adolescente, saúde sexual e reprodutiva, prevenção 

ao uso de drogas, participação política, etc. 

●​ Articulação com a rede de serviços: Encaminhando estudantes e famílias 

para serviços de saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, 

qualificação profissional, etc., que possam complementar o trabalho da 

escola e garantir a proteção integral. 

Nas instituições de ensino superior (universidades, faculdades, institutos 
federais), o assistente social pode atuar nos programas de assistência estudantil, 



que visam garantir a permanência e o sucesso acadêmico de estudantes em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. Nesses espaços, o profissional realiza 

a seleção para bolsas de estudo, auxílio moradia, auxílio alimentação, etc., oferece 

acompanhamento psicossocial aos estudantes, desenvolve projetos de inclusão e 

de promoção da saúde, e articula com a rede de serviços para atender às 

demandas dos universitários. 

Os desafios para o Serviço Social na educação incluem a necessidade de ampliar a 

inserção de profissionais na rede pública, a luta por condições de trabalho 

adequadas, a superação de uma visão reducionista do papel do assistente social 

(como mero "apagador de incêndios" ou "fiscal de famílias"), e a construção de uma 

prática interdisciplinar e integrada ao projeto político-pedagógico das instituições de 

ensino. As possibilidades, no entanto, são imensas, e o Serviço Social pode 

contribuir significativamente para que a educação seja, de fato, um instrumento de 

transformação social, de emancipação humana e de construção de uma sociedade 

mais justa e democrática. 

O Serviço Social no Campo Sociojurídico: Mediação de conflitos e 
garantia de direitos no Sistema de Justiça e no Sistema Prisional 

O campo sociojurídico representa uma área de atuação complexa e desafiadora 

para o Serviço Social, onde o profissional se insere no Sistema de Justiça 

(Tribunais, Fóruns, Ministério Público, Defensorias Públicas) e no Sistema Prisional, 

buscando garantir os direitos dos cidadãos que acessam esses espaços, mediar 

conflitos, subsidiar decisões judiciais com informações e análises técnicas, e 

contribuir para a humanização e a democratização dessas instituições. A atuação do 

assistente social nesse campo é pautada pelo Código de Ética e pela defesa 

intransigente dos direitos humanos, mesmo em contextos marcados pela punição, 

pela violência e pela exclusão. 

Nos Tribunais de Justiça e Fóruns, especialmente nas Varas de Família, Infância 

e Juventude, e de Execuções Penais, o assistente social realiza estudos sociais, 

elabora laudos e pareceres técnicos que subsidiam as decisões dos juízes em 

processos como guarda de filhos, adoção, destituição do poder familiar, 

regulamentação de visitas, apuração de atos infracionais cometidos por 



adolescentes, acompanhamento de medidas socioeducativas, progressão de regime 

prisional, entre outros. Imagine um processo de disputa de guarda onde o juiz 

solicita um estudo social da família. O assistente social irá entrevistar os pais, as 

crianças, visitar suas residências, analisar as condições de cada um para exercer a 

guarda, e emitir um laudo com sua avaliação técnica, visando sempre o melhor 

interesse da criança e a garantia de seus direitos. 

No Ministério Público e na Defensoria Pública, o assistente social pode atuar no 

acolhimento e na orientação de cidadãos que buscam esses órgãos para a defesa 

de seus direitos, na realização de estudos sociais para instruir as ações dos 

promotores e defensores, na mediação de conflitos extrajudiciais, e na articulação 

com a rede de serviços para o encaminhamento das demandas. 

No Sistema Prisional (presídios, penitenciárias), o assistente social lida com uma 

realidade extremamente dura e complexa. Sua atuação visa garantir os direitos das 

pessoas privadas de liberdade (como o acesso à saúde, à educação, ao trabalho, à 

assistência jurídica, o direito a visitas, etc.), oferecer suporte psicossocial aos 

presos e seus familiares, mediar conflitos, elaborar estudos para progressão de 

regime ou livramento condicional, e trabalhar na perspectiva da reinserção social 

após o cumprimento da pena. Os desafios nesse campo são imensos, como a 

superlotação, a violência, a precariedade das condições carcerárias e o estigma 

social. 

No acompanhamento de medidas socioeducativas para adolescentes autores de 

ato infracional, seja em meio aberto (Liberdade Assistida, Prestação de Serviços à 

Comunidade – geralmente executadas nos CREAS) ou em meio fechado 

(internação em unidades socioeducativas), o assistente social busca construir, junto 

com o adolescente e sua família, um plano individual de atendimento (PIA) que vise 

à sua responsabilização, à sua ressocialização, à sua escolarização, à sua 

profissionalização e ao fortalecimento de seus vínculos familiares e comunitários, 

sempre na perspectiva da proteção integral e da garantia de seus direitos. 

Os principais desafios do Serviço Social no campo sociojurídico incluem a tensão 

entre o caráter punitivo e de controle social dessas instituições e o compromisso 

ético-político da profissão com a defesa dos direitos humanos e da justiça social; a 



necessidade de manter a autonomia profissional diante das demandas judiciais; a 

precarização das condições de trabalho; a alta demanda e a complexidade dos 

casos atendidos. No entanto, a presença do assistente social nesses espaços é 

fundamental para introduzir uma perspectiva social e humanizadora nas decisões 

judiciais, para garantir o acesso à justiça e aos direitos para os mais vulneráveis, e 

para contribuir, ainda que de forma limitada, para a transformação de um sistema 

que é, muitas vezes, seletivo, violento e reprodutor de desigualdades. 

O Serviço Social em Empresas: A defesa dos direitos trabalhistas, a 
qualidade de vida no trabalho e a responsabilidade social empresarial 

A inserção do assistente social em empresas, sejam elas públicas ou privadas, 

representa um campo de atuação que, embora menos tradicional que as políticas 

sociais públicas, tem se expandido e se diversificado. Nesse espaço, o profissional 

busca conciliar os interesses da empresa com os direitos e as necessidades dos 

trabalhadores, atuando na promoção da qualidade de vida no trabalho, na defesa 

dos direitos trabalhistas, na mediação de conflitos laborais e na interface entre a 

empresa e a comunidade, especialmente no âmbito da responsabilidade social 

empresarial. 

Dentro das empresas, o assistente social pode estar lotado em diferentes setores, 

como Recursos Humanos (RH), Saúde Ocupacional, Programas de Qualidade de 

Vida ou Departamentos de Responsabilidade Social. Suas principais frentes de 

atuação incluem: 

●​ Programas de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT): Desenvolvendo 

ações que visem melhorar o ambiente de trabalho, prevenir o estresse e o 

adoecimento ocupacional, promover a saúde física e mental dos 

trabalhadores, e estimular a conciliação entre vida pessoal e profissional. Isso 

pode incluir a organização de palestras, oficinas, atividades de lazer e 

cultura, programas de prevenção ao uso de álcool e drogas, e o 

acompanhamento de trabalhadores com problemas de saúde ou dificuldades 

de adaptação. 

●​ Defesa dos Direitos Trabalhistas e Previdenciários: Orientando os 

trabalhadores sobre seus direitos (férias, licenças, adicionais, segurança no 



trabalho, benefícios previdenciários em caso de acidente ou doença, etc.), 

mediando o acesso a esses direitos junto à empresa ou aos órgãos 

competentes, e acompanhando casos de assédio moral ou sexual no 

trabalho. 

●​ Acompanhamento Psicossocial de Trabalhadores e suas Famílias: 
Oferecendo suporte em situações de crise pessoal ou familiar que possam 

afetar o desempenho profissional (doenças graves, perdas, endividamento, 

conflitos familiares, etc.), realizando visitas domiciliares (com consentimento), 

e articulando com a rede de serviços para o encaminhamento das demandas. 

Imagine um trabalhador que está passando por um processo de luto e 

apresentando dificuldades no trabalho. O assistente social da empresa pode 

oferecer um espaço de escuta e acolhimento, orientá-lo sobre o direito a 

licenças, e articular com serviços de saúde mental, se necessário. 

●​ Mediação de Conflitos Laborais: Atuando como mediador em situações de 

conflito entre trabalhadores, ou entre trabalhadores e suas chefias, buscando 

soluções negociadas e a melhoria do clima organizacional. 

●​ Programas de Preparação para a Aposentadoria: Auxiliando os 

trabalhadores que estão próximos da aposentadoria a planejarem essa nova 

fase da vida, abordando aspectos financeiros, sociais, de saúde e de projetos 

futuros. 

●​ Programas de Inclusão e Diversidade: Contribuindo para a criação de um 

ambiente de trabalho mais inclusivo e respeitoso, combatendo o preconceito 

e a discriminação (de gênero, raça, orientação sexual, pessoa com 

deficiência, etc.), e promovendo a igualdade de oportunidades. 

●​ Responsabilidade Social Empresarial (RSE): Participando da elaboração, 

implementação e avaliação de projetos sociais desenvolvidos pela empresa 

em benefício da comunidade do entorno ou de causas sociais mais amplas. 

Isso pode envolver o diagnóstico de necessidades da comunidade, a 

articulação com organizações locais, a mobilização de voluntários, e a gestão 

de recursos para os projetos. Considere uma empresa que decide investir em 

um projeto de qualificação profissional para jovens da comunidade onde está 

instalada. O assistente social pode participar desde a concepção do projeto, 

identificando as demandas dos jovens e do mercado de trabalho local, até o 

acompanhamento dos participantes e a avaliação dos resultados. 



Os desafios para o Serviço Social em empresas incluem a tensão entre os 

interesses do capital e os direitos do trabalho, a necessidade de afirmar a 

autonomia profissional e o compromisso ético-político da profissão em um ambiente 

muitas vezes focado no lucro, e a superação de uma visão meramente instrumental 

ou assistencialista do papel do assistente social. No entanto, as possibilidades de 

atuação são significativas, e o profissional pode contribuir para a humanização das 

relações de trabalho, para a promoção da saúde e do bem-estar dos trabalhadores, 

para a defesa de seus direitos e para a construção de uma relação mais ética e 

responsável entre a empresa e a sociedade. 

O Serviço Social no Terceiro Setor (ONGs, Fundações e Organizações 
da Sociedade Civil): Gestão de projetos sociais e mobilização 
comunitária 

O Terceiro Setor, composto por Organizações Não Governamentais (ONGs), 

fundações, associações comunitárias e outras organizações da sociedade civil sem 

fins lucrativos, constitui um campo de atuação cada vez mais relevante para o 

Serviço Social. Essas organizações desempenham um papel importante na defesa 

de direitos, na prestação de serviços sociais, na mobilização comunitária e no 

desenvolvimento de projetos inovadores para enfrentar as diversas expressões da 

questão social, muitas vezes atuando em áreas onde o Estado é ausente ou sua 

presença é insuficiente. 

A atuação do assistente social no Terceiro Setor é bastante diversificada e pode 

envolver: 

●​ Elaboração, Gestão e Avaliação de Projetos Sociais: Muitas ONGs 

dependem de projetos para financiar suas atividades. O assistente social 

pode atuar desde a concepção do projeto (identificação do problema, 

definição de objetivos, metas, metodologia, orçamento), passando pela sua 

implementação (coordenação de equipes, articulação de parcerias, execução 

das atividades), até a sua avaliação (monitoramento dos resultados, análise 

de impacto, elaboração de relatórios). Imagine uma ONG que trabalha com 

crianças em situação de rua e decide elaborar um projeto para oferecer 

atividades socioeducativas e acompanhamento psicossocial. O assistente 



social pode ser o responsável por escrever o projeto, buscar financiamento 

junto a editais ou doadores, coordenar a equipe de educadores e psicólogos, 

e avaliar se o projeto está atingindo seus objetivos de proteger e promover os 

direitos dessas crianças. 

●​ Atendimento Direto a Públicos Específicos: Muitas organizações do 

Terceiro Setor focam em públicos específicos, como crianças e adolescentes 

em situação de risco, mulheres vítimas de violência, pessoas com deficiência, 

idosos, população LGBTQIA+, imigrantes e refugiados, pessoas vivendo com 

HIV/AIDS, dependentes químicos, etc. O assistente social pode atuar no 

acolhimento, na orientação, no acompanhamento psicossocial, na defesa de 

direitos e na articulação com a rede de serviços para esses públicos. 

●​ Mobilização Comunitária e Fortalecimento da Participação Social: Muitas 

ONGs têm um forte trabalho de base comunitária, buscando organizar e 

empoderar os moradores para que eles lutem por seus direitos e participem 

ativamente das decisões que afetam suas vidas. O assistente social pode 

atuar como um mobilizador social, facilitando a criação de associações de 

moradores, de fóruns de discussão, de conselhos locais, e estimulando a 

participação popular nas políticas públicas. 

●​ Advocacy e Defesa de Direitos (Incidência Política): Algumas 

organizações do Terceiro Setor se dedicam à defesa de causas e direitos 

específicos, buscando influenciar a formulação e a implementação de 

políticas públicas através de campanhas de conscientização, produção de 

pesquisas, elaboração de propostas legislativas, e diálogo com o poder 

público. O assistente social, com seu conhecimento da realidade social e dos 

direitos humanos, pode contribuir significativamente para essas ações de 

advocacy. Considere uma ONG que luta pelo direito à moradia digna. Ela 

pode realizar pesquisas sobre o déficit habitacional, promover debates 

públicos sobre o tema, e apresentar propostas aos governantes para a 

criação de programas de habitação de interesse social. O assistente social 

pode participar ativamente de todas essas etapas. 

●​ Captação de Recursos: A sustentabilidade financeira é um grande desafio 

para as organizações do Terceiro Setor. O assistente social pode auxiliar na 

identificação de fontes de financiamento (editais públicos e privados, doações 



de empresas e indivíduos, cooperação internacional, etc.) e na elaboração de 

propostas para captação de recursos. 

Os desafios para o Serviço Social no Terceiro Setor incluem a instabilidade 

financeira de muitas organizações, a precarização das condições de trabalho 

(contratos temporários, baixos salários), a dependência de financiamentos externos, 

o risco de instrumentalização da prática profissional para atender aos interesses dos 

financiadores em detrimento das necessidades reais da população, e a necessidade 

de manter a autonomia e o compromisso ético-político da profissão. No entanto, o 

Terceiro Setor também oferece muitas possibilidades de atuação inovadora, flexível 

e comprometida com a transformação social, permitindo que o assistente social 

desenvolva projetos criativos, trabalhe em proximidade com as comunidades e 

contribua para o fortalecimento da sociedade civil e da democracia. 

O Serviço Social na Previdência Social: Orientação e luta pela efetivação 
dos direitos previdenciários e da Seguridade Social 

Conforme já detalhado no Tópico 4, a Previdência Social é um dos pilares da 

Seguridade Social no Brasil, e o assistente social desempenha um papel 

fundamental na orientação dos cidadãos sobre seus direitos e deveres 

previdenciários, no auxílio ao acesso aos benefícios e na defesa de um sistema 

previdenciário público, universal e solidário. A atuação mais direta ocorre no âmbito 

do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), mas também pode se dar em outras 

instituições que demandam conhecimento sobre a área. 

No INSS, o Serviço Social Previdenciário tem como atribuições: 

●​ Acolhimento e orientação individual e grupal aos segurados, dependentes 

e beneficiários sobre os diversos benefícios previdenciários (aposentadorias, 

pensões, auxílios) e assistenciais (como o BPC, que é operacionalizado pelo 

INSS). 

●​ Realização de avaliação social para a concessão de benefícios que exigem 

esse instrumento, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) para 

pessoas com deficiência e idosos, e o auxílio-reclusão. Essa avaliação visa 



analisar o contexto socioeconômico e familiar do requerente, e não apenas 

os aspectos médicos ou jurídicos. 

●​ Acompanhamento de segurados em processo de reabilitação 
profissional, buscando sua reinserção no mercado de trabalho após um 

período de incapacidade. 

●​ Mediação de conflitos entre segurados e a instituição. 

●​ Articulação com a rede de serviços socioassistenciais e de saúde para o 

encaminhamento de demandas que extrapolam a esfera previdenciária. 

●​ Produção de informações e subsídios para o planejamento e a avaliação 

da política previdenciária. Imagine um trabalhador rural que busca o INSS 

para se aposentar por idade, mas tem dificuldades em comprovar seu tempo 

de trabalho no campo. O assistente social pode orientá-lo sobre os 

documentos necessários, as formas de comprovação e os seus direitos, 

facilitando o acesso ao benefício. 

Os desafios para o Serviço Social na Previdência incluem a complexidade da 

legislação previdenciária (que passa por constantes reformas), a burocracia do 

sistema, a alta demanda por atendimento, as longas filas e a demora na concessão 

dos benefícios, a precarização das condições de trabalho no INSS (com falta de 

pessoal e de infraestrutura), e a pressão por uma gestão meramente administrativa 

em detrimento da dimensão social do atendimento. 

A luta pela efetivação dos direitos previdenciários e da Seguridade Social é 

uma dimensão crucial da atuação do assistente social nesse campo. Isso envolve: 

●​ Defender o caráter público e universal da Previdência Social, 
contrapondo-se a propostas de privatização ou de restrição excessiva dos 

direitos. 

●​ Lutar por um sistema previdenciário mais justo e equânime, que proteja 

os trabalhadores mais vulneráveis e que garanta benefícios dignos. 

●​ Combater a desinformação e o desconhecimento da população sobre 
seus direitos previdenciários, através de ações de educação 

previdenciária. 

●​ Denunciar as falhas e os problemas do sistema, buscando seu 

aprimoramento. 



●​ Articular-se com outros movimentos sociais e sindicais na defesa da 

Seguridade Social. 

O Serviço Social na Previdência, portanto, não se resume a uma atuação técnica de 

concessão de benefícios, mas implica um compromisso ético-político com a defesa 

da proteção social como um direito fundamental de cidadania e como um 

instrumento de redução das desigualdades sociais. 

O Serviço Social na Política de Habitação: Trabalho social em 
programas habitacionais e a luta pelo direito à cidade e à moradia digna 

A moradia digna é um direito social fundamental, e a Política Nacional de Habitação 

busca enfrentar o grave problema do déficit habitacional no Brasil. Como explorado 

no Tópico 4, o assistente social desempenha um papel crucial no trabalho técnico 
social (TTS) desenvolvido no âmbito dos programas habitacionais de interesse 

social, como o Minha Casa Minha Vida (e suas variações). Esse trabalho não se 

limita à entrega das unidades habitacionais, mas envolve um conjunto de ações que 

visam preparar as famílias para a nova moradia, promover sua adaptação, estimular 

a organização comunitária e garantir o acesso a outros direitos e serviços. 

O TTS geralmente se desenvolve em etapas: 

●​ Pré-ocupação: Envolve o cadastramento e a seleção das famílias (com base 

em critérios socioeconômicos), a realização de diagnósticos, a orientação 

sobre o programa habitacional, e a promoção de atividades de informação e 

mobilização sobre temas como direitos e deveres, organização comunitária, 

orçamento familiar, e gestão condominial (quando for o caso). Imagine um 

assistente social realizando reuniões com famílias que serão beneficiadas por 

um novo conjunto habitacional, discutindo as regras de convivência, a 

importância da participação na associação de moradores, e as formas de 

cuidar do novo patrimônio. 

●​ Ocupação: Acompanhamento do processo de mudança das famílias para as 

novas moradias, oferecendo suporte e mediando possíveis dificuldades 

iniciais. 



●​ Pós-ocupação: Esta é a fase mais longa e desafiadora, que visa garantir a 

sustentabilidade social do empreendimento e a melhoria da qualidade de vida 

dos moradores. Inclui ações como: 

○​ Apoio à formação e ao fortalecimento de associações de moradores e 

conselhos gestores. 

○​ Promoção de cursos de capacitação profissional e de projetos de 

geração de renda. 

○​ Mediação de conflitos de vizinhança e comunitários. 

○​ Articulação com a rede de serviços públicos (saúde, educação, 

assistência social, transporte, etc.) para garantir o acesso dos 

moradores. 

○​ Desenvolvimento de projetos socioeducativos, culturais e esportivos 

na comunidade. 

○​ Monitoramento das condições de habitabilidade e da satisfação dos 

moradores. 

Além do trabalho em programas habitacionais, o assistente social pode atuar em 

outras frentes da política de habitação, como: 

●​ Regularização fundiária: Mediando o diálogo entre a comunidade e o poder 

público para garantir a posse ou a propriedade do imóvel aos moradores de 

assentamentos informais. 

●​ Mediação em processos de remoção e reassentamento: Buscando 

garantir que os direitos das famílias atingidas por obras públicas ou desastres 

sejam respeitados, e que elas recebam alternativas de moradia adequadas. 

●​ Defesa do direito à cidade: Lutando por um planejamento urbano mais justo 

e democrático, que priorize a função social da propriedade e o acesso de 

todos aos bens e serviços urbanos. 

Os desafios nesse campo incluem a escassez de recursos para a política 

habitacional, a especulação imobiliária, a complexidade dos conflitos fundiários, a 

dificuldade de articulação intersetorial, e a necessidade de garantir a participação 

efetiva da comunidade em todas as etapas dos projetos. A luta pelo direito à 
cidade e à moradia digna exige do assistente social um compromisso com a 



justiça social, uma capacidade de mediação e de mobilização, e um conhecimento 

aprofundado das legislações urbanística e habitacional. 

Novos campos e espaços emergentes para o Serviço Social: Desafios 
da contemporaneidade e a necessidade de reinvenção profissional 

Além dos campos mais tradicionais, a complexidade da sociedade contemporânea e 

as novas configurações da Questão Social têm aberto novos campos e espaços 

emergentes para a atuação do Serviço Social. Esses espaços exigem da profissão 

uma constante capacidade de reinvenção, de diálogo interdisciplinar e de 

desenvolvimento de novas estratégias de intervenção, sempre ancoradas no projeto 

ético-político. 

Alguns desses campos emergentes incluem: 

●​ Atuação em contextos de desastres socioambientais: Em situações de 

enchentes, deslizamentos, secas, rompimentos de barragens, etc., o 

assistente social tem um papel fundamental no acolhimento e no 

acompanhamento das vítimas, na identificação de suas necessidades 

emergenciais (abrigo, alimentação, saúde, documentação), na articulação da 

rede de ajuda, na defesa de seus direitos (indenizações, moradia, etc.) e na 

construção de processos de reconstrução e de resiliência comunitária. 

●​ Trabalho com imigrantes e refugiados: Com o aumento dos fluxos 

migratórios, o assistente social é demandado a atuar no acolhimento, na 

orientação, na regularização documental, no acesso a serviços públicos, na 

inserção no mercado de trabalho, no combate à xenofobia e na promoção da 

integração cultural de imigrantes e refugiados. 

●​ Serviço Social em políticas de cultura, esporte, lazer e turismo com foco 
social: Atuando na democratização do acesso a esses bens e serviços, no 

desenvolvimento de projetos que utilizem a cultura, o esporte e o lazer como 

instrumentos de inclusão social, de promoção da cidadania e de 

fortalecimento de identidades. 

●​ Atuação em contextos de mediação de conflitos comunitários e 
familiares (para além do sociojurídico tradicional): Desenvolvendo 



práticas de justiça restaurativa e de mediação em diversos âmbitos, 

buscando soluções pacíficas e consensuais para os conflitos. 

●​ Serviço Social em políticas sobre drogas: Atuando na perspectiva da 

redução de danos, do cuidado em liberdade, da prevenção, do tratamento e 

da reinserção social de usuários de álcool e outras drogas, em articulação 

com a rede de saúde e de assistência social. 

●​ Interface com as tecnologias de informação e comunicação (TICs): 
Utilizando as TICs para ampliar o acesso à informação, para o atendimento 

remoto (em algumas situações e com os devidos cuidados éticos), para a 

mobilização social e para a produção de conhecimento, mas também atento 

aos desafios da exclusão digital e da precarização das relações. 

Esses novos campos exigem do assistente social uma formação continuada, uma 

postura investigativa, uma abertura para o novo e uma capacidade de construir 

respostas criativas e inovadoras para os desafios da contemporaneidade, sem abrir 

mão dos princípios éticos e do compromisso com a transformação social. A 

profissão demonstra, assim, sua vitalidade e sua relevância para enfrentar as 

complexas questões sociais do século XXI. 

Desafios transversais nos diversos espaços: Precarização do trabalho, 
autonomia profissional e a defesa do projeto ético-político 

Apesar da diversidade de campos de atuação do Serviço Social, existem alguns 

desafios que são transversais e que afetam, em maior ou menor grau, a prática 

profissional em todos os espaços sócio-ocupacionais. A compreensão e o 

enfrentamento desses desafios são fundamentais para garantir a qualidade dos 

serviços prestados, a dignidade do trabalho do assistente social e a efetivação do 

projeto ético-político da profissão. 

Um dos desafios mais prementes é a precarização do trabalho. Muitos assistentes 

sociais enfrentam condições de trabalho inadequadas, como baixos salários, 

contratos temporários e instáveis (especialmente no Terceiro Setor e em alguns 

serviços públicos terceirizados), sobrecarga de trabalho, falta de infraestrutura e de 

recursos materiais, e assédio moral. Essa precarização não apenas compromete a 

saúde e o bem-estar do profissional, mas também afeta diretamente a qualidade 



dos serviços prestados à população, dificultando a construção de vínculos, o 

planejamento de ações de longo prazo e a garantia da continuidade do atendimento. 

A luta por concursos públicos, por planos de carreira, por salários dignos e por 

condições de trabalho adequadas é uma pauta constante da categoria profissional. 

Outro desafio crucial é a defesa da autonomia profissional. O assistente social, 

em sua prática, deve ter autonomia para realizar suas análises, para escolher os 

instrumentos e as técnicas mais adequados, e para tomar decisões com base nos 

fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos da profissão. No entanto, em 

muitos espaços institucionais, o profissional enfrenta pressões para se adequar a 

lógicas burocráticas, a interesses políticos partidários, a metas quantitativas que 

desconsideram a qualidade do trabalho, ou a concepções conservadoras e 

moralizadoras sobre os problemas sociais. A afirmação da autonomia profissional 

exige do assistente social uma postura crítica, argumentativa, propositiva e, muitas 

vezes, de resistência, sempre embasada no Código de Ética e na legislação da 

profissão. 

A defesa do projeto ético-político profissional é o fio condutor que deve orientar 

a atuação do assistente social em todos os campos. Esse projeto, como vimos, se 

fundamenta na defesa intransigente dos direitos humanos, da justiça social, da 

equidade, da liberdade e da democracia, e se contrapõe a qualquer forma de 

opressão, exploração, discriminação ou violação de direitos. Em um contexto de 

avanço do neoliberalismo, do conservadorismo e do desmonte das políticas sociais, 

a defesa desse projeto se torna ainda mais desafiadora e necessária. O assistente 

social, em seu cotidiano profissional, é chamado a ser um agente de transformação 

social, que não se conforma com as injustiças, mas que busca, através de sua 

prática, contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Para enfrentar esses desafios transversais, é fundamental: 

●​ O fortalecimento da organização política da categoria profissional, 
através do Conjunto CFESS/CRESS, dos sindicatos e de outras entidades 

representativas. 

●​ A educação permanente e a qualificação profissional contínua, buscando 

aprimorar os conhecimentos teóricos, metodológicos e técnicos. 



●​ A produção de conhecimento crítico sobre a realidade social e sobre a 

própria prática profissional. 

●​ A articulação com outros trabalhadores, movimentos sociais e setores 
progressistas da sociedade na luta por direitos e por melhores condições 

de vida e trabalho para todos. 

●​ A defesa intransigente do Código de Ética Profissional como instrumento 

norteador da prática e como garantia dos direitos dos usuários. 

Apesar dos desafios, a amplitude e a diversidade dos campos de atuação do 

Serviço Social demonstram a vitalidade e a relevância social desta profissão que, há 

décadas, se dedica a enfrentar as múltiplas expressões da Questão Social e a lutar 

pela construção de um futuro mais digno e justo para todos. 

 

Planejamento Social e Elaboração de Projetos de 
Intervenção: Do diagnóstico à avaliação de resultados 

O Planejamento como dimensão essencial da prática profissional do 
Assistente Social: Superando o imediatismo e a improvisação 

O planejamento é uma dimensão intrínseca e indispensável à prática profissional 

qualificada do assistente social. Em um cotidiano frequentemente marcado pela 

urgência das demandas, pela complexidade das situações sociais e pela escassez 

de recursos, a capacidade de planejar as ações de forma intencional, sistemática e 

estratégica se torna um diferencial fundamental. Superar o imediatismo, a 

improvisação e a prática puramente reativa, que apenas "apaga incêndios" sem 

incidir sobre as causas dos problemas, é um imperativo ético e técnico para um 

Serviço Social que se pretende transformador. O planejamento permite ao 

profissional antecipar cenários, definir prioridades, otimizar o uso dos recursos 

disponíveis, articular parcerias, monitorar os processos e avaliar os resultados de 

suas intervenções, potencializando sua eficácia e seu impacto social. Imagine um 

assistente social que atua em uma comunidade com altos índices de violência 

juvenil. Se ele se limitar a atender individualmente os jovens envolvidos em 



conflitos, sem um planejamento mais amplo que envolva diagnóstico, definição de 

objetivos, estratégias de prevenção e articulação com outros atores, sua ação terá 

um alcance limitado. Por outro lado, se ele planeja um projeto que envolve oficinas 

socioeducativas, atividades culturais e esportivas, mediação de conflitos, 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, e articulação com as escolas 

e os serviços de saúde e segurança, suas chances de promover uma mudança 

significativa na realidade local serão muito maiores. 

O planejamento no Serviço Social não se restringe à elaboração de documentos 

formais, mas se configura como uma postura investigativa, crítica e propositiva 

diante da realidade. Ele envolve a capacidade de analisar o contexto social, político 

e institucional em que se insere a prática, de identificar as necessidades e as 

potencialidades dos sujeitos e dos territórios, de definir objetivos claros e coerentes 

com o projeto ético-político da profissão, e de construir, de forma participativa, 

estratégias de intervenção que visem à garantia de direitos e à promoção da 

autonomia e da cidadania. O planejamento, portanto, não é um ato isolado ou 

burocrático, mas um processo dinâmico e contínuo, que se retroalimenta da prática 

e que exige flexibilidade para se adaptar às mudanças e aos imprevistos da 

realidade. Considere um assistente social que planejou um grupo de orientação 

para gestantes em uma Unidade Básica de Saúde. Durante os primeiros encontros, 

ele percebe que a maioria das participantes enfrenta dificuldades relacionadas à 

violência doméstica, uma questão que não havia sido priorizada no planejamento 

inicial. A capacidade de replanejar, de incorporar essa nova demanda ao trabalho do 

grupo e de articular com a rede de proteção à mulher demonstra a flexibilidade e a 

sensibilidade necessárias a um planejamento eficaz. 

Além disso, o planejamento social contribui para dar visibilidade e legitimidade ao 

trabalho do assistente social, demonstrando sua intencionalidade, sua 

fundamentação teórica e metodológica, e seus resultados. Em um contexto de 

crescente exigência por eficiência e eficácia na gestão pública e nas organizações 

sociais, a capacidade de planejar, monitorar e avaliar as ações se torna um 

diferencial importante para a valorização profissional e para a captação de recursos. 

O planejamento, portanto, não é um luxo ou uma formalidade, mas uma ferramenta 

essencial para que o Serviço Social possa cumprir sua função social de forma 



qualificada, crítica e comprometida com a transformação das condições de vida da 

população. 

Conceitos fundamentais em Planejamento Social: Plano, Programa, 
Projeto e Atividade – Entendendo as diferenças e articulações 

No universo do planejamento social, é comum nos depararmos com termos como 

plano, programa, projeto e atividade. Embora muitas vezes utilizados como 

sinônimos no senso comum, esses conceitos possuem significados distintos e se 

articulam de forma hierárquica e complementar, representando diferentes níveis de 

abrangência e detalhamento da ação planejada. Compreender essas diferenças é 

fundamental para o assistente social que busca atuar de forma organizada e 

estratégica. 

●​ Plano: É o nível mais amplo e estratégico do planejamento. Um plano define 

as grandes diretrizes, as políticas gerais, os objetivos de longo prazo e as 

prioridades para uma determinada área ou setor (por exemplo, Plano 

Nacional de Saúde, Plano Municipal de Assistência Social, Plano Diretor de 

uma cidade). Ele expressa uma visão de futuro e um conjunto de decisões 

políticas sobre os rumos que se pretende seguir. O plano geralmente tem 

uma abrangência temporal maior e envolve múltiplos atores e recursos. 

Imagine o Plano Nacional de Educação, que estabelece metas e estratégias 

para a educação brasileira por um período de dez anos, envolvendo o 

governo federal, os estados, os municípios e a sociedade civil. O plano serve 

como um guarda-chuva sob o qual se desenvolvem os programas e projetos. 

●​ Programa: É um conjunto articulado de projetos e ações que visam alcançar 

objetivos específicos dentro de um plano mais amplo. O programa detalha as 

estratégias, os públicos-alvo, os recursos e os resultados esperados para 

uma determinada área de intervenção. Ele tem uma abrangência menor que 

o plano, mas maior que o projeto, e geralmente envolve a coordenação de 

diversas iniciativas. Por exemplo, dentro do Plano Municipal de Assistência 

Social, pode existir um Programa de Atenção Integral à Família, que 

congrega diferentes projetos voltados para o fortalecimento dos vínculos 

familiares e a prevenção de vulnerabilidades. Outro exemplo seria um 



Programa de Combate à Evasão Escolar dentro do Plano Municipal de 

Educação. 

●​ Projeto: É o nível mais operacional do planejamento. Um projeto é um 

empreendimento com início, meio e fim definidos, que visa alcançar objetivos 

específicos e produzir resultados concretos, dentro de um prazo e com 

recursos limitados. Ele detalha o "o quê", o "porquê", o "para quem", o 

"como", o "onde", o "quando" e o "com quanto" de uma intervenção. O projeto 

é a unidade básica de ação planejada e geralmente está vinculado a um 

programa ou a um plano. Considere, dentro do Programa de Atenção Integral 

à Família, um projeto específico para a criação de um grupo de convivência e 

fortalecimento de vínculos para idosos em um determinado CRAS. Esse 

projeto terá objetivos claros (como promover a socialização e a autonomia 

dos idosos), um público-alvo definido, um cronograma de atividades, um 

orçamento e indicadores de avaliação. Outro exemplo seria um projeto de 

"Oficinas de Leitura e Escrita para Jovens em Medida Socioeducativa", 

vinculado a um programa mais amplo de ressocialização. 

●​ Atividade: É a unidade mais elementar da ação dentro de um projeto. As 

atividades são as tarefas específicas que precisam ser realizadas para que 

os objetivos do projeto sejam alcançados. Elas devem ser descritas de forma 

clara e mensurável. No projeto do grupo de convivência para idosos, as 

atividades poderiam incluir: realização de encontros semanais, organização 

de passeios culturais, promoção de oficinas de artesanato, palestras sobre 

saúde na terceira idade, etc. No projeto das oficinas de leitura, as atividades 

seriam as próprias oficinas, a seleção do material didático, a avaliação da 

aprendizagem dos jovens, etc. 

A relação entre esses conceitos é de interdependência e hierarquia. O plano orienta 

os programas, que por sua vez se desdobram em projetos, os quais são compostos 

por atividades. Um bom planejamento social requer a clareza sobre esses diferentes 

níveis e a capacidade de articulá-los de forma coerente e eficaz. O assistente social, 

em sua prática, pode estar envolvido na elaboração, execução ou avaliação de 

planos, programas, projetos ou atividades, dependendo do seu espaço 

sócio-ocupacional e de suas atribuições. O domínio desses conceitos é fundamental 



para uma comunicação clara com outros profissionais e instituições, para a busca 

de financiamento e para a organização do próprio trabalho. 

A etapa diagnóstica no Planejamento: Investigando a realidade, 
identificando problemas, demandas e potencialidades 

A etapa diagnóstica é o ponto de partida e um dos momentos mais cruciais de 

qualquer processo de planejamento social, seja ele para a elaboração de um plano, 

um programa ou um projeto de intervenção. Um diagnóstico bem realizado fornece 

a base de conhecimento e análise sobre a realidade que se pretende transformar, 

permitindo identificar com clareza os problemas a serem enfrentados, as demandas 

da população, as potencialidades existentes e os recursos disponíveis. Sem um 

diagnóstico consistente, o planejamento corre o risco de ser superficial, inadequado 

às necessidades reais dos sujeitos ou baseado em suposições e preconceitos, 

comprometendo a eficácia e a relevância da intervenção. 

O que é o Diagnóstico Social? O diagnóstico social não é uma simples coleta de 

dados ou uma descrição superficial da realidade. Ele é um processo investigativo, 

analítico e interpretativo que busca compreender a complexidade de uma 

determinada situação social, suas causas, suas manifestações, suas interconexões 

e suas tendências. Ele envolve: 

●​ Identificação e caracterização do problema ou da situação-alvo: Qual é o 

problema que se quer enfrentar? Quais suas dimensões e sua gravidade? 

Quem são os sujeitos afetados? Como eles vivenciam essa situação? 

●​ Análise das causas e consequências do problema: Quais os fatores 

históricos, sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais que 

contribuem para a existência e a persistência do problema? Quais as suas 

consequências para os indivíduos, as famílias, os grupos e a comunidade? 

●​ Identificação das demandas e necessidades da população: O que os 

sujeitos envolvidos esperam, desejam ou precisam para superar suas 

dificuldades? É fundamental que o diagnóstico não se baseie apenas na 

percepção dos técnicos, mas que incorpore a voz e a perspectiva dos 

próprios sujeitos. 



●​ Identificação das potencialidades e dos recursos existentes: Quais os 

pontos fortes, as capacidades, as iniciativas e os recursos (humanos, 

materiais, institucionais, comunitários) que podem ser mobilizados para 

enfrentar o problema? O diagnóstico não deve focar apenas nas carências, 

mas também nas potencialidades de transformação. 

●​ Análise do contexto sociopolítico e institucional: Quais as políticas 

públicas existentes relacionadas ao problema? Quais os atores sociais e 

institucionais envolvidos? Quais as relações de poder e os conflitos de 

interesse presentes? 

Metodologia do Diagnóstico: A elaboração de um diagnóstico social requer a 

utilização de diferentes instrumentos e técnicas de coleta e análise de dados, tanto 

quantitativos quanto qualitativos, como: 

●​ Pesquisa documental e bibliográfica: Análise de documentos oficiais, 

relatórios, estudos anteriores, livros, artigos, etc. 

●​ Análise de dados secundários: Utilização de estatísticas e indicadores de 

órgãos como IBGE, IPEA, ministérios, secretarias, etc. 

●​ Observação participante e não participante: Para conhecer o cotidiano e 

as dinâmicas do território ou do grupo. 

●​ Entrevistas: Com informantes-chave (lideranças comunitárias, profissionais, 

gestores), com os sujeitos diretamente afetados pelo problema, e com 

membros de suas redes de apoio. 

●​ Grupos focais e reuniões comunitárias: Para coletar informações, opiniões 

e propostas de forma coletiva e participativa. 

●​ Mapeamento do território: Identificação de equipamentos, serviços, áreas 

de risco, etc. 

●​ Elaboração de questionários (em alguns casos): Para coleta de dados 

mais padronizados de um número maior de pessoas. 

A Importância da Participação Social no Diagnóstico: Um diagnóstico social 

verdadeiramente transformador não pode ser realizado apenas "de cima para baixo" 

ou "de fora para dentro". É fundamental que os sujeitos envolvidos na situação-alvo 

participem ativamente de todas as etapas do processo diagnóstico, desde a 

identificação do problema até a análise dos dados e a definição de prioridades. A 



participação social garante que o diagnóstico reflita as necessidades e as 

perspectivas reais da população, aumenta o sentimento de pertencimento e de 

corresponsabilidade pelo processo de mudança, e contribui para o empoderamento 

dos sujeitos. Imagine um diagnóstico sobre as causas da violência contra a mulher 

em uma determinada comunidade. Se ele for realizado apenas por técnicos, pode 

deixar de captar nuances importantes da cultura local ou das relações de poder. 

Mas se ele envolver a participação das mulheres da comunidade, através de rodas 

de conversa, entrevistas e grupos focais, certamente será muito mais rico, preciso e 

relevante. 

O resultado da etapa diagnóstica deve ser um conhecimento aprofundado e crítico 

da realidade, que permita a formulação de objetivos claros, a escolha de estratégias 

adequadas e a construção de um projeto de intervenção que seja, ao mesmo 

tempo, pertinente, viável e capaz de promover as transformações desejadas. Um 

bom diagnóstico é o alicerce de um bom planejamento. 

Definição de Objetivos e Metas: Onde se quer chegar e os resultados 
esperados do projeto de intervenção 

Após a realização de um diagnóstico consistente da realidade, a próxima etapa 

crucial no processo de planejamento é a definição clara e precisa dos objetivos e 

metas do projeto de intervenção. Os objetivos indicam "onde se quer chegar", ou 

seja, qual a transformação ou mudança que se espera alcançar com a execução do 

projeto. As metas, por sua vez, quantificam e temporalizam esses objetivos, 

tornando-os mais concretos, mensuráveis e passíveis de avaliação. A correta 

formulação de objetivos e metas é fundamental para orientar todas as demais 

etapas do planejamento (escolha de estratégias, elaboração do plano de ação, 

alocação de recursos, monitoramento e avaliação) e para garantir que o projeto 

tenha um foco claro e um rumo definido. 

Objetivos: Os objetivos de um projeto social podem ser divididos em: 

●​ Objetivo Geral: É a declaração mais ampla do propósito do projeto, 

indicando a transformação maior que se pretende alcançar a longo prazo. Ele 



deve estar diretamente relacionado ao problema central identificado no 

diagnóstico. O objetivo geral costuma ser único e mais abrangente. 

○​ Exemplo (para um projeto de combate à evasão escolar): 
"Contribuir para a redução da evasão escolar e para a promoção do 

sucesso educacional de crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social no bairro X." 

●​ Objetivos Específicos: São desdobramentos do objetivo geral, indicando os 

resultados mais concretos e imediatos que o projeto pretende alcançar para 

atingir seu propósito maior. Eles devem ser mais delimitados, realistas e 

diretamente relacionados às estratégias e atividades que serão 

desenvolvidas. Um projeto pode ter vários objetivos específicos. 

○​ Exemplos (para o mesmo projeto de evasão escolar): 
■​ "Identificar e acompanhar 100 crianças e adolescentes em risco 

de evasão escolar no bairro X durante o período de um ano." 

■​ "Promover a reinserção escolar de, no mínimo, 70% dos alunos 

acompanhados que se encontram fora da escola." 

■​ "Fortalecer a participação das famílias na vida escolar de seus 

filhos através de oficinas e grupos de orientação." 

■​ "Articular com a rede de serviços socioassistenciais e de saúde 

para o atendimento integral das necessidades das famílias 

acompanhadas." 

Ao formular os objetivos, é importante que eles sejam: 

●​ Claros e Precisos: Evitar ambiguidades e termos vagos. 

●​ Relevantes: Diretamente relacionados ao problema e às necessidades 

identificadas. 

●​ Alcançáveis: Possíveis de serem atingidos com os recursos e o tempo 

disponíveis. 

●​ Coerentes: Alinhados com os princípios éticos da profissão e com as 

diretrizes institucionais (quando for o caso). 

Metas: As metas são a tradução dos objetivos específicos em termos quantitativos 

e/ou qualitativos, com prazos definidos. Elas permitem medir o progresso do projeto 



e avaliar se os resultados esperados estão sendo alcançados. Uma boa meta deve 

ser SMART: 

●​ Specific (Específica): Clara e bem definida. O que exatamente se quer 

alcançar? 

●​ Measurable (Mensurável): Possível de ser medida ou quantificada. Como 

saberemos se a meta foi atingida? 

●​ Achievable (Alcançável): Realista e possível de ser realizada. 

●​ Relevant (Relevante): Importante para o alcance dos objetivos do projeto. 

●​ Time-bound (Temporal): Com um prazo definido para sua realização. 

Exemplos de Metas (para os objetivos específicos do projeto de evasão 
escolar): 

●​ Para o objetivo específico 1: "Realizar o diagnóstico sociofamiliar de 100 

crianças e adolescentes em risco de evasão escolar, identificados pelas 

escolas parceiras, até o final do primeiro trimestre do projeto." 

●​ Para o objetivo específico 2: "Garantir a rematrícula e a frequência regular 

de, no mínimo, 70 dos 100 alunos acompanhados que estavam evadidos, até 

o final do segundo semestre do projeto." 

●​ Para o objetivo específico 3: "Realizar 10 oficinas de orientação para pais e 

responsáveis sobre acompanhamento escolar e direitos da criança e do 

adolescente, com a participação de, no mínimo, 80% das famílias 

acompanhadas, ao longo do ano letivo." 

●​ Para o objetivo específico 4: "Realizar, no mínimo, 50 encaminhamentos 

qualificados para a rede de serviços (CRAS, CREAS, UBS, Conselho 

Tutelar), com acompanhamento dos resultados, durante o período de 

execução do projeto." 

A definição de objetivos e metas não é um exercício meramente técnico, mas um 

processo que deve envolver a participação dos sujeitos aos quais o projeto se 

destina e dos demais atores envolvidos (equipe técnica, parceiros institucionais, 

etc.). Essa participação garante que os objetivos e metas sejam realistas, relevantes 

e legitimados por aqueles que serão diretamente impactados pela intervenção. Um 



planejamento sem objetivos e metas claros é como um navio sem leme, que pode 

navegar à deriva sem nunca chegar a um porto seguro. 

A escolha das estratégias e da metodologia de ação: Como os objetivos 
serão alcançados? 

Uma vez definidos os objetivos e metas do projeto de intervenção, o passo seguinte 

no processo de planejamento é a escolha das estratégias e da metodologia de ação 

que serão utilizadas para alcançá-los. Esta etapa é crucial, pois define "como" o 

projeto será implementado, quais os caminhos que serão percorridos e quais os 

recursos e técnicas que serão mobilizados. A seleção das estratégias e da 

metodologia deve ser coerente com o diagnóstico realizado, com os objetivos 

propostos, com o público-alvo, com o contexto sociopolítico e institucional, e, 

fundamentalmente, com os princípios ético-políticos e os fundamentos 

teórico-metodológicos do Serviço Social. 

Estratégias de Intervenção: As estratégias são as linhas gerais de ação, as 

abordagens mais amplas que orientarão a execução do projeto. Elas representam 

as escolhas políticas e técnicas sobre a melhor forma de enfrentar o problema e 

alcançar os resultados esperados. Algumas estratégias comuns em projetos sociais 

incluem: 

●​ Fortalecimento de Vínculos Familiares e Comunitários: Através de ações 

que promovam o diálogo, a cooperação, o apoio mútuo e a participação. 

●​ Empoderamento e Protagonismo dos Sujeitos: Buscando desenvolver a 

consciência crítica, a autonomia e a capacidade de agência dos indivíduos e 

grupos. 

●​ Articulação em Rede e Intersetorialidade: Promovendo a colaboração 

entre diferentes serviços, políticas e atores sociais. 

●​ Educação Popular e Mobilização Social: Utilizando metodologias 

participativas para a produção de conhecimento, a conscientização e a 

organização coletiva. 

●​ Advocacy e Defesa de Direitos: Atuando na denúncia de violações e na 

proposição de políticas públicas mais justas. 



●​ Mediação de Conflitos: Buscando soluções pacíficas e negociadas para as 

tensões sociais. 

●​ Geração de Trabalho e Renda: Através de programas de qualificação 

profissional, fomento ao empreendedorismo e à economia solidária. 

A escolha da(s) estratégia(s) mais adequada(s) dependerá da natureza do 

problema, dos objetivos do projeto e das características do público. Por exemplo, 

para um projeto que visa combater a violência contra a mulher, as estratégias 

poderiam incluir o fortalecimento da rede de proteção, o empoderamento das 

mulheres vítimas de violência, a sensibilização da comunidade e a 

responsabilização dos agressores. 

Metodologia de Ação: A metodologia de ação detalha os procedimentos, as 

técnicas e os instrumentos que serão utilizados para implementar as estratégias e 

realizar as atividades do projeto. Ela responde à pergunta: "Como faremos?". A 

metodologia deve ser: 

●​ Coerente com as estratégias definidas. 
●​ Adequada ao público-alvo: Considerando sua faixa etária, nível de 

escolaridade, cultura, etc. 

●​ Participativa: Envolvendo os sujeitos em todas as etapas do processo, 

sempre que possível. 

●​ Flexível: Capaz de se adaptar a imprevistos e a mudanças no contexto. 

●​ Fundamentada teoricamente: Baseada nos conhecimentos do Serviço 

Social e de outras áreas afins. 

Alguns elementos que compõem a metodologia de ação incluem: 

●​ Definição do público-alvo específico: Quem serão os participantes diretos 

do projeto? Quais os critérios de inclusão? 

●​ Seleção das técnicas e instrumentos: Entrevistas, visitas domiciliares, 

reuniões, oficinas, grupos focais, palestras, dinâmicas de grupo, produção de 

material socioeducativo, encaminhamentos, etc. (conforme detalhado no 

Tópico 5). 

●​ Descrição detalhada das principais atividades: O que será feito em cada 

etapa do projeto? Como as atividades serão desenvolvidas? 



●​ Definição da abordagem de trabalho: Será individual, grupal, comunitária 

ou uma combinação delas? 

●​ Estabelecimento de parcerias: Com quais outras instituições ou atores o 

projeto precisará se articular? 

●​ Previsão dos mecanismos de monitoramento e avaliação: Como o 

progresso do projeto será acompanhado e seus resultados serão medidos? 

Imagine um projeto que tem como objetivo específico "Fortalecer a participação das 

famílias na vida escolar de seus filhos". A estratégia poderia ser a "Educação 

Popular e o Fortalecimento de Vínculos". A metodologia de ação poderia incluir: 

●​ Público-alvo: Pais e responsáveis de alunos da escola X. 

●​ Técnicas e instrumentos: Realização de entrevistas com as famílias para 

conhecer suas dificuldades e expectativas; promoção de oficinas temáticas 

sobre temas como acompanhamento escolar, comunicação com os filhos, 

direitos da criança e do adolescente; criação de um grupo de pais para troca 

de experiências e apoio mútuo; organização de reuniões entre pais, 

professores e direção da escola para discutir problemas e construir soluções 

conjuntas; elaboração de material informativo (cartilhas, folders) sobre a 

importância da participação familiar. 

●​ Atividades: Ciclo de 5 oficinas mensais; encontros quinzenais do grupo de 

pais; 2 reuniões ampliadas por semestre; produção e distribuição de 500 

cartilhas. 

●​ Parcerias: Com a direção e a equipe pedagógica da escola, com o Conselho 

Tutelar e com o CRAS do território. 

A escolha das estratégias e da metodologia de ação não é uma decisão meramente 

técnica, mas também política e ética. Ela deve refletir o compromisso do projeto 

com a transformação social, com o respeito à dignidade humana e com o 

protagonismo dos sujeitos. Um planejamento que não define claramente como 

pretende alcançar seus objetivos corre o sério risco de se perder no caminho e de 

não gerar os resultados esperados. 

Elaboração do plano de ação ou cronograma: Definindo as atividades, 
os prazos e os responsáveis 



Após a definição dos objetivos, metas, estratégias e da metodologia geral do 

projeto, a etapa seguinte é a elaboração do Plano de Ação, também conhecido 

como Cronograma Físico. Este é um instrumento de planejamento operacional que 

detalha todas as atividades necessárias para a execução do projeto, estabelecendo 

os prazos para sua realização, os responsáveis por cada uma delas e, em alguns 

casos, os recursos específicos que serão alocados. O Plano de Ação transforma as 

ideias e as intenções do projeto em um roteiro prático e organizado, facilitando o 

gerenciamento, o monitoramento e a comunicação entre os membros da equipe e 

os demais envolvidos. 

Componentes Essenciais de um Plano de Ação/Cronograma: 

1.​ Atividades: É a listagem de todas as tarefas concretas que precisam ser 

executadas para que os objetivos específicos e as metas do projeto sejam 

alcançados. As atividades devem ser descritas de forma clara, objetiva e, se 

possível, em uma sequência lógica. É importante quebrar atividades 

complexas em tarefas menores e mais gerenciáveis. 

○​ Exemplo (para o projeto de evasão escolar, referente ao objetivo 
de "Fortalecer a participação das famílias"): 

■​ 1.1. Realizar reunião com a equipe da escola para 

apresentação do projeto e planejamento conjunto das ações 

com as famílias. 

■​ 1.2. Elaborar material de divulgação das oficinas para as 

famílias. 

■​ 1.3. Realizar a inscrição das famílias interessadas nas oficinas. 

■​ 1.4. Preparar o conteúdo e os materiais para cada uma das 10 

oficinas. 

■​ 1.5. Conduzir a Oficina 1: "A importância da parceria 

família-escola". 

■​ 1.6. Conduzir a Oficina 2: "Como acompanhar a vida escolar 

dos filhos em casa". 

■​ ... (e assim por diante, detalhando todas as oficinas e outras 

atividades relacionadas a este objetivo). 



2.​ Prazos (Início e Fim): Para cada atividade, deve-se estabelecer uma data de 

início e uma data de término. Esses prazos devem ser realistas, 

considerando a complexidade da tarefa, a disponibilidade dos recursos e as 

interdependências entre as atividades (algumas atividades só podem 

começar depois que outras terminarem). A definição de prazos ajuda a 

manter o projeto no rumo certo e a evitar atrasos. O cronograma pode ser 

apresentado em diferentes formatos, como tabelas, gráficos de Gantt (que 

visualizam a duração das atividades ao longo do tempo) ou calendários. 

○​ Exemplo: 
■​ Atividade 1.1: Início: 01/08/2025, Fim: 05/08/2025. 

■​ Atividade 1.4: Início: 10/08/2025, Fim: 15/08/2025 (para a 

Oficina 1). 

3.​ Responsáveis: É fundamental designar claramente quem será o 

responsável pela execução de cada atividade ou conjunto de atividades. Isso 

evita ambiguidades, garante que todas as tarefas tenham um "dono" e facilita 

a cobrança de resultados. O responsável pode ser um indivíduo específico da 

equipe do projeto, um setor da instituição ou até mesmo um parceiro externo. 

○​ Exemplo: 
■​ Atividade 1.1: Responsável: Assistente Social do Projeto e 

Coordenador Pedagógico da Escola. 

■​ Atividade 1.4: Responsável: Assistente Social do Projeto 

(preparação) e Equipe de Facilitadores (condução). 

4.​ Recursos (Opcional, mas Recomendado no Plano de Ação Detalhado): 
Embora a alocação detalhada de recursos seja feita no orçamento, pode ser 

útil indicar no Plano de Ação os principais recursos (humanos, materiais, 

financeiros) necessários para cada atividade, ou pelo menos aqueles que são 

críticos. Isso ajuda a visualizar a necessidade de mobilização desses 

recursos em cada momento do projeto. 

○​ Exemplo: 
■​ Atividade 1.5: Recursos: Sala de reunião na escola, projetor, 

material impresso, lanche. 

Dicas para a Elaboração de um Bom Plano de Ação/Cronograma: 



●​ Ser Realista: Evitar prazos muito apertados ou a sobrecarga de atividades 

para um mesmo período ou responsável. 

●​ Ser Detalhado, mas não Excessivamente: Encontrar um equilíbrio para que 

o plano seja útil sem se tornar burocrático demais. 

●​ Envolver a Equipe: A elaboração do plano de ação deve ser um processo 

participativo, envolvendo todos os membros da equipe que estarão 

responsáveis pela execução das atividades. Isso aumenta o 

comprometimento e a apropriação do plano. 

●​ Considerar as Interdependências: Identificar as atividades que dependem 

da conclusão de outras para serem iniciadas. 

●​ Prever Margens de Segurança: Sempre que possível, incluir alguma folga 

nos prazos para lidar com imprevistos. 

●​ Revisar e Atualizar Periodicamente: O plano de ação não é um documento 

estático. Ele deve ser revisado e atualizado à medida que o projeto avança e 

novas informações surgem. 

●​ Utilizar Ferramentas Adequadas: Existem diversas ferramentas que podem 

auxiliar na elaboração e no gerenciamento de cronogramas, desde planilhas 

eletrônicas até softwares específicos de gestão de projetos. 

Um Plano de Ação bem elaborado é como um mapa que guia a equipe do projeto 

em direção aos seus objetivos, permitindo que todos saibam o que precisa ser feito, 

quando e por quem. Ele é um instrumento essencial para a organização, o controle 

e o sucesso de qualquer intervenção social planejada. 

Identificação e alocação de recursos: Humanos, materiais, financeiros e 
institucionais necessários para o projeto 

Nenhuma intervenção social, por mais bem planejada que seja em seus objetivos e 

atividades, pode ser concretizada sem a devida identificação e alocação dos 

recursos necessários para sua execução. Esta etapa do planejamento consiste em 

levantar todas as necessidades do projeto em termos de recursos humanos, 

materiais, financeiros e institucionais, e em definir como esses recursos serão 

obtidos e gerenciados ao longo do tempo. A falta de previsão ou a subestimação 

dos recursos é uma das principais causas de fracasso de muitos projetos sociais. 



Tipos de Recursos a Serem Considerados: 

1.​ Recursos Humanos: Referem-se às pessoas que estarão envolvidas na 

execução do projeto, com suas respectivas competências, habilidades e 

tempo de dedicação. É preciso identificar: 

○​ A equipe do projeto: Quantos profissionais serão necessários? Quais 

suas qualificações e atribuições (coordenador, assistente social, 

psicólogo, educador, técnico administrativo, etc.)? Serão contratados 

especificamente para o projeto ou são profissionais já existentes na 

instituição? 

○​ Voluntários (se houver): Como serão selecionados, capacitados e 

acompanhados? 

○​ Consultores ou especialistas externos (se necessário): Para 

atividades específicas que exijam um conhecimento técnico que a 

equipe não possui. 

○​ Parcerias com outras instituições: Que podem ceder profissionais 

para colaborar com o projeto. 

○​ Exemplo (para o projeto de evasão escolar): 1 Assistente Social 

(coordenador), 2 Educadores Sociais (para as oficinas), 1 Auxiliar 

Administrativo (para apoio logístico), e a colaboração dos professores 

e da equipe pedagógica da escola parceira. 

2.​ Recursos Materiais: Incluem todos os bens físicos, equipamentos, insumos 

e infraestrutura necessários para a realização das atividades do projeto. 

Alguns exemplos: 

○​ Espaço físico: Salas para reuniões e oficinas, escritórios, locais para 

eventos, etc. (pode ser da própria instituição ou alugado/cedido). 

○​ Equipamentos: Computadores, impressoras, projetores, câmeras 

fotográficas, veículos, mobiliário, etc. 

○​ Materiais de consumo: Papel, canetas, cartolinas, material para 

oficinas (artesanato, jogos), material de limpeza, etc. 

○​ Material didático e informativo: Cartilhas, folders, livros, vídeos, etc. 

○​ Transporte: Para deslocamento da equipe e dos usuários (se 

necessário). 



○​ Alimentação: Lanches ou refeições para participantes de oficinas, 

reuniões ou eventos. 

○​ Exemplo (para o projeto de evasão escolar): Utilização de salas da 

escola para as oficinas, aquisição de projetor, notebooks para a 

equipe, produção de 500 cartilhas informativas, compra de material de 

papelaria e lanches para as oficinas. 

3.​ Recursos Financeiros (Orçamento): É a tradução de todos os recursos 

humanos e materiais em valores monetários, resultando no orçamento 

detalhado do projeto. O orçamento deve especificar todas as despesas 

previstas (salários, encargos, aluguéis, compra de materiais, passagens, 

diárias, serviços de terceiros, etc.) e as fontes de financiamento (recursos 

próprios da instituição, doações, patrocínios, convênios com órgãos públicos, 

editais de fomento, etc.). A elaboração de um orçamento realista e bem 

justificado é crucial, especialmente quando se busca financiamento externo. 

○​ O orçamento geralmente é dividido em rubricas (categorias de 
despesa): Pessoal e Encargos, Material de Consumo, Material 

Permanente (equipamentos), Serviços de Terceiros (pessoa física e 

jurídica), Despesas Operacionais (água, luz, telefone, aluguel), Diárias 

e Passagens, etc. 

○​ Exemplo (simplificado, para o projeto de evasão escolar): 
■​ Pessoal: R$ X (salários do assistente social e educadores). 

■​ Material de Consumo: R$ Y (papelaria, lanches, material para 

oficinas). 

■​ Produção de Material Informativo: R$ Z (impressão das 

cartilhas). 

■​ Total do Orçamento: R$ (X+Y+Z). 

■​ Fonte de Financiamento: Edital da Fundação Criança Feliz 

(fictício). 

4.​ Recursos Institucionais e Comunitários: São os apoios, as parcerias e os 

recursos já existentes na instituição executora ou na comunidade que podem 

ser mobilizados em benefício do projeto. Isso inclui: 

○​ Apoio da direção da instituição: Legitimidade e suporte político. 

○​ Conhecimento técnico e experiência da equipe já existente. 
○​ Rede de contatos e parcerias já estabelecidas. 



○​ Infraestrutura e equipamentos da própria instituição que podem 
ser utilizados. 

○​ Recursos da comunidade: Espaços comunitários que podem ser 

cedidos, voluntários locais, conhecimentos e habilidades dos 

moradores, etc. 

○​ Exemplo (para o projeto de evasão escolar): A parceria com a 

escola (que cede o espaço e a colaboração dos professores), o apoio 

do CRAS (para encaminhamentos), a participação de pais voluntários 

nas atividades. 

Alocação e Gestão dos Recursos: Após a identificação, é preciso planejar como 

os recursos serão alocados ao longo do tempo (de acordo com o cronograma de 

atividades) e como serão gerenciados (controle financeiro, prestação de contas, 

manutenção de equipamentos, gestão de pessoas, etc.). A boa gestão dos recursos 

é fundamental para garantir a transparência, a eficiência e a sustentabilidade do 

projeto. 

A etapa de identificação e alocação de recursos exige pesquisa, negociação, 

criatividade e, muitas vezes, a busca ativa por financiamento. Um projeto social 

bem-sucedido é aquele que consegue mobilizar e utilizar de forma inteligente e 

responsável os recursos necessários para transformar a realidade e alcançar seus 

objetivos. 

Monitoramento contínuo do projeto: Acompanhando a execução, 
identificando desvios e promovendo ajustes 

O planejamento de um projeto social não se encerra com a sua elaboração e o 

início de sua execução. Para garantir que os objetivos e metas sejam alcançados de 

forma eficaz e eficiente, é fundamental implementar um processo de 

monitoramento contínuo. O monitoramento consiste no acompanhamento 

sistemático e regular da execução do projeto, comparando o que foi planejado com 

o que está sendo realizado, identificando possíveis desvios, problemas ou 

dificuldades, e fornecendo informações para a tomada de decisões e a promoção de 

ajustes necessários ao longo do caminho. Ele funciona como um "painel de 



controle" que permite à equipe do projeto e aos gestores saber se estão na direção 

certa e no ritmo adequado. 

Objetivos do Monitoramento: 

●​ Acompanhar o progresso das atividades: Verificar se as atividades estão 

sendo realizadas conforme o cronograma, se os prazos estão sendo 

cumpridos e se os responsáveis estão desempenhando suas funções. 

●​ Verificar a utilização dos recursos: Acompanhar se os recursos humanos, 

materiais e financeiros estão sendo utilizados de forma adequada e conforme 

o orçamento previsto. 

●​ Identificar problemas e gargalos: Detectar precocemente quaisquer 

dificuldades, obstáculos ou imprevistos que possam comprometer a 

execução do projeto (por exemplo, atraso na entrega de materiais, baixa 

participação do público-alvo, conflitos na equipe, falta de recursos, etc.). 

●​ Analisar os desvios em relação ao planejado: Comparar os resultados 

parciais alcançados com as metas estabelecidas, identificando as causas dos 

possíveis desvios (positivos ou negativos). 

●​ Subsidiar a tomada de decisões: Fornecer informações relevantes para 

que a equipe do projeto e os gestores possam tomar decisões corretivas, 

realizar ajustes no planejamento, realocar recursos ou redefinir estratégias, 

se necessário. 

●​ Promover a aprendizagem organizacional: O monitoramento gera 

conhecimentos sobre o que funciona e o que não funciona, contribuindo para 

o aprimoramento de futuros projetos e para o desenvolvimento da 

capacidade institucional. 

●​ Garantir a transparência e a prestação de contas: O registro das 

informações do monitoramento é fundamental para a comunicação com os 

financiadores, os parceiros e a comunidade, demonstrando o andamento do 

projeto e a utilização dos recursos. 

O que Monitorar? (Principais Indicadores): 

O monitoramento se baseia na coleta e análise de indicadores, que são medidas 

quantitativas ou qualitativas que permitem aferir o desempenho do projeto. Os 



indicadores devem estar diretamente relacionados aos objetivos, metas e atividades 

do projeto. Alguns exemplos de indicadores que podem ser monitorados: 

●​ Indicadores de Processo/Atividade: 
○​ Número de oficinas realizadas / Número de oficinas planejadas. 

○​ Número de participantes nas atividades / Número de participantes 

esperados. 

○​ Cumprimento do cronograma (percentual de atividades realizadas no 

prazo). 

○​ Grau de satisfação dos participantes com as atividades. 

●​ Indicadores de Produto/Resultado Imediato (ligados às metas): 
○​ Número de famílias atendidas. 

○​ Número de encaminhamentos realizados. 

○​ Número de materiais educativos produzidos e distribuídos. 

○​ Percentual de alcance das metas estabelecidas para cada objetivo 

específico. 

●​ Indicadores de Utilização de Recursos: 
○​ Percentual do orçamento executado. 

○​ Relação custo-benefício de determinadas atividades. 

Instrumentos e Técnicas de Monitoramento: 

●​ Relatórios de Progresso: Elaborados periodicamente pela equipe do 

projeto, descrevendo as atividades realizadas, os resultados alcançados, os 

problemas enfrentados e as soluções propostas. 

●​ Reuniões de Acompanhamento: Encontros regulares da equipe do projeto 

(e, se for o caso, com parceiros ou beneficiários) para discutir o andamento 

das ações, analisar os indicadores e tomar decisões. 

●​ Observação Direta: Acompanhamento in loco das atividades. 

●​ Listas de Presença e Registros de Atendimento. 
●​ Questionários de Satisfação ou Avaliação Rápida. 
●​ Análise de Documentos e Prontuários. 
●​ Sistemas de Informação ou Planilhas de Controle: Para registrar e 

acompanhar os dados do projeto de forma organizada. 



O Ciclo do Monitoramento: 

O monitoramento é um ciclo contínuo que envolve: 

1.​ Coleta de Dados: Utilizando os instrumentos e indicadores definidos. 

2.​ Análise dos Dados: Comparando o realizado com o planejado, identificando 

desvios e suas causas. 

3.​ Tomada de Decisão: Definindo as ações corretivas ou os ajustes 

necessários. 

4.​ Comunicação: Informando os envolvidos sobre o andamento do projeto e as 

decisões tomadas. 

5.​ Retroalimentação do Planejamento: Utilizando as informações do 

monitoramento para revisar e aprimorar o planejamento do projeto (e de 

projetos futuros). 

Imagine um projeto que visa capacitar jovens para o mercado de trabalho. Durante o 

monitoramento, a equipe percebe que a frequência dos jovens nas aulas está 

abaixo do esperado. Ao investigar as causas, descobre que muitos têm dificuldade 

com o transporte ou precisam trabalhar em horários conflitantes. Com base nessa 

informação, a equipe pode tomar decisões como: oferecer ajuda de custo para o 

transporte, ajustar os horários das aulas, ou buscar parcerias com empresas para 

flexibilizar o horário de trabalho dos jovens. Sem o monitoramento, esse problema 

poderia persistir e comprometer o sucesso do projeto. 

O monitoramento contínuo, portanto, não é uma atividade burocrática ou 

fiscalizatória, mas uma ferramenta de gestão essencial para garantir que o projeto 

social seja dinâmico, adaptável e capaz de alcançar os resultados transformadores 

a que se propõe. 

A avaliação de projetos sociais: Tipos de avaliação (diagnóstica, de 
processo, de resultados, de impacto) e indicadores 

A avaliação é uma etapa fundamental do ciclo de planejamento e gestão de projetos 

sociais, que permite analisar de forma crítica e sistemática os processos, os 

resultados e os impactos de uma intervenção. Enquanto o monitoramento 

acompanha o "durante", a avaliação busca fazer um balanço mais aprofundado do 



"o quê", do "como" e do "para quê" do projeto, verificando se os objetivos foram 

alcançados, se os recursos foram bem utilizados, se as estratégias foram 

adequadas e se o projeto gerou as transformações esperadas na vida dos 

participantes e na realidade social. A avaliação não tem um fim em si mesma, mas 

visa produzir conhecimentos que possam subsidiar a tomada de decisões, o 

aprimoramento de futuras intervenções, a prestação de contas e a aprendizagem 

organizacional. 

Tipos de Avaliação: 

Existem diferentes tipos de avaliação, que podem ser realizados em momentos 

distintos e com focos específicos: 

1.​ Avaliação Diagnóstica (ou Ex-ante): Realizada antes do início do projeto, 

durante a fase de planejamento. Seu objetivo é analisar a pertinência, a 

relevância e a viabilidade do projeto proposto, verificando se o diagnóstico da 

realidade foi bem feito, se os objetivos são claros e alcançáveis, se as 

estratégias são adequadas e se os recursos são suficientes. Ela ajuda a 

identificar possíveis problemas e a aprimorar o desenho do projeto antes de 

sua implementação. 

○​ Exemplo: Antes de aprovar o financiamento para um projeto de 

prevenção à violência doméstica, uma agência financiadora realiza 

uma avaliação diagnóstica do projeto, analisando sua justificativa, 

seus objetivos, sua metodologia e seu orçamento. 

2.​ Avaliação de Processo (ou Formativa): Realizada durante a execução do 

projeto, de forma concomitante ao monitoramento, mas com um olhar mais 

analítico e qualitativo. Seu objetivo é avaliar como o projeto está sendo 

implementado, se as atividades estão sendo desenvolvidas conforme o 

planejado, se a metodologia está sendo eficaz, se a participação do 

público-alvo está ocorrendo, se há problemas na gestão ou na articulação 

com parceiros, etc. Ela busca identificar os pontos fortes e fracos da 

implementação e propor ajustes para melhorar o desempenho do projeto. 

○​ Exemplo: Na metade de um projeto de qualificação profissional para 

jovens, realiza-se uma avaliação de processo, entrevistando os jovens, 

os instrutores e a equipe do projeto para verificar a qualidade das 



aulas, a adequação do conteúdo, a motivação dos participantes e as 

dificuldades enfrentadas. 

3.​ Avaliação de Resultados (ou Somativa / Ex-post): Realizada ao final do 

projeto, ou logo após sua conclusão. Seu objetivo principal é verificar em que 

medida os objetivos e metas propostos foram alcançados, ou seja, quais os 

resultados concretos e imediatos gerados pelo projeto. Ela compara o que foi 

planejado com o que foi efetivamente realizado. 

○​ Exemplo: Ao final do projeto de evasão escolar, realiza-se uma 

avaliação de resultados para verificar quantos alunos foram 

reinseridos na escola, qual o percentual de famílias que participaram 

das oficinas, quantos encaminhamentos foram feitos, etc., 

comparando esses números com as metas estabelecidas. 

4.​ Avaliação de Impacto: É um tipo de avaliação mais complexa e de longo 

prazo, que busca identificar as transformações mais profundas e duradouras 

geradas pelo projeto na vida dos participantes, na comunidade ou na 

sociedade como um todo, para além dos resultados imediatos. A avaliação 

de impacto tenta responder à pergunta: "O projeto fez diferença?". Ela 

geralmente requer metodologias mais robustas, como a comparação com 

grupos de controle (que não participaram do projeto) e a análise de 

mudanças em indicadores sociais mais amplos. 

○​ Exemplo: Cinco anos após a conclusão de um projeto de geração de 

renda para mulheres em uma comunidade, realiza-se uma avaliação 

de impacto para verificar se houve um aumento sustentado na renda 

dessas mulheres, se sua autonomia financeira e sua participação 

social aumentaram, e se houve uma redução nos índices de pobreza 

na comunidade. 

Indicadores de Avaliação: 

Assim como no monitoramento, a avaliação também se utiliza de indicadores para 

medir os resultados e os impactos. Os indicadores de avaliação devem ser: 

●​ Válidos: Medir aquilo que se propõem a medir. 

●​ Confiáveis: Gerar resultados consistentes, independentemente de quem os 

coleta. 



●​ Sensíveis: Capazes de detectar as mudanças ocorridas. 

●​ Específicos: Claros e bem definidos. 

●​ Mensuráveis: Possíveis de serem quantificados ou qualificados. 

●​ Práticos: Viáveis de serem coletados com os recursos disponíveis. 

Os indicadores podem ser quantitativos (números, percentuais, taxas) ou 

qualitativos (percepções, opiniões, narrativas, estudos de caso). A combinação de 

indicadores quantitativos e qualitativos geralmente oferece uma visão mais completa 

e rica da avaliação. 

Quem Avalia? 

A avaliação pode ser realizada por diferentes atores: 

●​ Autoavaliação: Realizada pela própria equipe do projeto. 

●​ Avaliação Interna: Realizada por um setor específico da instituição 

executora. 

●​ Avaliação Externa: Realizada por consultores ou especialistas 

independentes, o que pode conferir maior objetividade e credibilidade aos 

resultados. 

●​ Avaliação Participativa: Envolve a participação ativa dos beneficiários, da 

equipe do projeto, dos parceiros e de outros stakeholders em todas as etapas 

do processo avaliativo. Esta é uma abordagem cada vez mais valorizada, 

pois promove o aprendizado coletivo, o empoderamento e a apropriação dos 

resultados da avaliação. 

A avaliação de projetos sociais não deve ser vista como um mero cumprimento de 

exigências burocráticas ou como uma caça às bruxas para encontrar culpados por 

eventuais fracassos. Pelo contrário, ela é uma ferramenta poderosa de 

aprendizagem, de aprimoramento contínuo, de transparência e de 

responsabilização. Um projeto que não é avaliado corre o risco de repetir os 

mesmos erros e de não gerar o impacto social desejado. O assistente social, como 

um profissional comprometido com a eficácia e a relevância de sua prática, deve 

valorizar e incorporar a cultura da avaliação em seu cotidiano. 



A participação social em todas as etapas do planejamento e da gestão 
de projetos: Construindo com os sujeitos e não apenas para os sujeitos 

A participação social é um princípio fundamental e uma estratégia transversal que 

deve permear todas as etapas do ciclo de planejamento e gestão de projetos 

sociais, desde a concepção inicial até a avaliação final. Construir projetos "com" os 

sujeitos aos quais se destinam, e não apenas "para" eles, é um imperativo ético e 

uma condição essencial para a relevância, a legitimidade, a sustentabilidade e o 

potencial transformador das intervenções. A participação social rompe com a lógica 

tecnocrática e assistencialista, que vê os "beneficiários" como meros receptores 

passivos de ações planejadas por "especialistas", e os reconhece como sujeitos de 

direitos, dotados de saberes, experiências e capacidades, que devem ser 

protagonistas na identificação de seus problemas, na busca por soluções e na 

construção de seu próprio desenvolvimento. 

Por que a Participação Social é Importante? 

●​ Garante a Pertinência e a Relevância do Projeto: Ao envolver os sujeitos 

na identificação dos problemas e na definição dos objetivos, o projeto tende a 

ser mais adequado às suas necessidades e expectativas reais, evitando 

intervenções descoladas da realidade ou baseadas em diagnósticos 

equivocados. 

●​ Aumenta a Apropriação e o Comprometimento: Quando as pessoas 

participam da construção do projeto, elas se sentem mais donas dele, se 

comprometem mais com sua execução e com a busca pelos resultados. Isso 

aumenta as chances de sucesso e de continuidade das ações, mesmo após 

o término do financiamento externo. 

●​ Promove o Empoderamento e a Autonomia: A participação em processos 

de planejamento e gestão desenvolve a consciência crítica, as habilidades de 

organização e de negociação, a capacidade de tomar decisões e de 

reivindicar direitos, fortalecendo a autonomia individual e coletiva dos 

sujeitos. 

●​ Valoriza os Saberes e as Experiências Locais: A comunidade e os grupos 

sociais possuem um conhecimento profundo de sua própria realidade, de 

seus problemas e de suas potencialidades. A participação permite que esses 



saberes sejam incorporados ao planejamento, enriquecendo a análise e as 

propostas de intervenção. 

●​ Contribui para a Sustentabilidade das Ações: Projetos construídos de 

forma participativa tendem a ser mais sustentáveis a longo prazo, pois criam 

capacidades locais e fortalecem as redes de solidariedade e de cooperação. 

●​ Democratiza o Processo Decisório: A participação social é um exercício de 

cidadania e de democracia, que permite que as decisões sobre os rumos da 

comunidade ou do grupo sejam tomadas de forma mais transparente, justa e 

representativa. 

●​ Facilita a Identificação de Recursos e Soluções Criativas: Muitas vezes, 

as próprias comunidades possuem recursos e soluções inovadoras para seus 

problemas, que só vêm à tona através de processos participativos. 

Como Promover a Participação Social? 

A participação social não acontece espontaneamente. Ela precisa ser estimulada, 

facilitada e garantida através de metodologias e instrumentos adequados, como: 

●​ Diagnósticos Participativos: Envolvendo a comunidade na identificação 

dos problemas, das causas, das potencialidades e das prioridades. (Ex: 

mapas falantes, rodas de conversa, árvores de problemas). 

●​ Oficinas de Planejamento Participativo: Onde os sujeitos podem contribuir 

ativamente para a definição dos objetivos, metas, estratégias e atividades do 

projeto. 

●​ Criação de Comitês Gestores ou Conselhos Comunitários: Com 

representação dos diferentes segmentos envolvidos, para acompanhar a 

execução do projeto, tomar decisões e avaliar os resultados. 

●​ Reuniões e Assembleias Comunitárias: Para discutir e deliberar sobre 

questões importantes do projeto. 

●​ Utilização de Linguagem Acessível e de Metodologias Lúdicas e 
Criativas: Para facilitar a compreensão e a participação de todos, 

especialmente de grupos com menor escolaridade ou com dificuldades de 

expressão oral. 

●​ Garantia de Espaços de Escuta e de Diálogo: Onde as diferentes opiniões 

possam ser expressas e respeitadas. 



●​ Capacitação e Formação dos Participantes: Para que eles possam exercer 

seu papel de forma mais qualificada e consciente. 

●​ Devolutiva Constante: Manter os participantes informados sobre o 

andamento do projeto, as decisões tomadas e os resultados alcançados. 

Imagine um projeto de revitalização de uma praça pública em um bairro. Um 

planejamento participativo envolveria a realização de reuniões com os moradores 

para ouvir suas ideias e sugestões sobre como eles gostariam que a praça fosse, a 

criação de um grupo de trabalho com representantes da comunidade para 

acompanhar o projeto, e a realização de mutirões comunitários para a limpeza e o 

plantio de árvores. Esse processo não apenas resultaria em uma praça mais 

adequada às necessidades da comunidade, mas também fortaleceria os laços entre 

os vizinhos e o sentimento de pertencimento ao local. 

O assistente social, com sua formação humanista, sua capacidade de mediação e 

seu compromisso ético-político com a democracia e a participação popular, tem um 

papel fundamental como facilitador desses processos participativos. Ele não é o 

"dono" do projeto, mas um parceiro que contribui com seus conhecimentos técnicos 

para que os sujeitos possam construir, coletivamente, as soluções para seus 

próprios problemas. A participação social é, portanto, mais do que uma metodologia; 

é uma concepção de mundo e uma prática política que visa à emancipação e à 

transformação social. 

Desafios e cuidados na elaboração e gestão de projetos sociais: Da 
burocracia à sustentabilidade e ao compromisso ético 

A elaboração e a gestão de projetos sociais, embora sejam ferramentas poderosas 

para a intervenção e a transformação da realidade, também apresentam uma série 

de desafios e exigem cuidados específicos por parte dos profissionais envolvidos, 

especialmente dos assistentes sociais. Superar esses desafios e observar esses 

cuidados é fundamental para garantir que os projetos sejam eficazes, éticos e 

verdadeiramente comprometidos com os interesses da população a que se 

destinam. 

Principais Desafios: 



1.​ Captação de Recursos e Sustentabilidade Financeira: Um dos maiores 

desafios é garantir o financiamento necessário para a implementação e a 

continuidade dos projetos. Muitas organizações sociais dependem de editais 

públicos, de doações ou de patrocínios, que nem sempre são suficientes ou 

estáveis. A busca por fontes de financiamento diversificadas e a construção 

de estratégias de sustentabilidade a longo prazo são cruciais. 

2.​ Burocracia Excessiva: Tanto na captação de recursos quanto na prestação 

de contas, os projetos sociais frequentemente se deparam com uma 

burocracia excessiva por parte dos órgãos financiadores (públicos ou 

privados), o que pode consumir muito tempo e energia da equipe, desviando 

o foco das atividades finalísticas. 

3.​ Gestão de Equipes Multidisciplinares e Voluntários: Coordenar equipes 

compostas por profissionais de diferentes áreas, com diferentes visões e 

expectativas, e gerenciar o trabalho de voluntários, pode ser um desafio 

complexo que exige habilidades de liderança, comunicação e mediação de 

conflitos. 

4.​ Garantia da Participação Social Efetiva: Embora a participação seja um 

princípio fundamental, sua efetivação na prática nem sempre é fácil. É 

preciso superar a desconfiança, a apatia, as relações de poder desiguais e 

criar metodologias que de fato garantam a voz e o protagonismo dos sujeitos. 

5.​ Monitoramento e Avaliação Significativos: Muitas vezes, o monitoramento 

e a avaliação são vistos como tarefas burocráticas ou são realizados de 

forma superficial, sem gerar aprendizados consistentes ou subsidiar a 

tomada de decisões. É preciso construir sistemas de monitoramento e 

avaliação que sejam participativos, úteis e orientados para a melhoria 

contínua. 

6.​ Relação com o Poder Público e Outras Instituições: A articulação com o 

poder público e outras instituições parceiras pode ser desafiadora, 

envolvendo disputas de interesse, descontinuidade de políticas, falta de 

compromisso e dificuldades de comunicação. 

7.​ Fragmentação das Ações e Falta de Articulação em Rede: Muitos projetos 

atuam de forma isolada, sem se articular com outras iniciativas ou políticas 

existentes no território, o que pode levar à duplicação de esforços ou a 

lacunas no atendimento. 



8.​ Pressão por Resultados Imediatos e Quantitativos: Em alguns casos, os 

financiadores ou gestores podem pressionar por resultados rápidos e 

facilmente mensuráveis, em detrimento de processos mais longos e 

complexos de transformação social. 

9.​ Descontinuidade dos Projetos: Muitos projetos sociais têm um ciclo de vida 

curto, dependente de financiamentos específicos, o que dificulta a construção 

de mudanças duradouras e a sustentabilidade das ações. 

Cuidados Éticos e Técnicos Essenciais: 

1.​ Primazia dos Interesses dos Usuários: O projeto deve ser concebido e 

implementado em função das necessidades e dos direitos da população-alvo, 

e não dos interesses da instituição executora, dos financiadores ou dos 

técnicos. 

2.​ Compromisso com o Projeto Ético-Político da Profissão: As escolhas 

metodológicas, as estratégias de intervenção e os objetivos do projeto devem 

estar alinhados com os princípios da justiça social, da equidade, da 

democracia, da autonomia e da emancipação humana. 

3.​ Não Instrumentalização dos Sujeitos: Os participantes do projeto não 

podem ser vistos como meros objetos de estudo, de intervenção ou de 

captação de recursos. Sua dignidade, sua autonomia e seu protagonismo 

devem ser sempre respeitados. 

4.​ Transparência e Prestação de Contas: É fundamental que haja 

transparência na gestão dos recursos e na divulgação dos resultados do 

projeto, tanto para os financiadores quanto para a comunidade e os 

participantes. 

5.​ Respeito à Diversidade e Combate a Preconceitos: O projeto deve 

promover a inclusão e o respeito a todas as formas de diversidade (gênero, 

raça, etnia, orientação sexual, religião, etc.) e combater ativamente qualquer 

forma de preconceito ou discriminação. 

6.​ Sigilo Profissional e Confidencialidade das Informações: As informações 

pessoais dos participantes do projeto devem ser tratadas com sigilo e 

utilizadas apenas para os fins a que se destinam, com o devido 

consentimento. 



7.​ Fundamentação Teórica e Metodológica Consistente: O projeto deve ser 

embasado em conhecimentos científicos e em metodologias adequadas, 

evitando o amadorismo e a improvisação. 

8.​ Análise Crítica da Realidade e do Próprio Projeto: É preciso manter uma 

postura de constante reflexão crítica sobre a realidade social, sobre as 

contradições e os limites do projeto, e sobre o papel do profissional nesse 

processo. 

9.​ Cuidado com a Autopromoção e o Assistencialismo: O projeto não deve 

servir para a promoção pessoal de técnicos ou políticos, nem para reforçar 

relações de dependência ou de clientelismo. Seu foco deve ser o 

fortalecimento e a autonomia dos sujeitos. 

10.​Construção de Processos de Saída e Sustentabilidade: Desde o início, é 

importante pensar em como o projeto poderá gerar autonomia e 

sustentabilidade para os participantes e para a comunidade, mesmo após o 

seu término. 

A elaboração e a gestão de projetos sociais exigem do assistente social uma 

combinação de competências técnicas, habilidades políticas, sensibilidade ética e 

compromisso com a transformação social. Ao enfrentar os desafios com criticidade 

e ao observar os cuidados necessários, é possível construir projetos que sejam, de 

fato, instrumentos de emancipação e de construção de uma sociedade mais justa e 

solidária. 

 

Trabalho com famílias: Abordagens, estratégias de 
intervenção e o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários 

A Família como objeto de intervenção do Serviço Social: Concepções 
históricas e a perspectiva contemporânea da diversidade familiar 

A família, enquanto instituição primordial e espaço fundamental de socialização, 

cuidado e desenvolvimento dos indivíduos, tem sido, desde os primórdios da 



profissão, um objeto central de atenção e intervenção para o Serviço Social. No 

entanto, a forma como a família é concebida e abordada pelo Serviço Social passou 

por significativas transformações ao longo da história, refletindo as mudanças 

sociais, culturais, econômicas e teóricas de cada época. Inicialmente, sob forte 

influência de perspectivas conservadoras, moralizadoras e higienistas, o Serviço 

Social tendia a enxergar a família a partir de um modelo idealizado, nuclear, burguês 

e patriarcal, buscando "ajustar" as famílias consideradas "desviantes" ou 

"desestruturadas" a esse padrão normativo. A pobreza, a violência, a 

"desorganização familiar" eram frequentemente atribuídas a falhas morais ou 

comportamentais dos indivíduos, e a intervenção visava à "correção" desses 

desvios e à restauração da "ordem" familiar. Imagine uma assistente social nos anos 

1950 visitando uma família pobre e numerosa. Sua intervenção poderia se 

concentrar em ensinar noções de higiene, economia doméstica e moralidade cristã, 

buscando adequar aquela família aos padrões considerados "corretos" pela 

sociedade da época, sem um questionamento mais profundo das condições 

estruturais de pobreza e desigualdade. 

Com o avanço das ciências sociais, a emergência de movimentos sociais (como o 

feminismo e os movimentos por direitos civis) e, no âmbito do Serviço Social, o 

impacto do Movimento de Reconceituação e a consolidação de um projeto 

ético-político crítico, essa visão tradicional e normativa da família começou a ser 

questionada. Passou-se a reconhecer que a família não é uma entidade natural e 

imutável, mas uma construção social e histórica, que assume múltiplas formas e 

configurações, de acordo com o contexto cultural, social e econômico. A crítica 

incidiu sobre o caráter idealizado e excludente do modelo de família nuclear 

burguesa, que invisibilizava e estigmatizava outros arranjos familiares, como as 

famílias monoparentais (chefiadas por mulheres ou homens), as famílias 

reconstituídas (após divórcios e novos casamentos), as famílias homoafetivas, as 

famílias extensas (compostas por várias gerações ou parentes), e as diversas 

formas de convivência e de laços de afeto e solidariedade que não se enquadram 

nos padrões tradicionais. 

A perspectiva contemporânea do Serviço Social, em consonância com os princípios 

da diversidade, do respeito à autonomia e da não discriminação, preconizados pelo 



Código de Ética de 1993, busca compreender a família em sua pluralidade e em sua 

complexidade, reconhecendo os diferentes arranjos familiares como legítimos e 

valorizando os laços de afeto, de cuidado e de responsabilidade mútua que os 

sustentam. Em vez de impor um modelo único, o profissional busca conhecer a 

dinâmica específica de cada família, suas potencialidades, suas dificuldades, suas 

relações internas e externas, e suas estratégias de enfrentamento das 

adversidades. A intervenção não visa mais "normalizar" as famílias, mas sim 

fortalecer seus vínculos, promover sua autonomia, garantir seus direitos e contribuir 

para a superação das situações de vulnerabilidade e violência a que possam estar 

expostas. Considere um assistente social atendendo uma família composta por 

duas mães e seus filhos. Sua postura não será de julgamento ou de tentativa de 

enquadramento em um modelo tradicional, mas de acolhimento, de reconhecimento 

da legitimidade daquele arranjo familiar, e de busca, junto com elas, por soluções 

para as dificuldades que possam estar enfrentando, como o preconceito social ou a 

garantia de direitos. A família, nessa perspectiva, é vista como um espaço de 

contradições, onde coexistem afeto e conflito, cuidado e violência, solidariedade e 

opressão, e a intervenção do Serviço Social busca potencializar os aspectos 

positivos e protetivos, e mediar ou superar os aspectos negativos e destrutivos, 

sempre com foco na garantia dos direitos de todos os seus membros, 

especialmente dos mais vulneráveis (crianças, adolescentes, idosos, pessoas com 

deficiência, mulheres em situação de violência, etc.). 

Fundamentos teóricos para o trabalho com famílias: Abordagem 
Sistêmica, Ecológica e as contribuições críticas 

O trabalho com famílias no Serviço Social se beneficia da apropriação de diferentes 

referenciais teóricos que oferecem lentes para compreender a complexidade das 

dinâmicas familiares e para orientar as estratégias de intervenção. Nenhuma teoria 

isoladamente dá conta de toda a riqueza e diversidade das experiências familiares, 

mas a articulação de diferentes contribuições pode enriquecer a análise e a prática 

profissional. 

A Abordagem Sistêmica, originada na Teoria Geral dos Sistemas de Ludwig von 

Bertalanffy e desenvolvida por diversos autores no campo da terapia familiar (como 

Salvador Minuchin, Jay Haley, Virginia Satir), compreende a família como um 



sistema, ou seja, como um conjunto de elementos interdependentes (os membros 

da família) que interagem entre si e com o ambiente, buscando manter um equilíbrio 

(homeostase), mas também capazes de mudança e transformação (morfogênese). 

Nessa perspectiva, o comportamento de um indivíduo não pode ser entendido 

isoladamente, mas como parte de um padrão de interações e de relações que se 

estabelecem dentro do sistema familiar. O foco da intervenção sistêmica não está 

no "problema" de um único membro (o "paciente identificado"), mas nas dinâmicas 

relacionais, nas regras (explícitas ou implícitas) que regem o funcionamento da 

família, nos padrões de comunicação, nas alianças e nos conflitos entre os seus 

membros. Imagine uma família onde um adolescente apresenta problemas de 

comportamento na escola. A abordagem sistêmica não se limitaria a tratar o 

adolescente como o "problema", mas investigaria como seu comportamento se 

relaciona com a dinâmica familiar: como é a comunicação entre os pais? Existem 

conflitos não resolvidos no casal? Qual o papel desse adolescente no sistema 

familiar? A intervenção buscaria promover mudanças nos padrões de interação de 

toda a família, e não apenas no comportamento do adolescente. O assistente social, 

utilizando essa abordagem, pode ajudar a família a identificar seus padrões 

disfuncionais, a melhorar sua comunicação, a renegociar papéis e regras, e a 

encontrar formas mais saudáveis de se relacionar. 

A Perspectiva Ecológica, desenvolvida por Urie Bronfenbrenner, também oferece 

contribuições importantes para o trabalho com famílias. Ela enfatiza a importância 

de compreender o desenvolvimento humano e o funcionamento familiar em seus 

múltiplos contextos, desde o ambiente mais imediato (microssistema – a casa, a 

escola, o grupo de amigos) até os contextos mais amplos (mesossistema – as 

interações entre os microssistemas; exossistema – as instituições que afetam 

indiretamente a família, como o local de trabalho dos pais ou as políticas sociais; e 

macrossistema – os valores culturais, as ideologias e as leis da sociedade). Essa 

abordagem nos lembra que a família não é uma ilha isolada, mas está inserida em 

uma rede de relações e de influências recíprocas com o ambiente. O assistente 

social, nessa perspectiva, buscará não apenas intervir na dinâmica interna da 

família, mas também fortalecer suas conexões com os recursos e as redes de apoio 

existentes na comunidade (escolas, serviços de saúde, CRAS, associações de 

moradores, etc.) e atuar sobre os fatores contextuais que podem estar gerando 



estresse ou vulnerabilidade para a família. Considere uma família que vive em uma 

comunidade com altos índices de violência e falta de oportunidades de emprego. A 

intervenção ecológica não se limitaria a oferecer aconselhamento familiar, mas 

buscaria também articular com a rede de segurança pública, com programas de 

geração de renda, e com iniciativas comunitárias que pudessem melhorar o 

ambiente e as condições de vida daquela família. 

As Contribuições Críticas, oriundas de correntes como o marxismo, o feminismo e 

os estudos decoloniais, também são fundamentais para o trabalho com famílias no 

Serviço Social. Essas abordagens nos alertam para o fato de que as famílias não 

são apenas sistemas de interação ou de adaptação ao ambiente, mas também 

espaços atravessados por relações de poder, por desigualdades de gênero, de raça 

e de classe, e por processos de dominação e de resistência. O marxismo, por 

exemplo, analisa como as condições materiais de existência e as relações de 

produção capitalista afetam a vida familiar, gerando pobreza, exploração e 

alienação. O feminismo desvela as relações de poder desiguais entre homens e 

mulheres dentro da família, a sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidado 

imposta às mulheres, e a violência de gênero que ocorre no espaço privado. Os 

estudos decoloniais questionam a imposição de modelos familiares eurocêntricos e 

valorizam a diversidade de saberes e de práticas familiares existentes em diferentes 

culturas. O assistente social, ao incorporar essas contribuições críticas, busca 

desnaturalizar as desigualdades e as opressões presentes na família, promover a 

reflexão crítica sobre as relações de poder, fortalecer a autonomia e o 

empoderamento dos membros mais vulneráveis (especialmente mulheres, crianças 

e idosos), e contribuir para a construção de relações familiares mais justas, 

igualitárias e democráticas. 

A articulação dessas diferentes abordagens teóricas permite ao assistente social 

uma compreensão mais rica e complexa da realidade familiar, e o instrumentaliza 

para uma intervenção que seja, ao mesmo tempo, sistêmica (focada nas relações), 

ecológica (sensível aos contextos) e crítica (comprometida com a transformação 

social). 

O diagnóstico da situação familiar: Compreendendo a dinâmica, os 
vínculos, as vulnerabilidades e as potencialidades 



Assim como no planejamento de projetos, a etapa diagnóstica é fundamental no 

trabalho com famílias. O diagnóstico da situação familiar é um processo contínuo de 

investigação e análise que visa compreender em profundidade a dinâmica interna 

de uma família, a qualidade de seus vínculos, as situações de vulnerabilidade a que 

está exposta, e as potencialidades e recursos que possui para enfrentar suas 

dificuldades. Um diagnóstico bem realizado é a base para um plano de intervenção 

individualizado, pertinente e eficaz, que respeite a singularidade de cada família e 

que promova sua autonomia e seu fortalecimento. 

O que se busca conhecer no Diagnóstico Familiar? 

O diagnóstico familiar não se limita a coletar dados socioeconômicos ou a identificar 

"problemas". Ele busca uma compreensão holística e processual da família, 

considerando múltiplos aspectos: 

1.​ Composição e Estrutura Familiar: Quem são os membros da família? 

Quais seus papéis e funções? Qual o arranjo familiar (nuclear, extensa, 

monoparental, reconstituída, homoafetiva, etc.)? Existem outros agregados 

no domicílio? 

2.​ História da Família e Ciclo de Vida: Qual a trajetória da família? Quais os 

eventos significativos (nascimentos, mortes, casamentos, separações, 

migrações, etc.) que marcaram sua história? Em que fase do ciclo de vida 

familiar ela se encontra (formação do casal, nascimento dos filhos, filhos 

adolescentes, ninho vazio, envelhecimento, etc.) e quais os desafios típicos 

dessa fase? 

3.​ Dinâmica Relacional e Vínculos Afetivos: Como são as relações entre os 

membros da família? Existe afeto, respeito, diálogo, cooperação? Ou 

predominam o conflito, o distanciamento, a violência, a negligência? Como a 

família lida com as diferenças e os desacordos? Existem alianças, coalizões 

ou bodes expiatórios? 

4.​ Comunicação Familiar: Como os membros da família se comunicam? A 

comunicação é clara, direta e funcional? Ou é confusa, indireta, contraditória 

ou violenta? Existem temas tabus ou segredos na família? 



5.​ Valores, Crenças e Cultura Familiar: Quais os valores e crenças que 

orientam o comportamento da família? Quais seus hábitos, tradições e 

rituais? Como a cultura de origem influencia a dinâmica familiar? 

6.​ Condições Socioeconômicas e de Moradia: Qual a renda familiar? Quais 

as fontes de sustento? Existem dificuldades financeiras, endividamento? 

Como são as condições de moradia (infraestrutura, saneamento, segurança, 

etc.)? A família tem acesso a bens e serviços básicos? 

7.​ Saúde e Bem-Estar dos Membros: Existem problemas de saúde física ou 

mental na família? Como a família lida com a doença e o cuidado? Há acesso 

aos serviços de saúde? 

8.​ Educação e Trabalho: Qual o nível de escolaridade dos membros? As 

crianças e adolescentes estão frequentando a escola? Os adultos estão 

inseridos no mercado de trabalho? Quais as condições de trabalho? 

9.​ Redes Sociais de Apoio: A família possui uma rede de apoio externa 

(parentes, amigos, vizinhos, comunidade, igreja, etc.)? Como essa rede 

funciona e qual sua importância para a família? 

10.​Relação com as Instituições e Políticas Públicas: A família tem acesso 

aos serviços públicos (saúde, educação, assistência social, etc.)? Como é 

sua relação com essas instituições? Ela conhece seus direitos e sabe como 

reivindicá-los? 

11.​Vulnerabilidades e Fatores de Risco: A família está exposta a situações de 

violência, pobreza extrema, desemprego, uso de drogas, discriminação, 

isolamento social, etc.? 

12.​Potencialidades e Fatores de Proteção: Quais os pontos fortes da família? 

Quais seus recursos internos e externos? Quais suas estratégias de 

enfrentamento das dificuldades? Quais seus sonhos e projetos? 

Instrumentos para o Diagnóstico Familiar: 

O assistente social utiliza diversos instrumentos para realizar o diagnóstico familiar, 

como: 

●​ Entrevista individual e familiar: Para coletar informações, ouvir as 

diferentes perspectivas e observar as interações. 

●​ Visita domiciliar: Para conhecer o ambiente e o cotidiano da família. 



●​ Observação da dinâmica familiar. 
●​ Genograma: É um instrumento gráfico que representa a estrutura familiar ao 

longo de pelo menos três gerações, registrando informações sobre os 

membros da família, seus vínculos, seus papéis, seus eventos significativos, 

etc. Ele ajuda a visualizar padrões relacionais e a compreender a história da 

família. 

●​ Ecomapa: É um instrumento gráfico que representa as conexões da família 

com o meio externo (escola, trabalho, serviços de saúde, rede de amigos, 

comunidade, etc.), identificando os fluxos de recursos e de estresse entre a 

família e o ambiente. 

●​ Análise de documentos: Prontuários, relatórios, etc. 

A Importância da Participação da Família no Diagnóstico: 

O diagnóstico familiar não deve ser um processo unilateral, onde o técnico 

"investiga" a família e chega a suas próprias conclusões. É fundamental que a 

família participe ativamente do processo, expressando suas percepções, suas 

necessidades, suas dificuldades e suas propostas. O diagnóstico deve ser 

construído "com" a família, e não "sobre" a família. Essa participação aumenta a 

confiança, o vínculo e o comprometimento da família com o plano de intervenção 

que será elaborado a partir do diagnóstico. 

Um diagnóstico familiar bem realizado permite ao assistente social ir além dos 

sintomas ou dos problemas aparentes, e compreender a complexidade da situação 

familiar em sua totalidade, identificando os nós críticos que precisam ser desatados, 

mas também as potencialidades que podem ser mobilizadas para a superação das 

dificuldades e para o fortalecimento dos vínculos. Ele é a bússola que orienta a 

intervenção profissional. 

A entrevista familiar como instrumento privilegiado: Técnicas de 
condução e a importância da escuta de todos os membros 

A entrevista familiar é uma das ferramentas mais poderosas e frequentemente 

utilizadas pelo assistente social no trabalho com famílias. Diferentemente da 

entrevista individual, ela reúne dois ou mais membros de um mesmo núcleo familiar 



com o objetivo de compreender a dinâmica das relações, os padrões de 

comunicação, os papéis desempenhados, os conflitos existentes, as alianças, os 

recursos e as dificuldades vivenciadas pelo sistema familiar como um todo. A 

entrevista familiar não busca apenas coletar informações, mas também promover a 

reflexão, facilitar o diálogo entre os membros e, em muitos casos, iniciar um 

processo de mudança nas interações familiares. 

Técnicas de Condução da Entrevista Familiar: 

A condução de uma entrevista familiar exige do assistente social habilidades 

específicas, sensibilidade e uma postura ativa e mediadora. Algumas técnicas e 

cuidados importantes incluem: 

1.​ Planejamento e Preparação: 
○​ Definir os objetivos da entrevista: O que se pretende alcançar com 

este encontro? 

○​ Convidar os membros relevantes: Quem deve participar da 

entrevista? Em geral, busca-se incluir todos os membros que 

convivem no mesmo domicílio ou que são diretamente afetados pela 

questão em pauta. Em alguns casos, pode-se optar por entrevistar 

subsistemas familiares (o casal, pais e filhos, irmãos). 

○​ Escolher um ambiente adequado: Um local privativo, confortável e 

que permita que todos se vejam e se ouçam. 

○​ Estabelecer um tempo aproximado: E informar a família sobre ele. 

2.​ Início da Entrevista (Rapport e Contrato): 
○​ Acolhimento: Receber a família de forma cordial e respeitosa. 

○​ Apresentações: Caso o profissional não conheça todos os membros, 

ou eles não se conheçam entre si (em famílias reconstituídas, por 

exemplo). 

○​ Explicação dos objetivos e do funcionamento da entrevista: 
Esclarecer o papel do assistente social (como facilitador do diálogo, e 

não como juiz ou terapeuta individual), garantir o sigilo (dentro dos 

limites éticos) e estabelecer algumas regras básicas de comunicação 

(como o respeito à fala do outro). 



○​ "Quebra-gelo": Iniciar com perguntas mais gerais ou neutras para 

criar um clima de confiança antes de abordar temas mais sensíveis. 

3.​ Condução do Diálogo (Exploração e Intervenção): 
○​ Escuta Ativa e Circular: O assistente social deve ouvir atentamente 

não apenas o que cada membro diz, mas também como ele diz 

(linguagem não verbal) e como os outros reagem à sua fala. A escuta 

circular busca compreender as interconexões entre os 

comportamentos e as percepções dos diferentes membros. 

○​ Garantir a Fala de Todos: É fundamental que todos os presentes 

tenham a oportunidade de se expressar, incluindo as crianças (de 

forma adequada à sua idade) e os membros mais calados ou tímidos. 

O profissional pode utilizar perguntas direcionadas ("E você, o que 

pensa sobre isso?") ou convidar explicitamente à participação. 

○​ Manejo da Comunicação: Observar os padrões de comunicação da 

família (quem fala mais, quem interrompe, quem não é ouvido, etc.) e, 

se necessário, intervir para facilitar um diálogo mais equilibrado e 

respeitoso. 

○​ Perguntas Abertas e Reflexivas: Utilizar perguntas que estimulem a 

reflexão, a expressão de sentimentos e a busca por soluções, em vez 

de perguntas fechadas que só admitem "sim" ou "não" como resposta. 

(Ex: "Como vocês costumam resolver os desentendimentos em casa?" 

em vez de "Vocês brigam muito?"). 

○​ Reformulação e Clarificação: Repetir ou resumir o que foi dito por 

um membro para verificar a compreensão e para que os outros 

também possam refletir sobre aquilo. 

○​ Identificação de Padrões e Temas Recorrentes: Observar os temas 

que surgem com frequência, os conflitos que se repetem, os papéis 

que cada um assume. 

○​ Foco nas Relações e nas Interações: Em vez de se concentrar 

apenas no "problema" de um indivíduo, buscar compreender como 

esse problema se manifesta nas relações familiares e como ele é 

mantido ou agravado pela dinâmica do sistema. 

○​ Utilização de Técnicas Específicas (quando apropriado): Como o 

genograma (para explorar a história familiar), o ecomapa (para 



analisar as relações com o meio externo), a escultura familiar (para 

representar as relações de forma não verbal), ou a "pergunta milagre" 

(para estimular a visualização de soluções). 

○​ Mediação de Conflitos: Quando surgirem conflitos durante a 

entrevista, o assistente social deve atuar como mediador, ajudando a 

família a expressar suas divergências de forma construtiva e a buscar 

pontos de concordância ou soluções negociadas. 

4.​ Encerramento da Entrevista: 
○​ Síntese dos Principais Pontos: Resumir o que foi discutido e as 

principais compreensões alcançadas. 

○​ Abertura para Dúvidas Finais. 
○​ Definição dos Próximos Passos: Se haverá outros encontros, quais 

os encaminhamentos, quais as tarefas ou reflexões que a família pode 

levar para casa. 

○​ Agradecimento pela Participação. 

A Importância da Escuta de Todos os Membros: 

Garantir que todos os membros da família sejam ouvidos, independentemente de 

sua idade, gênero, posição na hierarquia familiar ou capacidade de expressão 

verbal, é um dos maiores desafios e uma das maiores riquezas da entrevista 

familiar. Muitas vezes, as crianças, os adolescentes ou os membros mais 

silenciosos têm percepções e sentimentos importantes sobre a dinâmica familiar 

que não são expressos ou considerados pelos adultos ou pelos membros mais 

dominantes. O assistente social, ao criar um ambiente seguro e ao utilizar técnicas 

adequadas (como o desenho ou o jogo com crianças, ou perguntas diretas e gentis 

com os mais calados), pode facilitar a expressão dessas vozes "ocultas" e trazer à 

tona informações cruciais para a compreensão da situação e para a construção de 

soluções mais inclusivas e eficazes. A escuta de todos os membros não apenas 

enriquece o diagnóstico, mas também promove o sentimento de pertencimento, de 

valorização e de corresponsabilidade de cada um no processo de mudança familiar. 

A entrevista familiar, portanto, é muito mais do que uma coleta de dados; é um 

espaço de encontro, de diálogo, de reflexão e de potencial transformação das 

relações. Ela exige do assistente social não apenas conhecimento técnico, mas 



também sensibilidade, criatividade, imparcialidade (no sentido de não tomar partido, 

mas de buscar compreender a perspectiva de todos) e um profundo respeito pela 

diversidade e pela complexidade de cada sistema familiar. 

O trabalho com grupos de famílias: Trocando experiências, construindo 
saberes e fortalecendo redes de apoio mútuo 

O trabalho com grupos de famílias é uma estratégia de intervenção coletiva que 

oferece um espaço rico e potente para que famílias que vivenciam situações, 

desafios ou interesses semelhantes possam se encontrar, trocar experiências, 

construir conhecimentos de forma conjunta, desenvolver habilidades e fortalecer 

redes de apoio mútuo. Diferentemente do atendimento individualizado a uma única 

família, o grupo permite que os participantes percebam que não estão sozinhos em 

suas dificuldades, que aprendam com as vivências uns dos outros e que construam, 

coletivamente, alternativas para superar seus problemas e fortalecer seus laços. 

Potencialidades do Trabalho com Grupos de Famílias: 

●​ Redução do Isolamento Social: Muitas famílias, especialmente aquelas em 

situação de vulnerabilidade ou que lidam com problemas estigmatizantes 

(como dependência química, violência, deficiência, etc.), tendem a se isolar. 

O grupo oferece um espaço seguro e acolhedor para que elas possam 

romper esse isolamento e se conectar com outras famílias que compreendem 

sua realidade. 

●​ Troca de Experiências e Saberes: No grupo, as famílias podem 

compartilhar suas estratégias de enfrentamento, suas dificuldades, seus 

acertos e seus erros, aprendendo umas com as outras e construindo um 

saber coletivo que é muito mais rico do que o saber individual de cada uma. 

Imagine um grupo de mães de crianças com autismo. A troca de informações 

sobre terapias, escolas inclusivas, direitos e desafios do cotidiano pode ser 

extremamente valiosa e fortalecedora para todas. 

●​ Construção de Identidade e Pertencimento: Ao se encontrarem com 

outras famílias que vivenciam situações parecidas, os participantes podem se 

sentir mais compreendidos, validados e pertencentes a um grupo que 

compartilha de suas mesmas lutas e esperanças. 



●​ Desenvolvimento de Habilidades Sociais e de Comunicação: O grupo é 

um espaço para exercitar o diálogo, a escuta, a empatia, a negociação e a 

resolução de conflitos, habilidades que são fundamentais para a melhoria das 

relações familiares e sociais. 

●​ Empoderamento e Fortalecimento da Autonomia: Através da troca de 

informações, da reflexão crítica e da construção de projetos coletivos, as 

famílias podem se sentir mais fortalecidas, mais conscientes de seus direitos 

e mais capazes de buscar soluções para seus problemas e de transformar 

sua realidade. 

●​ Criação de Redes de Apoio Mútuo: O grupo pode se tornar uma importante 

rede de apoio social para as famílias participantes, onde elas podem contar 

umas com as outras para obter suporte emocional, ajuda prática, informações 

e solidariedade, mesmo fora dos encontros formais do grupo. 

●​ Otimização de Recursos: O trabalho com grupos permite que o assistente 

social atenda a um número maior de famílias simultaneamente, otimizando o 

tempo e os recursos da instituição. 

Tipos de Grupos de Famílias: 

Os grupos de famílias podem ter diferentes objetivos e formatos, dependendo das 

necessidades e dos interesses dos participantes. Alguns exemplos: 

●​ Grupos Socioeducativos: Visam informar, sensibilizar e promover a reflexão 

sobre temas específicos, como direitos da criança e do adolescente, 

prevenção à violência, planejamento familiar, orçamento doméstico, saúde, 

etc. 

●​ Grupos de Apoio ou Terapêuticos: Destinados a famílias que enfrentam 

situações específicas de sofrimento ou dificuldade, como luto, dependência 

química de um membro, doenças crônicas, deficiência, etc. O foco é o 

suporte emocional e a troca de experiências. 

●​ Grupos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: Buscam promover 

a socialização, o lazer, a cultura e o fortalecimento dos laços afetivos entre as 

famílias e dentro delas. 



●​ Grupos de Geração de Renda ou de Economia Solidária: Voltados para o 

desenvolvimento de atividades produtivas e para o fortalecimento da 

autonomia financeira das famílias. 

●​ Grupos de Mobilização Social: Que se organizam para reivindicar direitos 

ou para promover melhorias na comunidade. 

Planejamento e Condução de Grupos de Famílias: 

O planejamento e a condução de grupos de famílias seguem princípios semelhantes 

aos do trabalho com grupos em geral (discutidos no Tópico 5), mas com algumas 

particularidades: 

●​ Diagnóstico das Necessidades e Interesses: É fundamental que o tema e 

os objetivos do grupo sejam definidos a partir das demandas reais das 

famílias. 

●​ Convite e Mobilização: O convite deve ser claro, atrativo e acessível a todas 

as famílias que se enquadram no perfil do grupo. 

●​ Criação de um Ambiente Acolhedor e de Confiança: Onde as famílias se 

sintam à vontade para compartilhar suas experiências e seus sentimentos 

sem medo de julgamento. 

●​ Metodologia Participativa e Dialógica: Utilizar técnicas que estimulem a 

participação de todos, a troca de saberes e a construção conjunta de 

conhecimentos. 

●​ Mediação de Conflitos: O coordenador do grupo deve estar preparado para 

mediar eventuais conflitos ou divergências que surjam entre as famílias ou 

dentro delas. 

●​ Flexibilidade: O planejamento do grupo deve ser flexível para se adaptar às 

necessidades e aos interesses que emergirem ao longo do processo. 

●​ Articulação com a Rede de Serviços: O grupo pode ser um espaço para 

identificar demandas que necessitam de encaminhamento para outros 

serviços. 

●​ Avaliação Contínua: Avaliar, junto com as famílias, a pertinência, a eficácia 

e os resultados do trabalho grupal. 



O trabalho com grupos de famílias exige do assistente social habilidades de 

planejamento, coordenação, mediação, escuta sensível e criatividade. Quando bem 

conduzido, ele pode ser uma estratégia extremamente eficaz para promover o 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a autonomia das famílias e a 

transformação social. Imagine um grupo de famílias de um bairro periférico que se 

reúne semanalmente em um CRAS para discutir os problemas da comunidade (falta 

de creche, violência, desemprego) e, a partir dessas discussões, se organiza para 

reivindicar melhorias junto ao poder público e para criar iniciativas de solidariedade 

entre os vizinhos. Esse grupo, além de resolver problemas concretos, fortalece os 

laços sociais e a capacidade de agência daquelas famílias. 

Estratégias para o fortalecimento dos vínculos familiares: Comunicação, 
afetividade, resolução de conflitos e construção de projetos comuns 

O fortalecimento dos vínculos familiares é um objetivo central no trabalho do Serviço 

Social com famílias, pois vínculos saudáveis e resilientes são fundamentais para o 

bem-estar, a proteção e o desenvolvimento de todos os seus membros, 

especialmente das crianças, adolescentes e idosos. Vínculos familiares fragilizados 

podem gerar isolamento, conflitos, violência, negligência e outras formas de 

sofrimento. O assistente social, através de diferentes estratégias de intervenção, 

pode auxiliar as famílias a reconstruir ou a fortalecer esses laços, promovendo uma 

convivência mais harmoniosa, afetiva e colaborativa. 

1. Melhoria da Comunicação Familiar: A comunicação é a base de qualquer 

relacionamento saudável. Muitas famílias enfrentam dificuldades porque não 

conseguem se comunicar de forma clara, assertiva e respeitosa. O assistente social 

pode ajudar a família a: 

●​ Identificar padrões de comunicação disfuncionais: Como críticas 

excessivas, acusações, generalizações, silêncios hostis, comunicação 

indireta ou contraditória. 

●​ Desenvolver habilidades de escuta ativa: Ensinar os membros da família a 

ouvir uns aos outros com atenção, empatia e sem interrupções. 

●​ Promover a expressão clara de sentimentos e necessidades: Ajudar cada 

membro a identificar e a comunicar o que sente e o que precisa, de forma 



assertiva e não agressiva. (Ex: "Eu me sinto triste quando você grita comigo" 

em vez de "Você é um grosso!"). 

●​ Estimular o diálogo e a negociação: Criar espaços para que a família 

possa conversar sobre seus problemas, expressar suas opiniões e buscar 

soluções conjuntas. 

●​ Utilizar técnicas como a "mensagem-eu", o "feedback construtivo" e a 
"comunicação não violenta". 

○​ Exemplo: Em uma sessão de atendimento familiar, o assistente social 

percebe que o pai e o filho adolescente não conseguem conversar 

sem brigar. Ele pode propor um exercício onde cada um tem um tempo 

para falar sobre seus sentimentos e necessidades, enquanto o outro 

apenas escuta, e depois eles trocam de papel, buscando identificar os 

pontos de concordância e as possíveis soluções para o conflito. 

2. Promoção da Afetividade e do Apoio Mútuo: O afeto, o carinho, o 

reconhecimento e o apoio mútuo são ingredientes essenciais para a saúde dos 

vínculos familiares. O assistente social pode: 

●​ Incentivar a expressão de afeto: Através de palavras, gestos, abraços, 

elogios, etc. 

●​ Valorizar os momentos de convivência e de lazer em família: Estimular a 

família a realizar atividades conjuntas que sejam prazerosas para todos. 

●​ Ajudar a família a reconhecer e a valorizar as qualidades e as 
contribuições de cada membro. 

●​ Promover a empatia e a solidariedade entre os membros da família: 
Estimulando cada um a se colocar no lugar do outro e a oferecer apoio em 

momentos de dificuldade. 

●​ Trabalhar o perdão e a reconciliação: Em situações onde houve mágoas 

ou ressentimentos. 

○​ Exemplo: Em um grupo de famílias, o assistente social pode propor 

uma dinâmica onde cada membro escreve ou desenha algo que 

admira nos outros membros de sua família, e depois eles 

compartilham essas percepções, fortalecendo os laços de afeto e 

reconhecimento. 



3. Mediação e Resolução de Conflitos: Conflitos são inerentes a qualquer relação 

humana, inclusive na família. O problema não é o conflito em si, mas a forma como 

ele é gerenciado. O assistente social pode auxiliar a família a: 

●​ Identificar as causas reais dos conflitos: Muitas vezes, os motivos 

aparentes escondem questões mais profundas. 

●​ Aprender a expressar suas divergências de forma respeitosa e não 
violenta. 

●​ Desenvolver habilidades de negociação e de busca por soluções 
ganha-ganha: Onde todos os envolvidos se sintam contemplados. 

●​ Estabelecer regras claras para a resolução de conflitos. 
●​ Atuar como mediador imparcial: Em situações de conflito mais intenso, 

ajudando a família a encontrar um caminho para o entendimento. 

○​ Exemplo: Um casal que está passando por um processo de 

separação conflituoso busca o Serviço Social para mediar a questão 

da guarda dos filhos. O assistente social irá ouvi-los separadamente e 

em conjunto, ajudá-los a focar no bem-estar das crianças, e a construir 

um acordo que seja o mais satisfatório possível para todos. 

4. Construção de Projetos Comuns e Fortalecimento do Sentimento de 
Pertencimento: Ter objetivos e projetos em comum pode unir a família e fortalecer 

o sentimento de pertencimento e de identidade familiar. O assistente social pode: 

●​ Ajudar a família a identificar seus sonhos, seus valores e seus projetos 
de futuro. 

●​ Estimular a definição de metas e de planos de ação para alcançar esses 
projetos. 

●​ Promover a participação de todos os membros na construção e na 
realização desses projetos. 

●​ Valorizar a história e as tradições da família. 
●​ Fortalecer o sentimento de "nós" familiar. 

○​ Exemplo: Uma família que enfrenta dificuldades financeiras decide, 

com o apoio do assistente social, iniciar um pequeno empreendimento 

em casa (como a produção de salgados para vender). Esse projeto 



comum pode unir a família em torno de um objetivo, gerar renda e 

fortalecer sua autoestima e sua capacidade de superação. 

É importante ressaltar que o fortalecimento dos vínculos familiares é um processo 

contínuo, que exige tempo, dedicação e, muitas vezes, a superação de padrões 

relacionais disfuncionais que foram construídos ao longo de anos. O papel do 

assistente social não é "consertar" as famílias ou impor soluções, mas sim oferecer 

um espaço de escuta, de reflexão e de apoio para que elas possam redescobrir 

suas potencialidades, reconstruir seus laços e encontrar seus próprios caminhos 

para uma convivência mais saudável e feliz. 

A mediação familiar como estratégia de intervenção em contextos de 
conflito e ruptura de vínculos 

A mediação familiar é uma estratégia de intervenção específica que tem se 

mostrado cada vez mais relevante no trabalho do Serviço Social com famílias, 

especialmente em contextos de conflito, separação, divórcio ou outras situações 

que envolvem a ruptura ou a reconfiguração de vínculos. Diferentemente de uma 

abordagem terapêutica (que busca tratar questões emocionais profundas) ou de 

uma abordagem jurídica (que busca uma solução legal para o litígio), a mediação 

familiar é um processo voluntário e confidencial onde um terceiro imparcial – o 

mediador (que pode ser um assistente social com formação específica) – auxilia as 

partes envolvidas a dialogarem, a identificarem seus interesses e necessidades, a 

explorarem opções e a construírem, elas mesmas, acordos mutuamente 

satisfatórios para as questões em disputa. 

Objetivos da Mediação Familiar: 

●​ Facilitar a comunicação: Ajudar as partes a expressarem suas perspectivas 

e a ouvirem as dos outros de forma respeitosa, mesmo em meio ao conflito. 

●​ Transformar o conflito: Mudar o foco da disputa adversarial (ganha-perde) 

para uma busca colaborativa por soluções (ganha-ganha). 

●​ Preservar ou reconstruir os vínculos: Especialmente quando há filhos 

envolvidos, a mediação busca preservar o relacionamento parental e 

minimizar os impactos negativos da separação nas crianças. 



●​ Empoderar as partes: Permitir que elas sejam protagonistas na resolução 

de seus próprios conflitos, em vez de delegarem a decisão a um terceiro 

(como um juiz). 

●​ Construir acordos duradouros e satisfatórios: Como os acordos são 

construídos pelas próprias partes, eles tendem a ser mais cumpridos e a 

gerar menos ressentimento. 

●​ Reduzir o desgaste emocional e financeiro: Em comparação com um 

processo judicial litigioso. 

Quando a Mediação Familiar Pode Ser Utilizada? 

A mediação familiar pode ser útil em diversas situações, como: 

●​ Separação e Divórcio: Para auxiliar o casal a chegar a acordos sobre 

partilha de bens, pensão alimentícia, guarda dos filhos, regime de 

convivência, etc. 

●​ Conflitos entre Pais e Filhos Adolescentes: Para mediar divergências 

sobre regras, responsabilidades, comunicação, etc. 

●​ Conflitos Intergeracionais: Entre pais e avós sobre a educação dos netos, 

ou entre irmãos sobre o cuidado de pais idosos. 

●​ Disputas em Famílias Reconstituídas: Envolvendo padrastos, madrastas, 

enteados. 

●​ Questões relacionadas à herança ou a empresas familiares. 
●​ Conflitos em processos de adoção ou de acolhimento familiar. 

O Papel do Assistente Social como Mediador Familiar: 

O assistente social, com sua formação em relações humanas, sua capacidade de 

escuta, sua compreensão das dinâmicas familiares e seu compromisso ético com a 

autonomia e a justiça social, possui um perfil adequado para atuar como mediador 

familiar, desde que tenha formação específica em mediação. Como mediador, o 

assistente social: 

●​ É imparcial e neutro: Não toma partido de nenhuma das partes e não impõe 

soluções. Seu papel é facilitar o processo de diálogo e de negociação. 



●​ Garante um ambiente seguro e confidencial: Onde as partes se sintam à 

vontade para se expressar. 

●​ Estrutura o processo de mediação: Definindo as etapas, as regras e o foco 

da discussão. 

●​ Utiliza técnicas de comunicação e de negociação: Para ajudar as partes a 

identificarem seus interesses (o que realmente importa para elas, para além 

das posições iniciais), a gerarem opções de acordo e a avaliarem as 

consequências de cada opção. 

●​ Foca no futuro e nas soluções: Embora o passado possa ser abordado 

para contextualizar o conflito, o foco da mediação é na construção de 

acordos para o futuro. 

●​ Estimula a responsabilidade e o protagonismo das partes: São elas que 

decidem o que é melhor para si e para suas famílias. 

●​ Verifica a viabilidade e a equidade dos acordos: Embora não imponha, o 

mediador pode questionar acordos que pareçam desequilibrados ou 

inexequíveis. 

●​ Formaliza os acordos (se for o caso): Ajudando as partes a redigirem um 

termo de acordo que, se desejarem, pode ser homologado judicialmente. 

Limites da Mediação Familiar: 

É importante ressaltar que a mediação familiar não é adequada para todas as 

situações. Em casos de violência doméstica grave e recente, onde há um 

desequilíbrio de poder muito grande e risco para a vítima, a mediação pode não ser 

indicada, sendo necessário o acionamento da rede de proteção e do sistema de 

justiça criminal. Também não é indicada quando uma das partes não deseja 

participar voluntariamente ou não tem capacidade de discernimento para tomar 

decisões. 

A mediação familiar, quando bem conduzida e aplicada em contextos apropriados, 

pode ser uma estratégia extremamente valiosa para o Serviço Social, contribuindo 

para a resolução pacífica de conflitos, para a preservação dos laços familiares 

(especialmente os parentais) e para a promoção da cultura do diálogo e da 

cooperação, em contraposição à cultura do litígio e da judicialização excessiva das 



relações sociais. Ela se alinha perfeitamente com os princípios éticos da profissão 

que valorizam a autonomia, a emancipação e a justiça social. 

O trabalho com famílias em situação de violência (doméstica, contra 
crianças, idosos, etc.): Identificação, intervenção em rede e a busca pela 
superação do ciclo da violência 

A violência intrafamiliar, em suas diversas manifestações – violência contra a 

mulher, violência contra crianças e adolescentes (física, psicológica, sexual, 

negligência), violência contra pessoas idosas, violência contra pessoas com 

deficiência – constitui uma grave violação de direitos humanos e um dos desafios 

mais complexos e urgentes para o trabalho do Serviço Social com famílias. Essa 

violência ocorre no espaço privado, muitas vezes de forma invisível e silenciada, e é 

atravessada por relações de poder desiguais, por questões de gênero, por ciclos 

intergeracionais de violência, por fatores socioeconômicos e culturais, e por um 

profundo sofrimento psíquico para todos os envolvidos. 

Identificação da Violência: 

A identificação de situações de violência intrafamiliar exige do assistente social uma 

postura atenta, sensível e investigativa, pois nem sempre a violência é relatada de 

forma explícita pelas vítimas ou pelos agressores. Alguns sinais de alerta podem 

incluir: 

●​ Em crianças e adolescentes: Lesões físicas inexplicáveis, mudanças 

bruscas de comportamento (agressividade, isolamento, medo), dificuldades 

escolares, relatos evasivos ou contraditórios, sinais de abuso sexual 

(doenças sexualmente transmissíveis, sangramentos, comportamento 

sexualizado inadequado para a idade), negligência (falta de higiene, 

desnutrição, ausência de cuidados médicos). 

●​ Em mulheres: Lesões físicas, relatos de controle excessivo por parte do 

parceiro, isolamento social, baixa autoestima, medo, ansiedade, depressão, 

dificuldades financeiras impostas pelo parceiro. 

●​ Em pessoas idosas: Lesões, desidratação, desnutrição, falta de higiene, 

isolamento, confusão mental (que pode ser agravada pelo abuso), 



apropriação indébita de seus bens ou de sua aposentadoria por parte de 

familiares ou cuidadores. 

●​ Em todos os casos: Um clima familiar tenso, com comunicação agressiva, 

medo constante, falta de diálogo, e a naturalização da violência como forma 

de resolver conflitos. 

O assistente social deve estar preparado para acolher os relatos de violência com 

respeito, sem julgamento e garantindo o sigilo (dentro dos limites éticos e legais, 

pois a notificação compulsória é um dever em muitos casos). É fundamental criar 

um ambiente de confiança para que a vítima se sinta segura para falar. 

Intervenção em Rede: 

O enfrentamento da violência intrafamiliar não pode ser uma ação isolada do 

Serviço Social. Ele exige uma intervenção articulada em rede, envolvendo diversos 

atores e serviços, como: 

●​ Conselho Tutelar: No caso de violência contra crianças e adolescentes, para 

a aplicação de medidas de proteção. 

●​ Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) e outros 
órgãos de segurança pública: Para o registro de ocorrências, a solicitação 

de medidas protetivas de urgência (no caso da Lei Maria da Penha) e a 

responsabilização dos agressores. 

●​ Serviços de Saúde (UBS, Hospitais, CAPS): Para o atendimento às lesões 

físicas e ao sofrimento psíquico das vítimas, e para a notificação compulsória 

dos casos de violência. 

●​ Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): 
Que oferecem acompanhamento psicossocial especializado para vítimas de 

violência e, em alguns casos, para agressores. 

●​ Serviços de Acolhimento (Abrigos para mulheres, crianças, idosos): 
Para proteger as vítimas em situação de risco iminente. 

●​ Ministério Público e Poder Judiciário: Para a responsabilização criminal 

dos agressores e a garantia dos direitos das vítimas. 

●​ Organizações da Sociedade Civil: Que oferecem apoio, orientação e 

acolhimento a vítimas de violência. 



O assistente social tem um papel crucial na articulação dessa rede, no 

encaminhamento das vítimas para os serviços adequados, no acompanhamento 

dos casos e na cobrança para que os diferentes órgãos cumpram suas 

responsabilidades. 

Busca pela Superação do Ciclo da Violência: 

A intervenção do Serviço Social com famílias em situação de violência não se limita 

a proteger as vítimas e a punir os agressores. Ela busca, também, compreender a 

dinâmica da violência, os fatores que a sustentam, e construir, junto com a família 

(quando possível e seguro), estratégias para a superação do ciclo da violência e 

para a construção de relações mais saudáveis e respeitosas. Isso pode envolver: 

●​ Empoderamento das Vítimas: Fortalecendo sua autoestima, sua 

autonomia, sua consciência de direitos e sua capacidade de romper com a 

situação de violência. 

●​ Trabalho com os Agressores (quando indicado e em serviços 
especializados): Buscando a responsabilização, a reflexão crítica sobre o 

comportamento violento e a aprendizagem de formas não violentas de se 

relacionar. (É importante ressaltar que o trabalho com agressores não 

substitui a proteção à vítima nem a responsabilização criminal). 

●​ Intervenção na Dinâmica Familiar: Ajudando a família a identificar e a 

modificar os padrões de comunicação e de interação que contribuem para a 

violência. 

●​ Prevenção: Desenvolvendo ações socioeducativas na comunidade sobre os 

diferentes tipos de violência, seus impactos, e as formas de preveni-la e 

denunciá-la. 

●​ Fortalecimento dos Fatores de Proteção: Como a rede de apoio social, o 

acesso à educação e ao trabalho, e a participação em atividades 

comunitárias. 

O trabalho com famílias em situação de violência é extremamente desafiador e 

exige do assistente social preparo técnico, sensibilidade, coragem, compromisso 

ético e uma profunda crença na capacidade de transformação das pessoas e das 



relações. É um trabalho que salva vidas, que rompe com ciclos de dor e que 

contribui para a construção de uma sociedade mais justa e pacífica. 

O papel da família na proteção social e a articulação com as políticas 
públicas: Acolhimento, cuidado e acesso a direitos 

A família, em suas diversas configurações, desempenha um papel crucial na 

proteção social de seus membros, sendo o primeiro e, muitas vezes, o principal 

espaço de acolhimento, cuidado, afeto, socialização e transmissão de valores. É no 

âmbito familiar que as necessidades básicas de alimentação, moradia, saúde e 

educação são, idealmente, supridas, e onde os indivíduos encontram suporte 

emocional e material para enfrentar os desafios da vida. As políticas públicas, por 

sua vez, reconhecem essa centralidade da família e buscam, de diferentes formas, 

apoiá-la no desempenho de suas funções protetivas e garantir o acesso de seus 

membros aos direitos sociais. 

O Papel Protetivo da Família: 

A capacidade protetiva da família pode se manifestar de diversas maneiras: 

●​ Provisão de Cuidados Básicos: Alimentação, higiene, vestuário, abrigo. 

●​ Suporte Afetivo e Emocional: Amor, carinho, segurança, reconhecimento, 

escuta. 

●​ Socialização e Educação: Transmissão de valores, normas, conhecimentos 

e habilidades para a vida em sociedade. 

●​ Proteção contra Riscos e Violências: Oferecer um ambiente seguro e 

protetor, especialmente para crianças, adolescentes e idosos. 

●​ Mediação com o Mundo Externo: Ajudar os membros a acessarem 

serviços, oportunidades e redes de apoio na comunidade. 

●​ Promoção da Autonomia e do Desenvolvimento: Incentivar a 

independência, a autoestima e a realização pessoal de cada membro. 

No entanto, é importante reconhecer que nem todas as famílias conseguem exercer 

plenamente suas funções protetivas, seja por dificuldades socioeconômicas 

(pobreza, desemprego), por fragilidades nos vínculos, por situações de violência, 

por falta de acesso a informações e serviços, ou por outros fatores. Nesses casos, o 



Estado e a sociedade têm o dever de intervir, não para substituir a família, mas para 

apoiá-la e fortalecê-la. 

A Articulação da Família com as Políticas Públicas: 

As políticas públicas, como o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o 

Sistema Único de Saúde (SUS) e a Política de Educação, têm a família como um 

foco importante de sua atenção. O assistente social desempenha um papel 

fundamental na mediação entre as famílias e essas políticas, buscando: 

1.​ Garantir o Acesso das Famílias aos Direitos e Serviços: Orientando sobre 

os programas, benefícios e serviços existentes (Bolsa Família, BPC, CRAS, 

CREAS, UBS, escolas, etc.), auxiliando na obtenção de documentos, no 

preenchimento de formulários e no agendamento de atendimentos. 

○​ Exemplo: Um assistente social de um CRAS identifica uma família 

que tem direito ao Bolsa Família, mas não sabe como se cadastrar. 

Ele irá orientá-la sobre os procedimentos, os documentos necessários 

e os locais de cadastramento. 

2.​ Fortalecer a Capacidade Protetiva das Famílias: Através de ações 

socioeducativas, grupos de convivência, acompanhamento familiar, 

orientação sobre cuidados com crianças e idosos, mediação de conflitos, etc. 

○​ Exemplo: Um grupo de gestantes em uma UBS, coordenado pelo 

assistente social e por outros profissionais de saúde, recebe 

informações sobre cuidados na gravidez, parto e pós-parto, 

aleitamento materno, direitos da gestante e do bebê, e troca 

experiências sobre os desafios e as alegrias da maternidade, 

fortalecendo sua capacidade de cuidar de si e de seus filhos. 

3.​ Promover a Participação das Famílias nos Espaços de Controle Social: 
Incentivando a participação em conselhos de direitos (saúde, assistência 

social, criança e adolescente, etc.), em associações de moradores e em 

outras instâncias de participação popular, para que as famílias possam 

influenciar a formulação e a fiscalização das políticas que lhes dizem 

respeito. 

4.​ Articular a Rede de Serviços em Benefício das Famílias: Muitas vezes, as 

famílias necessitam de atendimento em diferentes setores (saúde, educação, 



assistência social, etc.). O assistente social atua na articulação desses 

serviços, buscando um atendimento integral e integrado. 

○​ Exemplo: Uma criança com deficiência precisa de acompanhamento 

na saúde, na educação inclusiva e na assistência social. O assistente 

social irá articular com a UBS, a escola e o CRAS para garantir que a 

criança e sua família recebam todos os apoios necessários. 

5.​ Intervir em Situações de Violação de Direitos ou de Fragilização Extrema 
dos Vínculos: Em casos de violência, negligência, abandono ou outras 

situações que coloquem em risco a integridade dos membros da família, o 

assistente social aciona a rede de proteção (Conselho Tutelar, CREAS, 

Ministério Público, etc.) e busca, junto com a família (quando possível) e os 

demais atores, construir alternativas para a superação da crise e para a 

garantia da proteção. 

O trabalho do Serviço Social com famílias, nesse contexto, não é apenas de "ajuda" 

ou de "suporte", mas de reconhecimento da família como sujeito de direitos e como 

parceira na construção de uma sociedade mais justa e protetora. Ele visa fortalecer 

a autonomia das famílias, sua capacidade de cuidado e de participação social, e sua 

articulação com as políticas públicas, contribuindo para que elas possam exercer 

plenamente suas funções e seus direitos. 

Fortalecimento dos vínculos comunitários como suporte às famílias: A 
importância das redes sociais de apoio e da organização comunitária 

O bem-estar e a capacidade de enfrentamento das famílias não dependem apenas 

de seus recursos internos e de seu acesso às políticas públicas formais. Os vínculos 

comunitários e as redes sociais de apoio existentes no território onde a família vive 

desempenham um papel crucial como fonte de suporte emocional, material, 

informativo e de identidade. Uma família inserida em uma comunidade acolhedora, 

solidária e organizada tende a ser mais resiliente e a ter mais recursos para lidar 

com as adversidades da vida. O assistente social, em seu trabalho com famílias, 

deve, portanto, valorizar e buscar fortalecer esses vínculos comunitários. 

Redes Sociais de Apoio: 



As redes sociais de apoio são compostas por um conjunto de relações interpessoais 

significativas que oferecem diferentes tipos de suporte aos indivíduos e às famílias. 

Elas podem ser: 

●​ Redes Primárias ou Informais: Formadas por laços de parentesco (família 

extensa), amizade, vizinhança, compadrio, etc. São as redes mais próximas e 

que geralmente oferecem um suporte mais afetivo e cotidiano. 

○​ Exemplo: Uma mãe que precisa trabalhar e não tem com quem deixar 

o filho pequeno pode contar com a ajuda de uma vizinha ou de uma 

avó para cuidar da criança. Um jovem que está passando por 

dificuldades emocionais pode encontrar apoio e escuta em um grupo 

de amigos. 

●​ Redes Secundárias ou Formais: Formadas por instituições e organizações 

da sociedade civil, como igrejas, associações de moradores, clubes de 

serviço, grupos de voluntários, ONGs, etc. Essas redes podem oferecer 

suporte material, orientação, atividades de lazer e cultura, e espaços de 

participação social. 

○​ Exemplo: Uma família que perdeu tudo em uma enchente pode 

receber doações de roupas e alimentos de uma igreja ou de uma 

associação de moradores. Um idoso que se sente sozinho pode 

participar de um grupo de convivência em um centro comunitário. 

O assistente social pode ajudar as famílias a identificar, a acessar e a fortalecer 

suas redes sociais de apoio, reconhecendo que elas são um capital social 

importante. Isso pode envolver: 

●​ Mapear as redes existentes no território: Conhecer os recursos formais e 

informais da comunidade. 

●​ Conectar as famílias a essas redes: Facilitando o contato e a participação. 

●​ Estimular a reciprocidade e a solidariedade: Incentivando as famílias a 

também oferecerem apoio a outras pessoas. 

●​ Valorizar os saberes e as práticas comunitárias de cuidado e de ajuda 
mútua. 

Organização Comunitária: 



Além das redes de apoio interpessoal, a organização comunitária também é 

fundamental para o fortalecimento das famílias. Uma comunidade organizada tem 

mais capacidade de: 

●​ Identificar seus problemas e necessidades coletivas. 
●​ Reivindicar seus direitos junto ao poder público: Por melhores serviços 

de saúde, educação, segurança, saneamento, transporte, etc. 

●​ Desenvolver projetos e iniciativas locais: Para gerar renda, promover a 

cultura, o esporte, o lazer, a preservação ambiental, etc. 

●​ Criar espaços de convivência e de participação democrática. 
●​ Construir um sentimento de identidade e de pertencimento comunitário. 

O assistente social pode atuar como um facilitador da organização comunitária, 

utilizando instrumentos como reuniões, assembleias, diagnósticos participativos, 

oficinas de planejamento, etc. (conforme discutido no Tópico 7). Ele não deve liderar 

a comunidade, mas sim estimular seu protagonismo, sua autonomia e sua 

capacidade de auto-organização. Imagine uma comunidade que sofre com a falta de 

uma creche. O assistente social pode auxiliar os moradores a se organizarem em 

um comitê, a elaborarem um abaixo-assinado, a negociarem com a prefeitura e a 

acompanharem o processo de construção da creche. Essa experiência de luta e de 

conquista coletiva fortalece não apenas a comunidade, mas também as famílias que 

dela fazem parte. 

A Relação Dialética entre Vínculos Familiares e Comunitários: 

É importante ressaltar que os vínculos familiares e os vínculos comunitários se 

influenciam mutuamente. Famílias com vínculos internos fortalecidos tendem a se 

engajar mais na vida comunitária e a ter redes de apoio mais amplas. Por sua vez, 

uma comunidade acolhedora e solidária pode oferecer um suporte crucial para as 

famílias, especialmente em momentos de crise ou de vulnerabilidade. O trabalho do 

Serviço Social, portanto, deve buscar fortalecer essa relação dialética, 

reconhecendo que a promoção do bem-estar familiar passa, necessariamente, pela 

construção de comunidades mais justas, participativas e solidárias. Ao conectar as 

famílias com os recursos da comunidade e ao estimular sua participação na vida 



coletiva, o assistente social contribui para romper o isolamento, para ampliar as 

possibilidades de desenvolvimento e para fortalecer a cidadania de todos. 

Desafios éticos no trabalho com famílias: Sigilo, autonomia, interesses 
divergentes e a defesa dos direitos dos mais vulneráveis no núcleo 
familiar 

O trabalho com famílias, dada a sua complexidade e a intimidade das relações 

envolvidas, apresenta uma série de desafios éticos específicos para o assistente 

social. Navegar por esses dilemas exige não apenas um profundo conhecimento do 

Código de Ética Profissional, mas também sensibilidade, discernimento, capacidade 

de mediação e um compromisso inabalável com a defesa dos direitos humanos, 

especialmente dos membros mais vulneráveis dentro do núcleo familiar. 

1. Sigilo Profissional em Contexto Familiar: O sigilo é um pilar da relação de 

confiança, mas no trabalho com famílias ele se torna mais complexo. Informações 

reveladas por um membro da família em um atendimento individual podem ser 

relevantes para a compreensão da dinâmica familiar, mas sua divulgação aos 

demais membros pode quebrar a confiança ou gerar conflitos. 

●​ Desafio: Como lidar com segredos familiares? O que fazer quando um 

membro revela algo que os outros não sabem e que pode ser prejudicial (ex: 

um caso de infidelidade, uma dívida oculta, um problema de saúde grave)? 

●​ Cuidado Ético: O assistente social deve, desde o início, esclarecer os limites 

do sigilo no contexto familiar, buscando o consentimento para o 

compartilhamento de informações relevantes para o processo de intervenção 

conjunta. Em geral, o foco deve ser nas informações que afetam a dinâmica e 

o bem-estar da família como um todo. Segredos que não têm impacto direto 

no processo podem ser mantidos, mas o profissional pode incentivar o 

membro a buscar formas de comunicar a questão aos demais, se isso for 

importante para ele ou para a família. A quebra do sigilo sem consentimento 

só se justifica em situações de grave risco ou violação de direitos (conforme 

Art. 18º do Código de Ética). 



2. Respeito à Autonomia Familiar versus Proteção dos Membros Vulneráveis: 
A família tem o direito à sua autonomia e à sua privacidade. No entanto, essa 

autonomia não pode se sobrepor aos direitos e à proteção dos seus membros, 

especialmente crianças, adolescentes, idosos ou pessoas com deficiência que 

possam estar em situação de vulnerabilidade, negligência ou violência. 

●​ Desafio: Até que ponto o assistente social pode intervir nas decisões e na 

dinâmica interna de uma família? Como equilibrar o respeito à autonomia 

familiar com o dever de proteger os mais vulneráveis? 

●​ Cuidado Ético: O profissional deve buscar, primeiramente, fortalecer a 

capacidade protetiva da própria família, através do diálogo, da orientação e 

do apoio. No entanto, se houver evidências de grave violação de direitos ou 

de risco iminente, o assistente social tem o dever ético e legal de acionar os 

mecanismos de proteção (Conselho Tutelar, Ministério Público, etc.), mesmo 

que isso contrarie a vontade da família. A intervenção deve ser sempre 

pautada pelo princípio do "melhor interesse" do membro vulnerável, 

buscando a solução menos invasiva e mais protetiva. 

3. Interesses Divergentes e Conflitos de Lealdade: Dentro de uma mesma 

família, os interesses, as necessidades e as perspectivas dos diferentes membros 

podem ser divergentes e, às vezes, conflitantes. O assistente social pode se sentir 

pressionado a tomar partido de um lado ou de outro. 

●​ Desafio: Como lidar com os interesses conflitantes entre um casal em 

processo de divórcio sobre a guarda dos filhos? Como mediar um conflito 

entre pais e filhos adolescentes sobre autonomia e limites? 

●​ Cuidado Ético: O assistente social deve manter uma postura de 

imparcialidade e de neutralidade em relação aos conflitos internos da família, 

buscando compreender as perspectivas de todos os envolvidos e facilitar o 

diálogo para a construção de soluções consensuais. Seu foco deve ser na 

garantia dos direitos e no bem-estar de todos, especialmente dos mais 

vulneráveis. Em situações de conflito irreconciliável, o profissional pode 

auxiliar as partes a buscarem outros recursos, como a mediação judicial ou a 

terapia familiar. 



4. A Defesa dos Direitos dos Mais Vulneráveis no Núcleo Familiar: Crianças, 

adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e mulheres em situação de violência 

são frequentemente os membros mais vulneráveis dentro da família e aqueles cujos 

direitos são mais facilmente violados. 

●​ Desafio: Como garantir que a voz e os interesses desses membros sejam 

ouvidos e considerados, mesmo quando eles têm menos poder ou 

capacidade de expressão dentro da família? 

●​ Cuidado Ético: O assistente social tem um compromisso ético fundamental 

com a defesa dos direitos desses grupos. Isso implica uma escuta atenta e 

qualificada de suas necessidades e vivências, a utilização de instrumentos 

adequados para facilitar sua expressão (como o lúdico com crianças), a 

orientação sobre seus direitos, o acionamento da rede de proteção quando 

necessário, e a busca por soluções que garantam sua segurança, seu 

bem-estar e seu desenvolvimento integral. 

Outros Cuidados Éticos Relevantes: 

●​ Não impor valores pessoais ou modelos familiares: Respeitar a 

diversidade cultural e os diferentes arranjos familiares. 

●​ Evitar o paternalismo e o assistencialismo: Fomentar a autonomia e o 

protagonismo da família. 

●​ Manter a clareza sobre o papel profissional: O assistente social não é 

amigo, nem juiz, nem terapeuta individual da família. 

●​ Buscar supervisão e discussão de casos complexos: Para auxiliar na 

tomada de decisões éticas. 

O trabalho com famílias exige do assistente social uma constante reflexão ética 

sobre sua prática, uma postura de humildade para reconhecer a complexidade das 

relações humanas, e uma firmeza para defender os direitos e a dignidade de todos 

os envolvidos. É um campo desafiador, mas profundamente gratificante quando se 

consegue contribuir para o fortalecimento dos laços e para a construção de relações 

familiares mais justas, saudáveis e felizes. 

 



A Questão Social e suas múltiplas expressões na 
contemporaneidade: Pobreza, desigualdade, 
violências, exclusão e os desafios para o Serviço 
Social 

Revisitando o conceito de Questão Social: Fundamentos históricos e a 
pertinência da análise crítica na atualidade 

O conceito de "Questão Social" é central para o Serviço Social, pois é a partir da 

compreensão de suas múltiplas manifestações e de suas raízes históricas e 

estruturais que a profissão justifica sua existência e define seus objetivos e 

estratégias de intervenção. A Questão Social não é um termo vago ou genérico para 

designar todos os problemas sociais existentes, mas sim uma categoria de análise 

que remete, em sua origem, às contradições fundamentais da sociedade capitalista, 

emergentes com a Revolução Industrial no século XIX. Ela se manifesta, 

primordialmente, na tensão inerente entre o capital e o trabalho, ou seja, na 

exploração da força de trabalho pela burguesia detentora dos meios de produção, 

gerando um conjunto de desigualdades, pobrezas, violências e formas de exclusão 

que desafiam a coesão e a justiça social. Foi o reconhecimento da gravidade e da 

persistência dessas mazelas sociais – como o pauperismo em massa, as péssimas 

condições de vida e trabalho do operariado, as epidemias urbanas, a violência e a 

criminalidade – que impulsionou as primeiras formas de intervenção social 

organizada, incluindo o nascimento do próprio Serviço Social como profissão. 

Inicialmente, a Questão Social foi frequentemente tratada sob uma ótica 

moralizante, higienista ou filantrópica, que via os problemas sociais como desvios 

individuais ou como consequências inevitáveis do progresso, buscando "corrigir" os 

pobres ou "amenizar" seus sofrimentos sem, contudo, questionar as estruturas 

geradoras da desigualdade. Com o desenvolvimento das ciências sociais críticas, 

especialmente do marxismo, a Questão Social passou a ser analisada de forma 

mais profunda, como uma expressão das contradições intrínsecas ao modo de 

produção capitalista, que produz riqueza para poucos e pobreza para muitos. Essa 

análise crítica revelou que a Questão Social não é um "acidente de percurso" ou 



uma "disfunção" passageira do sistema, mas uma característica estrutural e 

permanente do capitalismo, que se reconfigura e se agrava em diferentes 

momentos históricos e em diferentes contextos sociais. 

Na contemporaneidade, em um mundo marcado pela globalização neoliberal, pelas 

transformações no mundo do trabalho, pelas crises econômicas e ambientais, e pelo 

acirramento das tensões sociais e políticas, a Questão Social assume novas e 

complexas expressões, que vão além da tradicional oposição entre capital e 

trabalho, embora esta continue sendo um eixo fundamental de análise. A pobreza 

se torna multidimensional, a desigualdade se aprofunda em diferentes níveis, as 

violências se diversificam e se intensificam, os processos de exclusão afetam 

múltiplos grupos sociais e as novas tecnologias trazem consigo novos desafios e 

contradições. Diante desse cenário, a pertinência da análise crítica da Questão 

Social se reafirma com ainda mais força. Não é possível compreender os problemas 

sociais contemporâneos – como a precarização do trabalho, a violência urbana, a 

crise ambiental, as migrações forçadas, a exclusão digital, entre tantos outros – sem 

recorrer a uma análise que desvele suas raízes estruturais, suas conexões com as 

relações de poder e de dominação, e suas implicações para a vida dos indivíduos e 

dos grupos sociais. O Serviço Social, como uma profissão que se insere nesse 

contexto de contradições e que tem como horizonte a defesa dos direitos humanos 

e a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, precisa, mais do que 

nunca, manter viva e atualizada sua capacidade de análise crítica da Questão 

Social, para que sua intervenção não seja meramente paliativa ou reprodutora das 

desigualdades, mas sim um instrumento de resistência, de proposição e de 

transformação social. Ignorar a dimensão estrutural da Questão Social e focar 

apenas em suas manifestações individuais ou emergenciais seria renunciar ao 

potencial crítico e emancipatório da profissão. 

A pobreza na contemporaneidade: Novas configurações, desigualdade 
persistente e o debate sobre renda básica 

A pobreza, uma das expressões mais antigas e persistentes da Questão Social, 

continua a ser um desafio central na contemporaneidade, assumindo novas 

configurações e demandando respostas complexas e multidimensionais. Ela não 

pode ser reduzida apenas à insuficiência de renda ou à falta de acesso a bens 



materiais, embora esses aspectos sejam cruciais. A pobreza contemporânea é cada 

vez mais compreendida como um fenômeno multidimensional, que envolve a 

privação de capacidades, de oportunidades, de direitos, de reconhecimento social e 

de participação política. Significa não ter acesso à educação de qualidade, à saúde 

integral, à moradia digna, ao saneamento básico, à cultura, ao lazer, à segurança, à 

justiça e a um meio ambiente saudável. É viver em constante vulnerabilidade, 

exposto à violência, à discriminação e à incerteza em relação ao futuro. 

A desigualdade social persistente é um fator intrinsecamente ligado à pobreza. O 

Brasil, por exemplo, continua sendo um dos países mais desiguais do mundo, onde 

uma pequena parcela da população concentra uma enorme fatia da renda e da 

riqueza, enquanto milhões vivem em condições de pobreza ou extrema pobreza. 

Essa desigualdade não é apenas econômica, mas também se manifesta no acesso 

desigual a serviços públicos, a oportunidades de trabalho, à justiça e à participação 

política, e é atravessada por questões de raça, gênero e território. As políticas 

neoliberais, com seu foco na redução do papel do Estado, na privatização de 

serviços e na flexibilização das leis trabalhistas, têm contribuído, em muitos 

contextos, para o aprofundamento da desigualdade e para a precarização das 

condições de vida dos mais pobres. Imagine duas crianças que nascem no mesmo 

país: uma em uma família rica, com acesso a escolas particulares de elite, planos 

de saúde, atividades extracurriculares e viagens internacionais; outra em uma 

família pobre, em uma periferia violenta, frequentando uma escola pública com 

infraestrutura precária, dependendo de um sistema de saúde superlotado e com 

poucas perspectivas de futuro. A desigualdade de oportunidades entre essas duas 

crianças é brutal e tende a se reproduzir ao longo de suas vidas, perpetuando o 

ciclo da pobreza. 

As novas configurações da pobreza na contemporaneidade também incluem 

fenômenos como: 

●​ A "nova pobreza" ou os "trabalhadores pobres": Pessoas que, mesmo 

estando inseridas no mercado de trabalho (muitas vezes de forma precária, 

informal ou intermitente), não conseguem obter uma renda suficiente para 

suprir suas necessidades básicas e de suas famílias. A uberização do 



trabalho e a proliferação de empregos de baixa remuneração e sem direitos 

são exemplos dessa tendência. 

●​ A feminização da pobreza: As mulheres, especialmente as negras e as 

chefes de família monoparentais, continuam sendo desproporcionalmente 

afetadas pela pobreza, devido à desigualdade de gênero no mercado de 

trabalho, à sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidado não remunerado, 

e à violência de gênero. 

●​ A infantilização da pobreza: Crianças e adolescentes são um dos grupos 

mais vulneráveis à pobreza, com graves consequências para seu 

desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social. 

●​ A pobreza em contextos urbanos e rurais: Com especificidades e desafios 

distintos em cada um desses espaços. 

●​ A relação entre pobreza e outras vulnerabilidades: Como a violência, a 

falta de moradia, a dependência química, os problemas de saúde mental, a 

discriminação, etc. 

Diante desse cenário, o debate sobre a renda básica universal e incondicional 
tem ganhado força em diversos países, incluindo o Brasil, como uma possível 

estratégia para enfrentar a pobreza e a desigualdade. A ideia central da renda 

básica é garantir a todos os cidadãos uma renda mínima regular, suficiente para 

cobrir suas necessidades básicas, independentemente de sua condição de trabalho 

ou de outras condicionalidades. Os defensores da renda básica argumentam que 

ela poderia reduzir a pobreza extrema, aumentar a autonomia e o poder de 

barganha dos trabalhadores, estimular a economia local, simplificar os programas 

de transferência de renda existentes e oferecer uma rede de segurança em um 

mundo do trabalho cada vez mais instável e automatizado. No entanto, o debate 

sobre a renda básica também envolve questões complexas sobre seu 

financiamento, seus possíveis impactos no mercado de trabalho e sua articulação 

com outras políticas sociais. 

O Serviço Social, em sua atuação cotidiana, lida diretamente com as múltiplas faces 

da pobreza. O profissional busca não apenas oferecer assistência emergencial, mas 

também promover o acesso a direitos, fortalecer a autonomia das famílias, fomentar 

a organização comunitária e lutar por políticas públicas mais justas e eficazes no 



combate à pobreza e à desigualdade. A análise crítica da pobreza, que vá além de 

suas manifestações individuais e que desvele suas causas estruturais, é 

fundamental para uma intervenção transformadora. 

As diversas faces da violência na sociedade atual: Urbana, doméstica, 
institucional, estrutural e de gênero 

A violência é uma das expressões mais brutais e disseminadas da Questão Social 

na contemporaneidade, assumindo múltiplas faces e afetando de forma desigual 

diferentes grupos sociais. Ela não se resume à violência física ou criminal, mas 

abrange um espectro amplo de práticas, discursos e estruturas que geram dano, 

sofrimento, opressão e violação de direitos. Compreender as diversas dimensões da 

violência e suas interconexões é fundamental para que o Serviço Social possa 

desenvolver estratégias de prevenção, de proteção às vítimas e de enfrentamento 

às suas causas. 

1.​ Violência Urbana: É aquela que ocorre no espaço das cidades, 

frequentemente associada à criminalidade (roubos, furtos, homicídios, tráfico 

de drogas), aos conflitos entre gangues, à violência policial e à sensação de 

insegurança que afeta a vida cotidiana dos moradores, especialmente nas 

periferias e áreas mais vulneráveis. A violência urbana é produto de um 

conjunto complexo de fatores, como a desigualdade social, a falta de 

oportunidades, o acesso a armas, a fragilidade das instituições de segurança 

pública e a cultura da violência. 

○​ Exemplo: Uma comunidade que vive sob o constante tiroteio entre 

facções criminosas rivais, com crianças que não podem ir à escola por 

medo, comércios que fecham as portas e moradores que vivem em um 

estado de alerta permanente. 

2.​ Violência Doméstica e Familiar: É aquela que ocorre no âmbito das 

relações familiares e domésticas, geralmente envolvendo abuso de poder, 

controle e dominação. Ela pode ser física, psicológica, sexual, patrimonial ou 

moral, e suas principais vítimas são mulheres, crianças, adolescentes e 

idosos. A violência doméstica é, muitas vezes, invisibilizada e naturalizada, 

ocorrendo no espaço privado e sendo sustentada por relações de gênero 

desiguais e por uma cultura patriarcal. 



○​ Exemplo: Uma mulher que sofre agressões físicas e psicológicas 

constantes por parte de seu companheiro, que a proíbe de trabalhar, 

controla suas amizades e a ameaça de morte caso ela o denuncie. Ou 

uma criança que é sistematicamente negligenciada pelos pais, não 

recebendo cuidados básicos de alimentação, higiene e saúde. 

3.​ Violência Institucional: É aquela praticada por agentes ou instituições do 

Estado (ou por instituições privadas que prestam serviços públicos) no 

exercício de suas funções, através de ações ou omissões que violem direitos, 

causem sofrimento ou discriminem os cidadãos. Ela pode ocorrer em 

escolas, hospitais, delegacias, presídios, abrigos, etc. 

○​ Exemplo: Um jovem negro que é abordado de forma truculenta e 

humilhante pela polícia apenas por sua cor de pele. Um paciente que é 

maltratado ou negligenciado em um hospital público. Uma criança que 

é sistematicamente desrespeitada por um professor na escola. 

4.​ Violência Estrutural: É uma forma de violência mais sutil e difusa, que está 

embutida nas estruturas sociais, econômicas e políticas da sociedade, e que 

gera desigualdade, pobreza, fome, falta de acesso a direitos básicos e 

oportunidades. Ela não é praticada por um indivíduo específico, mas é 

resultado da forma como a sociedade está organizada, e afeta de forma 

desproporcional os grupos mais vulnerabilizados. 

○​ Exemplo: A existência de milhões de pessoas vivendo em situação de 

pobreza extrema em um país rico, sem acesso à moradia digna, ao 

saneamento básico, à educação de qualidade e à saúde, é uma forma 

de violência estrutural, pois impede que essas pessoas tenham uma 

vida digna e realizem seu potencial. 

5.​ Violência de Gênero: É toda forma de violência (física, psicológica, sexual, 

patrimonial, moral, simbólica) dirigida a uma pessoa em razão de seu gênero 

ou de sua identidade de gênero. Ela se baseia em relações de poder 

desiguais entre homens e mulheres (ou entre diferentes identidades de 

gênero) e é sustentada por uma cultura machista e patriarcal. A violência 

contra mulheres, a LGBTfobia (lesbofobia, homofobia, bifobia, transfobia) e a 

violência contra pessoas intersexo são manifestações da violência de gênero. 

○​ Exemplo: Além da violência doméstica contra a mulher, podemos citar 

o assédio sexual no trabalho, o estupro, o feminicídio (assassinato de 



mulheres em razão de seu gênero), a discriminação e a violência 

contra pessoas trans no acesso a serviços ou em espaços públicos. 

Essas diferentes faces da violência frequentemente se interconectam e se 

retroalimentam. Por exemplo, a violência estrutural pode aumentar a vulnerabilidade 

à violência urbana e doméstica. A violência de gênero pode se manifestar tanto no 

espaço privado quanto no público ou institucional. 

O Serviço Social atua no enfrentamento à violência em diversas frentes: 

●​ No atendimento direto às vítimas: Oferecendo acolhimento, escuta 

qualificada, suporte psicossocial, orientação sobre direitos e 

encaminhamento para a rede de proteção. 

●​ Na articulação da rede de serviços: Buscando garantir uma atenção 

integral e integrada às vítimas. 

●​ Na prevenção: Desenvolvendo ações socioeducativas na comunidade, nas 

escolas e em outros espaços, para desconstruir a cultura da violência e 

promover relações mais justas e respeitosas. 

●​ Na denúncia de violações de direitos e na luta por políticas públicas: 
Pressionando o Estado a garantir a segurança, a justiça e a proteção para 

todos. 

●​ No trabalho com agressores (em alguns contextos e com os devidos 
cuidados): Buscando a responsabilização e a mudança de comportamento. 

O enfrentamento à violência exige do assistente social um compromisso ético com a 

defesa da vida e da dignidade humana, uma compreensão crítica das causas e das 

dinâmicas da violência, e uma capacidade de atuar de forma articulada, sensível e 

corajosa. 

Exclusão social e discriminação: Questões de gênero, raça/etnia, 
orientação sexual, pessoa com deficiência e etarismo 

A exclusão social e a discriminação são expressões contundentes da Questão 

Social na contemporaneidade, afetando profundamente a vida de indivíduos e 

grupos que são sistematicamente alijados do acesso a direitos, oportunidades, 

reconhecimento e participação plena na sociedade. Esses processos não são 



aleatórios, mas frequentemente se baseiam em marcadores sociais da diferença, 

como gênero, raça/etnia, orientação sexual, identidade de gênero, condição de 

pessoa com deficiência e idade (etarismo). O Serviço Social tem um papel 

fundamental no combate a todas as formas de exclusão e discriminação, 

promovendo a igualdade, o respeito à diversidade e a construção de uma sociedade 

verdadeiramente inclusiva. 

●​ Questões de Gênero: A desigualdade de gênero, sustentada pelo 

patriarcado e pelo machismo, continua a ser uma fonte de exclusão e 

discriminação para mulheres e pessoas LGBTQIA+. Mulheres ainda 

enfrentam disparidades salariais, sub-representação em espaços de poder, 

sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidado, e são as principais vítimas 

da violência de gênero. Pessoas LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais, travestis, queers, intersexos, assexuais e outras identidades) 

sofrem com o preconceito, a discriminação no mercado de trabalho e no 

acesso a serviços, a violência física e psicológica, e a negação de direitos 

básicos, como o reconhecimento de sua identidade de gênero ou o 

casamento igualitário (embora este último seja um direito no Brasil). 

○​ Exemplo de atuação do Serviço Social: Um assistente social que 

trabalha em um centro de referência para mulheres vítimas de 

violência, oferecendo acolhimento, orientação jurídica e psicológica, e 

buscando fortalecer sua autonomia. Ou um profissional que 

desenvolve projetos em escolas para discutir gênero e diversidade 

sexual, combatendo o bullying e promovendo o respeito. 

●​ Questões de Raça/Etnia: O racismo estrutural e institucional no Brasil 

continua a ser um dos principais mecanismos de exclusão e discriminação da 

população negra (pretos e pardos) e indígena. Pessoas negras enfrentam 

maiores dificuldades de acesso à educação de qualidade, ao mercado de 

trabalho formal, a cargos de liderança, e são as principais vítimas da 

violência policial e do encarceramento em massa. Povos indígenas lutam 

pela demarcação de suas terras, pela preservação de sua cultura e contra a 

invasão e a exploração de seus territórios. 

○​ Exemplo de atuação do Serviço Social: Um assistente social que 

atua em um programa de ações afirmativas em uma universidade, 



auxiliando estudantes negros e indígenas a ingressarem e 

permanecerem no ensino superior. Ou um profissional que trabalha 

com comunidades quilombolas, apoiando sua luta por direitos 

territoriais e pela valorização de sua cultura. 

●​ Questões de Orientação Sexual e Identidade de Gênero (LGBTQIA+): Já 

mencionadas em parte no item de gênero, mas merecem destaque 

específico. A LGBTfobia se manifesta em diversas formas de violência, 

discriminação e negação de direitos, impactando a saúde mental, a 

segurança e as oportunidades de vida dessas pessoas. 

○​ Exemplo de atuação do Serviço Social: Um assistente social que 

atua em um ambulatório especializado em saúde da população trans, 

oferecendo acolhimento, orientação sobre o processo 

transexualizador, e combatendo a transfobia nos serviços de saúde. 

●​ Questões da Pessoa com Deficiência: Pessoas com deficiência (física, 

sensorial, intelectual ou múltipla) ainda enfrentam inúmeras barreiras 

(arquitetônicas, comunicacionais, atitudinais) que dificultam sua plena 

participação na sociedade. A discriminação no mercado de trabalho, a falta 

de acessibilidade nos espaços públicos e nos transportes, e o capacitismo 

(preconceito que subestima a capacidade das pessoas com deficiência) são 

alguns dos desafios. 

○​ Exemplo de atuação do Serviço Social: Um assistente social que 

trabalha em uma APAE (Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais) ou em um Centro de Reabilitação, orientando as 

famílias sobre os direitos da pessoa com deficiência, buscando sua 

inclusão escolar e profissional, e promovendo sua autonomia. 

●​ Etarismo (Discriminação por Idade): O etarismo afeta principalmente as 

pessoas idosas, que são frequentemente vistas como incapazes, 

improdutivas ou um fardo para a sociedade. Isso se manifesta na dificuldade 

de acesso ao mercado de trabalho, na negligência e no abandono familiar ou 

institucional, na violência física e psicológica, e na falta de políticas públicas 

adequadas às suas necessidades. Mas o etarismo também pode afetar os 

jovens, que podem ser vistos como imaturos ou irresponsáveis. 

○​ Exemplo de atuação do Serviço Social: Um assistente social que 

atua em uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), 



garantindo que seus direitos sejam respeitados, promovendo 

atividades de convivência e lazer, e combatendo o isolamento e o 

abandono. 

É crucial compreender que essas diferentes formas de exclusão e discriminação 

frequentemente se interseccionam, ou seja, uma mesma pessoa pode sofrer 

múltiplas opressões simultaneamente. Por exemplo, uma mulher negra, lésbica e 

com deficiência enfrenta desafios muito específicos que resultam da combinação 

dessas diferentes identidades e das discriminações a elas associadas. O Serviço 

Social, ao adotar uma perspectiva interseccional, busca compreender essa 

complexidade e desenvolver intervenções que sejam sensíveis às particularidades 

de cada grupo e de cada indivíduo. 

A atuação do assistente social no combate à exclusão e à discriminação envolve: 

●​ Acolhimento e escuta qualificada das vítimas de discriminação. 

●​ Orientação sobre direitos e mecanismos de denúncia. 
●​ Fortalecimento da autoestima e da identidade dos grupos discriminados. 

●​ Promoção de ações de sensibilização e de educação em direitos para 

desconstruir preconceitos. 

●​ Advocacy e luta por políticas públicas que promovam a igualdade e a 

inclusão. 

●​ Articulação com movimentos sociais que defendem os direitos desses 

grupos. 

●​ Combate à discriminação dentro das próprias instituições onde o 

profissional atua. 

O compromisso ético do Serviço Social com a eliminação de todas as formas de 

preconceito e com a defesa intransigente dos direitos humanos (Princípios 

Fundamentais VI e II) exige uma postura ativa e combativa diante da exclusão social 

e da discriminação em todas as suas manifestações. 

O mundo do trabalho em transformação: Precarização, informalidade, 
desemprego estrutural e os impactos na vida dos trabalhadores 



O mundo do trabalho, esfera central da vida social e da produção da existência 

humana, tem passado por profundas transformações nas últimas décadas, 

impulsionadas pela globalização neoliberal, pelas novas tecnologias (automação, 

inteligência artificial, plataformização), pelas mudanças nos modelos de gestão 

empresarial e pelas sucessivas crises econômicas. Essas transformações têm 

gerado impactos significativos na vida dos trabalhadores, com o aumento da 

precarização, da informalidade, do desemprego estrutural e a fragilização dos 

direitos trabalhistas e da organização sindical. Essa nova configuração do mundo do 

trabalho é uma expressão candente da Questão Social contemporânea e um 

desafio crucial para o Serviço Social. 

Principais Transformações e seus Impactos: 

1.​ Precarização do Trabalho: Refere-se à deterioração das condições de 

trabalho, com a perda de direitos, a instabilidade dos vínculos empregatícios, 

a intensificação do ritmo de trabalho, a terceirização irrestrita, a pejotização 

(transformação de empregados em pessoas jurídicas para burlar a legislação 

trabalhista) e a exposição a riscos físicos e psicossociais. Muitos 

trabalhadores, mesmo empregados, vivem em constante insegurança e com 

baixos salários. 

○​ Exemplo: Trabalhadores terceirizados que realizam as mesmas 

funções que os efetivos, mas com salários menores, menos benefícios 

e maior rotatividade. 

2.​ Informalidade: Um grande contingente de trabalhadores no Brasil e em 

outros países da América Latina atua na informalidade, ou seja, sem carteira 

assinada, sem acesso a direitos trabalhistas (férias, 13º salário, FGTS, 

seguro-desemprego) e previdenciários (aposentadoria, auxílio-doença). A 

informalidade é marcada pela instabilidade da renda, pela ausência de 

proteção social e pela maior vulnerabilidade a crises econômicas. 

○​ Exemplo: Vendedores ambulantes, catadores de material reciclável, 

diaristas, pequenos prestadores de serviço que não possuem registro 

formal. 

3.​ Desemprego Estrutural e de Longa Duração: O desemprego não é apenas 

uma questão conjuntural (ligada a crises econômicas passageiras), mas 



também estrutural, resultante da automação de processos produtivos, da 

reestruturação de empresas e da exigência de novas qualificações que 

muitos trabalhadores não possuem. O desemprego de longa duração 

(quando a pessoa fica mais de um ano procurando trabalho sem sucesso) 

tem consequências devastadoras para a autoestima, a saúde mental e a 

subsistência das famílias. 

○​ Exemplo: Um operário de uma fábrica que foi demitido devido à 

introdução de robôs na linha de produção e que, por sua idade ou falta 

de qualificação em novas tecnologias, não consegue se reinserir no 

mercado de trabalho. 

4.​ Plataformização do Trabalho (Uberização): O surgimento de empresas que 

operam através de plataformas digitais (como Uber, iFood, Rappi, etc.) criou 

uma nova modalidade de trabalho caracterizada pela ausência de vínculo 

empregatício formal, pela flexibilidade de horários (muitas vezes ilusória), 

pela baixa remuneração, pela intensificação do trabalho, pela transferência 

dos riscos e custos para o trabalhador (que precisa ter seu próprio veículo, 

celular, arcar com a manutenção, etc.) e pela gestão algorítmica (onde o 

trabalho é controlado por algoritmos e avaliações de clientes). 

○​ Exemplo: Um entregador de aplicativo que trabalha longas jornadas, 

exposto ao trânsito e à violência, com ganhos incertos e sem nenhuma 

proteção social em caso de acidente ou doença. 

5.​ Fragilização da Organização Sindical: As transformações no mundo do 

trabalho, a fragmentação da classe trabalhadora e as reformas trabalhistas 

que enfraqueceram os sindicatos têm dificultado a organização coletiva e a 

luta por direitos. 

Impactos na Vida dos Trabalhadores: 

Essas transformações geram uma série de impactos negativos na vida dos 

trabalhadores e de suas famílias: 

●​ Insegurança financeira e pobreza. 
●​ Aumento do estresse, da ansiedade, da depressão e de outros 

problemas de saúde mental. 
●​ Adoecimento físico relacionado ao trabalho (LER/DORT, acidentes). 



●​ Dificuldade de acesso à moradia, à saúde, à educação e a outros 
direitos. 

●​ Fragilização dos laços familiares e sociais. 
●​ Perda de identidade e de sentido no trabalho. 
●​ Sentimento de impotência e de desesperança. 

O Serviço Social e o Mundo do Trabalho: 

O Serviço Social tem um papel importante a desempenhar diante desses desafios: 

●​ No atendimento a trabalhadores desempregados ou em situação de 
trabalho precário: Oferecendo acolhimento, orientação sobre direitos, 

encaminhamento para programas de qualificação profissional e de geração 

de renda, e suporte psicossocial. 

●​ Na defesa dos direitos trabalhistas e previdenciários: Informando os 

trabalhadores sobre seus direitos e auxiliando-os na busca por sua 

efetivação. 

●​ Na articulação com sindicatos e movimentos de trabalhadores: Apoiando 

suas lutas por melhores condições de trabalho e por políticas públicas que 

protejam o trabalho decente. 

●​ No desenvolvimento de pesquisas e análises críticas sobre as 

transformações no mundo do trabalho e seus impactos sociais. 

●​ Na proposição de políticas públicas que visem à geração de emprego e 

renda, à requalificação profissional, à regulação das novas formas de 

trabalho (como o trabalho por plataformas) e ao fortalecimento da proteção 

social. 

●​ Em empresas (como visto no Tópico 6): Atuando na promoção da saúde 

do trabalhador, na mediação de conflitos e na defesa de condições de 

trabalho dignas. 

O enfrentamento dos desafios impostos pelas transformações no mundo do trabalho 

exige do Serviço Social um compromisso com a classe trabalhadora, uma análise 

crítica da realidade e uma atuação propositiva e articulada com outros atores sociais 

na luta por um trabalho que seja fonte de dignidade, de realização pessoal e de 

justiça social, e não de exploração e sofrimento. 



A crise ambiental e suas repercussões sociais: Justiça ambiental, 
racismo ambiental e os desafios para grupos vulnerabilizados 

A crise ambiental contemporânea, manifestada através das mudanças climáticas, do 

desmatamento, da perda de biodiversidade, da poluição do ar, da água e do solo, e 

da escassez de recursos naturais, não é apenas um problema ecológico, mas uma 

profunda expressão da Questão Social, com graves repercussões para a vida 

humana, especialmente para os grupos sociais mais vulnerabilizados. As causas 

dessa crise estão intrinsecamente ligadas ao modelo de produção e consumo 

capitalista, que busca o lucro incessante à custa da exploração predatória da 

natureza e do trabalho humano. O Serviço Social, como uma profissão 

comprometida com a defesa dos direitos humanos e da justiça social, não pode se 

omitir diante dessa problemática, que afeta diretamente as condições de vida, a 

saúde, a segurança e a sobrevivência das populações com as quais trabalha. 

Repercussões Sociais da Crise Ambiental: 

●​ Impactos na Saúde: A poluição do ar e da água causa doenças 

respiratórias, cardiovasculares, infecciosas e diversos tipos de câncer. As 

mudanças climáticas podem intensificar a ocorrência de ondas de calor, 

secas, enchentes e a proliferação de vetores de doenças (como o mosquito 

da dengue). 

●​ Insegurança Alimentar: A degradação do solo, a escassez de água e os 

eventos climáticos extremos afetam a produção de alimentos, levando à fome 

e à desnutrição, especialmente em comunidades rurais e dependentes da 

agricultura familiar. 

●​ Deslocamentos Forçados e Migrações Ambientais: Pessoas são 

obrigadas a abandonar suas casas e seus territórios devido a desastres 

ambientais (enchentes, secas prolongadas, elevação do nível do mar, 

desertificação) ou à contaminação de suas terras por atividades extrativistas 

(mineração, agronegócio). Esses "refugiados ambientais" enfrentam enormes 

dificuldades para se restabelecer em novos locais. 

●​ Perda de Meios de Subsistência: Comunidades que dependem diretamente 

dos recursos naturais (pescadores, extrativistas, agricultores familiares, 



povos indígenas e quilombolas) são as primeiras a sofrer com a degradação 

ambiental, perdendo suas fontes de renda e seus modos de vida tradicionais. 

●​ Agravamento das Desigualdades Sociais: Os impactos da crise ambiental 

não são distribuídos de forma igualitária. São as populações mais pobres, os 

grupos racializados, as comunidades tradicionais e os países do Sul global 

que, historicamente, menos contribuíram para a crise, mas que sofrem de 

forma desproporcional suas consequências, por viverem em áreas mais 

vulneráveis, terem menos recursos para se adaptar e menor poder político 

para influenciar as decisões. 

Justiça Ambiental e Racismo Ambiental: 

Nesse contexto, emergem os conceitos de Justiça Ambiental e Racismo 
Ambiental. 

●​ Justiça Ambiental: É um movimento e um campo de estudos que busca 

garantir que nenhuma população ou grupo social seja desproporcionalmente 

afetado pelos danos ambientais e que todos tenham acesso igualitário aos 

recursos naturais, a um meio ambiente saudável e à participação nas 

decisões que afetam seu ambiente e sua qualidade de vida. 

●​ Racismo Ambiental: Refere-se à forma como as políticas e práticas 

ambientais (ou a ausência delas) discriminam e prejudicam sistematicamente 

as comunidades racializadas (negras, indígenas, quilombolas, etc.), que são 

frequentemente expostas a maiores níveis de poluição, a riscos ambientais e 

à expropriação de seus territórios, em benefício de empreendimentos 

econômicos ou de grupos socialmente privilegiados. 

○​ Exemplo de Racismo Ambiental: A instalação de aterros sanitários, 

lixões, indústrias poluentes ou grandes obras de infraestrutura em 

áreas próximas a comunidades negras ou indígenas, sem a devida 

consulta prévia e sem a garantia de medidas de mitigação e 

compensação dos danos. 

Desafios para Grupos Vulnerabilizados: 



Os grupos mais vulnerabilizados (mulheres, crianças, idosos, pessoas com 

deficiência, povos indígenas e comunidades tradicionais, população de baixa renda) 

enfrentam desafios adicionais diante da crise ambiental: 

●​ Mulheres: Em muitas culturas, são as principais responsáveis pela coleta de 

água, pela produção de alimentos e pelo cuidado da família, sendo 

diretamente afetadas pela escassez de recursos e pela degradação 

ambiental. Também são mais vulneráveis aos impactos dos desastres 

ambientais. 

●​ Crianças e Idosos: São mais suscetíveis aos problemas de saúde causados 

pela poluição e pelas mudanças climáticas. 

●​ Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais: Têm seus territórios, seus 

modos de vida e sua cultura ameaçados pela expansão do agronegócio, da 

mineração, de hidrelétricas e de outras atividades predatórias. 

O Serviço Social e a Questão Ambiental: 

O Serviço Social tem um papel importante a desempenhar no enfrentamento da 

crise ambiental e de suas repercussões sociais: 

●​ Incorporando a dimensão ambiental em sua análise da Questão Social e 

em sua prática cotidiana. 

●​ Atuando junto a comunidades afetadas por problemas ambientais: 
Oferecendo acolhimento, orientação, apoio na organização e na luta por 

direitos, e mediação de conflitos. 

●​ Defendendo a justiça ambiental e combatendo o racismo ambiental: 
Dando visibilidade às desigualdades socioambientais e apoiando as 

reivindicações dos grupos discriminados. 

●​ Participando da elaboração e do controle social de políticas públicas 

que articulem as dimensões social e ambiental (saneamento, habitação, 

gestão de resíduos, energias renováveis, etc.). 

●​ Promovendo a educação ambiental crítica e popular: Sensibilizando a 

população para a importância da preservação ambiental e para a 

necessidade de construir modelos de desenvolvimento mais justos e 

sustentáveis. 



●​ Articulando-se com movimentos ambientalistas, movimentos sociais do 
campo e da cidade, e outras organizações que lutam pela defesa do meio 

ambiente e dos direitos socioambientais. 

A crise ambiental é um dos maiores desafios da humanidade neste século, e o 

Serviço Social não pode ficar alheio a ela. A defesa de um meio ambiente saudável 

e ecologicamente equilibrado é indissociável da luta por justiça social e por uma 

vida digna para todos. 

Saúde mental na contemporaneidade: Sofrimento psíquico, 
medicalização da vida e os desafios para a atenção psicossocial 

A saúde mental tem se tornado uma preocupação crescente na sociedade 

contemporânea, com o aumento da prevalência de transtornos mentais comuns 

(como ansiedade e depressão) e de outras formas de sofrimento psíquico. Esse 

cenário é influenciado por uma complexa interação de fatores, que incluem as 

pressões da vida moderna, a instabilidade econômica, a precarização do trabalho, a 

violência, o isolamento social, o consumismo, o impacto das redes sociais e, em 

muitos casos, a falta de acesso a redes de apoio e a serviços de saúde mental 

adequados. A forma como a sociedade lida com o sofrimento psíquico, muitas vezes 

recorrendo à medicalização excessiva da vida e à estigmatização das pessoas com 

transtornos mentais, também representa um desafio importante para o Serviço 

Social e para a construção de uma atenção psicossocial mais humanizada e 

emancipatória. 

Manifestações do Sofrimento Psíquico na Contemporaneidade: 

●​ Transtornos de Ansiedade e Depressão: Têm se tornado cada vez mais 

comuns, afetando pessoas de todas as idades e classes sociais. 

●​ Estresse Crônico: Relacionado às pressões do trabalho, às dificuldades 

financeiras, à violência urbana e a outros fatores. 

●​ Transtornos Alimentares, Dependência Química e Comportamentos 
Autolesivos: Frequentemente associados a sofrimento psíquico intenso e a 

dificuldades de lidar com as emoções. 



●​ Solidão e Isolamento Social: Agravados, em alguns casos, pelo uso 

excessivo de tecnologias e pela fragilização dos laços comunitários. 

●​ Sofrimento Psíquico em Grupos Específicos: Como jovens (pressão por 

desempenho, incerteza em relação ao futuro), idosos (solidão, perdas, 

doenças crônicas), população LGBTQIA+ (preconceito, discriminação), 

pessoas em situação de rua (vulnerabilidade extrema), entre outros. 

Medicalização da Vida e Críticas ao Modelo Biomédico: 

A medicalização da vida é um processo pelo qual problemas que são, em sua 

essência, sociais, políticos, econômicos ou existenciais, passam a ser definidos e 

tratados como problemas médicos ou psiquiátricos, com foco em diagnósticos 

individuais e em soluções farmacológicas. Embora os medicamentos possam ser 

importantes em alguns casos, a medicalização excessiva tende a: 

●​ Individualizar e despolitizar o sofrimento: Ignorando suas causas sociais e 

estruturais. 

●​ Promover o consumo de psicofármacos: Muitas vezes sem o devido 

acompanhamento terapêutico e com o risco de dependência e efeitos 

colaterais. 

●​ Estigmatizar as pessoas com transtornos mentais: Rotulando-as como 

"doentes" e dificultando sua inclusão social. 

●​ Obscurecer outras formas de cuidado e de promoção da saúde mental: 
Como as terapias psicossociais, as práticas integrativas e complementares, o 

fortalecimento de vínculos sociais e comunitários, e a luta por melhores 

condições de vida. 

A crítica ao modelo biomédico tradicional em saúde mental, que se concentrava na 

doença, no hospital psiquiátrico e na exclusão, impulsionou o movimento da 

Reforma Psiquiátrica no Brasil e em outros países. A Reforma Psiquiátrica 

defende um modelo de atenção psicossocial baseado na comunidade, que 

valoriza a liberdade, a cidadania, a autonomia e a inclusão social das pessoas com 

transtornos mentais, e que busca substituir o hospital psiquiátrico por uma rede de 

serviços substitutivos, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 

Desafios para a Atenção Psicossocial: 



●​ Subfinanciamento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS): A falta de 

recursos dificulta a expansão e a qualificação dos CAPS e de outros serviços. 

●​ Desarticulação da Rede: A dificuldade de integração entre os diferentes 

serviços da RAPS e entre esta e outras políticas (saúde, assistência social, 

educação, trabalho, etc.). 

●​ Estigma e Preconceito: Que ainda dificultam o acesso das pessoas com 

transtornos mentais aos serviços e à vida em comunidade. 

●​ Falta de Profissionais Qualificados: E de formação continuada para o 

trabalho em saúde mental na perspectiva da atenção psicossocial. 

●​ Resistência de Setores Conservadores: Que defendem o retorno a 

modelos manicomiais e a medicalização excessiva. 

●​ Desafios Específicos em Relação a Determinados Públicos: Como 

crianças e adolescentes, idosos, pessoas em uso problemático de álcool e 

outras drogas. 

O Serviço Social e a Saúde Mental: 

O assistente social desempenha um papel fundamental na RAPS e na promoção da 

saúde mental: 

●​ No acolhimento e na escuta qualificada de pessoas em sofrimento 

psíquico e de seus familiares. 

●​ Na identificação dos determinantes sociais do sofrimento psíquico e na 

intervenção sobre eles. 

●​ Na construção de Projetos Terapêuticos Singulares (PTS), em equipe 

multiprofissional, que considerem as necessidades, os desejos e as 

potencialidades de cada usuário. 

●​ Na articulação com a rede de serviços para garantir o acesso a direitos 

(moradia, trabalho, renda, lazer, cultura, etc.) e a continuidade do cuidado. 

●​ No fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários como fatores 

de proteção e de promoção da saúde mental. 

●​ No combate ao estigma e à discriminação e na defesa dos direitos das 

pessoas com transtornos mentais. 



●​ Na participação em espaços de controle social e na luta pela 

consolidação da Reforma Psiquiátrica e por uma atenção psicossocial de 

qualidade. 

○​ Exemplo: Um assistente social de um CAPS acompanha um jovem 

com diagnóstico de esquizofrenia. Além de participar das discussões 

sobre a medicação e as terapias, ele busca conhecer a história de vida 

do jovem, suas relações familiares, suas dificuldades de inserção 

social, e articula com a rede para conseguir uma vaga em um curso 

profissionalizante, um espaço de convivência na comunidade e o apoio 

de sua família no processo de reabilitação psicossocial. 

O enfrentamento dos desafios da saúde mental na contemporaneidade exige uma 

abordagem interdisciplinar, intersetorial e comunitária, que vá além da 

medicalização e que reconheça o sofrimento psíquico em sua complexidade, 

promovendo a cidadania, a autonomia e a vida em liberdade para todos. 

As migrações e os refúgios no século XXI: Deslocamentos forçados, 
xenofobia e a luta por direitos e acolhimento 

Os fluxos migratórios e os pedidos de refúgio têm se intensificado no século XXI, 

configurando uma das expressões mais dramáticas da Questão Social em escala 

global. Milhões de pessoas são forçadas a deixar seus países de origem devido a 

guerras, conflitos armados, perseguições políticas, étnicas ou religiosas, violações 

massivas de direitos humanos, desastres ambientais, pobreza extrema ou falta de 

perspectivas de vida. Esses deslocamentos forçados geram um enorme sofrimento 

humano e colocam desafios significativos para os países de trânsito e de destino, no 

que se refere ao acolhimento, à proteção, à garantia de direitos e à integração 

dessas populações. 

Causas dos Deslocamentos Forçados: 

●​ Conflitos Armados e Guerras Civis: Como os que ocorrem em países 

como Síria, Iêmen, Sudão, Ucrânia, entre outros, que geram milhões de 

refugiados e deslocados internos. 



●​ Perseguições Políticas, Étnicas ou Religiosas: Que levam pessoas a 

buscar proteção em outros países para escapar da violência e da opressão 

em seus locais de origem. 

●​ Crises Econômicas e Pobreza Extrema: Que impulsionam a migração em 

busca de melhores condições de vida e de trabalho, como no caso de muitos 

migrantes da América Latina, África e Ásia. 

●​ Desastres Ambientais e Mudanças Climáticas: Que tornam certas regiões 

inabitáveis devido a secas, enchentes, elevação do nível do mar, etc., 

gerando os chamados "refugiados ambientais". 

●​ Violência Generalizada e Violações de Direitos Humanos: Em países com 

alta criminalidade, instabilidade política ou regimes autoritários. 

Desafios Enfrentados por Migrantes e Refugiados: 

Ao chegarem a um novo país, migrantes e refugiados frequentemente enfrentam 

uma série de desafios: 

●​ Xenofobia e Discriminação: O medo e a hostilidade em relação ao 

estrangeiro, que se manifestam em preconceito, violência, dificuldade de 

acesso a serviços e ao mercado de trabalho. 

●​ Barreiras Linguísticas e Culturais: Que dificultam a comunicação, a 

adaptação e a integração social. 

●​ Dificuldades de Regularização Migratória: A obtenção de vistos, 

permissões de trabalho e documentos de identidade pode ser um processo 

longo e burocrático. 

●​ Acesso Precário a Direitos Básicos: Como moradia, saúde, educação, 

trabalho e assistência social. 

●​ Exploração no Trabalho: Muitos migrantes e refugiados são submetidos a 

condições de trabalho análogas à escravidão, com baixos salários, longas 

jornadas e ausência de direitos. 

●​ Traumas Psicológicos: Resultantes das violências vivenciadas no país de 

origem, durante a jornada migratória ou no país de acolhida. 

●​ Separação Familiar: Muitas vezes, os membros da família são separados 

durante o processo migratório. 



●​ Risco de Detenção e Deportação: Em países com políticas migratórias 

restritivas. 

A Luta por Direitos e Acolhimento: 

A proteção de migrantes e refugiados é um dever dos Estados, conforme 

estabelecido em convenções internacionais (como a Convenção de Genebra de 

1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados) e em legislações nacionais (como a Lei 

de Migração nº 13.445/2017 e a Lei do Refúgio nº 9.474/1997, no Brasil). Essa 

proteção envolve: 

●​ Garantir o direito de solicitar refúgio e um processo justo e eficiente de 

determinação da condição de refugiado. 

●​ Oferecer acolhimento humanitário: Abrigo, alimentação, assistência 

médica e psicossocial. 

●​ Facilitar a regularização migratória e o acesso à documentação. 

●​ Promover o acesso a serviços públicos de saúde, educação, assistência 

social, etc. 

●​ Facilitar a inserção no mercado de trabalho e o aprendizado do idioma 

local. 

●​ Combater a xenofobia e a discriminação. 
●​ Promover a integração social e cultural, respeitando a diversidade e a 

identidade dos migrantes e refugiados. 

O Serviço Social e a Questão Migratória/Refúgio: 

O assistente social tem um papel crucial no atendimento e na defesa dos direitos de 

migrantes e refugiados, atuando em diferentes espaços, como: 

●​ Organizações da Sociedade Civil (ONGs) especializadas no tema. 
●​ Serviços públicos de acolhimento e assistência (CRAS, CREAS, 

abrigos). 
●​ Órgãos governamentais responsáveis pela política migratória e de 

refúgio (como o Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE, e a 
Polícia Federal, em alguns aspectos). 

●​ Centros de Referência e Atendimento para Imigrantes e Refugiados. 



●​ Serviços de saúde e educação que atendem essa população. 

As principais atribuições do assistente social nesse campo incluem: 

●​ Acolhimento e escuta qualificada das histórias de vida, dos traumas e das 

necessidades de migrantes e refugiados. 

●​ Orientação sobre direitos, legislação migratória e de refúgio, e acesso a 
serviços. 

●​ Auxílio na obtenção de documentos e na regularização migratória. 
●​ Encaminhamento para a rede de serviços (saúde, educação, assistência 

social, trabalho, moradia, etc.). 

●​ Mediação de conflitos e facilitação da comunicação intercultural. 

●​ Acompanhamento psicossocial de indivíduos e famílias. 

●​ Desenvolvimento de projetos de inclusão social e de combate à 
xenofobia. 

●​ Articulação com órgãos públicos, organismos internacionais e outras 
organizações para garantir a proteção e a promoção dos direitos dessa 

população. 

●​ Advocacy e mobilização social pela construção de políticas migratórias 

mais justas, humanas e acolhedoras. 

○​ Exemplo: Um assistente social que trabalha em uma ONG de apoio a 

refugiados recebe uma família síria que acabou de chegar ao Brasil. 

Ele irá acolher a família, ouvir sua história, orientá-la sobre como 

solicitar refúgio, auxiliá-la na busca por moradia e na matrícula das 

crianças na escola, encaminhá-la para cursos de português e para 

serviços de saúde, e oferecer suporte para sua adaptação à nova 

realidade, combatendo qualquer forma de discriminação que possam 

sofrer. 

O trabalho com migrantes e refugiados exige do assistente social não apenas 

conhecimento técnico e legal, mas também sensibilidade cultural, empatia, 

capacidade de lidar com o trauma e com a diversidade, e um profundo compromisso 

com os direitos humanos e com a solidariedade internacional. 



A questão urbana: Segregação socioespacial, déficit habitacional, 
mobilidade e o direito à cidade 

A questão urbana se refere ao conjunto de problemas e contradições sociais, 

econômicas, políticas e ambientais que emergem e se intensificam no espaço das 

cidades, especialmente nas grandes metrópoles. Com a crescente urbanização da 

população mundial e brasileira, as cidades se tornaram o palco principal onde se 

manifestam as desigualdades, os conflitos e os desafios da vida contemporânea. O 

Serviço Social, como uma profissão que atua predominantemente em contextos 

urbanos, é diretamente interpelado pela questão urbana e busca contribuir para a 

construção de cidades mais justas, democráticas, inclusivas e sustentáveis, onde o 

"direito à cidade" seja uma realidade para todos os seus habitantes. 

Principais Expressões da Questão Urbana: 

1.​ Segregação Socioespacial: É a divisão da cidade em áreas distintas e 

desiguais, de acordo com a classe social, a raça e o poder aquisitivo de seus 

moradores. As elites tendem a se concentrar em bairros centrais, bem 

equipados com infraestrutura, serviços e segurança, enquanto as populações 

de baixa renda são empurradas para as periferias, favelas e áreas de risco, 

com acesso precário a moradia digna, saneamento básico, transporte público 

de qualidade, saúde, educação, cultura e lazer. Essa segregação gera 

isolamento, estigmatização, violência e dificuldade de acesso às 

oportunidades da cidade. 

○​ Exemplo: Uma grande cidade onde os bairros nobres possuem ruas 

arborizadas, parques, bons hospitais e escolas, enquanto as favelas 

nos morros ou nas periferias distantes carecem de água encanada, 

esgoto tratado, iluminação pública e postos de saúde. 

2.​ Déficit Habitacional e Precariedade da Moradia: Milhões de famílias no 

Brasil não têm acesso à moradia digna, vivendo em condições precárias 

(favelas, cortiços, palafitas, ocupações irregulares), em áreas de risco 

(sujeitas a enchentes, deslizamentos), ou pagando aluguéis abusivos que 

comprometem grande parte de sua renda. O déficit habitacional não é 

apenas quantitativo (falta de casas), mas também qualitativo (moradias 

inadequadas). 



○​ Exemplo: Uma família que vive em um barraco de madeira em uma 

área de mangue, sem saneamento básico, exposta a doenças e à 

violência, e com medo constante de ser removida. 

3.​ Problemas de Mobilidade Urbana: O crescimento desordenado das 

cidades, a priorização do transporte individual motorizado em detrimento do 

transporte público coletivo, e a falta de planejamento integrado geram graves 

problemas de mobilidade, como congestionamentos, longos tempos de 

deslocamento, poluição do ar, acidentes de trânsito e dificuldade de acesso 

para pedestres, ciclistas e pessoas com mobilidade reduzida. Esses 

problemas afetam principalmente a população de baixa renda, que depende 

do transporte público e que, muitas vezes, mora longe dos locais de trabalho 

e dos serviços. 

○​ Exemplo: Um trabalhador que gasta três ou quatro horas por dia no 

transporte público para ir e voltar do trabalho, em ônibus lotados e 

desconfortáveis, perdendo tempo de convivência com a família, de 

lazer e de descanso. 

4.​ Violência Urbana e Insegurança: Já mencionada anteriormente, a violência 

urbana é uma das faces mais cruéis da questão urbana, afetando a qualidade 

de vida e o direito de ir e vir dos cidadãos. 

5.​ Degradação Ambiental Urbana: Poluição do ar, da água e do solo, falta de 

áreas verdes, gestão inadequada de resíduos sólidos, ocupação de áreas de 

preservação ambiental, etc. 

6.​ Acesso Desigual a Serviços e Equipamentos Públicos: Como saúde, 

educação, cultura, esporte, lazer, que tendem a ser mais concentrados e de 

melhor qualidade nas áreas centrais e nobres da cidade. 

O Direito à Cidade: 

Diante desses problemas, emerge o conceito de Direito à Cidade, popularizado 

pelo filósofo e sociólogo Henri Lefebvre. O Direito à Cidade não se resume ao direito 

à moradia, mas abrange o direito de todos os habitantes (presentes e futuros) de 

usufruir, de forma justa, democrática e sustentável, de todos os recursos, serviços, 

espaços e oportunidades que a cidade oferece. Significa o direito de participar das 

decisões sobre o planejamento e a gestão da cidade, de ter acesso à terra 



urbanizada, à moradia digna, ao saneamento, ao transporte, à saúde, à educação, à 

cultura, ao lazer, a um meio ambiente saudável e a uma vida livre de violência e 

discriminação. O Direito à Cidade é, portanto, uma utopia ativa, uma bandeira de 

luta por cidades mais humanas e igualitárias. 

O Serviço Social e a Questão Urbana: 

O assistente social atua em diversas frentes para enfrentar a questão urbana e 

promover o direito à cidade: 

●​ No trabalho com famílias em situação de vulnerabilidade habitacional: 
Orientando sobre programas de moradia, regularização fundiária, e mediando 

o acesso a aluguel social ou abrigamento emergencial. 

●​ No acompanhamento de processos de remoção e reassentamento: 
Buscando garantir que os direitos das famílias atingidas sejam respeitados e 

que elas recebam alternativas de moradia adequadas. 

●​ No trabalho social em projetos de habitação de interesse social: 
Promovendo a participação comunitária, a organização dos moradores e o 

acesso a outros direitos (como já detalhado). 

●​ Na articulação com movimentos sociais urbanos: Como o movimento por 

moradia, o movimento pelo transporte público de qualidade, o movimento 

pela reforma urbana, etc. 

●​ Na participação em conselhos municipais: Como o Conselho da Cidade, o 

Conselho de Habitação, o Conselho de Transporte, etc., buscando influenciar 

as políticas urbanas. 

●​ No desenvolvimento de diagnósticos socioterritoriais: Que identifiquem 

as desigualdades e as demandas urbanas em um determinado território. 

●​ Na promoção da educação para a cidadania urbana: Sensibilizando a 

população sobre seus direitos e deveres em relação à cidade. 

●​ Na mediação de conflitos urbanos: Entre vizinhos, entre comunidades e o 

poder público, etc. 

○​ Exemplo: Um assistente social que trabalha com uma comunidade 

que está ameaçada de despejo de uma área ocupada. Ele irá orientar 

os moradores sobre seus direitos, auxiliá-los na organização de um 

movimento de resistência pacífica, mediar o diálogo com o poder 



público em busca de uma solução negociada (como o reassentamento 

em uma área adequada ou a regularização da ocupação), e articular 

com a Defensoria Pública para garantir a defesa jurídica da 

comunidade. 

O enfrentamento da questão urbana exige uma abordagem interdisciplinar, 

intersetorial e participativa, que reconheça a cidade como um espaço de direitos e 

de disputas, e que busque construir alternativas para um desenvolvimento urbano 

mais justo, democrático e sustentável. O Serviço Social tem um papel fundamental 

nesse processo, como um agente de mediação, de mobilização e de defesa dos 

direitos dos cidadãos que vivem e constroem a cidade. 

O impacto das novas tecnologias digitais: Inclusão e exclusão digital, 
fake news, vigilância e os desafios para a democracia e os direitos 
humanos 

As novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), especialmente a 

internet, os smartphones e as redes sociais, transformaram profundamente a forma 

como vivemos, trabalhamos, nos comunicamos, nos relacionamos e participamos 

da vida social e política. Elas trouxeram inúmeros benefícios e oportunidades, como 

o acesso rápido à informação, a facilidade de comunicação à distância, a criação de 

novas formas de trabalho e de lazer, e a possibilidade de mobilização social e de 

participação cidadã. No entanto, as TICs também geraram novas expressões da 

Questão Social, como a exclusão digital, a disseminação de fake news, a vigilância 

excessiva, a violação da privacidade e os ataques à democracia e aos direitos 

humanos. O Serviço Social, como uma profissão que lida com as desigualdades e 

as vulnerabilidades sociais, precisa compreender esses impactos e desafios para 

atuar de forma crítica e ética nesse novo cenário. 

Oportunidades e Riscos das Novas Tecnologias Digitais: 

●​ Oportunidades: 
○​ Acesso à Informação e ao Conhecimento: A internet é uma fonte 

vasta de informações sobre saúde, educação, direitos, serviços, etc. 



○​ Comunicação e Interação Social: As redes sociais e os aplicativos 

de mensagem facilitam o contato com amigos, familiares e grupos de 

interesse. 

○​ Participação Cidadã e Mobilização Social: As TICs podem ser 

usadas para organizar protestos, campanhas de conscientização, 

abaixo-assinados e outras formas de participação política. 

○​ Acesso a Serviços Públicos Online: Muitos serviços governamentais 

(como agendamentos, consultas, solicitação de benefícios) estão 

disponíveis online, facilitando o acesso para quem tem conexão e 

habilidades digitais. 

○​ Novas Formas de Trabalho e Geração de Renda: Como o 

teletrabalho, o comércio eletrônico, a produção de conteúdo digital, 

etc. 

○​ Inclusão de Pessoas com Deficiência: Através de tecnologias 

assistivas que facilitam a comunicação e o acesso à informação. 

●​ Riscos e Desafios: 
○​ Exclusão Digital: Uma parcela significativa da população ainda não 

tem acesso à internet de qualidade ou não possui as habilidades 

necessárias para utilizar as TICs, aprofundando as desigualdades 

sociais. A exclusão digital afeta principalmente os mais pobres, os 

idosos, os moradores de áreas rurais ou remotas, e as pessoas com 

baixa escolaridade. 

○​ Disseminação de Fake News e Desinformação: As redes sociais se 

tornaram um terreno fértil para a propagação de notícias falsas, boatos 

e teorias da conspiração, que podem manipular a opinião pública, 

incitar o ódio, prejudicar a saúde pública (como no caso da hesitação 

vacinal) e ameaçar a democracia. 

○​ Vigilância Excessiva e Violação da Privacidade: Empresas de 

tecnologia e governos coletam uma enorme quantidade de dados 

sobre os usuários da internet, muitas vezes sem seu consentimento 

claro, utilizando esses dados para fins comerciais, políticos ou de 

controle social. 

○​ Cyberbullying, Discursos de Ódio e Violência Online: As redes 

sociais também são palco de bullying, assédio, ameaças, 



discriminação e outras formas de violência virtual, que podem ter 

graves consequências para a saúde mental e a segurança das vítimas. 

○​ Impactos na Saúde Mental: O uso excessivo de redes sociais, a 

comparação social, a busca por validação online e a exposição a 

conteúdos negativos podem contribuir para o aumento da ansiedade, 

da depressão, da baixa autoestima e do isolamento social, 

especialmente entre jovens. 

○​ Precarização do Trabalho por Plataformas: Como já discutido, a 

"uberização" do trabalho traz novos desafios em termos de direitos e 

proteção social. 

○​ Ataques à Democracia e aos Direitos Humanos: As TICs podem ser 

utilizadas para espalhar propaganda antidemocrática, para organizar 

grupos extremistas, para reprimir a liberdade de expressão e para 

violar direitos humanos. 

O Serviço Social e os Desafios da Era Digital: 

O assistente social precisa estar atento a esses impactos e desafios, e buscar 

incorporar a dimensão digital em sua prática profissional: 

●​ Promovendo a Inclusão Digital: Orientando os usuários sobre o acesso a 

computadores comunitários, a cursos de informática básica, e a programas 

de inclusão digital. 

●​ Combatendo a Desinformação: Ajudando os usuários a desenvolverem um 

olhar crítico sobre as informações que consomem online, a identificarem fake 

news e a buscarem fontes confiáveis. 

●​ Orientando sobre Segurança Digital e Proteção da Privacidade: 
Informando sobre os riscos da exposição excessiva nas redes sociais, sobre 

como proteger seus dados pessoais e sobre como denunciar crimes virtuais. 

●​ Atuando em Casos de Cyberbullying e Violência Online: Oferecendo 

acolhimento e suporte às vítimas, e articulando com escolas, famílias e 

órgãos de proteção. 

●​ Utilizando as TICs de Forma Ética e Responsável em sua Própria 
Prática: Para pesquisa, comunicação com usuários (com os devidos 

cuidados com o sigilo e a privacidade), divulgação de informações sobre 



direitos e serviços, e articulação com a rede. (Ex: criação de grupos de 

WhatsApp para comunicação com famílias acompanhadas, com regras claras 

e consentimento; utilização de videoconferências para reuniões de equipe ou 

para atendimentos remotos em situações específicas e com os protocolos 

adequados). 

●​ Refletindo Criticamente sobre os Impactos Sociais das Novas 
Tecnologias: E participando do debate público sobre a regulação das 

plataformas digitais, a proteção de dados, a inteligência artificial e outros 

temas emergentes. 

●​ Defendendo o Direito à Comunicação e o Acesso Democrático às TICs 

como um novo direito social fundamental. 

○​ Exemplo: Um assistente social que trabalha com idosos pode 

organizar oficinas de inclusão digital para ensiná-los a usar 

smartphones e a acessar serviços online, combatendo o isolamento e 

promovendo sua autonomia. Ou um profissional que atua com 

adolescentes pode promover debates sobre o uso consciente das 

redes sociais, os perigos do cyberbullying e a importância de verificar 

a veracidade das informações antes de compartilhar. 

A era digital traz consigo uma complexidade de desafios que exigem do Serviço 

Social uma postura de constante aprendizado, de adaptação e de defesa 

intransigente dos direitos humanos em um mundo cada vez mais conectado, mas 

também cada vez mais desigual e fragmentado. 

Desafios contemporâneos para o Serviço Social frente às novas 
expressões da Questão Social: Resistência, proposição e a defesa do 
projeto ético-político 

As múltiplas e complexas expressões da Questão Social na contemporaneidade – 

desde a pobreza persistente e a desigualdade crescente, passando pelas diversas 

formas de violência, exclusão e discriminação, até os impactos das transformações 

no mundo do trabalho, da crise ambiental e das novas tecnologias digitais – 

colocam para o Serviço Social desafios imensos e a necessidade de uma atuação 

cada vez mais qualificada, crítica, propositiva e comprometida com seu projeto 



ético-político. Não basta apenas "administrar" os problemas sociais ou "amenizar" o 

sofrimento dos mais vulneráveis. É preciso, fundamentalmente, compreender as 

raízes estruturais desses problemas, questionar as relações de poder que os 

sustentam, e construir, junto com os sujeitos sociais, alternativas para a sua 

superação. 

Principais Desafios para o Serviço Social na Contemporaneidade: 

1.​ Aprofundamento da Análise Crítica: Diante da complexidade e da 

interconexão dos problemas sociais, o assistente social precisa aprimorar 

constantemente sua capacidade de análise crítica da realidade, utilizando os 

referenciais teóricos da profissão e de outras ciências sociais para desvelar 

as contradições, as mediações e as particularidades da Questão Social em 

cada contexto de atuação. 

2.​ Defesa Intransigente dos Direitos Humanos e Sociais: Em um cenário de 

retrocessos, de desmonte de políticas públicas e de avanço de discursos 

conservadores e autoritários, o Serviço Social é chamado a ser uma 

trincheira na defesa dos direitos conquistados e na luta pela ampliação da 

cidadania para todos. 

3.​ Fortalecimento da Dimensão Político-Pedagógica da Prática: A atuação 

profissional não pode se restringir à dimensão técnico-operativa. É preciso 

investir na dimensão político-pedagógica, que envolve a conscientização dos 

usuários sobre seus direitos, o estímulo à participação social e política, e a 

construção de processos de empoderamento individual e coletivo. 

4.​ Articulação Intersetorial e Trabalho em Rede: Os problemas sociais são 

complexos e exigem respostas integradas. O assistente social precisa 

fortalecer sua capacidade de articulação com outros profissionais, serviços, 

políticas e movimentos sociais, construindo redes de colaboração e de 

enfrentamento conjunto. 

5.​ Inovação e Criatividade nas Estratégias de Intervenção: Diante de novos 

problemas e de contextos desafiadores, é preciso buscar novas formas de 

atuação, experimentar metodologias participativas e criativas, e adaptar os 

instrumentos e técnicas da profissão à realidade contemporânea. 



6.​ Resistência à Precarização do Trabalho e Defesa da Autonomia 
Profissional: Como já discutido, a luta por condições de trabalho dignas e 

pela garantia da autonomia profissional é fundamental para a qualidade dos 

serviços prestados e para a efetivação do projeto ético-político. 

7.​ Produção de Conhecimento e Sistematização da Prática: É importante 

que os assistentes sociais registrem, sistematizem e divulguem suas 

experiências e os conhecimentos produzidos em sua prática cotidiana, 

contribuindo para o desenvolvimento da profissão e para o debate público 

sobre as questões sociais. 

8.​ Incorporação de Novas Pautas e Temáticas: Como as questões 

ambientais, a diversidade sexual e de gênero, a inclusão digital, as 

migrações, etc., que exigem novos saberes e novas abordagens. 

Resistência, Proposição e a Defesa do Projeto Ético-Político: 

Frente a esses desafios, a atuação do Serviço Social na contemporaneidade deve 

se pautar por uma tríade indissociável: 

●​ Resistência: Resistir ativamente aos processos de desmonte de direitos, de 

precarização das políticas sociais, de criminalização da pobreza e dos 

movimentos sociais, e de avanço do conservadorismo e do autoritarismo. 

Resistir significa não se conformar com as injustiças, denunciar as violações 

de direitos e lutar pela manutenção das conquistas democráticas e sociais. 

●​ Proposição: Não basta apenas resistir; é preciso também propor 

alternativas. O assistente social, com seu conhecimento da realidade e seu 

compromisso com a justiça social, deve ser um agente propositivo, 

participando da formulação de políticas públicas mais justas e eficazes, da 

construção de projetos sociais inovadores, e da busca por soluções criativas 

para os problemas sociais. 

●​ Defesa do Projeto Ético-Político Profissional: O Código de Ética de 1993 

e o projeto ético-político da profissão são a bússola que orienta a atuação do 

assistente social em todos os campos e em todas as conjunturas. A defesa 

intransigente dos princípios da liberdade, da democracia, da equidade, da 

justiça social, dos direitos humanos, do pluralismo e do combate a todas as 



formas de preconceito é o que confere identidade, legitimidade e direção 

social à profissão. 

O Serviço Social, em sua trajetória histórica, sempre esteve na linha de frente das 

lutas sociais, ao lado dos segmentos mais vulnerabilizados da população. Na 

contemporaneidade, diante da agudização da Questão Social e dos complexos 

desafios que se apresentam, esse compromisso se renova e se fortalece. A 

profissão é chamada a reafirmar seu potencial crítico, sua capacidade de indignação 

diante das injustiças, e sua esperança ativa na construção de uma sociedade onde 

a dignidade humana e os direitos de cidadania sejam uma realidade para todos, 

sem exceção. É um caminho árduo, mas necessário e profundamente ético. 

 

Pesquisa em Serviço Social: Produzindo conhecimento 
para a transformação social 

A pesquisa como dimensão constitutiva do Serviço Social: Para além do 
senso comum e da prática imediatista 

A pesquisa é uma dimensão intrínseca e constitutiva do Serviço Social, essencial 

para a qualificação da prática profissional, para a produção de conhecimento crítico 

sobre a realidade social e para a fundamentação de intervenções que visem, de 

fato, à transformação das condições de vida da população e à garantia de direitos. 

Superar o senso comum, o achismo, a prática baseada apenas na intuição ou no 

imediatismo das demandas cotidianas é um imperativo ético e técnico para uma 

profissão que se pretende científica, crítica e propositiva. A pesquisa, nesse sentido, 

não é um luxo acadêmico ou uma atividade restrita a alguns especialistas, mas uma 

ferramenta indispensável para todos os assistentes sociais que buscam 

compreender em profundidade as expressões da Questão Social, analisar as 

políticas públicas, avaliar o impacto de suas intervenções e construir novas 

estratégias de enfrentamento dos problemas sociais. Imagine um assistente social 

que atua em um programa de combate à violência contra a pessoa idosa. Se sua 

prática se basear apenas em atender as denúncias que chegam, sem investigar as 



causas dessa violência no território, o perfil das vítimas e dos agressores, a eficácia 

das medidas de proteção existentes e as necessidades não atendidas, sua ação 

será limitada e reativa. Contudo, se ele desenvolver uma pesquisa diagnóstica 

sobre essa realidade, poderá identificar os fatores de risco, as redes de apoio 

existentes (ou ausentes), as falhas nos serviços e, a partir daí, propor um plano de 

intervenção mais abrangente e eficaz, envolvendo ações de prevenção, de 

fortalecimento das redes, de capacitação de profissionais e de mobilização 

comunitária. 

A dimensão investigativa está presente no Serviço Social desde seus primórdios, 

com figuras como Mary Richmond, que já no início do século XX defendia a 

necessidade de um "diagnóstico social" rigoroso como base para a intervenção. Ao 

longo da história da profissão, especialmente a partir do Movimento de 

Reconceituação e da consolidação de um projeto ético-político crítico, a pesquisa 

social passou a ser vista não apenas como um instrumento técnico para a coleta de 

dados, mas como uma práxis, ou seja, como uma ação refletida e intencional, capaz 

de produzir conhecimento engajado com a transformação social. A pesquisa em 

Serviço Social busca desvelar as contradições da realidade, dar voz aos sujeitos 

subalternizados, questionar as relações de poder e de dominação, e subsidiar a luta 

por uma sociedade mais justa, igualitária e democrática. Considere, por exemplo, 

uma pesquisa que investiga o impacto do desemprego na saúde mental de jovens 

em uma determinada comunidade. Os resultados dessa pesquisa podem não 

apenas gerar conhecimento acadêmico, mas também subsidiar a criação de 

programas de apoio psicossocial e de geração de renda para esses jovens, e 

pressionar o poder público a implementar políticas de emprego mais eficazes. 

Portanto, a pesquisa não é uma atividade opcional ou secundária para o assistente 

social, mas uma dimensão indissociável de sua competência profissional. Seja na 

elaboração de um estudo social de caso, na realização de um diagnóstico 

socioterritorial, na avaliação de um programa ou projeto, ou no desenvolvimento de 

uma pesquisa científica mais ampla, a atitude investigativa, a curiosidade intelectual, 

o rigor metodológico e o compromisso ético-político com a produção de um 

conhecimento que sirva à emancipação humana são qualidades essenciais para um 



Serviço Social que não se contenta em reproduzir o existente, mas que busca, 

incessantemente, construir novas possibilidades de futuro. 

Objetivos da pesquisa em Serviço Social: Conhecer a realidade, 
subsidiar a intervenção, avaliar políticas e produzir conhecimento crítico 

A pesquisa em Serviço Social, como uma prática científica e socialmente 

comprometida, pode ter uma variedade de objetivos, todos eles interligados e 

voltados para a qualificação da intervenção profissional e para a contribuição na luta 

pela transformação social. Compreender esses diferentes objetivos ajuda o 

assistente social a direcionar seus esforços investigativos e a utilizar a pesquisa 

como uma ferramenta estratégica em sua práxis. 

1.​ Conhecer a Realidade Social em suas Múltiplas Dimensões: Um dos 

objetivos primordiais da pesquisa em Serviço Social é produzir conhecimento 

aprofundado e crítico sobre as diversas expressões da Questão Social, as 

condições de vida dos diferentes grupos populacionais, as dinâmicas sociais, 

econômicas, políticas e culturais que configuram a realidade, e as relações 

de poder e desigualdade que a atravessam. Isso envolve ir além das 

aparências e do senso comum, buscando desvendar as causas estruturais 

dos problemas sociais e as particularidades de suas manifestações em 

contextos específicos. 

○​ Exemplo: Uma pesquisa que busca compreender as trajetórias de 

vida de jovens egressos do sistema socioeducativo, identificando os 

fatores que contribuem para a reincidência infracional ou para a 

construção de projetos de vida alternativos. Ou uma pesquisa sobre as 

condições de moradia e de acesso a serviços básicos em um 

assentamento precário. 

2.​ Subsidiar a Intervenção Profissional (Diagnóstico e Planejamento): A 

pesquisa é fundamental para fornecer diagnósticos consistentes sobre as 

situações sociais com as quais o assistente social trabalha, permitindo um 

planejamento de intervenção mais adequado, eficaz e eficiente. Ela ajuda a 

identificar as necessidades, as demandas, as potencialidades e os recursos 

dos sujeitos e dos territórios, a definir prioridades, a escolher as estratégias 



mais pertinentes e a construir planos de ação mais realistas e 

transformadores. 

○​ Exemplo: Um assistente social de um CRAS realiza uma pesquisa 

diagnóstica com as famílias do território para identificar suas principais 

vulnerabilidades (desemprego, insegurança alimentar, violência 

doméstica, etc.) e, a partir daí, planejar as ações do PAIF (Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família) de forma mais direcionada 

às necessidades locais. 

3.​ Avaliar Políticas, Programas e Projetos Sociais: A pesquisa desempenha 

um papel crucial na avaliação da efetividade, da eficiência, da eficácia e do 

impacto das políticas, programas e projetos sociais. Através de metodologias 

avaliativas, é possível verificar se os objetivos propostos estão sendo 

alcançados, se os recursos estão sendo bem utilizados, se as estratégias 

estão sendo adequadas, quais os pontos fortes e fracos da intervenção, e 

quais as transformações (positivas ou negativas, esperadas ou inesperadas) 

que ela está gerando na vida dos usuários e na realidade social. 

○​ Exemplo: Uma pesquisa avaliativa sobre um programa de 

transferência de renda, buscando verificar não apenas se o benefício 

está chegando às famílias corretas, mas também se ele está 

contribuindo para a redução da pobreza, para a melhoria da saúde e 

da educação das crianças, e para o empoderamento das mulheres. 

4.​ Produzir Conhecimento Crítico e Teoricamente Fundamentado: A 

pesquisa em Serviço Social também tem como objetivo contribuir para o 

desenvolvimento do próprio campo de conhecimento da profissão, 

produzindo análises críticas sobre a Questão Social, sobre as políticas 

sociais, sobre os fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos do 

Serviço Social, e sobre as estratégias de intervenção. Essa produção de 

conhecimento alimenta a formação profissional, qualifica o debate acadêmico 

e subsidia a construção de um projeto profissional cada vez mais crítico e 

comprometido com a transformação social. 

○​ Exemplo: Uma pesquisa que analisa criticamente o impacto das 

políticas neoliberais na precarização dos serviços de saúde mental, ou 

que discute os desafios éticos do assistente social no trabalho com 

famílias em situação de violência. 



5.​ Dar Visibilidade a Grupos e Temas Invisibilizados: A pesquisa pode ser 

um instrumento poderoso para dar voz a grupos sociais historicamente 

silenciados ou marginalizados (como mulheres, negros, indígenas, população 

LGBTQIA+, pessoas com deficiência, etc.) e para trazer à luz temas e 

problemas que são frequentemente invisibilizados pela sociedade ou pelo 

poder público. 

○​ Exemplo: Uma pesquisa sobre as condições de vida e as violações de 

direitos da população em situação de rua, ou sobre as experiências de 

discriminação vivenciadas por pessoas trans no mercado de trabalho. 

6.​ Subsidiar a Luta por Direitos e a Formulação de Políticas Públicas: O 

conhecimento produzido pela pesquisa pode ser utilizado para fundamentar 

reivindicações sociais, para subsidiar a ação dos movimentos sociais, para 

pressionar o poder público a implementar ou a aprimorar políticas públicas, e 

para embasar propostas legislativas que visem à garantia de direitos. 

○​ Exemplo: Uma pesquisa que demonstra a eficácia de um determinado 

modelo de atendimento a crianças vítimas de abuso sexual pode ser 

utilizada para defender a ampliação desse modelo para outras regiões. 

Esses diferentes objetivos da pesquisa em Serviço Social não são excludentes, mas 

frequentemente se complementam e se articulam. O que os une é o compromisso 

ético-político da profissão com a produção de um conhecimento que seja relevante, 

crítico e capaz de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, 

democrática e igualitária. 

A relação entre teoria, prática e pesquisa no Serviço Social: Um ciclo 
dialético de produção de saberes 

No Serviço Social, a teoria, a prática profissional e a pesquisa não são entendidas 

como instâncias separadas, estanques ou hierarquicamente superiores umas às 

outras. Pelo contrário, elas se constituem e se desenvolvem em uma relação 

dialética, de mútua influência e de constante retroalimentação, formando um ciclo 

virtuoso de produção de saberes e de qualificação da intervenção. Compreender 

essa indissociabilidade é fundamental para uma práxis profissional que seja, ao 

mesmo tempo, reflexiva, crítica, fundamentada e transformadora. 



●​ A Teoria como Fundamento da Prática e da Pesquisa: A teoria social 

crítica oferece ao assistente social as "lentes" conceituais e analíticas para 

compreender a complexidade da realidade social, as determinações da 

Questão Social, as relações de poder, as desigualdades e as possibilidades 

de transformação. Sem um referencial teórico consistente, a prática 

profissional corre o risco de ser superficial, imediatista ou reprodutora do 

senso comum, e a pesquisa pode se limitar a uma mera coleta de dados sem 

análise crítica. A teoria ilumina a prática, ajudando o profissional a identificar 

os problemas, a definir os objetivos de sua intervenção, a escolher as 

estratégias mais adequadas e a interpretar os resultados de suas ações. Da 

mesma forma, a teoria orienta a pesquisa, desde a formulação do problema e 

dos objetivos até a análise dos dados e a construção das conclusões. 

Imagine um assistente social que atua com famílias em situação de violência 

doméstica. Se ele dispõe de referenciais teóricos sobre as relações de 

gênero, o patriarcado e o ciclo da violência, sua prática de acolhimento, 

orientação e encaminhamento será muito mais qualificada, e uma eventual 

pesquisa sobre o tema será mais profunda e crítica. 

●​ A Prática Profissional como Fonte de Questionamentos e Objeto de 
Investigação: A prática cotidiana do assistente social, com seus desafios, 

dilemas, impasses e sucessos, é uma fonte rica e inesgotável de 

questionamentos que podem (e devem) alimentar a reflexão teórica e a 

pesquisa. São as demandas concretas da realidade, as necessidades não 

atendidas dos usuários, as contradições institucionais e as lacunas nas 

políticas públicas que interpelam o profissional e o instigam a buscar novas 

respostas, a aprofundar seus conhecimentos e a investigar as causas e as 

alternativas para os problemas enfrentados. A prática não é apenas um 

campo de "aplicação" da teoria, mas também um espaço de produção de 

saberes, de experimentação de novas estratégias e de validação (ou 

refutação) de hipóteses teóricas. Considere um assistente social que, em sua 

prática em um CRAS, percebe um aumento significativo no número de jovens 

com ideação suicida. Essa constatação da prática pode gerar a necessidade 

de uma pesquisa para investigar as causas desse fenômeno no território, e 

de uma reflexão teórica sobre o sofrimento psíquico na juventude 

contemporânea. 



●​ A Pesquisa como Ponte entre a Teoria e a Prática: A pesquisa social 

desempenha um papel crucial como mediadora entre a teoria e a prática. Ela 

permite testar, refinar e desenvolver as teorias a partir da análise da realidade 

concreta, e, ao mesmo tempo, oferece subsídios para qualificar e transformar 

a prática profissional. Através da pesquisa, o assistente social pode: 

○​ Diagnosticar problemas e necessidades com maior precisão e 

profundidade. 

○​ Avaliar a eficácia de suas intervenções e das políticas sociais. 

○​ Identificar boas práticas e construir novas metodologias de trabalho. 

○​ Produzir conhecimentos que podem ser compartilhados com outros 

profissionais e com a sociedade. 

○​ Desenvolver um olhar mais crítico e reflexivo sobre sua própria 

atuação. 

O Ciclo Dialético: Essa relação entre teoria, prática e pesquisa é dialética porque 

esses três elementos se influenciam e se transformam mutuamente em um 

processo contínuo: 

1.​ A teoria oferece as bases para a compreensão da prática e para a 

formulação de questões de pesquisa. 

2.​ A prática cotidiana gera desafios e demandas que impulsionam a pesquisa 

e a reflexão teórica. 

3.​ A pesquisa, ao investigar a prática à luz da teoria, produz novos 

conhecimentos que podem realimentar e transformar tanto a teoria 

(confirmando-a, questionando-a ou ampliando-a) quanto a prática 

(oferecendo subsídios para intervenções mais qualificadas e eficazes). 

Para o Serviço Social, essa indissociabilidade entre teoria, prática e pesquisa é um 

princípio fundamental do projeto ético-político profissional. Ela garante que a 

profissão não se reduza a um mero ativismo sem reflexão, nem a um academicismo 

diletante e descolado da realidade. Pelo contrário, ela busca construir uma práxis – 

uma ação intencional, crítica, teoricamente fundamentada e socialmente 

comprometida – capaz de contribuir efetivamente para a luta por uma sociedade 

mais justa, igualitária e emancipada. O assistente social, portanto, é chamado a ser, 



simultaneamente, um profissional que age, que reflete sobre sua ação e que 

investiga a realidade para transformá-la. 

Abordagens metodológicas em pesquisa social: Quantitativa, qualitativa 
e a perspectiva crítico-dialética 

A escolha da abordagem metodológica é uma decisão crucial em qualquer processo 

de pesquisa social, pois ela define o "caminho" que será percorrido para responder 

às questões de investigação, coletar e analisar os dados, e construir o 

conhecimento. No campo das ciências sociais, incluindo o Serviço Social, as duas 

abordagens mais tradicionais são a quantitativa e a qualitativa, cada uma com suas 

próprias características, potencialidades e limitações. Além delas, a perspectiva 

crítico-dialética oferece um referencial epistemológico e metodológico 

particularmente relevante para uma profissão comprometida com a análise das 

contradições sociais e com a transformação da realidade. 

1. Abordagem Quantitativa: 

●​ Características: A pesquisa quantitativa busca medir, quantificar e 

generalizar os fenômenos sociais através da coleta e análise de dados 

numéricos e estatísticos. Ela parte do pressuposto de que a realidade social 

pode ser observada, medida e explicada através de relações de causa e 

efeito, buscando a objetividade e a neutralidade do pesquisador. Utiliza 

instrumentos padronizados de coleta de dados (como questionários com 

perguntas fechadas, escalas, testes) e técnicas estatísticas para a análise 

dos resultados. 

●​ Potencialidades: Permite identificar padrões, tendências e correlações em 

grandes populações; possibilita a generalização dos resultados para um 

universo maior (quando a amostra é representativa); oferece dados precisos 

e objetivos sobre a magnitude e a distribuição dos fenômenos. 

●​ Limitações: Dificuldade de captar a subjetividade, os significados, as 

nuances e a complexidade das experiências humanas; risco de simplificar ou 

descontextualizar os fenômenos sociais; pode negligenciar as contradições e 

as relações de poder presentes na realidade. 



●​ Exemplo em Serviço Social: Uma pesquisa que busca identificar o perfil 

socioeconômico dos usuários de um determinado serviço, utilizando um 

questionário aplicado a uma amostra representativa, e analisando os dados 

através de estatísticas descritivas (frequências, médias, percentuais). Ou 

uma pesquisa que busca correlacionar o nível de renda com o acesso a 

serviços de saúde. 

2. Abordagem Qualitativa: 

●​ Características: A pesquisa qualitativa busca compreender em profundidade 

os significados, as interpretações, as experiências, as percepções e os 

processos sociais, a partir da perspectiva dos sujeitos envolvidos. Ela 

valoriza a subjetividade, a singularidade e o contexto dos fenônenos, 

utilizando métodos de coleta de dados mais flexíveis e abertos (como 

entrevistas em profundidade, observação participante, grupos focais, análise 

de narrativas e de documentos). A análise dos dados qualitativos é 

interpretativa e busca identificar temas, categorias e padrões de significado. 

●​ Potencialidades: Permite uma compreensão rica e detalhada dos 

fenômenos sociais; capta a complexidade, a diversidade e as contradições da 

experiência humana; dá voz aos sujeitos e valoriza seus saberes; possibilita 

a exploração de temas novos ou pouco conhecidos. 

●​ Limitações: Os resultados geralmente não são generalizáveis para 

populações maiores (pois as amostras costumam ser pequenas e não 

representativas); a análise dos dados pode ser mais subjetiva e dependente 

da interpretação do pesquisador; pode demandar mais tempo e recursos para 

a coleta e análise dos dados. 

●​ Exemplo em Serviço Social: Uma pesquisa que busca compreender as 

experiências de mulheres vítimas de violência doméstica, através de 

entrevistas em profundidade com um grupo de mulheres, analisando suas 

narrativas sobre o ciclo da violência, as estratégias de enfrentamento e as 

redes de apoio. Ou uma pesquisa que utiliza a observação participante para 

analisar a dinâmica de um grupo de convivência de idosos em um CRAS. 

A Articulação entre Quantitativo e Qualitativo (Abordagens Mistas): Muitas 

vezes, a combinação das abordagens quantitativa e qualitativa (pesquisa mista ou 



multimétodo) pode ser a estratégia mais adequada para responder a questões de 

pesquisa complexas, pois permite aproveitar as potencialidades de cada uma e 

superar suas limitações. Por exemplo, uma pesquisa pode utilizar dados 

quantitativos para identificar a magnitude de um problema e o perfil dos afetados, e 

depois utilizar dados qualitativos para aprofundar a compreensão das causas, das 

consequências e das experiências dos sujeitos. 

3. Perspectiva Crítico-Dialética: 

●​ Características: Mais do que uma abordagem metodológica específica, a 

perspectiva crítico-dialética é um referencial epistemológico e teórico 

(associado principalmente ao materialismo histórico-dialético de Marx) que 

orienta a forma de conceber a realidade social, a pesquisa e o papel do 

pesquisador. Ela compreende a realidade social como histórica, contraditória, 

processual e atravessada por relações de poder e de dominação. A pesquisa, 

nessa perspectiva, não busca apenas "descrever" ou "explicar" a realidade, 

mas também "criticá-la" e "transformá-la". Ela valoriza a análise das 

determinações sociais, econômicas e políticas dos fenômenos, a 

identificação das contradições e dos conflitos de interesse, e o compromisso 

com a emancipação dos grupos oprimidos. O pesquisador não é visto como 

neutro, mas como um sujeito histórica e socialmente situado, cuja pesquisa 

tem implicações éticas e políticas. 

●​ Implicações Metodológicas: A perspectiva crítico-dialética pode se utilizar 

tanto de técnicas quantitativas quanto qualitativas, mas sempre com um olhar 

crítico sobre os dados e com o objetivo de desvelar as estruturas de poder e 

as possibilidades de transformação. Ela valoriza a pesquisa-ação, a pesquisa 

participante e outras metodologias que promovam o diálogo entre o saber 

científico e o saber popular, e que busquem a construção conjunta de 

conhecimento e de alternativas. 

●​ Exemplo em Serviço Social: Uma pesquisa que analisa as políticas de 

austeridade fiscal e seus impactos no acesso da classe trabalhadora aos 

serviços de saúde, utilizando dados estatísticos sobre o financiamento da 

saúde, entrevistas com usuários e profissionais, e análise documental de leis 

e portarias, tudo isso à luz de uma teoria crítica sobre o papel do Estado e as 



contradições do capitalismo. O objetivo não seria apenas constatar os 

problemas, mas também subsidiar a luta por um SUS público, universal e de 

qualidade. 

A escolha da abordagem metodológica em Serviço Social deve ser coerente com o 

problema de pesquisa, com os objetivos da investigação, com os recursos 

disponíveis e, fundamentalmente, com os princípios ético-políticos da profissão. 

Muitas vezes, a criatividade e a flexibilidade metodológica, combinando diferentes 

abordagens e técnicas, são necessárias para dar conta da complexidade da 

Questão Social e para produzir um conhecimento que seja, ao mesmo tempo, 

rigoroso, relevante e transformador. 

Principais etapas de um processo de pesquisa: Da definição do 
problema à análise dos dados e comunicação dos resultados 

A realização de uma pesquisa social, seja ela de natureza acadêmica ou aplicada à 

prática profissional, geralmente segue um conjunto de etapas interligadas que 

orientam o pesquisador desde a concepção inicial da investigação até a divulgação 

de seus achados. Embora a ordem e o detalhamento dessas etapas possam variar 

um pouco dependendo da abordagem metodológica escolhida e da complexidade 

da pesquisa, elas oferecem um roteiro básico para a condução de um estudo 

sistemático e rigoroso. 

1.​ Definição do Problema de Pesquisa: É o ponto de partida de qualquer 

investigação. O problema de pesquisa é uma questão, uma dúvida, uma 

lacuna no conhecimento ou uma inquietação que o pesquisador busca 

responder ou compreender através do estudo. Ele deve ser claro, preciso, 

delimitado e relevante (socialmente e/ou teoricamente). A formulação do 

problema geralmente surge da observação da realidade, da prática 

profissional, da leitura de outras pesquisas ou de debates teóricos. 

○​ Exemplo: "Quais os principais fatores que contribuem para a evasão 

escolar de adolescentes no bairro X?" ou "Como as famílias 

monoparentais chefiadas por mulheres vivenciam a pobreza e quais 

suas estratégias de enfrentamento?" 



2.​ Revisão da Literatura (ou Estado da Arte): Antes de iniciar a coleta de 

dados, é fundamental realizar uma revisão da literatura existente sobre o 

tema da pesquisa. Isso envolve a busca e a leitura de livros, artigos 

científicos, teses, dissertações e outros materiais que já abordaram o 

problema ou questões relacionadas. A revisão da literatura ajuda a: 

○​ Delimitar melhor o problema de pesquisa. 

○​ Identificar o que já se sabe sobre o tema e quais as lacunas 

existentes. 

○​ Conhecer as principais teorias, conceitos e metodologias utilizadas por 

outros pesquisadores. 

○​ Evitar a repetição de estudos já realizados. 

○​ Fundamentar teoricamente a pesquisa. 

3.​ Justificativa da Pesquisa: É a argumentação sobre a importância e a 

relevância do estudo. A justificativa deve responder às perguntas: "Por que 

pesquisar esse tema?" "Qual a contribuição que essa pesquisa pode trazer 

(para a ciência, para a sociedade, para a prática profissional)?" Ela deve 

destacar a originalidade, a atualidade e a pertinência do problema 

investigado. 

4.​ Definição dos Objetivos (Geral e Específicos): Conforme já discutido no 

Tópico 7 (sobre planejamento de projetos), os objetivos indicam o que se 

pretende alcançar com a pesquisa. O objetivo geral é mais amplo, e os 

objetivos específicos são desdobramentos mais concretos e operacionais. 

5.​ Construção do Referencial Teórico (ou Marco Teórico): É o conjunto de 

conceitos, teorias e autores que darão sustentação à análise e à 

interpretação dos dados da pesquisa. O referencial teórico ajuda o 

pesquisador a olhar para a realidade de forma mais crítica e aprofundada, e a 

situar sua pesquisa dentro de um campo de conhecimento. 

6.​ Definição da Metodologia: É o "como" da pesquisa. A metodologia 

descreve os caminhos que serão percorridos para atingir os objetivos. Ela 

inclui: 

○​ Tipo de pesquisa: Exploratória, descritiva, explicativa, pesquisa-ação, 

estudo de caso, etc. 

○​ Abordagem metodológica: Quantitativa, qualitativa ou mista. 



○​ Universo e Amostra (se houver): Quem ou o que será pesquisado? 

Como os participantes ou os dados serão selecionados? 

○​ Instrumentos e Técnicas de Coleta de Dados: Entrevistas, 

questionários, observação, análise documental, grupos focais, etc. 

○​ Procedimentos de Coleta de Dados: Como os instrumentos serão 

aplicados? Quais os cuidados éticos? 

○​ Plano de Análise dos Dados: Como os dados coletados serão 

organizados, processados e interpretados? 

7.​ Coleta de Dados (Trabalho de Campo): É a etapa de aplicação dos 

instrumentos e técnicas definidos na metodologia para obter as informações 

necessárias para responder ao problema de pesquisa. Exige planejamento, 

organização, rigor e respeito aos participantes. 

8.​ Organização e Processamento dos Dados: Após a coleta, os dados 

precisam ser organizados, codificados (no caso de dados qualitativos) e 

processados (no caso de dados quantitativos, utilizando softwares 

estatísticos, por exemplo) para facilitar a análise. 

9.​ Análise e Interpretação dos Dados: Esta é uma das etapas mais 

importantes e criativas da pesquisa. Consiste em examinar os dados 

coletados à luz do referencial teórico, dos objetivos da pesquisa e do 

problema formulado, buscando identificar padrões, relações, significados, 

contradições e respostas para as questões de investigação. 

10.​Elaboração das Conclusões: Com base na análise dos dados, o 

pesquisador elabora as conclusões do estudo, respondendo aos objetivos 

propostos, destacando os principais achados, as limitações da pesquisa e as 

sugestões para estudos futuros ou para a intervenção social. 

11.​Comunicação e Divulgação dos Resultados: A pesquisa só cumpre 

plenamente sua função social se seus resultados forem comunicados e 

divulgados para a comunidade científica, para os profissionais da área, para 

os formuladores de políticas públicas e para a sociedade em geral. Isso pode 

ser feito através de relatórios de pesquisa, artigos científicos, livros, 

apresentações em congressos e seminários, ou outras formas de 

socialização do conhecimento. 



É importante lembrar que o processo de pesquisa não é linear e rígido. Muitas 

vezes, há idas e vindas entre as etapas, e o pesquisador precisa ter flexibilidade 

para adaptar seu plano inicial às descobertas e aos imprevistos que surgem ao 

longo do caminho. O fundamental é manter o rigor metodológico, a coerência 

interna e o compromisso ético em todas as fases da investigação. 

Instrumentos e técnicas de coleta de dados em pesquisa social: 
Entrevistas, questionários, observação, análise documental, grupos 
focais 

A coleta de dados é uma etapa crucial no processo de pesquisa social, pois é 

através dela que o pesquisador obtém as informações empíricas necessárias para 

responder ao seu problema de investigação e alcançar seus objetivos. A escolha 

dos instrumentos e técnicas de coleta de dados deve ser coerente com a 

abordagem metodológica adotada (quantitativa, qualitativa ou mista), com o tipo de 

informação que se busca e com as características do público ou do fenômeno a ser 

investigado. No Serviço Social, assim como em outras ciências humanas e sociais, 

diversos instrumentos e técnicas podem ser utilizados, muitas vezes de forma 

combinada. 

1.​ Entrevista: 
○​ Descrição: É uma técnica de coleta de dados baseada na interação 

verbal entre o pesquisador (entrevistador) e o participante da pesquisa 

(entrevistado). Pode ser individual ou em grupo (como o grupo focal, 

que veremos adiante). As entrevistas podem ser: 

■​ Estruturadas: Com um roteiro fixo de perguntas, geralmente 

fechadas. Mais comum em pesquisas quantitativas. 

■​ Semiestruturadas: Com um roteiro de temas ou perguntas 

norteadoras, mas com flexibilidade para o entrevistador 

aprofundar questões e para o entrevistado se expressar mais 

livremente. Muito utilizada em pesquisas qualitativas. 

■​ Abertas ou em Profundidade: Sem um roteiro rígido, buscando 

uma conversa mais livre e aprofundada sobre as experiências e 

perspectivas do entrevistado. 



○​ Potencialidades: Permite obter informações detalhadas, ricas em 

significados, captar a subjetividade e as nuances da experiência 

humana. 

○​ Cuidados: Exige habilidade do entrevistador para estabelecer rapport 

(relação de confiança), conduzir a conversa, formular perguntas claras 

e não indutivas, e registrar as informações de forma fidedigna 

(geralmente através de gravação e transcrição, com consentimento). 

○​ Exemplo: Entrevistas semiestruturadas com assistentes sociais para 

conhecer suas percepções sobre os desafios éticos na prática 

profissional. 

2.​ Questionário: 
○​ Descrição: É um instrumento composto por um conjunto de perguntas 

(abertas ou fechadas) que são apresentadas por escrito aos 

participantes da pesquisa para que eles respondam individualmente. 

Pode ser aplicado pessoalmente, por correio, por telefone ou online. 

○​ Potencialidades: Permite coletar dados de um grande número de 

pessoas de forma padronizada e relativamente rápida; facilita a análise 

quantitativa dos dados (quando as perguntas são fechadas). 

○​ Cuidados: As perguntas devem ser claras, objetivas e unívocas (com 

apenas um sentido); a ordem das perguntas pode influenciar as 

respostas; é preciso garantir o anonimato e a confidencialidade 

(quando prometidos); a taxa de resposta pode ser baixa em alguns 

casos (especialmente em questionários online ou por correio). 

○​ Exemplo: Aplicação de um questionário com perguntas fechadas a 

uma amostra de usuários de um serviço de saúde para avaliar seu 

grau de satisfação com o atendimento. 

3.​ Observação: 
○​ Descrição: Consiste em observar e registrar sistematicamente os 

comportamentos, as interações, os eventos e os contextos sociais, tal 

como ocorrem na realidade. Pode ser: 

■​ Participante: O pesquisador se insere no grupo ou na situação 

observada, interagindo com os participantes. 

■​ Não Participante (ou Simples): O pesquisador observa de forma 

externa, sem interferir. 



■​ Sistemática: Com um roteiro pré-definido do que observar. 

■​ Assistemática: Mais livre e exploratória. 

○​ Potencialidades: Permite captar aspectos da realidade que não são 

verbalizados ou que os participantes não têm consciência; oferece 

uma visão mais direta e contextualizada dos fenômenos. 

○​ Cuidados: Exige habilidade do observador para registrar os dados de 

forma objetiva e detalhada (geralmente em um diário de campo); o 

observador pode influenciar o comportamento dos observados (efeito 

Hawthorne); a interpretação dos dados pode ser subjetiva. 

○​ Exemplo: Observação participante da dinâmica de funcionamento de 

uma equipe multiprofissional em um hospital, para analisar as relações 

de poder e a comunicação entre os diferentes profissionais. 

4.​ Análise Documental: 
○​ Descrição: Consiste na coleta e análise de documentos de diferentes 

naturezas (oficiais, pessoais, institucionais, midiáticos, etc.) que 

possam fornecer informações relevantes para a pesquisa. Os 

documentos podem ser escritos, iconográficos (fotos, desenhos), 

sonoros ou audiovisuais. 

○​ Potencialidades: Permite o acesso a informações do passado ou a 

dados que não poderiam ser obtidos por outros meios; oferece uma 

visão mais ampla e contextualizada dos fenômenos. 

○​ Cuidados: É preciso verificar a autenticidade, a fidedignidade e a 

representatividade dos documentos; a interpretação dos documentos 

exige uma análise crítica do contexto em que foram produzidos e dos 

interesses que podem estar por trás deles. 

○​ Exemplo: Análise dos prontuários de atendimento de um CRAS para 

identificar o perfil das famílias acompanhadas e as principais 

demandas apresentadas. Ou análise de reportagens de jornais sobre a 

violência urbana em uma determinada cidade. 

5.​ Grupo Focal: 
○​ Descrição: É uma técnica de entrevista em grupo, onde um 

moderador (o pesquisador) conduz uma discussão com um pequeno 

grupo de participantes (geralmente de 6 a 12 pessoas) que 

compartilham características ou experiências comuns relacionadas ao 



tema da pesquisa. O objetivo é estimular a interação entre os 

participantes e a emergência de diferentes perspectivas, opiniões e 

consensos/dissensos sobre o tema. 

○​ Potencialidades: Permite coletar uma grande quantidade de 

informações em um curto espaço de tempo; estimula a reflexão e o 

debate entre os participantes; pode revelar normas sociais, valores e 

crenças compartilhadas pelo grupo. 

○​ Cuidados: Exige habilidade do moderador para conduzir a discussão, 

garantir a participação de todos, manejar possíveis conflitos e registrar 

as informações (geralmente através de gravação e transcrição). A 

composição do grupo deve ser cuidadosamente planejada. 

○​ Exemplo: Realização de grupos focais com adolescentes para discutir 

suas percepções sobre o uso de drogas e as estratégias de 

prevenção. 

A escolha do(s) instrumento(s) e técnica(s) de coleta de dados mais adequado(s) 

dependerá dos objetivos da pesquisa, da natureza do problema, das características 

do público e dos recursos disponíveis. Muitas vezes, a utilização combinada de 

diferentes instrumentos (triangulação de métodos) pode enriquecer a coleta de 

dados e aumentar a validade e a confiabilidade dos resultados da pesquisa. 

A análise de dados na pesquisa em Serviço Social: Interpretando a 
realidade à luz da teoria e dos objetivos da investigação 

Após a etapa de coleta de dados, o pesquisador se depara com um volume de 

informações (transcrições de entrevistas, respostas de questionários, notas de 

observação, documentos, etc.) que precisa ser organizado, processado, analisado e 

interpretado para que se transforme em conhecimento científico e possa responder 

às questões da pesquisa. A análise de dados é uma das fases mais desafiadoras e 

criativas do processo investigativo, exigindo rigor metodológico, capacidade de 

reflexão crítica e um diálogo constante com o referencial teórico e os objetivos da 

investigação. 

Diferentes Abordagens de Análise Conforme o Tipo de Dado: 



●​ Análise de Dados Quantitativos: 
○​ Organização e Tabulação: Os dados numéricos coletados 

(geralmente através de questionários com perguntas fechadas ou da 

contagem de eventos) são organizados em tabelas, planilhas ou 

bancos de dados. 

○​ Estatística Descritiva: São calculadas medidas para resumir e 

descrever as principais características dos dados, como frequências 

(absolutas e relativas), médias, medianas, modas, desvios-padrão, etc. 

Gráficos (de barras, de pizza, de linhas) também são utilizados para 

visualizar os resultados. 

○​ Estatística Inferencial (se aplicável): Quando se trabalha com 

amostras representativas, podem ser utilizados testes estatísticos para 

verificar hipóteses, identificar correlações entre variáveis, ou fazer 

inferências sobre a população maior. 

○​ Interpretação: Os resultados estatísticos são interpretados à luz dos 

objetivos da pesquisa e do referencial teórico, buscando identificar 

padrões, tendências e relações significativas. 

○​ Exemplo: Em uma pesquisa sobre o perfil dos usuários de um serviço, 

a análise quantitativa pode revelar que 70% são mulheres, com idade 

média de 45 anos, renda familiar de até 2 salários mínimos e ensino 

fundamental incompleto. 

●​ Análise de Dados Qualitativos: 
○​ Preparação dos Dados: As informações coletadas (transcrições de 

entrevistas, notas de campo, documentos) são organizadas e 

preparadas para a análise. Isso pode envolver a leitura flutuante do 

material, a identificação de trechos relevantes e a codificação inicial. 

○​ Codificação e Categorização: É o processo de identificar temas, 

conceitos, ideias e padrões de significado que emergem dos dados. O 

pesquisador agrupa os trechos de texto ou as observações que se 

referem a um mesmo tema em categorias de análise. Essas categorias 

podem ser definidas a priori (com base no referencial teórico) ou 

emergir dos próprios dados (análise indutiva). 

○​ Análise de Conteúdo Temática: É uma das técnicas mais utilizadas. 

Consiste em identificar os núcleos de sentido (temas) presentes no 



material analisado, descrevê-los, interpretá-los e relacioná-los com o 

referencial teórico e os objetivos da pesquisa. 

○​ Outras Técnicas de Análise Qualitativa: Análise do Discurso (foca 

na linguagem e nos discursos como práticas sociais), Análise Narrativa 

(analisa as histórias contadas pelos sujeitos), Teoria Fundamentada 

nos Dados (Grounded Theory – busca construir teorias a partir dos 

dados), entre outras. 

○​ Interpretação: A interpretação dos dados qualitativos é um processo 

complexo que envolve a descrição, a análise e a síntese dos 

significados, buscando compreender a perspectiva dos sujeitos, as 

nuances de suas experiências e os processos sociais em que estão 

inseridos. É fundamental que o pesquisador explicite seus referenciais 

teóricos e seus procedimentos de análise para garantir o rigor e a 

validade da interpretação. 

○​ Exemplo: Em uma pesquisa sobre as experiências de mães de 

crianças com deficiência, a análise qualitativa das entrevistas pode 

revelar categorias como "o impacto do diagnóstico", "os desafios do 

cuidado cotidiano", "a busca por direitos e serviços", "as redes de 

apoio" e "as estratégias de enfrentamento". 

O Papel da Teoria na Análise de Dados: 

O referencial teórico adotado pelo pesquisador desempenha um papel fundamental 

na análise de dados, seja ela quantitativa ou qualitativa. A teoria oferece as "lentes" 

conceituais que permitem ao pesquisador: 

●​ Formular perguntas relevantes durante a coleta de dados. 

●​ Identificar o que é significativo nos dados coletados. 

●​ Interpretar os achados para além da mera descrição. 

●​ Relacionar os resultados da pesquisa com o conhecimento já existente 

sobre o tema. 

●​ Construir explicações e compreensões mais aprofundadas sobre os 

fenômenos sociais. 

A Importância da Reflexividade e do Rigor Metodológico: 



Na análise de dados, especialmente na qualitativa, é importante que o pesquisador 

mantenha uma postura de reflexividade, ou seja, que reconheça sua própria 

subjetividade, seus valores e seus possíveis vieses, e como eles podem influenciar 

o processo de interpretação. O rigor metodológico também é crucial, o que 

envolve a clareza nos procedimentos de análise, a utilização de critérios 

consistentes para a categorização e a interpretação dos dados, e a busca pela 

validade e pela confiabilidade dos resultados (por exemplo, através da triangulação 

de fontes de dados, da discussão dos achados com outros pesquisadores ou com 

os próprios participantes da pesquisa). 

A análise de dados não é uma etapa mecânica, mas um processo intelectual 

desafiador que exige dedicação, criatividade e um profundo compromisso com a 

produção de um conhecimento que seja, ao mesmo tempo, cientificamente 

consistente e socialmente relevante. É através da análise que os "dados brutos" se 

transformam em "achados de pesquisa" capazes de iluminar a realidade e de 

subsidiar a ação transformadora do Serviço Social. 

A ética na pesquisa com seres humanos: Respeito, sigilo, 
consentimento informado e a Resolução CNS nº 510/2016 (e outras 
pertinentes) 

A pesquisa social, especialmente aquela que envolve diretamente seres humanos 

como participantes, levanta questões éticas cruciais que devem ser cuidadosamente 

consideradas e respeitadas em todas as etapas do processo investigativo. O 

Serviço Social, como uma profissão fundamentada em princípios éticos de defesa 

dos direitos humanos, da justiça social, da autonomia e da dignidade da pessoa, 

tem uma responsabilidade ainda maior em garantir que suas práticas de pesquisa 

sejam conduzidas de forma ética e respeitosa. No Brasil, a pesquisa com seres 

humanos é regulamentada por um conjunto de normativas, sendo a principal delas, 

para a área de Ciências Humanas e Sociais (CHS), a Resolução nº 510, de 07 de 
abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

Princípios Éticos Fundamentais na Pesquisa com Seres Humanos: 



1.​ Respeito à Dignidade Humana: Este é o princípio basilar. A pesquisa não 

pode, em nenhuma hipótese, causar dano físico, psíquico, moral, social ou 

cultural aos participantes. A dignidade, a autonomia, a privacidade e a 

integridade dos sujeitos da pesquisa devem ser sempre preservadas. 

2.​ Autonomia e Consentimento Informado: Os participantes da pesquisa têm 

o direito de decidir livremente se querem ou não participar do estudo, e de 

retirar seu consentimento a qualquer momento, sem qualquer tipo de 

penalidade ou constrangimento. Para que essa decisão seja autônoma, eles 

precisam receber informações claras, completas e acessíveis sobre os 

objetivos da pesquisa, os procedimentos que serão utilizados, os possíveis 

riscos e benefícios, a garantia de sigilo e o direito de não participação. Esse 

processo é formalizado através do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), que deve ser assinado pelo participante (ou seu 

responsável legal, no caso de crianças, adolescentes ou pessoas legalmente 

incapazes), ou, em alguns casos, pode ser obtido de forma oral ou por outros 

meios, desde que devidamente justificado e registrado (conforme a Res. 

510/2016, que flexibiliza o TCLE para pesquisas em CHS). 

3.​ Beneficência e Não Maleficência: A pesquisa deve buscar trazer benefícios 

para os participantes e/ou para a sociedade, e, ao mesmo tempo, minimizar 

ao máximo os possíveis riscos e danos. O pesquisador deve ponderar 

cuidadosamente a relação entre riscos e benefícios antes de iniciar o estudo. 

4.​ Justiça e Equidade: A seleção dos participantes da pesquisa deve ser justa 

e equitativa, evitando a exploração de grupos vulneráveis ou a exclusão de 

grupos que poderiam se beneficiar do estudo. Os benefícios da pesquisa 

devem ser distribuídos de forma justa, e os ônus não devem recair 

desproporcionalmente sobre determinados grupos. 

5.​ Sigilo e Confidencialidade: As informações coletadas dos participantes da 

pesquisa são confidenciais e devem ser protegidas contra o acesso não 

autorizado. A identidade dos participantes não pode ser revelada, a menos 

que haja seu consentimento explícito ou em situações excepcionais previstas 

em lei (como risco à vida de terceiros). Os dados da pesquisa devem ser 

armazenados de forma segura e utilizados apenas para os fins a que se 

destinam. 



6.​ Proteção de Grupos Vulneráveis: Crianças, adolescentes, pessoas com 

deficiência, idosos, pessoas privadas de liberdade, povos indígenas, 

comunidades tradicionais, pessoas em situação de rua, vítimas de violência, 

entre outros grupos considerados vulneráveis, merecem proteção especial na 

pesquisa, com cuidados adicionais para garantir sua autonomia, seu 

consentimento e sua segurança. 

O Sistema CEP/CONEP e a Resolução CNS nº 510/2016: 

No Brasil, toda pesquisa envolvendo seres humanos deve ser submetida à 

apreciação de um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), que é uma instância 

colegiada, interdisciplinar e independente, vinculada a uma instituição de pesquisa 

(universidade, hospital, etc.) e credenciada pela Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP), ligada ao CNS. O sistema CEP/CONEP tem a finalidade de 

defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade e de contribuir para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 

éticos. 

A Resolução CNS nº 510/2016 estabelece as normas éticas específicas para as 

pesquisas em Ciências Humanas e Sociais (CHS) cujos procedimentos 

metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os 

participantes ou de informações identificáveis. Ela reconhece as particularidades 

das pesquisas em CHS (que muitas vezes utilizam métodos qualitativos, como 

entrevistas, observação, grupos focais) e busca adequar os procedimentos éticos a 

essas especificidades, sem abrir mão da proteção aos participantes. Algumas das 

principais contribuições da Res. 510/2016 incluem: 

●​ A flexibilização da forma de obtenção do consentimento (podendo ser oral, 

por carta, por e-mail, etc., desde que justificado e registrado). 

●​ O reconhecimento da importância da devolução dos resultados da pesquisa 

aos participantes e à comunidade. 

●​ A valorização da participação da comunidade na pesquisa. 

●​ A consideração dos riscos psicossociais e morais, além dos físicos. 

Cuidados Éticos do Assistente Social Pesquisador: 



O assistente social, ao realizar pesquisas, deve estar especialmente atento aos 

seguintes cuidados éticos: 

●​ Não utilizar sua posição profissional para coagir ou induzir a 
participação na pesquisa. 

●​ Garantir que a pesquisa não interfira negativamente no acesso dos 
participantes aos serviços ou benefícios a que têm direito. 

●​ Ser transparente sobre os objetivos da pesquisa e o uso que será dado 
às informações. 

●​ Respeitar a cultura, os valores e os saberes dos participantes. 
●​ Oferecer uma devolutiva dos resultados da pesquisa aos participantes e 

à comunidade, de forma acessível e compreensível. 
●​ Utilizar os resultados da pesquisa para subsidiar ações que visem à 

melhoria das condições de vida e à garantia de direitos dos 
participantes. 

●​ Denunciar qualquer forma de violação de direitos ou de exploração que 
venha a identificar durante a pesquisa. 

A ética na pesquisa com seres humanos não é um conjunto de regras burocráticas a 

serem cumpridas, mas uma postura de profundo respeito, responsabilidade e 

compromisso com a dignidade e os direitos dos participantes. Para o Serviço Social, 

a pesquisa ética é aquela que não apenas produz conhecimento, mas que também 

contribui para a emancipação e o fortalecimento dos sujeitos e para a construção de 

uma sociedade mais justa e humana. 

A pesquisa-ação e a pesquisa participante como estratégias de 
produção de conhecimento engajado com a transformação social 

No campo da pesquisa social, especialmente em áreas como o Serviço Social que 

têm um forte compromisso com a intervenção e a transformação da realidade, a 

pesquisa-ação e a pesquisa participante se destacam como abordagens 

metodológicas que buscam superar a tradicional dicotomia entre sujeito 

(pesquisador) e objeto (pesquisado), e entre a produção de conhecimento e a ação 

social. Essas abordagens não se contentam em apenas "conhecer para descrever" 

ou "conhecer para explicar" a realidade, mas propõem um "conhecer para 



transformar", envolvendo ativamente os sujeitos da pesquisa no processo de 

investigação e na busca por soluções para seus próprios problemas. 

Pesquisa-Ação: 

●​ Conceito: A pesquisa-ação é uma modalidade de pesquisa social com base 

empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação 

ou com a resolução de um problema coletivo e na qual os pesquisadores e os 

participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de 

modo cooperativo ou participativo. Ela se caracteriza por um ciclo contínuo 

de planejamento, ação, observação e reflexão, onde o conhecimento é 

produzido na e pela ação, e a ação é informada e qualificada pelo 

conhecimento produzido. 

●​ Objetivos: 
○​ Resolver problemas práticos e concretos identificados por um grupo ou 

comunidade. 

○​ Promover a participação e o empoderamento dos sujeitos envolvidos. 

○​ Gerar conhecimento útil e aplicável à transformação da realidade. 

○​ Desenvolver a consciência crítica e a capacidade de agência dos 

participantes. 

●​ Características: 
○​ Participativa: Os sujeitos da pesquisa não são meros informantes, 

mas co-pesquisadores que participam ativamente de todas as etapas 

do processo. 

○​ Dialógica: Baseada no diálogo e na troca de saberes entre 

pesquisadores e participantes. 

○​ Flexível e Processual: O planejamento é constantemente revisto e 

adaptado à medida que a ação e a reflexão avançam. 

○​ Orientada para a Ação e a Mudança: O conhecimento produzido 

deve gerar ações concretas de transformação. 

○​ Contextualizada: Realizada em situações reais e voltada para 

problemas específicos de um determinado grupo ou comunidade. 

●​ Exemplo em Serviço Social: Um assistente social, em conjunto com um 

grupo de jovens de uma comunidade com altos índices de violência, 



desenvolve uma pesquisa-ação para identificar as causas da violência e 

construir, coletivamente, estratégias de prevenção e de promoção da cultura 

de paz. O processo envolve reuniões de diagnóstico, oficinas de 

planejamento, implementação de ações (como atividades culturais e 

esportivas, mediação de conflitos) e avaliação contínua dos resultados, com 

a participação ativa dos jovens em todas as etapas. 

Pesquisa Participante (ou Investigação Participativa): 

●​ Conceito: A pesquisa participante é uma abordagem metodológica que 

também enfatiza a participação ativa dos sujeitos da pesquisa no processo 

de investigação, mas com um foco particular na produção de conhecimento a 

partir da perspectiva e dos saberes populares, e na sua utilização para a 

conscientização, a organização e a luta por transformação social. Ela tem 

fortes raízes na educação popular de Paulo Freire e na sociologia da 

libertação. 

●​ Objetivos: 
○​ Produzir um conhecimento que seja relevante e significativo para os 

grupos populares. 

○​ Promover a consciência crítica dos sujeitos sobre sua própria 

realidade e sobre as causas de sua opressão. 

○​ Fortalecer a organização e a capacidade de luta dos grupos populares 

por seus direitos e por mudanças sociais. 

○​ Superar a relação hierárquica entre o saber científico (do pesquisador) 

e o saber popular (dos pesquisados), valorizando o diálogo e a 

construção conjunta de conhecimento. 

●​ Características: 
○​ Compromisso Político: Explicitamente engajada com a 

transformação social e com os interesses dos grupos oprimidos. 

○​ Valorização do Saber Popular: Reconhece que os grupos populares 

possuem um conhecimento valioso sobre sua própria realidade. 

○​ Caráter Educativo e Conscientizador: Busca promover a reflexão 

crítica e a tomada de consciência. 



○​ Horizontalidade na Relação Pesquisador-Pesquisado: Busca uma 

relação de parceria e de troca mútua. 

○​ Devolutiva e Socialização do Conhecimento: O conhecimento 

produzido deve ser devolvido aos participantes e utilizado para 

fortalecer suas lutas. 

●​ Exemplo em Serviço Social: Um assistente social, em parceria com um 

movimento de trabalhadores sem-terra, desenvolve uma pesquisa 

participante para investigar as condições de vida e de trabalho das famílias 

acampadas, suas dificuldades no acesso à terra e às políticas públicas, e 

suas estratégias de resistência e de organização. A pesquisa é construída 

com a participação ativa dos trabalhadores, que ajudam a definir as 

questões, a coletar os dados (através de entrevistas, rodas de conversa, etc.) 

e a analisar os resultados, que são depois utilizados para fortalecer a luta do 

movimento por reforma agrária e por melhores condições de vida. 

Diferenças e Semelhanças: Embora os termos pesquisa-ação e pesquisa 

participante sejam frequentemente utilizados como sinônimos ou de forma 

intercambiável, alguns autores apontam nuances. A pesquisa-ação pode ter um foco 

mais pragmático na resolução de problemas específicos de um grupo ou 

organização, enquanto a pesquisa participante tende a ter um viés político mais 

explícito e um compromisso mais direto com a conscientização e a mobilização de 

grupos populares em luta por transformação social. No entanto, ambas 

compartilham os princípios fundamentais da participação, do diálogo, da produção 

de conhecimento engajado e da busca pela mudança. 

Para o Serviço Social, a pesquisa-ação e a pesquisa participante são abordagens 

metodológicas extremamente coerentes com seu projeto ético-político, pois 

permitem que a produção de conhecimento esteja diretamente articulada com a 

intervenção social e com o fortalecimento dos sujeitos na luta por seus direitos e por 

uma sociedade mais justa. Elas exigem do assistente social pesquisador não 

apenas competência técnica, mas também habilidades de mediação, de escuta, de 

diálogo e um profundo compromisso com a democracia e a participação popular. 

Desafios para a produção científica e a pesquisa no âmbito do Serviço 
Social brasileiro: Financiamento, formação e articulação com a prática 



Apesar da crescente importância e do reconhecimento da pesquisa como dimensão 

constitutiva do Serviço Social, a produção científica e a prática investigativa na área 

ainda enfrentam uma série de desafios no contexto brasileiro. Superar esses 

obstáculos é fundamental para fortalecer a profissão, qualificar a intervenção e 

ampliar a contribuição do Serviço Social para a análise e o enfrentamento da 

Questão Social. 

1.​ Financiamento Insuficiente e Descontínuo para a Pesquisa Social: A 

pesquisa em ciências humanas e sociais, incluindo o Serviço Social, 

historicamente recebe menos investimentos e incentivos financeiros em 

comparação com as áreas tecnológicas e biomédicas. A escassez de 

recursos para bolsas de estudo, para o financiamento de projetos de 

pesquisa, para a participação em eventos científicos e para a publicação de 

trabalhos dificulta o desenvolvimento da produção científica na área. Além 

disso, os cortes orçamentários frequentes nas agências de fomento à 

pesquisa (como CNPq, CAPES, Fundações Estaduais de Amparo à 

Pesquisa) e nas universidades públicas impactam diretamente a capacidade 

de produção e de inovação do Serviço Social. 

2.​ Desafios na Formação para a Pesquisa (Graduação e Pós-Graduação): 
Embora a formação em pesquisa seja um componente curricular obrigatório 

nos cursos de graduação em Serviço Social, ainda existem desafios para 

garantir que todos os estudantes desenvolvam as competências e as 

habilidades necessárias para realizar pesquisas de qualidade e para 

incorporar a dimensão investigativa em sua prática profissional. Na 

pós-graduação (mestrado e doutorado), embora haja um aumento no número 

de programas e de pesquisadores na área, ainda é preciso fortalecer a 

articulação entre a produção acadêmica e as demandas da prática, e ampliar 

o acesso e a permanência de estudantes de diferentes origens sociais e 

regionais. 

3.​ Dificuldade de Articulação entre a Academia e os Espaços de 
Intervenção Profissional: Muitas vezes, existe um distanciamento entre o 

conhecimento produzido nas universidades e a realidade vivenciada pelos 

assistentes sociais que atuam na linha de frente dos serviços e das políticas 

públicas. A linguagem acadêmica pode ser hermética e de difícil acesso para 



os profissionais da ponta, e as pesquisas nem sempre dialogam com as 

questões e os dilemas mais prementes da prática cotidiana. É preciso 

construir pontes mais efetivas entre a academia e os espaços 

sócio-ocupacionais, através de projetos de pesquisa conjuntos, de programas 

de extensão, de supervisão técnico-científica, de fóruns de debate e de 

outras estratégias que promovam a troca de saberes e a colaboração mútua. 

4.​ Sobrecarga de Trabalho e Condições Precárias nos Serviços: Os 

assistentes sociais que atuam nos serviços públicos e nas organizações da 

sociedade civil frequentemente enfrentam uma sobrecarga de trabalho, com 

alta demanda por atendimento, escassez de recursos, metas institucionais 

que priorizam a quantidade em detrimento da qualidade, e condições de 

trabalho precárias. Esse cenário dificulta a dedicação à pesquisa, à reflexão 

crítica sobre a prática e à participação em atividades de formação 

continuada. 

5.​ Desvalorização da Pesquisa Social e do Conhecimento Crítico: Em 

contextos políticos e sociais marcados pelo negacionismo científico, pelo 

anti-intelectualismo e pela desvalorização das ciências humanas e sociais, a 

pesquisa em Serviço Social, com seu potencial crítico e questionador, pode 

enfrentar resistências e tentativas de deslegitimação. É preciso reafirmar a 

importância da pesquisa social para a produção de conhecimento relevante, 

para a formulação de políticas públicas eficazes e para a construção de uma 

sociedade mais justa e democrática. 

6.​ Desafios Metodológicos e Éticos: A pesquisa em Serviço Social lida com 

temas sensíveis, com populações vulnerabilizadas e com contextos 

complexos, o que exige dos pesquisadores um rigor metodológico e ético 

ainda maior. A garantia da participação efetiva dos sujeitos, do sigilo, do 

consentimento informado, da devolutiva dos resultados e do compromisso 

com a transformação social são desafios permanentes. 

Estratégias para o Fortalecimento da Pesquisa em Serviço Social: 

●​ Luta por mais investimentos públicos em pesquisa social. 
●​ Aprimoramento da formação em pesquisa na graduação e na 

pós-graduação. 



●​ Incentivo à produção de pesquisas que dialoguem com as demandas da 
prática profissional e dos movimentos sociais. 

●​ Criação de espaços de intercâmbio e de colaboração entre 
pesquisadores, profissionais da ponta e usuários dos serviços. 

●​ Valorização e divulgação da produção científica da área. 
●​ Fortalecimento dos grupos de pesquisa e das redes de pesquisadores 

em Serviço Social. 
●​ Defesa da autonomia universitária e da liberdade de cátedra e de 

pesquisa. 
●​ Incorporação da cultura da pesquisa e da avaliação nos serviços e nas 

instituições onde os assistentes sociais atuam. 

Apesar dos desafios, o Serviço Social brasileiro tem uma tradição importante de 

produção de conhecimento crítico e engajado. Fortalecer a dimensão investigativa 

da profissão é fundamental para que ela continue a responder de forma qualificada 

e transformadora aos complexos desafios da Questão Social na 

contemporaneidade. 

A socialização do conhecimento produzido: A importância de 
publicações, eventos científicos e do diálogo com a sociedade 

A pesquisa social, especialmente no âmbito do Serviço Social, não cumpre 

plenamente seu papel se o conhecimento produzido ficar restrito aos muros da 

academia ou aos arquivos dos pesquisadores. A socialização do conhecimento – 

ou seja, a sua divulgação, o seu compartilhamento e o seu debate com diferentes 

públicos – é uma etapa fundamental do processo investigativo e uma 

responsabilidade ética e política do pesquisador e da profissão como um todo. É 

através da socialização que o conhecimento gerado pela pesquisa pode subsidiar a 

qualificação da prática profissional, informar a formulação de políticas públicas, 

fortalecer as lutas dos movimentos sociais e contribuir para a construção de uma 

consciência crítica na sociedade. 

Principais Formas de Socialização do Conhecimento em Serviço Social: 

1.​ Publicações Científicas: 



○​ Artigos em Periódicos Especializados: É uma das formas mais 

tradicionais e valorizadas de divulgação da pesquisa acadêmica. 

Existem diversos periódicos científicos na área do Serviço Social e em 

áreas afins (nacionais e internacionais) que publicam artigos originais, 

revisões de literatura, relatos de experiência, etc. A publicação em 

periódicos com boa qualificação (segundo os critérios da CAPES, por 

exemplo) contribui para a disseminação do conhecimento entre os 

pares e para o avanço da ciência. 

○​ Livros e Capítulos de Livros: Permitem um aprofundamento maior 

em determinados temas e a organização de coletâneas de trabalhos 

sobre uma mesma área. 

○​ Teses e Dissertações: São os trabalhos de conclusão dos cursos de 

doutorado e mestrado, respectivamente, e representam uma 

contribuição original e significativa para o conhecimento. Muitas delas 

ficam disponíveis em repositórios digitais das universidades. 

○​ Anais de Eventos Científicos: Reúnem os trabalhos apresentados 

em congressos, seminários e encontros da área. 

2.​ Eventos Científicos e Profissionais: 
○​ Congressos, Seminários, Encontros, Colóquios e Fóruns: São 

espaços importantes para a apresentação oral de pesquisas, para o 

debate de ideias, para a troca de experiências entre pesquisadores, 

profissionais, estudantes e representantes de movimentos sociais, e 

para a construção de redes de colaboração. O Serviço Social brasileiro 

possui eventos tradicionais e de grande relevância, como o Congresso 

Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) e o Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS). 

○​ Palestras, Mesas Redondas e Oficinas: Oportunidades para 

apresentar os resultados da pesquisa de forma mais dinâmica e 

interativa para públicos específicos. 

3.​ Devolutiva aos Participantes da Pesquisa e à Comunidade: Este é um 

aspecto ético fundamental. Os sujeitos que participaram da pesquisa (seja 

como informantes, entrevistados ou co-pesquisadores) têm o direito de 

conhecer os resultados do estudo e de discuti-los com o pesquisador. A 

devolutiva deve ser feita de forma clara, acessível e respeitosa, utilizando 



uma linguagem adequada ao público. Ela pode ocorrer através de reuniões, 

relatórios simplificados, materiais educativos, etc. A devolutiva não apenas 

cumpre um dever ético, mas também pode gerar novos aprendizados e 

fortalecer o vínculo entre a pesquisa e a comunidade. 

○​ Exemplo: Após realizar uma pesquisa sobre as condições de trabalho 

de catadores de material reciclável, o pesquisador organiza uma 

reunião com a associação de catadores para apresentar os principais 

achados, ouvir suas opiniões e discutir, em conjunto, possíveis 

encaminhamentos e propostas de melhoria. 

4.​ Diálogo com a Sociedade em Geral: O conhecimento produzido pelo 

Serviço Social não deve ficar restrito ao meio acadêmico ou profissional. É 

importante buscar formas de dialogar com a sociedade em geral, utilizando 

diferentes mídias e linguagens para tornar o conhecimento acessível e 

relevante para um público mais amplo. Isso pode incluir: 

○​ Artigos em jornais, revistas e blogs. 
○​ Participação em programas de rádio e televisão. 
○​ Produção de vídeos, podcasts e outros materiais para a internet e 

as redes sociais. 
○​ Elaboração de cartilhas, folders e outros materiais informativos 

com linguagem popular. 
○​ Promoção de debates públicos e de atividades de extensão 

universitária. 
5.​ Subsídio à Formulação e ao Controle Social de Políticas Públicas: Os 

resultados das pesquisas podem e devem ser utilizados para informar e 

qualificar o debate sobre as políticas sociais, para subsidiar a tomada de 

decisões dos gestores públicos, para embasar as propostas dos movimentos 

sociais e para fortalecer o controle social exercido pelos conselhos de direitos 

e por outras instâncias de participação popular. 

Importância da Socialização do Conhecimento: 

●​ Qualifica a Prática Profissional: Ao ter acesso a novas pesquisas, teorias e 

metodologias, os assistentes sociais podem aprimorar sua intervenção 

cotidiana. 



●​ Fortalece a Identidade e a Legitimidade da Profissão: Demonstra a 

capacidade do Serviço Social de produzir conhecimento relevante e de 

contribuir para a solução dos problemas sociais. 

●​ Promove o Avanço Científico da Área: O debate e a crítica construtiva 

sobre os resultados das pesquisas impulsionam o desenvolvimento de novas 

teorias e de novas abordagens. 

●​ Democratiza o Acesso ao Conhecimento: Torna o saber científico um bem 

público, acessível a todos. 

●​ Subsidia a Transformação Social: O conhecimento crítico sobre a realidade 

é uma ferramenta poderosa para a conscientização, a mobilização e a luta 

por uma sociedade mais justa e igualitária. 

A socialização do conhecimento é, portanto, uma responsabilidade de todos os que 

produzem pesquisa em Serviço Social. Ela exige um esforço de tradução da 

linguagem acadêmica para diferentes públicos, uma abertura para o diálogo e para 

a crítica, e um compromisso com a utilização do conhecimento como instrumento de 

emancipação e de transformação social. 
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